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Tópico 1: Origem e evolução histórica da Abordagem 
Estruturalista: Do pensamento clássico à visão 
sistêmica da organização 
A jornada para compreender a Abordagem Estruturalista da Administração nos leva, 
primeiramente, a um mergulho nas correntes de pensamento que a antecederam e, de certa 
forma, pavimentaram seu caminho. Nenhuma teoria surge do vácuo; ela é fruto de um 
contexto, de necessidades específicas e do amadurecimento de ideias anteriores. Para que 
você, futuro especialista, possa realmente extrair o máximo dos ensinamentos 
estruturalistas e aplicá-los com maestria no seu dia a dia profissional, é fundamental 
entender as bases sobre as quais essa importante escola de pensamento administrativo foi 
construída. Veremos como a busca por respostas mais completas aos desafios 
organizacionais impulsionou uma evolução que nos conduziu das visões mais mecânicas e, 
posteriormente, mais humanizadas, para uma perspectiva que tenta enxergar a organização 
em sua totalidade, como uma estrutura complexa e interconectada com o mundo ao seu 
redor. 

O legado das escolas clássica e de relações humanas: lacunas e 
questionamentos 

No início do século XX, o mundo do trabalho e a gestão das organizações eram dominados, 
em grande medida, pela chamada Escola Clássica da Administração. Seus dois grandes 
pilares foram a Administração Científica, liderada por Frederick Winslow Taylor nos Estados 
Unidos, e a Teoria Clássica, desenvolvida por Henri Fayol na França. Taylor, com seu foco 
na eficiência operacional do chão de fábrica, buscava a "melhor maneira" de executar cada 
tarefa, utilizando estudos de tempos e movimentos para padronizar processos e aumentar a 
produtividade. Imagine, por exemplo, uma linha de montagem de automóveis no início do 
século passado: cada operário era treinado para executar um movimento específico, 
repetidamente, com o objetivo de maximizar a produção. A remuneração era, muitas vezes, 
atrelada diretamente à quantidade produzida, incentivando o esforço individual dentro de 
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um esquema rigidamente controlado. Fayol, por sua vez, concentrou-se na estrutura 
organizacional como um todo, definindo as funções básicas da empresa (técnica, comercial, 
financeira, de segurança, contábil e administrativa) e propondo 14 princípios gerais de 
administração, como divisão do trabalho, autoridade e responsabilidade, unidade de 
comando e hierarquia. Considere um grande departamento governamental da época: a 
aplicação dos princípios de Fayol visaria criar uma cadeia de comando clara, com 
responsabilidades bem definidas para cada setor e funcionário, buscando a ordem e a 
eficiência na prestação dos serviços públicos. 

A contribuição da Escola Clássica foi inegável. Ela trouxe racionalidade, eficiência e uma 
base metodológica para a administração, que até então era largamente empírica. No 
entanto, essa abordagem trazia consigo uma visão um tanto limitada do ser humano no 
trabalho, o chamado Homo economicus, que seria motivado primariamente por 
recompensas financeiras e deveria se adaptar passivamente às exigências da organização. 
As críticas não tardaram a surgir, apontando para a excessiva mecanização do trabalho, a 
pouca atenção aos aspectos psicológicos e sociais dos trabalhadores e a rigidez das 
estruturas propostas. A fadiga excessiva, a monotonia, a alta rotatividade de pessoal e os 
conflitos trabalhistas eram sintomas de que algo fundamental estava sendo negligenciado. 

Em resposta a essas lacunas, emergiu, por volta da década de 1930, a Escola das 
Relações Humanas. O marco inicial dessa corrente foram os famosos estudos de 
Hawthorne, conduzidos por Elton Mayo e sua equipe na fábrica da Western Electric 
Company. Inicialmente, esses estudos buscavam verificar a relação entre condições físicas 
de trabalho (como iluminação) e produtividade, numa linha ainda próxima da Administração 
Científica. Contudo, os resultados foram surpreendentes: a produtividade dos grupos 
observados parecia aumentar não tanto pelas alterações nas condições físicas, mas pela 
atenção que recebiam dos pesquisadores e pela interação social entre os membros da 
equipe. Descobriu-se a importância dos grupos informais, da liderança, da comunicação e 
dos aspectos emocionais e sociais na determinação do comportamento e do desempenho 
no trabalho. A figura central passou a ser o Homo social, o indivíduo cujas necessidades de 
reconhecimento, aprovação social e participação influenciavam profundamente sua 
motivação e satisfação. Para ilustrar, pense numa equipe de vendas de uma loja: a Escola 
das Relações Humanas destacaria que, além de comissões atraentes (aspecto econômico), 
o sentimento de pertencimento à equipe, o bom relacionamento com o gerente e o 
reconhecimento público dos melhores vendedores seriam fatores cruciais para manter o 
time engajado e produtivo. 

A Escola das Relações Humanas humanizou a administração, trazendo à tona a 
importância do "lado humano" das organizações. Entretanto, ela também recebeu críticas. 
Alguns estudiosos apontaram uma certa ingenuidade romântica em suas proposições, uma 
visão por vezes manipuladora (usar a satisfação para aumentar a produtividade sem 
necessariamente melhorar as condições de trabalho de forma estrutural) e uma tendência a 
negligenciar a importância da estrutura formal, dos objetivos organizacionais e dos conflitos 
de interesse entre empregados e empregadores. Havia uma percepção de que, ao focar 
excessivamente no informal e no microssocial, essa abordagem perdia de vista a 
organização como um todo e suas complexas interações. Era como se, ao tentar corrigir a 
miopia da Escola Clássica em relação ao indivíduo, a Escola das Relações Humanas 
tivesse desenvolvido outra miopia, desta vez em relação à estrutura e ao ambiente. Ficava 



claro que era preciso uma nova perspectiva, capaz de integrar as contribuições válidas de 
ambas as escolas, mas superando suas limitações. Este foi o terreno fértil para o 
surgimento da Abordagem Estruturalista. 

Fundamentos sociológicos e filosóficos: a influência seminal de Max 
Weber e o olhar sobre as estruturas sociais 

A Abordagem Estruturalista não nasceu apenas das limitações das teorias administrativas 
anteriores, mas também se nutriu profundamente de desenvolvimentos no campo da 
sociologia e da filosofia, que já vinham se debruçando sobre o conceito de "estrutura" para 
entender a sociedade. Um nome se destaca de forma proeminente nesse contexto, sendo 
considerado um precursor fundamental, embora não um estruturalista no sentido que a 
escola administrativa posterior adotaria: Max Weber. Este sociólogo alemão, cujas obras 
foram redescobertas e traduzidas mais amplamente nas décadas de 1940 e 1950, ofereceu 
uma análise poderosa das estruturas de autoridade e da organização burocrática que se 
tornou um ponto de partida crucial para os teóricos estruturalistas. 

Weber, em sua busca por entender a racionalização crescente do mundo ocidental, 
desenvolveu o conceito de "tipo ideal" de burocracia. Para ele, a burocracia não era 
necessariamente o sistema lento e ineficiente que o senso comum frequentemente retrata. 
Pelo contrário, em sua forma ideal, seria o modelo organizacional mais eficiente e racional 
já concebido, caracterizado por: 

1.​ Caráter legal das normas e regulamentos: A organização é regida por leis e 
regras escritas, que definem claramente direitos e deveres. Imagine a Receita 
Federal de um país: todas as suas ações são (ou deveriam ser) estritamente 
baseadas em leis tributárias, decretos e portarias. 

2.​ Caráter formal das comunicações: As decisões, regras e ações administrativas 
são formuladas e registradas por escrito, garantindo documentação e comprovação. 
Um processo licitatório em uma entidade pública, por exemplo, exige editais, 
propostas formais, atas de reunião, tudo devidamente documentado. 

3.​ Divisão racional do trabalho: As atividades são decompostas em tarefas simples e 
específicas, atribuídas a cargos com responsabilidades e competências claramente 
definidas. Pense no organograma de um hospital: há diretores, chefes de 
departamento (cirurgia, pediatria, cardiologia), médicos especialistas, enfermeiros, 
técnicos, cada um com um escopo de atuação bem delimitado. 

4.​ Impessoalidade nas relações: Os ocupantes dos cargos se relacionam com base 
nos deveres e direitos inerentes às suas posições, e não por preferências pessoais, 
simpatias ou laços familiares. Um juiz, ao proferir uma sentença, deve se basear nos 
fatos e na lei, independentemente de quem sejam as partes envolvidas. 

5.​ Hierarquia de autoridade: Os cargos são dispostos em uma estrutura hierárquica 
clara, onde cada nível controla e supervisiona o nível inferior. Nas Forças Armadas, 
a cadeia de comando é um exemplo clássico dessa estrutura hierárquica. 

6.​ Rotinas e procedimentos padronizados: As tarefas são executadas de acordo 
com procedimentos estabelecidos, garantindo uniformidade e previsibilidade. O 
processo de check-in em uma companhia aérea, por exemplo, segue um conjunto 
de passos padronizados para todos os passageiros. 



7.​ Competência técnica e meritocracia: A seleção e promoção dos funcionários 
baseiam-se em qualificações técnicas, experiência e desempenho, e não em 
critérios pessoais ou políticos. O ingresso em muitas carreiras públicas por meio de 
concurso é um exemplo dessa busca por competência técnica. 

8.​ Especialização da administração: A administração é separada da propriedade dos 
meios de produção. Os administradores são profissionais, não necessariamente os 
donos da empresa. 

A análise de Weber sobre a burocracia, embora descrevendo um "tipo ideal", foi 
fundamental para os estruturalistas porque ela forneceu um modelo de como as 
organizações poderiam ser estruturadas para alcançar a eficiência através da racionalidade. 
No entanto, os próprios estruturalistas, ao mesmo tempo em que reconheciam a 
importância do modelo weberiano, também se dedicaram a estudar as disfunções da 
burocracia – os efeitos imprevistos e indesejáveis que surgem quando o modelo é aplicado 
na prática. Por exemplo, o excessivo apego às regras pode levar à rigidez e à incapacidade 
de lidar com situações novas (o famoso "isso não está no regulamento"); a impessoalidade 
pode gerar desmotivação e dificuldade de atendimento humanizado; a hierarquia rígida 
pode dificultar a comunicação e a inovação. 

Além de Weber, a Abordagem Estruturalista também se beneficiou de outras correntes 
sociológicas que enfatizavam a importância das estruturas sociais na determinação do 
comportamento individual e coletivo. A ideia de que a sociedade é composta por um 
conjunto de partes interdependentes e que as relações entre essas partes (a estrutura) são 
cruciais para entender o todo, permeou o pensamento estruturalista aplicado às 
organizações. Filósofos como Karl Marx, com sua análise das estruturas de poder e conflito 
de classes, também ofereceram, indiretamente, um arcabouço para que os estruturalistas 
pudessem analisar as tensões e os dilemas inerentes às organizações, vistas como arenas 
de poder e interesses diversos. A fenomenologia, com seu foco na experiência vivida e na 
forma como os indivíduos interpretam e constroem a realidade social, também contribuiu 
para uma visão mais nuançada do comportamento humano dentro das estruturas 
organizacionais, complementando a visão mais formalista da burocracia. Esse caldeirão de 
influências sociológicas e filosóficas ajudou a moldar uma abordagem que buscava ir além 
da simples prescrição de modelos, para analisar criticamente a organização como um 
fenômeno social complexo. 

O contexto do pós-guerra: a emergência de organizações complexas e a 
busca por novas respostas 

O período que se seguiu à Segunda Guerra Mundial (pós-1945) foi um divisor de águas na 
história da humanidade e, consequentemente, na evolução das organizações e do 
pensamento administrativo. Esse contexto foi caracterizado por uma série de 
transformações profundas que tornaram as abordagens clássica e de relações humanas 
insuficientes para explicar e gerenciar a nova realidade organizacional. Diversos fatores 
contribuíram para essa mudança de cenário, exigindo modelos teóricos mais sofisticados e 
abrangentes. 

Primeiramente, houve um crescimento exponencial no tamanho e na complexidade das 
organizações. A reconstrução da Europa e do Japão, o desenvolvimento industrial 



acelerado em várias partes do mundo, a Guerra Fria com sua corrida armamentista e 
tecnológica, e a expansão das empresas multinacionais levaram ao surgimento de 
verdadeiros gigantes corporativos e governamentais. Imagine, por exemplo, uma empresa 
como a General Motors ou a IBM na década de 1950. Elas não eram apenas grandes em 
número de funcionários, mas também operavam em múltiplos países, com diversas linhas 
de produtos, departamentos altamente especializados e uma cadeia de suprimentos global. 
Gerenciar tamanha complexidade com base apenas nos princípios tayloristas de eficiência 
no chão de fábrica ou nas dinâmicas de pequenos grupos da Escola de Relações Humanas 
tornava-se uma tarefa hercúlea e, muitas vezes, ineficaz. Era preciso entender a 
interdependência entre as diversas partes dessas megaestruturas e como elas se 
relacionavam com um ambiente cada vez mais dinâmico e incerto. 

Em segundo lugar, o avanço tecnológico foi vertiginoso. A guerra impulsionou inovações 
em áreas como eletrônica, comunicações, energia nuclear e aviação, que rapidamente 
transbordaram para o setor civil. A automação começou a se tornar uma realidade em 
muitas indústrias, mudando a natureza do trabalho e exigindo novas habilidades da força de 
trabalho. Considere o impacto da introdução dos primeiros computadores nas grandes 
empresas para processamento de dados. Isso não apenas alterou rotinas administrativas, 
mas também criou novos departamentos, novas profissões (como programadores e 
analistas de sistemas) e novas formas de gerenciar a informação. As teorias existentes, 
focadas em tarefas manuais ou interações face a face, tinham dificuldade em incorporar o 
impacto transformador dessas novas tecnologias na estrutura e no funcionamento das 
organizações. 

Um terceiro fator crucial foi a mudança no perfil do trabalhador e da sociedade. Com o 
aumento da escolaridade, a maior conscientização política e social, e a crescente influência 
dos sindicatos, os trabalhadores tornaram-se mais exigentes e menos dispostos a aceitar as 
condições de trabalho autoritárias e alienantes que, por vezes, caracterizavam a aplicação 
rígida dos modelos clássicos. O "homem organizacional", como seria conceituado pelos 
estruturalistas, era um ser mais complexo: buscava não apenas segurança econômica 
(como o Homo economicus) ou satisfação social (como o Homo social), mas também 
desenvolvimento pessoal, participação nas decisões e um senso de propósito em seu 
trabalho. As organizações precisavam encontrar formas de lidar com essa nova 
subjetividade e com as tensões decorrentes das expectativas dos empregados versus os 
objetivos da empresa. 

Além disso, a crescente interdependência entre as organizações e o ambiente externo 
tornou-se inegável. As empresas não eram mais vistas como sistemas fechados, imunes às 
influências do mercado, da política, da cultura e da sociedade em geral. A legislação 
trabalhista e ambiental, a pressão da opinião pública, a concorrência acirrada e as 
flutuações econômicas globais exigiam das organizações uma capacidade de adaptação e 
resposta muito maior. Para ilustrar, uma empresa petrolífera no pós-guerra não podia mais 
operar pensando apenas em sua eficiência interna de extração e refino; ela precisava lidar 
com governos de diferentes países, com questões ambientais emergentes, com a opinião 
pública sobre seus impactos e com a volatilidade dos preços internacionais do petróleo. 
Essa sensibilidade ao ambiente externo era algo que as abordagens anteriores não 
enfatizavam suficientemente. 



Foi nesse caldeirão de transformações – organizações maiores e mais complexas, rápida 
evolução tecnológica, um trabalhador mais consciente e um ambiente mais dinâmico e 
interconectado – que a Abordagem Estruturalista encontrou terreno fértil para se 
desenvolver. Ela surgiu como uma tentativa de oferecer um quadro de referência mais 
robusto e realista para entender e administrar as organizações nesse novo mundo, 
buscando uma visão mais holística que considerasse tanto a estrutura interna quanto as 
relações com o ambiente, e as múltiplas facetas do comportamento humano dentro desses 
sistemas. 

Os pioneiros do estruturalismo e suas primeiras formulações: 
construindo uma visão integrada 

A Abordagem Estruturalista, como corrente de pensamento na administração, começou a 
tomar forma e ganhar proeminência principalmente a partir da década de 1950. Ela não foi 
obra de um único pensador, mas sim o resultado das contribuições de diversos sociólogos e 
teóricos organizacionais que compartilhavam uma preocupação comum: a necessidade de 
uma análise mais completa e integrada das organizações, superando as visões parciais das 
escolas anteriores. Esses pioneiros buscaram aplicar conceitos e métodos da sociologia, 
especialmente da sociologia da burocracia e da teoria das organizações, para entender a 
estrutura e o funcionamento das empresas e outras instituições. 

Um dos nomes centrais frequentemente associado ao desenvolvimento do pensamento 
estruturalista é Amitai Etzioni. Sociólogo israelo-americano, Etzioni é conhecido por suas 
análises sobre as organizações sociais e, particularmente, por sua tipologia de 
organizações baseada no tipo de controle ou poder utilizado. Ele propôs que as 
organizações podem ser classificadas como: 

●​ Coercitivas: Utilizam a força ou a ameaça física como principal meio de controle. 
Prisões e campos de concentração seriam exemplos extremos. O engajamento dos 
participantes é alienatório. 

●​ Utilitárias: Utilizam a remuneração e os incentivos econômicos como principal meio 
de controle. A maioria das empresas e negócios se enquadra aqui. O engajamento 
dos participantes é calculista: eles contribuem na medida em que recebem 
recompensas. 

●​ Normativas: Utilizam o controle moral e simbólico, baseado em crenças, valores e 
ideologias compartilhadas. Igrejas, partidos políticos, hospitais e universidades (em 
certa medida) são exemplos. O engajamento dos participantes é moral e motivado 
por um senso de missão ou dever. Etzioni também analisou as relações entre os 
tipos de poder e o tipo de envolvimento dos participantes, argumentando que a 
congruência entre eles (por exemplo, poder remunerativo levando a envolvimento 
calculista) é crucial para a eficácia organizacional. Sua obra, especialmente 
"Organizações Modernas" (Modern Organizations), publicada em 1964, tornou-se 
uma referência para o estudo comparativo das organizações. 

Outros teóricos importantes que contribuíram para a fundação do estruturalismo incluem 
Peter M. Blau e W. Richard Scott. Em seu livro "Organizações Formais" (Formal 
Organizations), de 1962, eles realizaram uma extensa análise comparativa das 
organizações, buscando identificar padrões e princípios gerais. Blau, em particular, estudou 



os processos de diferenciação e integração nas organizações, as dinâmicas de poder e a 
emergência de estruturas informais dentro da burocracia. Eles enfatizaram a organização 
como um sistema social, com tensões internas e em constante interação com seu ambiente. 
Para ilustrar a análise de Blau, imagine um departamento de P&D (Pesquisa e 
Desenvolvimento) em uma empresa de tecnologia. A estrutura formal pode ditar certos 
procedimentos, mas a colaboração criativa e a troca de ideias muitas vezes ocorrem 
através de redes informais de cientistas e engenheiros, que podem até mesmo contornar a 
hierarquia oficial para acelerar a inovação. Blau e Scott ajudaram a mostrar como essas 
dinâmicas são parte integrante do funcionamento organizacional. 

Victor A. Thompson, em "Burocracia e Inovação" (Bureaucracy and Innovation), de 1969 
(embora suas ideias já circulassem antes), criticou a rigidez das estruturas burocráticas e 
sua incompatibilidade com a necessidade de inovação e flexibilidade nas organizações 
modernas. Ele apontou para o conflito crescente entre o conhecimento especializado dos 
técnicos e a autoridade hierárquica dos gerentes, um tema central para a gestão de 
empresas de base tecnológica. Pense em uma startup de software: o programador sênior 
pode ter um conhecimento técnico muito superior ao do gerente de projetos em aspectos 
específicos do código. Como conciliar a autoridade formal do gerente com a autoridade do 
conhecimento do especialista? Thompson explorou essas tensões. 

Outros autores como Burton Clark, que estudou organizações como as universidades e 
sua "missão distintiva", e Jean Viet, que ajudou a sistematizar o pensamento estruturalista 
na França, também foram importantes. Embora cada um desses pensadores tivesse suas 
ênfases e focos particulares, eles compartilhavam uma série de premissas fundamentais: 

1.​ A organização como unidade social complexa: Uma visão da organização não 
apenas como uma máquina (Clássica) ou uma família feliz (Relações Humanas), 
mas como um sistema social com múltiplos grupos de interesse, objetivos diversos 
(e por vezes conflitantes) e uma complexa rede de relações internas e externas. 

2.​ O foco na estrutura: A importância de analisar a anatomia da organização – sua 
hierarquia, divisão do trabalho, regras, canais de comunicação – e como essa 
estrutura influencia o comportamento e o desempenho. 

3.​ A interdependência com o ambiente: As organizações são vistas como sistemas 
abertos, influenciadas pelo ambiente e que, por sua vez, também o influenciam. 

4.​ A análise dos conflitos: O reconhecimento de que o conflito é inerente às 
organizações e que pode ser tanto disfuncional quanto uma fonte de mudança e 
inovação. 

5.​ A busca por uma síntese: Uma tentativa de integrar as contribuições das escolas 
anteriores, reconhecendo tanto a importância da racionalidade e da eficiência 
(Clássica) quanto dos aspectos humanos e sociais (Relações Humanas), mas 
inserindo-os em um quadro analítico mais amplo e crítico. 

Esses pioneiros, com suas pesquisas e formulações teóricas, lançaram as bases para que a 
Abordagem Estruturalista se consolidasse como uma escola de pensamento robusta, 
oferecendo ferramentas conceituais para dissecar a complexidade das organizações 
modernas e pavimentando o caminho para futuras evoluções na teoria administrativa, como 
a Teoria de Sistemas e a Teoria Contingencial. 



A organização como unidade social complexa: a perspectiva 
estruturalista sobre múltiplos enfoques 

Uma das contribuições mais significativas da Abordagem Estruturalista foi a de deslocar o 
foco da análise organizacional de aspectos parciais – seja a tarefa (Escola Clássica) ou o 
indivíduo e o pequeno grupo (Escola de Relações Humanas) – para a organização como 
um todo, concebida como uma unidade social complexa e multifacetada. Os estruturalistas 
propuseram que, para compreender verdadeiramente uma organização, é preciso adotar 
múltiplos enfoques de análise, reconhecendo a coexistência e a interação de diversos 
elementos e dinâmicas. Eles viam a organização não como uma entidade monolítica, mas 
como um sistema composto por partes interdependentes, que incluem tanto a estrutura 
formal quanto a informal, e que está imersa em um ambiente mais amplo. 

Primeiramente, os estruturalistas deram grande ênfase à análise da estrutura 
organizacional formal. Eles se basearam nos estudos de Max Weber sobre a burocracia, 
mas foram além da descrição do tipo ideal, investigando como as diferentes configurações 
estruturais (divisão do trabalho, hierarquia de autoridade, sistemas de regras e 
comunicação) afetam o comportamento dos membros da organização e sua capacidade de 
atingir objetivos. Por exemplo, um estruturalista poderia analisar duas empresas do mesmo 
setor, mas com estruturas diferentes: uma altamente centralizada, com muitas camadas 
hierárquicas e regras rígidas, e outra mais descentralizada, com equipes autônomas e 
menos formalismo. O objetivo seria entender como essas diferenças estruturais impactam a 
velocidade da tomada de decisão, a capacidade de inovação, a satisfação dos funcionários 
e a adaptação ao mercado. Considere um hospital: a estrutura formal define claramente os 
papéis do corpo clínico, da enfermagem, da administração, os protocolos de atendimento. 
Essa estrutura é essencial para a coordenação e a segurança do paciente. 

No entanto, os estruturalistas também reconheceram a importância da estrutura informal, 
que emerge espontaneamente das interações sociais entre os membros da organização. 
Eles não viam o informal apenas como um complemento ou uma distorção do formal, mas 
como uma dimensão crucial da vida organizacional. A estrutura informal, com suas redes de 
amizade, grupos de afinidade, líderes informais e canais de comunicação não oficiais (a 
famosa "rádio corredor"), pode tanto apoiar quanto minar os objetivos da organização 
formal. Imagine uma grande repartição pública: embora exista um organograma oficial, 
muitas vezes as informações importantes fluem mais rapidamente através de contatos 
informais entre funcionários de diferentes setores, e as decisões podem ser influenciadas 
por alianças e rivalidades que não aparecem nos manuais. Os estruturalistas buscavam 
entender a dinâmica entre o formal e o informal, e como essa interação molda o 
comportamento e os resultados. 

Além das estruturas formal e informal, a Abordagem Estruturalista destacou a 
multiplicidade de objetivos organizacionais. Enquanto a Escola Clássica tendia a focar 
no objetivo principal da organização (por exemplo, lucro para uma empresa), os 
estruturalistas argumentavam que as organizações possuem múltiplos objetivos, que podem 
ser explícitos ou implícitos, e que nem sempre são congruentes entre si. Uma universidade, 
por exemplo, tem o objetivo de educar estudantes, mas também de produzir pesquisa, 
prestar serviços à comunidade, garantir sua sustentabilidade financeira e oferecer um bom 
ambiente de trabalho para seus professores e funcionários. Esses múltiplos objetivos 



podem gerar tensões e dilemas. Como alocar recursos limitados entre ensino e pesquisa? 
Como equilibrar a autonomia acadêmica com a necessidade de prestação de contas? Os 
estruturalistas analisavam como as organizações lidam com essa complexidade de metas e 
como os diferentes grupos dentro da organização (acionistas, gerentes, empregados, 
clientes, sindicatos) podem ter seus próprios objetivos e tentar influenciar as prioridades da 
organização. 

Outro aspecto fundamental da visão estruturalista é a interdependência entre a 
organização e seu ambiente. As organizações não são ilhas isoladas; elas existem dentro 
de um contexto social, econômico, político e cultural mais amplo, com o qual interagem 
constantemente. Elas dependem do ambiente para obter recursos (matérias-primas, capital, 
mão de obra, informação) e para escoar seus produtos ou serviços. Ao mesmo tempo, são 
influenciadas por leis, regulamentações, valores sociais, concorrência e mudanças 
tecnológicas provenientes do ambiente. Para ilustrar, uma empresa de alimentos precisa 
estar atenta não apenas à eficiência de sua produção (estrutura interna), mas também às 
mudanças nos hábitos de consumo dos clientes, às novas leis de rotulagem de alimentos, à 
concorrência de novos produtos e às flutuações nos preços das commodities agrícolas 
(ambiente externo). Os estruturalistas foram pioneiros em chamar a atenção para essa 
relação de "sistema aberto", que seria mais tarde aprofundada pela Teoria de Sistemas. 

Finalmente, a perspectiva estruturalista sobre a organização como unidade social complexa 
também inclui a análise dos diferentes grupos e atores sociais que a compõem e se 
relacionam com ela. Eles reconheceram que a organização é um palco onde diferentes 
grupos (gerentes, trabalhadores, especialistas, sindicatos, clientes, fornecedores, governo) 
interagem, cada um com seus próprios interesses, valores e poder relativo. Essa interação 
nem sempre é harmoniosa, levando a conflitos e negociações. O conceito de "stakeholders" 
(partes interessadas), embora mais desenvolvido posteriormente, tem suas raízes nessa 
visão da organização como um nexo de múltiplos atores. Por exemplo, na decisão de 
construir uma nova fábrica, uma empresa precisa considerar não apenas os aspectos 
financeiros e técnicos, mas também as preocupações da comunidade local (impacto 
ambiental, geração de empregos), as exigências dos órgãos governamentais e as 
expectativas dos futuros funcionários. 

Ao integrar esses múltiplos enfoques – estrutura formal, informal, múltiplos objetivos, 
relação com o ambiente e diversidade de atores sociais – a Abordagem Estruturalista 
ofereceu um retrato muito mais rico e realista das organizações, preparando o terreno para 
uma compreensão mais sofisticada de sua dinâmica e gestão. 

O conceito de "Homem Organizacional": uma resposta às simplificações 
anteriores 

Após as visões um tanto unidimensionais do ser humano no trabalho propostas pelas 
escolas anteriores – o Homo economicus da Escola Clássica, motivado primariamente por 
incentivos financeiros, e o Homo social da Escola das Relações Humanas, focado nas 
necessidades de interação e reconhecimento social – a Abordagem Estruturalista introduziu 
um conceito mais complexo e nuançado: o Homem Organizacional. Este novo arquétipo 
buscava refletir de maneira mais fiel a realidade do indivíduo que atua dentro das grandes e 
complexas organizações que emergiram no pós-guerra. O Homem Organizacional não é 



movido por uma única necessidade, mas por uma multiplicidade delas, e seu 
comportamento é moldado pelas tensões e dilemas inerentes à vida dentro de estruturas 
formais. 

Uma das características centrais do Homem Organizacional é sua capacidade de 
desempenhar múltiplos papéis simultaneamente. Dentro da organização, um mesmo 
indivíduo pode ser, ao mesmo tempo, um subordinado (em relação ao seu chefe), um 
colega (em relação aos seus pares), um superior (em relação à sua equipe), um 
especialista em determinada área e um representante da organização perante clientes ou 
fornecedores. Cada um desses papéis possui expectativas de comportamento, 
responsabilidades e pressões específicas. Imagine um gerente de nível médio em uma 
grande corporação: ele precisa responder às metas e diretrizes vindas da alta 
administração, colaborar com outros gerentes de departamentos diferentes em projetos 
conjuntos, liderar e motivar sua própria equipe, e ainda interagir com stakeholders externos. 
A habilidade de transitar entre esses papéis e gerenciar as expectativas (por vezes 
conflitantes) associadas a cada um deles é uma marca do Homem Organizacional. 

Outro aspecto fundamental é o conflito entre as necessidades individuais e os objetivos 
organizacionais. Os estruturalistas reconheceram que existe uma tensão inerente e, por 
vezes, inevitável entre aquilo que o indivíduo busca para si (autonomia, realização pessoal, 
segurança, reconhecimento) e aquilo que a organização exige dele (conformidade com 
regras, alcance de metas de produção, lealdade à empresa). O Homem Organizacional vive 
constantemente esse dilema. Por exemplo, um engenheiro criativo pode se sentir frustrado 
pela burocracia e pelos procedimentos rígidos da empresa, que limitam sua capacidade de 
inovar rapidamente. Ou um funcionário pode desejar mais tempo para sua vida pessoal, 
enquanto a organização exige longas horas de trabalho para cumprir prazos apertados. A 
forma como o indivíduo lida com esses conflitos – seja por meio da adaptação, da 
negociação, da resistência passiva ou, em casos extremos, da saída da organização – é um 
tema central para a análise estruturalista do comportamento humano. 

O Homem Organizacional é também caracterizado por sua flexibilidade e adaptabilidade. 
Diante da complexidade das estruturas, da multiplicidade de papéis e das constantes 
mudanças no ambiente, ele precisa ser capaz de aprender, ajustar-se e encontrar formas de 
navegar no sistema. Isso não significa submissão cega, mas uma capacidade de 
compreender as regras do jogo (formais e informais) e utilizá-las para alcançar seus 
objetivos e os da organização. Considere um novo funcionário que ingressa em uma 
empresa com uma cultura organizacional muito particular. Para ser bem-sucedido, ele 
precisará não apenas dominar os aspectos técnicos de sua função, mas também aprender 
rapidamente as normas não escritas, quem são as pessoas influentes, como as decisões 
são realmente tomadas e como se comunicar eficazmente naquele ambiente. Essa 
capacidade de "ler" a organização e se adaptar é crucial. 

Além disso, o Homem Organizacional é visto como um ser que busca recompensas e 
sanções tanto materiais quanto simbólicas. Ele não é apenas o Homo economicus que 
busca o maior salário, nem apenas o Homo social que busca aprovação. Ele valoriza o 
salário, os bônus, as promoções (recompensas materiais), mas também o prestígio do 
cargo, o reconhecimento pelo bom trabalho, a oportunidade de desenvolvimento, a 
identificação com os valores da empresa (recompensas simbólicas). Da mesma forma, ele 



teme não apenas a demissão ou a perda de renda (sanções materiais), mas também a 
perda de status, a crítica pública ou o isolamento social (sanções simbólicas). As 
organizações, sob a ótica estruturalista, utilizam um complexo sistema de incentivos e 
punições, que apela a essa gama variada de necessidades. 

Finalmente, o Homem Organizacional é frequentemente confrontado com dilemas éticos e 
morais decorrentes das pressões organizacionais. A necessidade de cumprir metas, a 
competição interna, a obediência à autoridade e a lealdade à organização podem, por 
vezes, entrar em conflito com os valores pessoais do indivíduo. Pense em um vendedor 
pressionado a atingir cotas irreais, que pode se ver tentado a omitir informações ou a 
exagerar os benefícios de um produto para fechar uma venda. Ou um contador que 
descobre irregularidades financeiras e se vê no dilema entre denunciá-las (arriscando seu 
emprego e carreira) ou permanecer em silêncio. Os estruturalistas, ao pintarem um quadro 
mais realista do indivíduo na organização, também abriram espaço para a discussão dessas 
tensões éticas. 

Em suma, o conceito de Homem Organizacional representou um avanço significativo por 
reconhecer a complexidade do ser humano no trabalho, suas múltiplas necessidades, os 
papéis que desempenha, os conflitos que enfrenta e sua capacidade de adaptação. Essa 
visão mais completa foi essencial para que a Abordagem Estruturalista pudesse analisar de 
forma mais profunda as relações entre indivíduo e organização. 

O estruturalismo como síntese e crítica: superando dicotomias na teoria 
administrativa 

A Abordagem Estruturalista não se posicionou apenas como mais uma escola de 
pensamento administrativo, mas buscou ativamente atuar como uma síntese crítica das 
correntes que a precederam, notadamente a Escola Clássica e a Escola das Relações 
Humanas. Os estruturalistas perceberam que ambas as abordagens, apesar de suas 
valiosas contribuições, ofereciam visões parciais e, por vezes, antagônicas da realidade 
organizacional. A grande ambição do estruturalismo foi, portanto, superar as dicotomias 
simplificadoras (como organização formal vs. informal, trabalhador racional vs. social, 
eficiência vs. satisfação) e construir um modelo analítico mais abrangente e integrado. 

A crítica à Escola Clássica pelos estruturalistas centrava-se em sua visão mecanicista da 
organização e do trabalhador. Eles argumentavam que o foco excessivo na estrutura formal, 
nas regras, na hierarquia e na eficiência puramente técnica levava a uma desumanização 
do trabalho e a uma incapacidade de lidar com a complexidade e a variabilidade do 
comportamento humano. A metáfora da "organização como máquina", embora útil para 
otimizar processos repetitivos, era inadequada para compreender as organizações como 
sistemas sociais vivos. Por exemplo, a aplicação rígida dos princípios tayloristas em um 
ambiente que exigia criatividade e iniciativa dos funcionários, como um laboratório de 
pesquisa, seria contraproducente, gerando frustração e baixo desempenho, algo que a 
Escola Clássica, com seu Homo economicus, teria dificuldade em explicar 
satisfatoriamente. Os estruturalistas, ao resgatarem as contribuições de Weber sobre a 
burocracia, não o fizeram de forma acrítica; eles também apontaram as "disfunções da 
burocracia", como o excesso de formalismo, a resistência à mudança e a 
despersonalização, que eram consequências não intencionais da busca pela racionalidade. 



Por outro lado, a crítica à Escola das Relações Humanas focava em sua tendência a uma 
certa "ingenuidade romântica" e à negligência dos aspectos estruturais e dos conflitos de 
poder. Os estruturalistas viam que, ao enfatizar demasiadamente os grupos informais, a 
liderança democrática e a satisfação no trabalho, a Escola das Relações Humanas muitas 
vezes subestimava a importância dos objetivos organizacionais, das restrições impostas 
pela tecnologia e pelo mercado, e dos conflitos de interesse inerentes entre diferentes 
grupos dentro da organização (como capital e trabalho). Havia a percepção de que algumas 
propostas humanistas poderiam ser usadas de forma manipulativa, buscando a harmonia 
superficial sem resolver as causas profundas da insatisfação ou da ineficiência. Imagine 
uma empresa que investe em festas de confraternização e dinâmicas de grupo (típicas de 
uma abordagem humanista superficial) para melhorar o "clima", mas mantém salários 
baixos, jornadas exaustivas e poucas oportunidades de crescimento (problemas 
estruturais). Os estruturalistas argumentariam que tal abordagem seria insuficiente e até 
mesmo cínica. 

A tentativa de síntese promovida pelo estruturalismo manifestou-se na busca por um 
"enfoque múltiplo". Eles propuseram que a organização deveria ser estudada sob diversas 
perspectivas simultaneamente: 

1.​ Organização Formal e Informal: Reconheceram que ambas as estruturas 
coexistem e se influenciam mutuamente. A organização formal (regras, hierarquia) 
fornece o esqueleto, enquanto a informal (redes sociais, normas de grupo) 
representa a "carne e o sangue" da vida organizacional. 

2.​ Recompensas Materiais e Sociais: Entenderam que o "Homem Organizacional" é 
motivado por uma combinação de incentivos econômicos (salários, bônus) e 
psicossociais (reconhecimento, pertencimento, status). 

3.​ Abordagem de Sistema Aberto e Fechado: Embora a ênfase maior no sistema 
aberto viesse com a Teoria de Sistemas, os estruturalistas já começavam a romper 
com a visão da organização como um sistema totalmente fechado, reconhecendo 
suas interações com o ambiente. 

4.​ Análise Intraorganizacional e Interorganizacional: Olharam não apenas para 
dentro da organização, mas também para suas relações com outras organizações 
(concorrentes, fornecedores, governo). 

Um exemplo prático dessa tentativa de síntese pode ser visto na análise de um problema 
como a baixa produtividade em um setor de uma fábrica. A Escola Clássica poderia focar 
em redesenhar os processos, cronometrar tarefas e ajustar incentivos salariais. A Escola 
das Relações Humanas poderia investigar a moral da equipe, a qualidade da liderança e as 
relações interpessoais. Já um analista com uma perspectiva estruturalista tentaria integrar 
essas visões: ele analisaria os processos e a estrutura formal, mas também as dinâmicas 
dos grupos informais, o sistema de recompensas (materiais e simbólicas), a comunicação 
entre os níveis hierárquicos, as possíveis tensões entre os objetivos dos trabalhadores e os 
da gerência, e até mesmo como as pressões do mercado (ambiente externo) poderiam 
estar afetando o setor. 

Ao propor essa visão mais holística, a Abordagem Estruturalista não apenas criticou as 
limitações das escolas anteriores, mas também absorveu seus pontos fortes, colocando-os 
em um contexto mais amplo. Ela ofereceu um modelo mais complexo e realista, capaz de 



lidar com as contradições e os dilemas da vida organizacional, e serviu como uma 
importante transição para as teorias que viriam a seguir, como a Teoria de Sistemas e a 
Teoria Contingencial, que aprofundariam ainda mais a compreensão da organização como 
um todo integrado e adaptativo. 

A ponte para o futuro: como a abordagem estruturalista pavimentou o 
caminho para a teoria de sistemas e a contingência 

A Abordagem Estruturalista, com sua ênfase na organização como uma totalidade, na 
interdependência de suas partes e em suas relações com o ambiente, desempenhou um 
papel crucial como uma ponte teórica para o desenvolvimento de duas das mais influentes 
correntes do pensamento administrativo que floresceram a partir da década de 1960: a 
Teoria de Sistemas e a Teoria Contingencial (ou da Contingência). Embora os estruturalistas 
não tenham formulado explicitamente esses modelos posteriores, suas ideias e análises 
continham os germes que permitiriam essa evolução. 

A conexão mais evidente é com a Teoria de Sistemas. Os estruturalistas, ao conceberem a 
organização como uma unidade social complexa composta por múltiplos elementos 
interdependentes (estrutura formal, informal, grupos, indivíduos) e ao começarem a analisar 
as trocas entre a organização e seu ambiente (recursos entrando, produtos/serviços 
saindo), estavam, na prática, tratando a organização como um sistema. A Teoria de 
Sistemas, que tem suas raízes em disciplinas como a biologia e a cibernética (com Ludwig 
von Bertalanffy como um de seus principais expoentes), formalizou essa perspectiva, 
definindo um sistema como um conjunto de partes inter-relacionadas que trabalham juntas 
para alcançar um objetivo comum, e que está inserido em um ambiente maior. Os principais 
conceitos da Teoria de Sistemas, como: 

●​ Entradas (inputs): Recursos que o sistema retira do ambiente (matéria-prima, 
energia, informação, pessoas). 

●​ Processamento (throughput): A transformação das entradas em saídas dentro do 
sistema. 

●​ Saídas (outputs): Os resultados do processo de transformação que são devolvidos 
ao ambiente (produtos, serviços, poluição). 

●​ Retroalimentação (feedback): A informação sobre as saídas ou o processo que 
retorna ao sistema, permitindo ajustes e correções. 

●​ Homeostase/Equilíbrio dinâmico: A tendência do sistema de manter um estado de 
equilíbrio interno enquanto interage com um ambiente em mudança. 

●​ Entropia/Negentropia: A tendência natural dos sistemas à desordem (entropia) e a 
capacidade dos sistemas abertos de importar energia para se manterem 
organizados e sobreviverem (negentropia). 

●​ Fronteiras (boundaries): O que separa o sistema de seu ambiente. ...encontram 
paralelos e antecipações no pensamento estruturalista. Por exemplo, a análise 
estruturalista das relações interorganizacionais e da dependência da organização 
em relação a fornecedores e clientes já apontava para a importância das "entradas" 
e "saídas". A preocupação com os conflitos internos e a necessidade de 
coordenação para atingir múltiplos objetivos refletia a dinâmica do "processamento" 
e a busca por um "equilíbrio dinâmico". Considere uma cadeia de suprimentos 
moderna: a visão sistêmica, que a entende como uma rede complexa de empresas 



interdependentes trocando informações e materiais, é uma evolução natural da 
análise estruturalista das relações entre organizações. 

Da mesma forma, a Abordagem Estruturalista preparou o terreno para a Teoria 
Contingencial. Esta teoria argumenta que não existe uma "melhor maneira" universal de 
organizar ou administrar (como propunham os clássicos, e de certa forma, os humanistas 
com seus ideais de liderança). Em vez disso, a estrutura e as práticas de gestão mais 
eficazes dependem (são contingentes) das características específicas da situação, 
especialmente do ambiente externo e da tecnologia utilizada pela organização. Os 
estruturalistas, ao: 

●​ Analisarem diferentes tipologias de organizações (como as de Etzioni, baseadas 
no tipo de controle, ou as de Blau e Scott, baseadas em quem se beneficia 
primariamente), já sugeriam que diferentes tipos de organização poderiam requerer 
diferentes abordagens de gestão. 

●​ Enfatizarem a relação organização-ambiente, mesmo que de forma menos 
sistemática que a Teoria de Sistemas, abriram a porta para se pensar como as 
características do ambiente (estável ou instável, simples ou complexo) poderiam 
influenciar a estrutura organizacional ideal. 

●​ Estudarem as disfunções da burocracia, mostraram que um modelo que poderia 
ser eficiente em um contexto (por exemplo, um órgão governamental com tarefas 
rotineiras e ambiente estável) poderia ser totalmente inadequado em outro (uma 
empresa de software em um mercado altamente competitivo e inovador). 

Imagine duas empresas: uma fábrica de pregos, com tecnologia simples, produção em 
massa e um mercado relativamente estável; e uma agência de publicidade, com tecnologia 
baseada no conhecimento, trabalho criativo e um mercado volátil e altamente competitivo. A 
Teoria Contingencial, construindo sobre as fundações estruturalistas, diria que a fábrica de 
pregos poderia se beneficiar de uma estrutura mais burocrática e formalizada, enquanto a 
agência de publicidade necessitaria de uma estrutura mais orgânica, flexível e 
descentralizada. Os estruturalistas, com sua análise comparativa e seu foco nas interações 
entre estrutura, tecnologia e ambiente, já haviam começado a trilhar esse caminho de 
diferenciação. 

Portanto, ao expandir o escopo da análise organizacional para além das tarefas individuais 
ou dos pequenos grupos, ao incorporar a estrutura formal e informal, ao reconhecer a 
complexidade dos objetivos e dos atores, e, crucialmente, ao começar a mapear as 
interações da organização com seu contexto mais amplo, a Abordagem Estruturalista não 
apenas ofereceu um retrato mais fiel da realidade organizacional de seu tempo, mas 
também forneceu os alicerces conceituais e as perguntas investigativas que impulsionaram 
o desenvolvimento das teorias sistêmica e contingencial. Ela foi, de fato, um elo vital na 
evolução do pensamento administrativo, conduzindo-o de uma visão mais fechada e 
prescritiva para uma compreensão mais aberta, dinâmica e adaptativa das organizações. 

 



Tópico 2: A Teoria da Burocracia de Max Weber e sua 
releitura estruturalista: Fundamentos, disfunções e 
aplicações práticas na gestão moderna 
A figura de Max Weber e sua monumental obra sobre a burocracia representam um marco 
incontornável não apenas para a sociologia, mas fundamentalmente para a teoria das 
organizações e, por conseguinte, para a Abordagem Estruturalista da Administração. 
Embora Weber não fosse um "teórico da administração" no sentido estrito que hoje 
conhecemos, suas análises sobre as formas de poder, os tipos de dominação e, 
especialmente, sobre a estrutura e o funcionamento da burocracia, forneceram o alicerce 
conceitual sobre o qual muitos dos estudos estruturalistas posteriores foram edificados. 
Compreender Weber é, portanto, essencial para desvendar a lógica por trás de muitas 
organizações modernas e para apreciar a profundidade da crítica e da releitura que os 
estruturalistas fizeram de seu legado. Este tópico se dedica a explorar os fundamentos da 
teoria weberiana da burocracia, as famosas disfunções que emergem de sua aplicação 
prática e, crucialmente, como esses conhecimentos podem ser aplicados de forma 
inteligente na gestão contemporânea. 

Max Weber e a gênese do conceito de burocracia: poder, dominação e 
racionalidade 

Para entendermos a Teoria da Burocracia de Max Weber (1864-1920), é imprescindível 
primeiro mergulhar em seus conceitos sociológicos mais amplos de poder, dominação e 
racionalidade. Weber, um dos mais influentes pensadores sociais do século XX, dedicou-se 
a compreender a especificidade da sociedade ocidental moderna, e um de seus focos 
centrais foi o processo de racionalização crescente que permeava todas as esferas da 
vida, desde a economia e o direito até a política e a administração. A burocracia, para ele, 
era a manifestação organizacional mais pura desse processo de racionalização. 

Weber diferenciava poder de dominação (ou autoridade). O poder (Macht) seria a 
probabilidade de impor a própria vontade dentro de uma relação social, mesmo contra 
qualquer resistência e qualquer que seja o fundamento dessa probabilidade. É uma 
concepção mais ampla e, por vezes, mais instável. A dominação (Herrschaft), por sua vez, 
é a probabilidade de encontrar obediência a uma ordem de conteúdo específico por parte 
de um grupo determinado de pessoas. A dominação implica uma certa legitimidade, ou seja, 
aqueles que obedecem o fazem porque acreditam, de alguma forma, na validade da ordem 
e na autoridade de quem a emite. É essa crença na legitimidade que garante a estabilidade 
e a continuidade da dominação. Weber identificou três tipos puros de dominação legítima, 
cada um com sua própria base de justificação: 

1.​ Dominação Tradicional: Baseia-se na crença na santidade das tradições que 
vigoram desde tempos imemoriais e na legitimidade daqueles que são chamados a 
exercer a autoridade sob essas tradições. A obediência é devida não a regras 
impessoais, mas à figura do senhor, do patriarca, do monarca. Os funcionários ou 
servidores são, muitas vezes, dependentes pessoais do senhor (como em um feudo 
medieval) ou membros de sua família (como em muitas empresas familiares de 



primeira geração). As ordens são dadas com base no costume e na vontade pessoal 
do líder, dentro dos limites da tradição. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma antiga vinícola familiar na Europa, 
passada de geração em geração. As decisões sobre a produção, a escolha 
das uvas e até mesmo a contratação de novos ajudantes são tomadas pelo 
"patriarca" da família, baseando-se em métodos que seu avô já utilizava. Os 
empregados, muitos deles com laços de lealdade de longa data com a 
família, seguem suas instruções porque "sempre foi assim" e porque 
respeitam a autoridade tradicional do proprietário. 

2.​ Dominação Carismática: Fundamenta-se na devoção afetiva à pessoa do senhor e 
a seus dotes sobrenaturais (carisma), particularmente qualidades mágicas, 
revelações, heroísmo, poder intelectual ou de oratória. A obediência é devida ao 
líder carismático por suas qualidades excepcionais percebidas. O quadro 
administrativo é composto por discípulos ou seguidores escolhidos pelo líder, não 
por sua competência técnica formal, mas por sua lealdade e afinidade com a missão 
carismática. Essa forma de dominação é inerentemente instável, pois depende da 
figura do líder e de sua capacidade de continuar demonstrando seu carisma e 
produzindo resultados. 

○​ Considere este cenário: O fundador de uma startup de tecnologia disruptiva 
que, com sua visão apaixonada e capacidade de persuasão, atrai 
investidores, talentos e clientes, mesmo quando a empresa ainda não tem 
produtos consolidados ou lucros significativos. Os primeiros funcionários 
trabalham longas horas, motivados pela crença no líder e em sua capacidade 
de "mudar o mundo". As decisões são frequentemente tomadas de forma 
intuitiva pelo fundador, e as regras formais são poucas. 

3.​ Dominação Racional-Legal: Apoia-se na crença na validade de um estatuto legal e 
na competência funcional baseada em regras racionalmente criadas. A obediência 
não é devida a uma pessoa específica, mas às ordens impessoais e objetivas 
emanadas de um cargo ou posição, conforme estabelecido por leis e regulamentos. 
É a forma de dominação típica do Estado moderno e das grandes empresas 
capitalistas. O quadro administrativo é composto por funcionários profissionalizados, 
selecionados por sua competência técnica, que atuam dentro de uma hierarquia 
clara e de acordo com procedimentos definidos. É nesse contexto que surge a 
burocracia como o aparato administrativo que operacionaliza a dominação 
racional-legal. Weber via a burocracia como tecnicamente superior a qualquer outra 
forma de organização, precisamente por sua capacidade de operar com eficiência, 
previsibilidade e impessoalidade, maximizando a racionalidade na busca de 
objetivos. 

A racionalidade, para Weber, não é um conceito único. Ele falava em racionalidade em 
relação a fins (zweckrational), onde a ação é orientada por expectativas quanto ao 
comportamento de objetos do mundo exterior e de outros homens, utilizando essas 
expectativas como "condições" ou "meios" para alcançar fins próprios, racionalmente 
ponderados e perseguidos. E também em racionalidade em relação a valores 
(wertrational), onde a ação é orientada pela crença consciente no valor – ético, estético, 
religioso ou qualquer outro – de um determinado comportamento como tal, 
independentemente do êxito. A burocracia, em sua forma ideal, seria o exemplo máximo da 
organização orientada pela racionalidade em relação a fins: sua estrutura e seus processos 



são desenhados para alcançar os objetivos da organização da maneira mais eficiente 
possível, utilizando os meios mais adequados. 

Ao entender essa base conceitual, percebemos que a burocracia weberiana não é apenas 
um conjunto de regras e procedimentos, mas uma forma de organização social que reflete 
uma transformação profunda na maneira como o poder é exercido e legitimado nas 
sociedades modernas, marcada pela primazia da lei, da razão e da competência técnica. 

Os pilares do tipo ideal de burocracia weberiana: destrinchando cada 
característica fundamental 

Max Weber, ao descrever a burocracia, utilizou o conceito de "tipo ideal". É crucial 
entender que um tipo ideal não é uma descrição da média das burocracias existentes, nem 
um modelo "ideal" no sentido de perfeito ou desejável. Trata-se de uma construção 
analítica, um exagero deliberado de certas características observadas na realidade, que 
serve como uma ferramenta para compreender e comparar fenômenos concretos. O tipo 
ideal de burocracia de Weber é, portanto, um modelo puro que destaca os traços essenciais 
dessa forma de organização. Vamos detalhar cada um desses pilares: 

1.​ Caráter Legal das Normas e Regulamentos: A organização burocrática é regida 
por um sistema consistente de regras e normas abstratas, estabelecidas 
intencionalmente e por escrito. Essas regras definem a autoridade, os deveres, as 
responsabilidades e os limites de cada cargo. 

○​ Para ilustrar: Em uma universidade pública, o estatuto da instituição, os 
regimentos internos dos departamentos, as resoluções do conselho 
universitário e as leis educacionais do país formam um corpo de normas que 
orientam desde o processo de seleção de alunos e professores até a 
concessão de diplomas e a gestão orçamentária. Qualquer decisão 
importante deve encontrar respaldo nessas normas. 

2.​ Caráter Formal das Comunicações: Todas as decisões administrativas, regras, 
atos e disposições são formulados e registrados por escrito. Isso garante a 
documentação, a comprovação, a possibilidade de consulta posterior e a 
univocidade de interpretação (ao menos em teoria). 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um processo de licitação em uma 
prefeitura. O edital é publicado, as propostas das empresas são entregues 
formalmente, as atas das reuniões da comissão de licitação são lavradas, os 
contratos são assinados e arquivados. Toda a comunicação relevante é 
documentada para garantir transparência e responsabilização. 

3.​ Divisão Racional do Trabalho (Especialização): As atividades necessárias para 
atingir os objetivos da organização são decompostas em tarefas simples e 
específicas. Cada cargo possui um conjunto claramente definido de deveres e 
responsabilidades, e espera-se que o ocupante do cargo seja especializado 
naquelas tarefas. 

○​ Considere este cenário: Em um grande hospital, há médicos especializados 
em cardiologia, neurologia, oncologia; enfermeiros especializados em UTI, 
centro cirúrgico, pediatria; técnicos de laboratório, radiologia, etc. Cada um 
foca em sua área de expertise, visando maior eficiência e qualidade no 
atendimento. 



4.​ Impessoalidade nas Relações: A autoridade e as relações entre os membros da 
organização são baseadas nos cargos e nas regras, e não em considerações 
pessoais, simpatias, laços familiares ou favoritismos. O ocupante do cargo age como 
um "funcionário", não como um indivíduo com suas preferências particulares. 

○​ Por exemplo: Um fiscal da vigilância sanitária, ao inspecionar um restaurante, 
deve aplicar as mesmas normas e critérios a todos os estabelecimentos, 
independentemente de conhecer ou não o proprietário, ou de gostar ou não 
do tipo de comida servida. 

5.​ Hierarquia de Autoridade (Princípio Hierárquico): Os cargos são dispostos em 
uma estrutura piramidal, onde cada nível inferior é controlado e supervisionado por 
um nível superior. Isso cria uma cadeia de comando clara, com linhas de autoridade 
e responsabilidade bem definidas. 

○​ Para ilustrar: Nas Forças Armadas, um soldado responde a um cabo, que 
responde a um sargento, que responde a um tenente, e assim por diante, até 
o comando supremo. Cada nível tem autoridade sobre o nível imediatamente 
abaixo e responsabilidade perante o nível imediatamente acima. 

6.​ Rotinas e Procedimentos Padronizados: As tarefas e atividades são executadas 
de acordo com rotinas e procedimentos preestabelecidos. Isso garante 
uniformidade, reduz a variabilidade e facilita o treinamento e a substituição de 
pessoal. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: O processo de fabricação de um 
medicamento em uma indústria farmacêutica. Cada etapa, desde a pesagem 
dos componentes até a embalagem final, segue um Procedimento 
Operacional Padrão (POP) rigoroso para garantir a qualidade, a segurança e 
a consistência do produto. 

7.​ Competência Técnica e Meritocracia: A seleção, nomeação e promoção dos 
funcionários são baseadas em sua qualificação técnica, conhecimento, experiência e 
desempenho comprovados, geralmente por meio de exames, concursos, diplomas 
ou avaliações formais. 

○​ Considere este cenário: Para se tornar juiz em muitos países, é necessário 
ser bacharel em Direito, ser aprovado em um rigoroso concurso público que 
testa conhecimentos jurídicos, e, muitas vezes, comprovar experiência 
prática. As promoções na carreira também tendem a seguir critérios de 
mérito e antiguidade. 

8.​ Especialização da Administração (Separação entre Propriedade e Gestão): Os 
administradores ou burocratas não são, necessariamente, os proprietários dos 
meios de produção ou da organização. Eles são profissionais contratados para gerir 
a organização em nome dos proprietários ou do interesse público. 

○​ Por exemplo: Os acionistas de uma grande empresa de capital aberto (os 
proprietários) elegem um conselho de administração, que por sua vez 
contrata um CEO e uma equipe de diretores executivos (os administradores 
profissionais) para gerenciar o dia a dia da companhia. 

9.​ Profissionalização do Funcionário Burocrático: O funcionário é um profissional 
que: 

○​ É nomeado (não eleito, no caso de burocracias não políticas) e exerce o 
cargo como sua principal ocupação. 

○​ Recebe um salário fixo regular, geralmente em dinheiro. 



○​ Tem uma carreira dentro da organização, com perspectivas de promoção 
baseadas em mérito e/ou antiguidade. 

○​ Não é proprietário dos meios de produção que utiliza nem do cargo que 
ocupa (o cargo pertence à organização). 

○​ É fiel aos deveres de seu cargo e às normas da organização. 
○​ Está sujeito a uma disciplina e controle rigorosos no desempenho de suas 

funções. 
○​ Para ilustrar: Um servidor público concursado de uma agência reguladora. 

Ele dedicou anos de estudo para ser aprovado, recebe um salário mensal, 
pode progredir na carreira através de promoções, utiliza os computadores e 
sistemas da agência (que não são seus) para realizar seu trabalho e deve 
seguir as diretrizes e metas estabelecidas pela instituição. 

10.​Previsibilidade do Funcionamento: Dadas todas as características anteriores – 
regras claras, hierarquia, procedimentos padronizados, impessoalidade – o 
comportamento dos membros da organização e os resultados de suas ações 
tornam-se altamente previsíveis. Isso permite o planejamento e a coordenação em 
larga escala. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma grande rede de fast-food. O cliente 
espera (e geralmente recebe) o mesmo sanduíche, com o mesmo sabor e 
qualidade, em qualquer loja da rede, seja em São Paulo, Nova York ou 
Tóquio. Essa consistência é resultado de processos, treinamentos e 
controles altamente padronizados, ou seja, de uma estrutura burocrática 
eficiente. 

Esses pilares, quando combinados, configuram uma máquina organizacional que, na visão 
de Weber, era capaz de atingir um grau de eficiência e racionalidade sem precedentes na 
história humana, tornando-se indispensável para a administração de Estados modernos e 
grandes empreendimentos econômicos. 

As virtudes prometidas pela burocracia: eficiência, previsibilidade e a 
busca pela organização ideal 

Na perspectiva de Max Weber, o tipo ideal de burocracia não era apenas uma descrição de 
uma forma organizacional, mas a corporificação da racionalidade aplicada à administração, 
prometendo uma série de vantagens ou virtudes que a tornariam superior a qualquer outro 
modelo existente para gerenciar empreendimentos complexos e de grande escala. Essas 
virtudes derivam diretamente das características fundamentais que acabamos de detalhar. 

1.​ Racionalidade em Relação ao Alcance dos Objetivos: A estrutura burocrática, 
com sua clara divisão do trabalho, hierarquia e foco na competência, é 
intrinsecamente desenhada para perseguir os objetivos organizacionais de forma 
lógica e eficiente. As decisões são, teoricamente, baseadas em cálculos racionais 
sobre os meios mais adequados para atingir os fins desejados. 

○​ Para ilustrar: Uma agência espacial planejando uma missão a Marte. O 
objetivo é complexo e arriscado. A abordagem burocrática permite decompor 
esse objetivo em milhares de tarefas menores, atribuídas a equipes 
especializadas (engenheiros, cientistas, técnicos), coordenadas por uma 



hierarquia que garante que todos trabalhem em prol da meta final, seguindo 
cronogramas e orçamentos rigorosos. 

2.​ Precisão na Definição do Cargo e das Operações: As normas escritas e a clara 
divisão do trabalho eliminam ambiguidades sobre quem deve fazer o quê, como e 
quando. Cada funcionário conhece exatamente seus deveres, responsabilidades e 
limites de sua autoridade. 

○​ Considere este cenário: Em um centro de distribuição de uma grande 
varejista online, cada funcionário da esteira de separação de pedidos tem 
uma função específica (localizar o item na prateleira X, escanear o código de 
barras, colocar na caixa Y). Essa precisão minimiza erros e acelera o 
processo. 

3.​ Rapidez nas Decisões (Potencial): Embora a burocracia seja frequentemente 
associada à lentidão, Weber argumentava que, em sua forma ideal, ela poderia ser 
rápida. A clareza sobre quem tem autoridade para decidir sobre cada assunto e a 
existência de procedimentos padronizados para situações recorrentes podem 
agilizar o processo decisório, evitando consultas desnecessárias ou a paralisia por 
indefinição. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em um banco, a aprovação de um 
empréstimo pessoal de pequeno valor, para um cliente com bom histórico, 
pode ser decidida rapidamente por um gerente de conta ou mesmo por um 
sistema automatizado, seguindo critérios predefinidos, sem necessidade de 
escalar para a alta diretoria. 

4.​ Univocidade de Interpretação: As regras e comunicações escritas tendem a 
garantir que todos os membros da organização compreendam as diretrizes da 
mesma maneira, reduzindo mal-entendidos e conflitos de interpretação. 

○​ Por exemplo: O manual de procedimentos de uma companhia aérea detalha 
exatamente os passos que a tripulação de cabine deve seguir em uma 
emergência. A clareza e a univocidade dessas instruções são cruciais para 
uma resposta coordenada e eficaz. 

5.​ Uniformidade de Rotinas e Procedimentos: A padronização garante que tarefas 
semelhantes sejam executadas da mesma maneira, independentemente de quem as 
realize ou onde ocorram. Isso leva à consistência e à qualidade previsível dos 
resultados. 

○​ Para ilustrar: Uma franquia de cafeterias que busca oferecer a mesma 
experiência ao cliente em todas as suas unidades. Desde a receita do café 
até a forma de atendimento, tudo é padronizado para garantir essa 
uniformidade. 

6.​ Continuidade da Organização: A organização não depende de indivíduos 
específicos. As pessoas podem entrar, sair, ser promovidas ou se aposentar, mas os 
cargos, as regras e os procedimentos permanecem, garantindo a continuidade das 
operações. 

○​ Considere este cenário: A substituição de um ministro de Estado. Embora o 
indivíduo mude, o ministério como instituição, com suas leis, secretarias, 
funcionários de carreira e processos, continua a funcionar. 

7.​ Redução do Atrito entre as Pessoas: A impessoalidade nas relações e a definição 
clara de responsabilidades e autoridade minimizam a influência de simpatias, 
antipatias ou conflitos pessoais nas decisões e interações de trabalho. As relações 
são baseadas em critérios objetivos. 



○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em um processo de avaliação de 
desempenho para promoção, se os critérios são claros, objetivos e baseados 
em metas mensuráveis, o atrito causado por percepções de favoritismo ou 
injustiça tende a diminuir. 

8.​ Constância: Decisões similares são tomadas para situações similares, promovendo 
justiça e equidade no tratamento de funcionários e clientes. 

○​ Por exemplo: Uma política de devolução de produtos em uma loja de 
departamento. Se as regras são claras (prazo para devolução, condições do 
produto), todos os clientes que se enquadrarem nesses critérios terão seu 
pedido de devolução aceito, independentemente de quem seja o atendente. 

9.​ Subordinação dos Mais Novos aos Mais Antigos (em termos de conhecimento 
e experiência): Embora a hierarquia seja formal, a meritocracia e a especialização 
tendem a fazer com que aqueles em posições superiores (ou mesmo em posições 
especializadas) possuam, de fato, maior conhecimento e experiência, justificando 
sua autoridade. 

○​ Para ilustrar: Em uma equipe de cirurgiões, o cirurgião chefe, geralmente o 
mais experiente e com maior especialização, lidera o procedimento e orienta 
os médicos residentes, garantindo a aplicação das melhores práticas. 

10.​Confiabilidade: A previsibilidade do funcionamento e a uniformidade dos 
procedimentos tornam a organização confiável aos olhos de seus membros, clientes 
e da sociedade em geral. Sabe-se o que esperar dela. 

○​ Considere este cenário: Os Correios. Apesar de eventuais críticas, existe 
uma expectativa geral de que uma carta ou encomenda postada, seguindo 
as normas, chegará ao seu destino. Essa confiabilidade é construída sobre 
uma vasta estrutura burocrática de coleta, triagem e distribuição. 

11.​Benefícios para as Pessoas na Organização: A clareza de papéis, a segurança no 
emprego (em muitos casos), as oportunidades de carreira baseadas no mérito e a 
proteção contra o arbítrio pessoal dos superiores podem trazer benefícios 
psicológicos e materiais para os funcionários. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um funcionário de uma grande empresa 
com um plano de carreira bem definido. Ele sabe quais são as competências 
que precisa desenvolver, quais metas precisa atingir e quais os próximos 
passos possíveis em sua trajetória profissional, o que pode gerar motivação 
e um senso de justiça. 

Para Weber, essas virtudes faziam da burocracia o instrumento mais eficaz para a 
administração em larga escala, essencial para a complexidade da vida moderna. Contudo, 
como os estruturalistas viriam a apontar, a prática da burocracia nem sempre corresponde a 
esse ideal, e suas próprias virtudes, quando levadas ao extremo ou aplicadas em contextos 
inadequados, podem gerar consequências inesperadas e indesejáveis. 

O olhar crítico dos estruturalistas: da admiração do modelo à 
identificação de suas consequências imprevistas 

A Abordagem Estruturalista da Administração, ao emergir em meados do século XX, 
encontrou na Teoria da Burocracia de Max Weber um ponto de partida fundamental e, ao 
mesmo tempo, um objeto de profunda reflexão crítica. Os estruturalistas, em sua maioria 
sociólogos que se voltaram para o estudo das organizações, reconheceram a genialidade e 



a perspicácia da análise weberiana. Eles admiravam a forma como Weber desvendou a 
lógica da racionalização e identificou a burocracia como a estrutura organizacional 
paradigmática da modernidade. O "tipo ideal" de burocracia forneceu aos estruturalistas 
uma ferramenta analítica poderosa para comparar e contrastar diferentes organizações, 
para entender suas estruturas formais e os mecanismos de poder e controle. 

No entanto, a contribuição distintiva dos estruturalistas não foi apenas a de aplicar o modelo 
weberiano, mas a de investigar o que acontece quando esse "tipo ideal" é 
implementado no mundo real, com suas complexidades, contradições e a presença de 
seres humanos que não são meras engrenagens. Eles se dedicaram a estudar as 
consequências não antecipadas (ou não intencionais) do modelo burocrático, ou seja, 
os efeitos colaterais que surgem da própria lógica da burocracia e que, paradoxalmente, 
podem minar sua eficiência e racionalidade. Esse olhar crítico foi crucial para desenvolver 
uma compreensão mais nuançada e realista das organizações. 

Os estruturalistas não rejeitaram Weber; pelo contrário, eles construíram sobre suas 
fundações. A questão para eles não era se a burocracia era "boa" ou "ruim" em abstrato, 
mas como ela funcionava na prática, quais eram suas tensões internas e como ela interagia 
com o comportamento humano e com o ambiente. Alguns dos principais pensadores que 
contribuíram para essa releitura crítica foram: 

●​ Robert K. Merton: Um dos primeiros e mais influentes a analisar as "disfunções da 
burocracia". Merton argumentou que a ênfase nas regras e na disciplina, destinada a 
garantir a eficiência e a previsibilidade, poderia levar a um comportamento 
ritualístico, onde o seguimento cego das normas se torna um fim em si mesmo, 
independentemente das consequências para os objetivos da organização. 

○​ Para ilustrar a perspectiva de Merton: Imagine um funcionário de um órgão 
público que se recusa a protocolar um documento urgente porque falta um 
carimbo específico, mesmo que todas as outras informações essenciais 
estejam presentes e a ausência do carimbo seja uma mera formalidade sem 
impacto no conteúdo. A regra, criada para organizar, torna-se um obstáculo. 

●​ Philip Selznick: Focou nos processos de adaptação da organização ao seu 
ambiente e nas consequências não intencionais da delegação de autoridade. Ele 
mostrou como as subunidades dentro de uma organização burocrática podem 
desenvolver seus próprios interesses e objetivos, que nem sempre se alinham com 
os da organização como um todo. Selznick também introduziu o conceito de 
"cooptação", onde a organização absorve novos elementos (indivíduos ou grupos) 
em sua liderança ou estrutura de tomada de decisão como forma de evitar ameaças 
à sua estabilidade ou existência. 

○​ Considere este cenário: Uma agência governamental de proteção ambiental, 
para ganhar apoio de uma indústria poderosa e evitar conflitos, convida 
representantes dessa indústria para participar de seus conselhos consultivos. 
Embora isso possa reduzir a oposição, também pode levar a agência a 
abrandar suas próprias políticas de fiscalização, desviando-se de seus 
objetivos originais. 

●​ Alvin W. Gouldner: Realizou estudos empíricos em uma mina de gipsita e 
questionou a ideia de um único tipo de burocracia. Ele identificou diferentes "graus" 
e "tipos" de burocratização, argumentando que as regras podem ser impostas pela 



administração (burocracia punitiva), estabelecidas em conjunto por administradores 
e trabalhadores (burocracia representativa), ou simplesmente ignoradas 
(pseudo-burocracia ou burocracia aparente). Sua análise destacou o papel do 
conflito e do consentimento na aplicação das regras burocráticas. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em uma fábrica, a regra de "proibido 
fumar" nas instalações. Se essa regra é imposta unilateralmente pela 
gerência e fiscalizada com rigor e punições, é uma burocracia punitiva. Se a 
regra foi discutida e acordada com o sindicato e os trabalhadores, que 
entendem seus benefícios para a segurança, é uma burocracia 
representativa. Se a regra existe no papel, mas todos, inclusive os gerentes, 
a ignoram, é uma burocracia aparente. 

Outros estruturalistas, como Peter Blau, investigaram as relações informais e os processos 
de troca que emergem dentro das estruturas burocráticas, muitas vezes como forma de 
contornar a rigidez das regras formais e facilitar o trabalho. 

O ponto central da crítica estruturalista não era desacreditar a burocracia como um todo, 
mas mostrar que ela era um fenômeno muito mais complexo e contraditório do que o "tipo 
ideal" de Weber poderia sugerir à primeira vista. Eles trouxeram à tona a tensão 
fundamental entre a necessidade de controle e padronização (inerente à burocracia) e a 
necessidade de flexibilidade, adaptação e iniciativa individual (essenciais para a 
sobrevivência e o sucesso das organizações em um mundo dinâmico). Ao identificar as 
disfunções, os estruturalistas não estavam apenas apontando falhas; estavam, na verdade, 
aprofundando a compreensão da dinâmica organizacional e pavimentando o caminho para 
se pensar em como mitigar esses efeitos indesejáveis e construir organizações mais 
eficazes e, quem sabe, mais humanas. 

As disfunções da burocracia em detalhe: quando o remédio se torna 
parte do problema 

A análise das disfunções da burocracia é uma das contribuições mais emblemáticas da 
Abordagem Estruturalista, especialmente associada aos trabalhos de Robert K. Merton e 
outros sociólogos que se seguiram. Eles observaram que as mesmas características que, 
no tipo ideal de Weber, seriam fontes de eficiência e racionalidade, poderiam, na prática e 
sob certas condições, gerar consequências negativas e imprevistas, transformando o que 
deveria ser uma solução em parte do problema. Vamos explorar essas disfunções com 
exemplos práticos: 

1.​ Internalização das Regras e Apego Excessivo aos Regulamentos (Ritualismo): 
Os funcionários podem se tornar tão focados em seguir as regras e procedimentos 
ao pé da letra que perdem de vista os objetivos maiores da organização. As regras, 
que são meios, transformam-se em fins em si mesmas. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um paciente chega a um pronto-socorro 
necessitando de atendimento urgente, mas a recepcionista se recusa a 
iniciar o processo de triagem porque o paciente esqueceu um documento de 
identificação secundário, mesmo que ele tenha outros documentos válidos e 
sua condição seja visivelmente grave. O cumprimento da regra (apresentar 



todos os documentos X, Y e Z) se sobrepõe à missão do hospital (salvar 
vidas e prestar cuidados). 

2.​ Excesso de Formalismo e Papelório: A ênfase nas comunicações escritas e na 
documentação de tudo pode levar a uma proliferação de formulários, relatórios, 
memorandos e assinaturas, tornando os processos lentos, engessados e 
dispendiosos. 

○​ Considere este cenário: Para solicitar a compra de um simples material de 
escritório, como um pacote de canetas, um funcionário de uma grande 
organização precisa preencher três formulários diferentes, obter quatro 
assinaturas de aprovação em diferentes níveis hierárquicos e aguardar 
semanas até que o pedido seja processado e o material entregue. 

3.​ Resistência a Mudanças: A padronização, a especialização e o apego às rotinas 
estabelecidas podem tornar a organização e seus membros extremamente 
resistentes a qualquer tipo de mudança, mesmo que ela seja necessária para a 
adaptação a novas tecnologias, condições de mercado ou demandas dos clientes. 

○​ Por exemplo: Uma empresa com um software de gestão antigo, mas ao qual 
todos os funcionários estão acostumados. A proposta de implementar um 
novo sistema, muito mais moderno e eficiente, enfrenta enorme resistência, 
pois exigiria reaprendizagem, alteração de rotinas e o abandono de "como as 
coisas sempre foram feitas". 

4.​ Despersonalização do Relacionamento: A impessoalidade, embora vise garantir a 
justiça e a imparcialidade, pode levar a um tratamento frio, distante e desumanizado 
dos clientes e dos próprios funcionários, gerando insatisfação e falta de 
engajamento. 

○​ Para ilustrar: Um cliente liga para um call center para resolver um problema 
complexo e é tratado por vários atendentes diferentes, que apenas seguem 
scripts padronizados, sem demonstrar empatia ou real interesse em 
solucionar sua questão, fazendo-o repetir sua história várias vezes. 

5.​ Categorização como Base do Processo Decisório (Rigidez na Tomada de 
Decisão): Os burocratas tendem a classificar os problemas e as pessoas em 
categorias predefinidas para aplicar as regras e soluções padronizadas 
correspondentes. Isso pode levar a uma incapacidade de lidar com situações novas, 
incomuns ou que não se encaixam perfeitamente nas categorias existentes. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um programa de assistência social que 
possui critérios rígidos para a concessão de benefícios. Uma família em 
situação de extrema vulnerabilidade, mas que não se enquadra em um dos 
critérios por uma pequena margem (por exemplo, a renda é R$10 acima do 
limite), tem seu pedido negado, mesmo que sua necessidade seja evidente. 

6.​ Superconformidade às Rotinas e Procedimentos: Os funcionários podem se 
sentir seguros apenas quando seguem estritamente as rotinas, mesmo que 
percebam que um desvio ou uma iniciativa poderiam trazer melhores resultados. O 
medo de errar ou de ser punido por não seguir o procedimento inibe a criatividade e 
a proatividade. 

○​ Considere este cenário: Um técnico de manutenção que identifica uma forma 
mais rápida e barata de consertar um equipamento, mas hesita em aplicá-la 
porque o manual oficial descreve um procedimento diferente, mais longo e 
custoso. Ele opta por seguir o manual para evitar problemas, mesmo 
sabendo que não é a melhor solução. 



7.​ Exibição de Sinais de Autoridade e Hierarquização Excessiva: A estrutura 
hierárquica pode levar a uma preocupação excessiva com status, títulos, símbolos 
de poder (sala maior, vaga de estacionamento privativa) e a uma comunicação 
dificultada entre os diferentes níveis, com os superiores se distanciando dos 
subordinados. 

○​ Por exemplo: Em algumas organizações, a comunicação com um diretor só 
pode ser feita através de seu secretário ou assessor, e as ideias de 
funcionários de níveis mais baixos dificilmente chegam à alta administração, 
criando um fosso entre quem planeja e quem executa. 

8.​ Dificuldade no Atendimento a Clientes (Público) e Conflitos com Eles: Quando 
os funcionários estão mais preocupados em seguir as regras internas do que em 
satisfazer as necessidades dos clientes, o atendimento se torna inflexível, demorado 
e frustrante, gerando conflitos e uma imagem negativa da organização. 

○​ Para ilustrar: Um cidadão que tenta obter uma certidão em um cartório e se 
depara com uma série de exigências burocráticas aparentemente 
desconexas, com cada funcionário responsável por uma pequena etapa, sem 
que ninguém ofereça uma visão geral do processo ou uma solução para um 
pequeno imprevisto documental. 

9.​ Propensão dos Participantes a se Defenderem de Pressões Externas (ou 
Internas): Os membros da burocracia podem desenvolver mecanismos de defesa 
para proteger a si mesmos e à organização de críticas ou pressões, muitas vezes 
recorrendo ao sigilo, à evasão ou à culpabilização de outros setores ou regras. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Após uma falha grave em um serviço 
público, diferentes departamentos começam a emitir notas e relatórios 
tentando isentar-se de responsabilidade, apontando para falhas em outros 
setores ou para a "falta de recursos", em vez de colaborar para identificar e 
resolver o problema central. 

10.​Visão Limitada e Conflitos Interdepartamentais: A especialização excessiva pode 
levar os funcionários e departamentos a terem uma visão muito estreita de seus 
próprios papéis, sem compreenderem o funcionamento da organização como um 
todo. Isso pode gerar falta de cooperação e conflitos entre departamentos, cada um 
otimizando seus próprios objetivos em detrimento dos objetivos globais da 
organização (os "silos" organizacionais). 

○​ Considere este cenário: O departamento de Marketing de uma empresa 
lança uma campanha prometendo entrega de produtos em 24 horas, sem 
consultar o departamento de Logística, que não tem capacidade para cumprir 
esse prazo. O resultado é uma enxurrada de reclamações de clientes e um 
conflito entre os dois departamentos. 

Essas disfunções não significam que a burocracia seja inerentemente falha, mas sim que 
sua implementação requer cuidado e atenção aos seus potenciais efeitos colaterais. 
Reconhecê-las é o primeiro passo para encontrar formas de mitigá-las e construir 
organizações que sejam, ao mesmo tempo, ordenadas e adaptáveis, eficientes e humanas. 

Graus de burocratização e a diversidade de manifestações burocráticas 
nas organizações 



Aprofundando a crítica e a releitura do modelo weberiano, estudiosos como Alvin W. 
Gouldner demonstraram que a burocracia não é um fenômeno monolítico, do tipo "tudo ou 
nada". Em vez disso, as organizações apresentam diferentes graus de burocratização e, 
mais importante, diferentes tipos de manifestações burocráticas. Essa perspectiva é 
crucial porque nos afasta de uma visão simplista e nos permite analisar com mais precisão 
como as regras e estruturas formais realmente operam (ou não) no cotidiano 
organizacional. 

Gouldner, em seu estudo clássico em uma mina de gipsita ("Patterns of Industrial 
Bureaucracy", 1954), observou que a introdução de um novo gerente, que tentou impor 
regras mais formais e impessoais em um ambiente anteriormente mais informal, gerou 
diferentes reações e revelou diferentes formas de burocracia coexistindo ou emergindo. Ele 
identificou três tipos principais de burocracia, baseados na origem e na percepção das 
regras: 

1.​ Burocracia Aparente (ou "Mock Bureaucracy"): Caracteriza-se pela existência de 
regras que são impostas por uma autoridade externa (por exemplo, a matriz da 
empresa, ou uma legislação que a empresa não leva a sério), mas que não são 
internalizadas nem pela administração local nem pelos trabalhadores. Essas regras 
são frequentemente ignoradas por ambas as partes, ou cumpridas apenas 
superficialmente quando há fiscalização. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma empresa multinacional envia para sua 
filial em outro país um extenso manual de "boas práticas ambientais" que 
inclui a regra de separar meticulosamente cinco tipos diferentes de resíduos. 
No entanto, a gerência local não investe em lixeiras adequadas nem em 
treinamento, e os funcionários, percebendo a falta de compromisso, 
continuam a descartar o lixo de forma misturada. A regra existe no papel, 
mas não na prática cotidiana – ela é uma "fachada". 

2.​ Burocracia Representativa: Neste tipo, as regras são elaboradas e implementadas 
com a participação ou consentimento tanto da administração quanto dos 
trabalhadores (ou de seus representantes, como sindicatos). As regras são vistas 
como legítimas e úteis por ambas as partes, pois atendem a interesses comuns ou 
resolvem problemas reconhecidos por todos. Há um alto grau de conformidade 
voluntária. 

○​ Considere este cenário: Em uma fábrica, após uma série de pequenos 
acidentes, a gerência e o comitê de segurança do trabalho (composto por 
representantes dos empregados) desenvolvem conjuntamente novas normas 
de segurança para o uso de determinados equipamentos. Como os 
trabalhadores participaram da criação dessas regras e entendem sua 
importância para sua própria segurança, eles tendem a segui-las de bom 
grado. 

3.​ Burocracia Punitiva: As regras são impostas unilateralmente pela administração 
(ou por um dos grupos em conflito) para controlar e punir o comportamento 
desviante. A conformidade é obtida principalmente através da coerção, da vigilância 
e da ameaça de sanções. Esse tipo de burocracia geralmente surge em contextos 
de desconfiança e conflito entre a gerência e os trabalhadores. 

○​ Por exemplo: Em uma empresa onde há alta incidência de atrasos e faltas 
injustificadas, a direção implementa um novo sistema de ponto eletrônico 



extremamente rigoroso, com tolerância zero para atrasos e com punições 
automáticas (descontos no salário, advertências) para qualquer infração. As 
regras são impostas "de cima para baixo" e visam forçar a disciplina. 

A análise de Gouldner é fundamental porque demonstra que: 

●​ Nem toda organização é burocrática no mesmo grau: Algumas são altamente 
formalizadas e reguladas, enquanto outras operam de maneira muito mais informal. 
Uma startup de tecnologia em sua fase inicial provavelmente terá um grau de 
burocratização muito menor do que uma agência governamental centenária. 

●​ Diferentes partes da mesma organização podem ter diferentes graus de 
burocratização: O departamento financeiro de uma empresa pode ser altamente 
burocratizado, com regras e procedimentos rígidos para cada transação, enquanto o 
departamento de pesquisa e desenvolvimento pode ter uma estrutura muito mais 
flexível e menos formal. 

●​ A eficácia das regras depende de sua legitimidade percebida: Regras impostas 
sem consulta ou que parecem arbitrárias tendem a gerar resistência ou 
conformidade meramente superficial (burocracia aparente ou punitiva), enquanto 
regras percebidas como justas e necessárias têm maior chance de serem seguidas 
(burocracia representativa). 

Essa compreensão da diversidade burocrática tem implicações práticas importantes para os 
gestores. Em vez de tentar aplicar um modelo único de "burocracia ideal" a todas as 
situações, é preciso analisar o contexto específico, o tipo de tarefa, a cultura organizacional 
e as expectativas dos envolvidos. Por exemplo, em um ambiente que requer alta 
criatividade e inovação, como um estúdio de design, um excesso de burocracia punitiva 
seria desastroso, sufocando a iniciativa. Ali, talvez uma "burocracia representativa" mínima, 
focada em garantir recursos e prazos básicos, combinada com muita autonomia, seja mais 
adequada. Já em uma usina nuclear, onde a segurança é primordial e os riscos de erro são 
catastróficos, um alto grau de burocratização com regras claras e rigorosamente seguidas 
(espera-se que de forma representativa, com base no conhecimento técnico) é 
indispensável. 

Portanto, a contribuição dos estruturalistas como Gouldner foi a de refinar o conceito de 
burocracia, mostrando que ela não é uma entidade estática, mas um processo dinâmico e 
multifacetado, cujas manifestações e eficácia dependem de um complexo jogo de poder, 
legitimidade e negociação dentro da organização. Entender os "graus" e "tipos" de 
burocracia permite uma abordagem mais sofisticada e adaptativa à gestão de regras e 
estruturas formais. 

A burocracia na gestão contemporânea: entre a necessidade de controle 
e o imperativo da flexibilidade 

Apesar das disfunções e das críticas, a burocracia, ou pelo menos elementos dela, 
permanece uma característica marcante de muitas organizações no século XXI. A 
complexidade da sociedade moderna, a escala global de muitas empresas, a necessidade 
de garantir equidade, segurança e conformidade com um emaranhado crescente de leis e 
regulamentações (compliance) fazem com que certos aspectos do modelo burocrático 



sejam não apenas úteis, mas muitas vezes indispensáveis. O grande desafio da gestão 
contemporânea reside em encontrar um equilíbrio dinâmico entre a necessidade de 
controle, ordem e previsibilidade (que a burocracia pode oferecer) e o imperativo da 
flexibilidade, agilidade e inovação (que a burocracia tradicional tende a inibir). 

Onde a Burocracia Ainda se Faz Necessária e Funcional: 

Existem diversas áreas e contextos onde os princípios burocráticos continuam a ser 
altamente relevantes e até cruciais para o sucesso e a sustentabilidade organizacional: 

1.​ Grandes Operações e Processos Padronizáveis: Empresas que lidam com 
produção em massa, logística complexa, ou atendimento a um grande volume de 
clientes se beneficiam enormemente da padronização de processos, divisão do 
trabalho e hierarquia clara para garantir eficiência, qualidade consistente e controle 
de custos. 

○​ Para ilustrar: Uma companhia aérea internacional precisa de procedimentos 
rigorosamente padronizados para manutenção de aeronaves, treinamento de 
pilotos, protocolos de segurança de voo e atendimento em aeroportos em 
todo o mundo. A ausência de uma estrutura burocrática eficiente aqui seria 
catastrófica. 

2.​ Controle Financeiro e Contábil: A gestão de orçamentos, a contabilidade, as 
auditorias e o cumprimento de obrigações fiscais exigem precisão, documentação 
formal, regras claras e responsabilidades bem definidas – características centrais da 
burocracia. 

○​ Considere este cenário: O departamento financeiro de qualquer grande 
corporação opera com base em princípios burocráticos para garantir a 
integridade dos registros financeiros, prevenir fraudes e assegurar a 
conformidade com as normas contábeis e as exigências dos órgãos 
reguladores. 

3.​ Garantia da Qualidade e Segurança: Em setores como o farmacêutico, alimentício, 
de construção civil, nuclear ou aeroespacial, onde a qualidade e a segurança são 
críticas, a adesão estrita a normas técnicas, procedimentos de teste e protocolos de 
segurança é vital. A burocracia fornece o arcabouço para essa conformidade. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: A produção de vacinas. Cada lote passa 
por múltiplos testes de qualidade, seguindo protocolos internacionais e 
regulamentações sanitárias rigorosas, com toda a documentação rastreável. 

4.​ Setor Público e Justiça: Para garantir a impessoalidade, a equidade no tratamento 
dos cidadãos, a transparência nos gastos públicos e a aplicação uniforme da lei, as 
organizações governamentais e o sistema judiciário dependem fortemente de 
estruturas burocráticas. 

○​ Por exemplo: Um processo de concurso público para preenchimento de 
vagas no serviço público busca garantir que a seleção seja baseada no 
mérito e na competência técnica, de forma impessoal e transparente, 
minimizando favoritismos. 

5.​ Gestão de Riscos e Compliance: Com o aumento das regulamentações em áreas 
como proteção de dados (LGPD, GDPR), prevenção à lavagem de dinheiro, e 
responsabilidade socioambiental, as empresas precisam de estruturas formais, 



políticas claras e processos documentados para gerenciar riscos e garantir a 
conformidade. 

○​ Para ilustrar: Bancos e instituições financeiras possuem departamentos de 
compliance robustos, com manuais de procedimento detalhados e sistemas 
de controle para prevenir atividades ilícitas e atender às exigências dos 
bancos centrais e outros órgãos reguladores. 

O Imperativo da Flexibilidade e da Inovação: 

Ao mesmo tempo, o ambiente de negócios contemporâneo é caracterizado pela rápida 
mudança tecnológica, pela globalização, pela intensificação da concorrência e por clientes 
cada vez mais exigentes e informados. Nesse contexto, a rigidez, a lentidão e a aversão à 
mudança, frequentemente associadas às disfunções burocráticas, podem ser fatais. As 
organizações precisam ser ágeis, adaptáveis, inovadoras e centradas no cliente. 

Surge então o dilema: como conciliar a necessidade de controle e ordem com a demanda 
por flexibilidade e inovação? A resposta não está em abandonar completamente a 
burocracia, mas em buscar formas mais inteligentes e adaptativas de sua aplicação, muitas 
vezes referidas como "burocracias flexíveis", "organizações ambidestras" (capazes de 
explorar eficientemente o presente e explorar criativamente o futuro) ou adotando modelos 
como a "adhocracia" (estruturas mais orgânicas e baseadas em projetos para tarefas 
complexas e inovadoras). 

Os gestores modernos enfrentam o desafio de, por exemplo, manter a precisão e o controle 
nos processos financeiros, ao mesmo tempo em que fomentam uma cultura de 
experimentação e rápida prototipagem no desenvolvimento de novos produtos. Isso pode 
envolver a criação de unidades de negócio mais autônomas, o uso de equipes 
multifuncionais para projetos específicos, a simplificação de processos (o chamado "lean 
office" ou "desburocratização inteligente"), o empoderamento dos funcionários da linha de 
frente para tomar decisões e a adoção de tecnologias que automatizam tarefas rotineiras, 
liberando as pessoas para atividades de maior valor agregado. 

A chave parece estar em aplicar os princípios burocráticos de forma seletiva e adaptada ao 
contexto, entendendo que o "grau ótimo" de burocratização varia enormemente entre 
diferentes setores, organizações e até mesmo entre diferentes departamentos dentro de 
uma mesma empresa. A gestão contemporânea eficaz é aquela que consegue dominar 
essa arte do equilíbrio, utilizando a estrutura para dar suporte à estratégia, e não para 
engessá-la. 

Desafios e estratégias para uma "burocracia inteligente": aplicando os 
insights de Weber e dos estruturalistas no século XXI 

A visão da burocracia no século XXI evoluiu consideravelmente desde as formulações 
originais de Max Weber e as críticas dos primeiros estruturalistas. Hoje, o desafio não é 
simplesmente aceitar ou rejeitar a burocracia, mas construir o que poderíamos chamar de 
"burocracia inteligente" – um sistema organizacional que retenha as virtudes da clareza, 
eficiência e equidade, minimizando ao mesmo tempo suas conhecidas disfunções de 
rigidez, lentidão e desumanização. Isso implica uma aplicação consciente e estratégica dos 



princípios burocráticos, informada tanto pelos insights de Weber quanto pelas lições 
aprendidas com as análises estruturalistas. 

Principais Desafios para Implementar uma Burocracia Inteligente: 

1.​ Equilibrar Controle com Autonomia: Como garantir a conformidade e a 
padronização onde elas são essenciais (por exemplo, segurança, finanças), sem 
sufocar a iniciativa, a criatividade e a capacidade de resposta rápida dos 
funcionários em outras áreas? 

○​ Exemplo de desafio: Uma rede de hospitais precisa padronizar protocolos 
médicos para garantir a segurança do paciente, mas também precisa permitir 
que médicos experientes usem seu julgamento clínico em situações 
complexas e atípicas. 

2.​ Promover a Flexibilidade sem Cair no Caos: Como adaptar-se rapidamente às 
mudanças do mercado e às necessidades dos clientes sem perder a coordenação 
interna e a eficiência operacional? 

○​ Exemplo de desafio: Uma empresa de software que adota metodologias 
ágeis para desenvolvimento de produtos precisa garantir que as equipes 
autônomas (squads) estejam alinhadas com a estratégia geral da empresa e 
que seus produtos se integrem de forma coesa. 

3.​ Manter a Impessoalidade Justa sem Gerar Despersonalização: Como tratar 
todos os funcionários e clientes com equidade e segundo critérios objetivos, sem 
criar um ambiente frio, distante e desmotivador? 

○​ Exemplo de desafio: Um departamento de RH que utiliza algoritmos para 
triagem inicial de currículos (buscando impessoalidade e eficiência) precisa 
garantir que o processo não discrimine inadvertidamente certos grupos e que 
haja um toque humano na comunicação com os candidatos finalistas. 

4.​ Simplificar Processos sem Perder a Rastreabilidade e a Responsabilidade: 
Como reduzir o excesso de formulários, aprovações e etapas burocráticas 
("desburocratizar") sem comprometer a capacidade de rastrear decisões importantes 
e responsabilizar os envolvidos? 

○​ Exemplo de desafio: Uma startup que cresce rapidamente precisa 
implementar processos mais formais para gerenciar suas finanças e 
contratos, mas quer evitar a lentidão e o excesso de papelório de empresas 
tradicionais. 

5.​ Fomentar a Especialização sem Criar Silos: Como aproveitar os benefícios do 
conhecimento especializado sem que os departamentos se tornem isolados e 
percam a visão do todo, gerando conflitos e falta de cooperação? 

○​ Exemplo de desafio: Em uma universidade, como incentivar a pesquisa de 
ponta em departamentos altamente especializados, garantindo ao mesmo 
tempo a colaboração interdisciplinar em projetos complexos e a formação 
integral dos estudantes? 

Estratégias para uma Burocracia Inteligente, Inspiradas em Weber e nos 
Estruturalistas: 

1.​ Clareza de Propósito nas Regras (Racionalidade Weberiana + Crítica 
Mertoniana): As regras não devem existir por si mesmas. Cada regra ou 



procedimento deve ter um propósito claro e compreendido por aqueles que a 
aplicam, ligado aos objetivos da organização. É preciso revisar periodicamente as 
regras para eliminar aquelas que se tornaram obsoletas ou disfuncionais 
(combatendo o ritualismo de Merton). 

○​ Aplicação prática: Implementar "revisões de sunset" para normas internas, 
onde cada regra precisa ser justificada periodicamente para continuar 
existindo. Envolver os usuários das regras em sua criação e revisão 
(ecoando a burocracia representativa de Gouldner). 

2.​ Foco no "Porquê" Além do "Como": Treinar os funcionários não apenas para 
seguir procedimentos, mas para entender a lógica por trás deles e os resultados 
esperados. Isso permite que eles exerçam o julgamento e a flexibilidade quando 
necessário, dentro de certos limites. 

○​ Aplicação prática: Em vez de apenas dar um script a um atendente de call 
center, explicar os princípios de satisfação do cliente e os objetivos de 
retenção, dando-lhe mais autonomia para resolver problemas. 

3.​ Modularidade e Diferenciação Estrutural: Reconhecer que diferentes partes da 
organização podem (e devem) ter diferentes graus de burocratização. 
Departamentos que lidam com tarefas rotineiras e de alto risco podem ser mais 
formalizados, enquanto áreas de inovação e P&D podem operar com estruturas 
mais orgânicas e flexíveis (adhocracias). 

○​ Aplicação prática: Uma grande empresa pode ter um "laboratório de 
inovação" que opera com regras e métricas diferentes do restante da 
organização, protegido da burocracia corporativa para fomentar a 
experimentação. 

4.​ Uso Inteligente da Tecnologia: Automatizar tarefas repetitivas e burocráticas 
(preenchimento de formulários, aprovações simples, coleta de dados) para liberar 
tempo humano para atividades mais complexas, criativas e de relacionamento. A 
tecnologia também pode aumentar a transparência e a rastreabilidade. 

○​ Aplicação prática: Utilizar sistemas de workflow para gerenciar processos de 
aprovação, reduzindo o tempo de tramitação e permitindo que todos 
acompanhem o status das solicitações. 

5.​ Canais de Comunicação Abertos e Feedback Contínuo: Criar mecanismos para 
que os funcionários da linha de frente possam reportar disfunções, sugerir melhorias 
nos processos e questionar regras que não fazem sentido. Isso ajuda a combater a 
resistência à mudança e a desconexão entre quem planeja e quem executa. 

○​ Aplicação prática: Implementar programas de sugestões, caixas de diálogo 
anônimas, ou reuniões regulares entre diferentes níveis hierárquicos para 
discutir a eficácia dos processos. 

6.​ Ênfase na Competência e no Desenvolvimento Contínuo (Meritocracia 
Weberiana Dinâmica): Manter o princípio da meritocracia, mas focar não apenas 
nas qualificações formais de entrada, mas no aprendizado contínuo, na 
adaptabilidade e no desenvolvimento de novas competências, especialmente 
aquelas relacionadas à resolução de problemas complexos e à colaboração. 

○​ Aplicação prática: Investir em programas de treinamento que vão além das 
habilidades técnicas, incluindo soft skills, pensamento crítico e capacidade de 
trabalhar em equipe. Avaliar o desempenho com base em resultados e 
comportamentos alinhados com a cultura desejada. 



7.​ Liderança pelo Exemplo e Cultura Organizacional Forte: Os líderes têm um 
papel crucial em modelar comportamentos que equilibrem o respeito às regras 
necessárias com a flexibilidade e o foco no cliente. Uma cultura que valoriza a 
responsabilidade, a colaboração e a melhoria contínua pode ser mais eficaz do que 
um excesso de regras formais. 

○​ Aplicação prática: Gestores que admitem seus erros, que estão abertos a 
ouvir críticas construtivas sobre os processos e que demonstram flexibilidade 
na aplicação de regras (quando apropriado) criam um ambiente onde a 
"burocracia inteligente" pode florescer. 

Ao adotar essas estratégias, as organizações podem se esforçar para capturar o melhor 
dos dois mundos: a ordem, a eficiência e a justiça associadas ao ideal burocrático de 
Weber, e a adaptabilidade, a inovação e o engajamento humano que os estruturalistas nos 
ensinaram a valorizar. Não se trata de eliminar a burocracia, mas de torná-la mais servil aos 
propósitos humanos e organizacionais no dinâmico cenário do século XXI. 

 

Tópico 3: O Homem Organizacional: Múltiplas facetas, 
tensões inerentes e o desafio da integração 
indivíduo-organização no contexto estruturalista 
A compreensão do ser humano no ambiente de trabalho é uma jornada que acompanhou 
pari passu a evolução da própria teoria administrativa. Cada escola de pensamento, ao 
tentar desvendar os mistérios da eficiência e da eficácia organizacional, acabou por delinear 
um perfil particular do indivíduo que nelas atua. A Abordagem Estruturalista, com sua visão 
mais ampla e integradora, não foi exceção. Ela nos presenteou com o conceito do "Homem 
Organizacional", uma figura multifacetada, tecida por racionalidade e emoção, impelida por 
uma gama variada de necessidades e constantemente imersa em um mar de tensões entre 
seus anseios pessoais e as exigências da estrutura que o acolhe e, ao mesmo tempo, o 
formata. Este tópico se dedica a explorar as múltiplas dimensões desse Homem 
Organizacional, as tensões que lhe são inerentes e o perene desafio de encontrar um ponto 
de equilíbrio – ou ao menos de convivência produtiva – entre o indivíduo e a organização. 

Superando visões simplistas: do Homo economicus e socialis ao 
multifacetado Homem Organizacional 

A jornada para compreender o "Homem Organizacional" começa, necessariamente, por 
revisitar as concepções que o antecederam, pois é no contraste com elas que sua 
complexidade e riqueza se revelam. As primeiras teorias administrativas, em sua busca por 
princípios universais de gestão, tenderam a operar com modelos simplificados do ser 
humano. 

A Escola Clássica da Administração, com expoentes como Taylor e Fayol, 
fundamentou-se na noção do Homo economicus, o homem econômico. Este indivíduo 
seria eminentemente racional, egoísta e motivado primariamente por recompensas 



financeiras. Sua lógica de atuação seria a de maximizar seus ganhos materiais com o 
mínimo de esforço possível. A organização, nessa perspectiva, deveria estruturar o trabalho 
de forma altamente especializada e padronizada, oferecendo incentivos salariais atrelados à 
produção para extrair o máximo de eficiência desse ser calculista. 

●​ Imagine aqui a seguinte situação: Numa fábrica do início do século XX, operários 
eram pagos por peça produzida. A crença era que, quanto mais peças fizessem, 
mais ganhariam, e essa seria sua única ou principal motivação para trabalhar 
arduamente, mesmo em condições muitas vezes desgastantes e repetitivas. A 
dimensão social ou psicológica era largamente ignorada. 

Em reação a essa visão mecanicista, a Escola das Relações Humanas, impulsionada 
pelos estudos de Hawthorne e pelas ideias de Elton Mayo, propôs o modelo do Homo 
socialis, o homem social. Descobriu-se que os trabalhadores não eram meros autômatos 
movidos por dinheiro, mas seres com necessidades sociais de interação, pertencimento, 
reconhecimento e aprovação por parte de seus pares. O grupo informal, a liderança e a 
comunicação passaram a ser vistos como fatores cruciais para a satisfação e a 
produtividade. 

●​ Considere este cenário: Uma equipe de montagem onde, apesar dos incentivos 
financeiros, a coesão do grupo, o bom relacionamento com o supervisor e a 
possibilidade de conversar com os colegas durante o trabalho influenciavam mais a 
produtividade e a moral do que pequenas variações salariais. A organização ideal, 
sob essa ótica, seria aquela que promovesse um ambiente de trabalho harmonioso e 
participativo. 

Ambas as concepções, embora tenham trazido contribuições importantes em seus 
respectivos tempos, mostraram-se parciais e insuficientes para explicar a totalidade do 
comportamento humano nas organizações, especialmente à medida que estas se tornavam 
maiores, mais complexas e burocratizadas no pós-guerra. O Homo economicus era uma 
caricatura que subestimava a complexidade psicológica e social do indivíduo. O Homo 
socialis, por sua vez, embora mais humanizado, por vezes pecava por uma certa 
ingenuidade, podendo negligenciar as necessidades de auto-realização individual, as 
tensões de poder e os aspectos racionais e de carreira que também motivam as pessoas. 

É nesse contexto que a Abordagem Estruturalista, e pensadores que com ela dialogavam, 
começaram a esboçar um perfil mais completo e realista: o Homem Organizacional. Este 
não é um substituto completo dos modelos anteriores, mas uma síntese que os transcende. 
O Homem Organizacional é, sim, influenciado por recompensas econômicas e por suas 
necessidades sociais, mas sua identidade e comportamento são moldados de forma muito 
mais profunda pela sua inserção na estrutura da organização. Ele é um ser que aprende, 
que se adapta, que desempenha múltiplos papéis e que vive em constante tensão entre 
suas necessidades individuais e as demandas da organização à qual pertence. Autores 
como Chester Barnard, com sua ênfase na cooperação e nos incentivos (não apenas 
materiais), Herbert Simon, com o conceito de "racionalidade limitada", e William H. Whyte 
Jr., em seu influente livro "The Organization Man" (1956) – embora este último com um tom 
bastante crítico à conformidade gerada –, ajudaram a pintar o retrato desse novo 
protagonista. Whyte, por exemplo, descreveu o indivíduo que não apenas trabalha para a 



organização, mas que "pertence" a ela, internalizando seus valores e priorizando a lealdade 
e a adaptação ao grupo acima da individualidade. 

A grande contribuição do conceito de Homem Organizacional foi, portanto, reconhecer que 
o indivíduo no trabalho é um ser complexo, produto de múltiplas influências e dotado de 
uma rica vida interior, cujas interações com a estrutura organizacional são dinâmicas e, 
frequentemente, repletas de dilemas. 

Retrato do Homem Organizacional: um mosaico de racionalidade, 
emoção, papéis e aspirações 

O Homem Organizacional, como concebido pela perspectiva estruturalista e por autores que 
a influenciaram, é uma figura complexa, um verdadeiro mosaico de características que 
interagem e, por vezes, entram em conflito. Ele não pode ser reduzido a uma única 
dimensão motivacional, mas é compreendido como um ator que navega na organização 
utilizando um repertório variado de capacidades e respondendo a uma gama diversificada 
de estímulos. Vamos detalhar as facetas que compõem este retrato: 

1.​ Ser Racional e Emocional: Diferentemente do Homo economicus puramente 
calculista, o Homem Organizacional opera com o que Herbert Simon chamou de 
"racionalidade limitada". Ou seja, ele busca tomar decisões racionais, mas sua 
capacidade de processar todas as informações disponíveis, de prever todas as 
consequências e de avaliar todas as alternativas é limitada por fatores cognitivos, de 
tempo e de recursos. Suas decisões são mais "satisfatórias" (buscam uma solução 
boa o suficiente) do que "otimizadoras". Além disso, ele é profundamente 
influenciado por suas emoções, sentimentos, valores pessoais e intuições, que 
afetam suas percepções, julgamentos e comportamentos. 

○​ Para ilustrar: Um gerente ao escolher um fornecedor. Ele analisa propostas, 
compara preços e prazos (racionalidade), mas sua decisão final pode ser 
influenciada pela confiança que um determinado vendedor lhe inspirou 
(emoção) ou por experiências passadas positivas com uma empresa 
(intuição baseada em aprendizado). 

2.​ Ser Social e Individual: Ele herda a necessidade de interação e pertencimento do 
Homo socialis, buscando relações de cooperação, amizade e reconhecimento no 
ambiente de trabalho. Os grupos formais e informais continuam a ser importantes 
para sua identidade e bem-estar. Contudo, ele também possui objetivos, ambições 
e motivações estritamente pessoais, que podem ou não estar alinhadas com as 
do grupo ou da organização. 

○​ Considere este cenário: Um analista de sistemas que colabora ativamente 
em projetos de equipe e valoriza o bom relacionamento com os colegas, mas 
que, ao mesmo tempo, estuda secretamente para um concurso público que 
lhe oferecerá uma carreira individual mais promissora. 

3.​ Flexibilidade e Adaptabilidade: Uma das marcas registradas do Homem 
Organizacional é sua capacidade de aprender as regras do jogo da organização 
(formais e informais) e de se ajustar a elas. Ele é moldável pelas normas, valores e 
cultura da empresa, internalizando muitas de suas expectativas para garantir sua 
sobrevivência e progresso. 



○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um jovem recém-formado ingressa em 
uma empresa tradicional e altamente hierarquizada. Inicialmente, ele pode 
estranhar a formalidade e a lentidão dos processos, mas, com o tempo, 
aprende a navegar na estrutura, a usar a linguagem apropriada e a seguir os 
rituais da organização para ser aceito e reconhecido. 

4.​ Desempenhador de Múltiplos Papéis: Dentro da teia organizacional, ele não 
desempenha um único papel, mas uma constelação de papéis simultaneamente, 
muitas vezes com expectativas distintas e até conflitantes. Ele pode ser subordinado 
a um chefe, líder de uma equipe, colega de outros, mentor de um novato, 
representante da empresa perante um cliente, membro de um comitê, etc. 

○​ Por exemplo: Uma enfermeira chefe em um hospital. Ela é responsável 
perante a diretoria de enfermagem (papel de subordinada), lidera a equipe de 
enfermeiros e técnicos de seu turno (papel de líder), colabora com médicos 
(papel de colega de outra profissão), e precisa seguir protocolos rígidos 
(papel de cumpridora de normas). 

5.​ Orientado para o Desempenho, a Carreira e a Segurança: O Homem 
Organizacional busca não apenas a recompensa imediata, mas também a 
progressão na carreira, o desenvolvimento de suas competências, o 
reconhecimento por seu desempenho e a segurança no emprego. A 
estabilidade e a previsibilidade oferecidas por muitas organizações burocráticas 
podem ser atraentes para ele. 

○​ Para ilustrar: Um funcionário que se dedica a cursos de especialização, 
participa de projetos desafiadores e busca feedback constante, visando uma 
promoção para um cargo de maior responsabilidade e prestígio dentro da 
empresa. 

6.​ Ser Cooperativo e Competitivo: Ele entende a necessidade de cooperar com os 
outros para alcançar os objetivos organizacionais, especialmente em tarefas 
interdependentes. No entanto, as organizações também são arenas de competição 
por recursos escassos, como promoções, aumentos salariais, projetos interessantes 
e reconhecimento. O Homem Organizacional sabe transitar entre esses dois modos. 

○​ Considere este cenário: Dois gerentes de marketing que colaboram 
intensamente no desenvolvimento de uma campanha conjunta para um 
produto, mas que, nos bastidores, competem pela vaga de diretor de 
marketing que será aberta em breve. 

7.​ Potencialmente Conformista e Inovador: A pressão para se adaptar e ser aceito 
pode levar o Homem Organizacional a um alto grau de conformidade com as 
normas e expectativas do grupo e da organização, como criticado por Whyte. 
Contudo, se houver um ambiente que o encoraje e lhe dê segurança psicológica, ele 
também pode ser uma fonte de criatividade e inovação, questionando o status quo 
e propondo novas soluções. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um engenheiro em uma montadora de 
automóveis que, durante anos, seguiu rigorosamente os processos de design 
estabelecidos. Um dia, inspirado por um programa de incentivo à inovação, 
ele propõe uma alteração radical em um componente que, após testes, se 
mostra mais eficiente e barato. 

Este retrato do Homem Organizacional como um ser multifacetado, que equilibra 
racionalidade com emoção, individualidade com sociabilidade, e que navega em um 



complexo sistema de papéis e expectativas, é fundamental para entendermos as dinâmicas 
internas das organizações e os desafios inerentes à gestão de pessoas em estruturas 
complexas. Ele é um reflexo da própria complexidade da vida organizacional moderna. 

No epicentro das tensões: os dilemas existenciais do indivíduo na teia 
organizacional 

A condição do Homem Organizacional é marcada por uma série de tensões e dilemas que 
emergem da interação entre suas características multifacetadas e as exigências, muitas 
vezes contraditórias, da estrutura organizacional. Ele vive no epicentro de forças que o 
puxam em diferentes direções, gerando conflitos internos e desafios constantes de 
adaptação e negociação. Essas tensões não são anomalias, mas aspectos inerentes à vida 
nas organizações modernas, como percebido pelos estruturalistas. 

1.​ Indivíduo vs. Organização (Autonomia vs. Controle): Esta é talvez a tensão mais 
fundamental. O indivíduo busca autonomia, liberdade de expressão, criatividade e 
auto-realização. A organização, por sua vez, para atingir seus objetivos de eficiência 
e coordenação, necessita de controle, conformidade, padronização e disciplina. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma jornalista investigativa, apaixonada 
por descobrir histórias complexas e com grande autonomia em suas pautas, 
é contratada por um grande portal de notícias que possui linhas editoriais 
rígidas, prazos curtos e foco em conteúdo de rápida viralização. Ela se vê 
constantemente dividida entre sua paixão por reportagens aprofundadas e a 
necessidade de entregar o que a organização espera. 

2.​ Racionalidade (Organizacional) vs. Emoção/Valores (Pessoais): As 
organizações frequentemente demandam decisões baseadas em critérios 
"objetivos", lógicos e racionais, visando a eficiência e o lucro. No entanto, o Homem 
Organizacional é também um ser emocional, com seus próprios valores éticos, 
crenças e intuições, que podem entrar em choque com a frieza da lógica puramente 
instrumental. 

○​ Considere este cenário: Um gerente de crédito de um banco analisa o pedido 
de empréstimo de um pequeno agricultor que não atende a todos os critérios 
formais, mas cuja história de vida e projeto produtivo o comovem e parecem 
promissores. A "razão" do banco diz para negar, mas sua empatia e intuição 
sugerem que o empréstimo poderia transformar a vida daquela família e 
gerar um cliente leal. 

3.​ Lógica da Eficiência vs. Lógica das Relações Humanas: As organizações 
buscam otimizar recursos, cortar custos e maximizar a produtividade (lógica da 
eficiência). Ao mesmo tempo, o Homem Organizacional necessita de um ambiente 
de trabalho saudável, com boas relações interpessoais, reconhecimento e suporte 
emocional (lógica das relações humanas). 

○​ Por exemplo: Uma empresa decide implementar um sistema de "hot desking" 
(estações de trabalho não fixas) para economizar espaço e custos com 
mobiliário. Do ponto de vista da eficiência, pode fazer sentido. No entanto, 
isso pode gerar ansiedade nos funcionários, que perdem seu espaço 
pessoal, e dificultar a formação de laços de vizinhança e identidade com a 
equipe. 



4.​ Lealdades Múltiplas e Conflitantes: O Homem Organizacional pode se sentir 
dividido entre diferentes focos de lealdade: à organização como um todo, ao seu 
superior imediato, à sua equipe de trabalho, à sua profissão ou especialidade 
técnica, aos seus valores pessoais, ou mesmo a grupos informais. 

○​ Para ilustrar: Um contador descobre que seu chefe direto está maquiando 
alguns relatórios financeiros para apresentar resultados melhores à diretoria. 
Sua lealdade ao chefe (que sempre o apoiou) entra em conflito com sua 
lealdade à profissão (que exige ética e precisão) e à organização (que pode 
ser prejudicada a longo prazo). 

5.​ Conformidade e Aceitação vs. Autenticidade e Integridade: Para ser aceito, 
progredir na carreira e evitar conflitos, o Homem Organizacional pode sentir uma 
forte pressão para se conformar às normas, valores e expectativas do grupo ou da 
cultura organizacional, mesmo que isso signifique suprimir suas opiniões genuínas 
ou agir de forma contrária à sua consciência. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em uma reunião onde todos os seus 
colegas e o diretor expressam entusiasmo por um novo projeto que ele, após 
análise cuidadosa, considera inviável e arriscado. A pressão para concordar 
e não ser o "estraga-prazeres" é imensa, colocando sua integridade 
intelectual à prova. 

6.​ Segurança e Estabilidade vs. Risco e Crescimento: Muitas organizações 
burocráticas oferecem um caminho de carreira relativamente previsível e seguro, o 
que pode ser atraente. No entanto, o crescimento pessoal e profissional muitas 
vezes exige assumir riscos, sair da zona de conforto, desafiar o status quo e buscar 
novas oportunidades, que podem ser limitadas em estruturas muito rígidas. 

○​ Considere este cenário: Um funcionário público com estabilidade no emprego 
recebe uma proposta para liderar um projeto inovador em uma startup, com 
salário inicial menor e sem garantias de longo prazo, mas com enorme 
potencial de aprendizado e impacto. A tensão entre a segurança do 
conhecido e a atração do desafio é palpável. 

7.​ Vida Profissional vs. Vida Pessoal (Equilíbrio Trabalho-Vida): As demandas da 
organização por tempo, energia e dedicação frequentemente invadem o espaço da 
vida pessoal e familiar do Homem Organizacional, gerando estresse, culpa e 
dificuldades de conciliação. 

○​ Por exemplo: Uma advogada em um grande escritório que sonha em ter mais 
tempo para seus filhos e hobbies, mas se vê constantemente presa em 
jornadas de trabalho de 12 a 14 horas para cumprir prazos e metas, sentindo 
que está sacrificando sua vida pessoal em prol da carreira. 

Essas tensões são o "pão de cada dia" do Homem Organizacional. A forma como ele as 
gerencia, e como a organização facilita ou dificulta esse gerenciamento, tem um impacto 
profundo em seu bem-estar, em sua motivação e em seu desempenho. A perspectiva 
estruturalista, ao iluminar esses dilemas, nos convida a pensar em estruturas e práticas de 
gestão que reconheçam essa complexidade humana, em vez de tentar suprimi-la ou 
ignorá-la. 

O eterno cabo de guerra: o desafio estruturalista de conciliar as 
aspirações individuais com os imperativos da organização 



A Abordagem Estruturalista, ao pintar um quadro mais realista do Homem Organizacional e 
das tensões que ele vivencia, lança luz sobre um dos desafios mais persistentes e cruciais 
da administração: como conciliar, ou ao menos harmonizar minimamente, as aspirações e 
necessidades dos indivíduos com os objetivos e imperativos da organização? Este é um 
verdadeiro "cabo de guerra" onde, de um lado, puxa-se pela auto-realização, autonomia e 
bem-estar individual, e, do outro, pela eficiência, controle e sobrevivência organizacional. 
Os estruturalistas não ofereceram soluções mágicas para esse dilema, mas sua análise 
aprofundada nos ajuda a entender a natureza do problema e a pensar em caminhos 
possíveis. 

As aspirações individuais do Homem Organizacional, como vimos, são multifacetadas. 
Ele busca segurança econômica, mas também reconhecimento social, desenvolvimento de 
competências, progressão na carreira, um senso de propósito em seu trabalho, e um grau 
de autonomia que lhe permita expressar sua individualidade e criatividade. Ele anseia por 
um ambiente de trabalho justo, onde seus esforços sejam valorizados e onde ele possa 
manter um equilíbrio saudável entre sua vida profissional e pessoal. 

Do outro lado, os imperativos da organização, especialmente em estruturas maiores e 
mais burocratizadas (o foco principal dos estruturalistas), são frequentemente direcionados 
para a racionalização, a padronização, a previsibilidade e o controle. Para garantir a 
coordenação de um grande número de pessoas e a consecução de metas complexas, as 
organizações implementam hierarquias, regras formais, divisão do trabalho e sistemas de 
monitoramento. Esses mecanismos, embora necessários para a ordem e a eficiência, 
podem facilmente entrar em rota de colisão com as aspirações individuais. 

●​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma grande rede de varejo precisa padronizar o 
atendimento em todas as suas lojas para garantir uma experiência consistente ao 
cliente (imperativo organizacional). Isso leva à criação de scripts detalhados para os 
vendedores. No entanto, um vendedor experiente e criativo, que gosta de adaptar 
sua abordagem a cada cliente (aspiração individual por autonomia e expressão), 
pode se sentir tolhido e desmotivado por esses scripts rígidos. 

A perspectiva estruturalista, ao reconhecer o conflito como algo inerente e não 
necessariamente patológico nas organizações, já oferece uma primeira pista. Em vez de 
buscar uma harmonia utópica ou suprimir o conflito (como algumas interpretações da 
Escola de Relações Humanas poderiam sugerir), os estruturalistas tendem a vê-lo como 
uma força que precisa ser compreendida e gerenciada. O conflito entre indivíduo e 
organização pode ser uma fonte de tensão, mas também de dinamismo e mudança, se 
canalizado adequadamente. 

Pensadores que dialogaram com o estruturalismo, como Chris Argyris, em sua obra 
"Personality and Organization" (1957), foram ainda mais diretos ao apontar a 
incompatibilidade fundamental entre as necessidades de indivíduos psicologicamente 
maduros (que buscam independência, atividade, perspectiva de longo prazo, etc.) e as 
exigências de organizações formais tradicionais (que frequentemente impõem dependência, 
passividade, perspectiva de curto prazo, etc.). Argyris argumentava que essa incongruência 
leva à frustração, ao conflito e a comportamentos defensivos por parte dos empregados. 



●​ Considere este cenário, à luz de Argyris: Um engenheiro sênior, com vasta 
experiência e desejo de assumir responsabilidades mais complexas (indivíduo 
maduro), trabalha em uma empresa onde todas as decisões importantes são 
centralizadas na alta diretoria e onde seu trabalho é excessivamente fragmentado e 
supervisionado (organização formal tradicional). Sua frustração pode se manifestar 
em apatia, baixa produtividade ou mesmo em comportamentos de sabotagem sutil. 

Então, como as organizações, sob uma ótica que absorve as lições estruturalistas, podem 
tentar lidar com esse cabo de guerra? 

1.​ Reconhecimento da Legitimidade de Múltiplas Necessidades: O primeiro passo 
é abandonar a ideia de que apenas os objetivos da organização são legítimos. As 
necessidades e aspirações dos indivíduos também o são. Isso implica criar canais 
para que essas necessidades possam ser expressas e consideradas. 

2.​ Busca por Zonas de Interseção (Alinhamento Parcial): Em vez de uma 
integração total (que pode ser irrealista ou até mesmo manipuladora), buscar áreas 
onde os interesses individuais e organizacionais possam convergir. Por exemplo, 
oferecer oportunidades de desenvolvimento de carreira (interesse individual) que 
também capacitem o funcionário para desafios futuros da organização (interesse 
organizacional). 

3.​ Flexibilização das Estruturas e do Desenho do Trabalho: Onde possível, 
introduzir maior flexibilidade nas regras, nos horários, nos locais de trabalho e no 
desenho dos cargos, permitindo maior autonomia e variedade. Isso pode ajudar a 
reduzir a sensação de aprisionamento e a aumentar o engajamento. 

○​ Para ilustrar: Permitir que equipes definam suas próprias metas de curto 
prazo dentro de diretrizes mais amplas, ou oferecer opções de trabalho 
remoto para funções que o permitam. 

4.​ Sistemas de Incentivo Abrangentes: Ir além dos incentivos puramente financeiros 
e incluir recompensas simbólicas, reconhecimento, oportunidades de aprendizado, 
participação em decisões (mesmo que limitada) e promoção de um ambiente social 
positivo. Os estruturalistas já apontavam para a importância dos incentivos mistos. 

5.​ Gestão de Conflitos Construtiva: Desenvolver mecanismos para identificar, 
discutir e negociar conflitos entre indivíduos e a organização, ou entre diferentes 
grupos, de forma aberta e justa, em vez de simplesmente reprimi-los. 

6.​ Liderança Consciente das Tensões: Preparar líderes que sejam capazes de 
entender a complexidade do Homem Organizacional, que saibam equilibrar as 
demandas de controle com a necessidade de motivação, e que possam atuar como 
mediadores nas tensões entre indivíduo e estrutura. 

O desafio da conciliação é contínuo e não possui respostas fáceis. A grande contribuição 
estruturalista foi a de nos alertar para a complexidade dessa relação, mostrando que não se 
pode gerenciar pessoas eficazmente tratando-as como meros recursos ou como seres 
unidimensionais. A busca por um equilíbrio produtivo nesse "cabo de guerra" é o que define, 
em grande medida, a qualidade da vida organizacional e a própria sustentabilidade da 
organização a longo prazo. 

Respostas organizacionais ao Homem Organizacional: entre o controle 
estrutural e a busca por engajamento 



Diante da figura complexa do Homem Organizacional, com suas múltiplas necessidades e 
vivenciando tensões constantes, as organizações, especialmente aquelas analisadas sob a 
lente estruturalista (grandes, formais, burocráticas), desenvolvem um repertório de 
respostas. Essas respostas oscilam, fundamentalmente, entre a imposição de mecanismos 
de controle estrutural, destinados a garantir a conformidade e a previsibilidade, e 
tentativas, por vezes incipientes ou contraditórias, de buscar o engajamento e a 
cooperação voluntária. A forma como esse equilíbrio é (ou não é) alcançado define 
profundamente a natureza da relação indivíduo-organização. 

Mecanismos de Controle Estrutural: 

A base da resposta organizacional tradicional, especialmente em modelos burocráticos, 
reside no controle. Os estruturalistas dedicaram-se a analisar como esses mecanismos 
operam: 

1.​ Hierarquia e Autoridade Formal: A cadeia de comando clara, com níveis de 
autoridade bem definidos, é o principal instrumento para direcionar o comportamento 
e garantir que as ordens sejam cumpridas. O Homem Organizacional aprende a 
quem deve responder e quem tem o poder de avaliar seu desempenho. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em um exército, as ordens fluem do 
general para o coronel, do coronel para o major, e assim por diante, até o 
soldado. A obediência à hierarquia é fundamental para a coordenação em 
operações complexas. 

2.​ Regras, Normas e Procedimentos Padronizados: Um corpo extenso de 
regulamentos busca delimitar o que pode e o que não pode ser feito, como as 
tarefas devem ser executadas, e quais são os padrões de qualidade esperados. Isso 
reduz a ambiguidade e a necessidade de supervisão direta constante, mas também 
limita a discricionariedade individual. 

○​ Considere este cenário: Um banco possui manuais detalhados para cada tipo 
de transação financeira, desde a abertura de uma conta até a concessão de 
um grande empréstimo corporativo. O funcionário deve seguir esses 
procedimentos para evitar erros e fraudes. 

3.​ Divisão do Trabalho e Especialização: Ao fragmentar tarefas complexas em 
partes menores e atribuí-las a especialistas, a organização ganha em eficiência e 
facilita o treinamento. No entanto, isso pode levar à monotonia, à perda da visão do 
todo e à dificuldade de o Homem Organizacional encontrar significado em tarefas 
muito restritas. 

○​ Por exemplo: Numa linha de montagem de eletrônicos, um operário pode ser 
responsável apenas por apertar dois parafusos específicos em cada placa de 
circuito que passa à sua frente, repetindo essa ação centenas de vezes por 
dia. 

4.​ Sistemas de Monitoramento e Avaliação de Desempenho: A organização 
implementa mecanismos para verificar se as regras estão sendo cumpridas e se as 
metas estão sendo alcançadas. Avaliações periódicas de desempenho buscam 
medir a contribuição individual e justificar promoções, aumentos ou demissões. 

○​ Para ilustrar: Um call center que monitora o tempo médio de atendimento de 
cada agente, o número de chamadas resolvidas na primeira ligação e a 
satisfação dos clientes avaliada em pesquisas pós-atendimento. 



5.​ Sistemas de Recompensas e Punições: Para reforçar o comportamento desejado, 
as organizações utilizam um sistema de incentivos (salários, bônus, promoções, 
reconhecimento) e sanções (advertências, suspensões, não promoções, demissão). 
Os estruturalistas notaram que esses incentivos não são apenas materiais, mas 
também simbólicos (status, prestígio). 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma empresa que oferece um bônus anual 
significativo para as equipes que atingem suas metas de vendas e, ao 
mesmo tempo, possui uma política clara de "três advertências antes da 
demissão" para casos de baixo desempenho ou indisciplina. 

A Busca (Muitas Vezes Limitada) por Engajamento: 

Paralelamente aos mecanismos de controle, e por vezes em contradição com eles, as 
organizações também buscam formas de obter um maior engajamento e cooperação do 
Homem Organizacional, reconhecendo que o mero cumprimento de regras não é suficiente 
para garantir a inovação, a qualidade superior ou a lealdade genuína. 

1.​ Comunicação e Informação: Algumas organizações se esforçam para comunicar 
suas metas, valores e desafios, na tentativa de criar um senso de propósito 
compartilhado e fazer com que os funcionários entendam o porquê de seu trabalho. 

○​ Considere este cenário: Uma empresa que realiza reuniões trimestrais com 
todos os funcionários para apresentar os resultados financeiros, os planos 
para o próximo período e abrir um espaço para perguntas. 

2.​ Oportunidades de Treinamento e Desenvolvimento: Investir no desenvolvimento 
de habilidades e competências pode ser visto como uma forma de valorizar o 
indivíduo e prepará-lo para desafios futuros, o que pode aumentar seu 
comprometimento. 

○​ Por exemplo: Oferecer cursos de liderança para supervisores ou subsidiar 
cursos de línguas estrangeiras para funcionários que lidam com clientes 
internacionais. 

3.​ Participação Limitada em Decisões: Em alguns contextos, as organizações 
podem criar espaços para que os funcionários contribuam com ideias, participem de 
comitês ou sejam consultados sobre decisões que afetam diretamente seu trabalho. 
Isso pode aumentar o sentimento de pertencimento e valorização. 

○​ Para ilustrar: Formar um grupo de trabalho com representantes de diferentes 
áreas para discutir e propor melhorias no layout do novo escritório da 
empresa. 

4.​ Criação de uma Cultura Organizacional "Positiva": Tentativas de fomentar um 
ambiente de trabalho mais agradável, com foco no respeito, na colaboração e no 
reconhecimento, visando melhorar o moral e a satisfação. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Promover eventos sociais, celebrar 
aniversários, criar programas de reconhecimento para o "funcionário do 
mês", etc. 

A crítica que emerge da perspectiva estruturalista, e de autores como Argyris, é que muitas 
dessas tentativas de buscar engajamento são superficiais ou contraditórias com a lógica de 
controle dominante. Se a estrutura fundamental da organização continua a ser rígida, 
hierárquica e a tolher a autonomia, iniciativas isoladas de "humanização" podem ser 



percebidas como manipulativas ou ineficazes. O Homem Organizacional, com sua 
capacidade de aprendizado e adaptação, rapidamente percebe essas incongruências. 

A verdadeira integração entre indivíduo e organização, sob uma ótica que absorve as lições 
estruturalistas, exigiria uma reflexão mais profunda sobre como as próprias estruturas 
podem ser redesenhadas para oferecer maior espaço para a complexidade e as aspirações 
do Homem Organizacional, em vez de apenas tentar "encaixá-lo" em moldes predefinidos 
ou mitigar as tensões com medidas paliativas. 

Implicações para a liderança e gestão de pessoas: nutrindo o potencial 
humano em estruturas complexas 

A compreensão do Homem Organizacional, com sua complexidade, suas múltiplas 
necessidades e as tensões inerentes à sua existência na teia corporativa, traz consigo 
implicações profundas e diretas para a prática da liderança e da gestão de pessoas. Se as 
organizações desejam ir além da mera conformidade e extrair o potencial criativo, a 
iniciativa e o comprometimento genuíno de seus membros, os líderes e gestores precisam 
adotar abordagens mais sofisticadas e humanizadas, mesmo dentro de estruturas que, por 
natureza, tendem à formalidade e ao controle. 

1.​ Reconhecer e Validar a Complexidade Humana: A primeira implicação é que os 
líderes precisam abandonar visões simplistas sobre o que motiva as pessoas. 
Devem entender que cada indivíduo é um universo de necessidades materiais, 
sociais, psicológicas e de auto-realização. Isso significa praticar a escuta ativa, 
demonstrar empatia e estar atento aos sinais (verbais e não verbais) que indicam as 
aspirações e frustrações de suas equipes. 

○​ Aplicação prática: Um líder que reserva tempo para conversas individuais 
regulares com seus liderados, não apenas para discutir metas e tarefas, mas 
para entender seus desafios pessoais, suas ambições de carreira e suas 
percepções sobre o ambiente de trabalho. 

2.​ Desenhar Cargos e Tarefas com Significado e Desafio (Dentro do Possível): 
Embora a especialização seja uma característica de muitas organizações, é preciso 
buscar formas de enriquecer o trabalho, oferecendo variedade, autonomia (mesmo 
que controlada), feedback sobre o desempenho e uma conexão mais clara entre a 
tarefa individual e os objetivos maiores da organização. 

○​ Aplicação prática: Permitir que um analista financeiro, além de suas rotinas, 
participe de um projeto estratégico onde suas análises terão um impacto 
visível nas decisões da empresa, ou implementar rotação de funções para 
ampliar a visão e as habilidades dos colaboradores. 

3.​ Construir Sistemas de Recompensa Abrangentes e Equitativos: As 
recompensas financeiras são importantes, mas não suficientes. É crucial 
desenvolver sistemas que também valorizem o reconhecimento simbólico (elogios 
públicos, prêmios não monetários), as oportunidades de aprendizado e 
desenvolvimento, a promoção baseada em mérito e contribuição, e um ambiente de 
trabalho que promova o bem-estar. A percepção de justiça (equidade) nesses 
sistemas é vital. 

○​ Aplicação prática: Implementar um programa de reconhecimento onde os 
próprios colegas podem indicar quem se destacou em valores como 



colaboração ou inovação, além de oferecer planos de desenvolvimento 
individualizados atrelados às aspirações de carreira do funcionário. 

4.​ Adotar Estilos de Liderança Flexíveis e Adaptativos: Não existe um único estilo 
de liderança que funcione para todas as pessoas ou todas as situações. Líderes 
eficazes são aqueles que conseguem adaptar sua abordagem (mais diretiva, mais 
participativa, mais coaching) às necessidades da equipe, à maturidade dos 
indivíduos e à natureza da tarefa, sempre conscientes das tensões que seus 
liderados enfrentam. 

○​ Aplicação prática: Um líder pode ser mais diretivo com um novato que 
precisa de orientação clara, mas adotar uma postura de coach com um 
profissional experiente que busca desenvolver sua autonomia e capacidade 
de resolver problemas complexos. 

5.​ Gerenciar Conflitos de Forma Construtiva: Em vez de temer ou suprimir o conflito 
(que é inerente à interação do Homem Organizacional com a estrutura), os líderes 
devem desenvolver habilidades para mediá-lo de forma justa e transparente, 
buscando soluções que, na medida do possível, considerem os interesses de todas 
as partes e transformem o conflito em uma oportunidade de aprendizado e melhoria. 

○​ Aplicação prática: Ao perceber uma tensão entre dois membros da equipe 
com ideias divergentes sobre um projeto, o líder facilita uma discussão 
aberta onde ambos possam expor seus pontos de vista, buscando um 
consenso ou uma solução que integre as melhores contribuições de cada 
um. 

6.​ Promover a Comunicação Transparente e a Participação (Mesmo que 
Consultiva): Manter as pessoas informadas sobre as decisões da empresa, os 
motivos por trás das mudanças e os desafios enfrentados ajuda a reduzir a incerteza 
e a construir confiança. Oferecer canais para que os funcionários possam expressar 
suas opiniões, mesmo que a decisão final caiba à gestão, aumenta o senso de 
inclusão e respeito. 

○​ Aplicação prática: Antes de implementar uma nova política de trabalho, o 
gestor apresenta a proposta à equipe, explica as razões, ouve as 
preocupações e sugestões, e, se possível, incorpora algumas delas na 
versão final. 

7.​ Fomentar um Ambiente de Segurança Psicológica: Para que o Homem 
Organizacional ouse ser autêntico, assumir riscos calculados e contribuir com ideias 
inovadoras, ele precisa se sentir seguro para errar, para questionar e para ser ele 
mesmo, sem medo de retaliações ou humilhações. A liderança tem um papel central 
na criação dessa cultura. 

○​ Aplicação prática: Um líder que, diante de um erro cometido por um membro 
da equipe, foca em entender as causas e em aprender com a situação, em 
vez de apenas buscar culpados, incentiva um ambiente onde as pessoas não 
têm medo de admitir falhas e buscar ajuda. 

Nutrir o potencial humano em estruturas complexas exige dos líderes e gestores uma 
sensibilidade aguçada para as nuances do comportamento humano e uma disposição para 
desafiar as abordagens tradicionais de controle. Ao reconhecer o Homem Organizacional 
em toda a sua profundidade, é possível criar ambientes de trabalho onde as tensões são 
gerenciadas de forma mais produtiva e onde o alinhamento entre os objetivos individuais e 
organizacionais, mesmo que nunca perfeito, é buscado de forma contínua e genuína. 



 

Tópico 4: Tipologias organizacionais segundo os 
estruturalistas (com foco em Etzioni): Analisando 
estruturas e objetivos para otimizar a gestão de 
diferentes tipos de organização 
Uma das grandes contribuições da Abordagem Estruturalista foi o reconhecimento da 
imensa diversidade existente no universo das organizações. Os estruturalistas perceberam 
que, embora existam princípios gerais, as organizações diferem profundamente em seus 
propósitos, em como exercem autoridade, em como motivam seus membros e em quem 
são seus principais beneficiários. Para dar conta dessa complexidade e permitir uma análise 
mais precisa e comparativa, eles se dedicaram à criação de tipologias organizacionais. 
Uma tipologia é um esquema de classificação que agrupa organizações com características 
semelhantes, permitindo um entendimento mais profundo de sua dinâmica interna e de suas 
relações com o ambiente. Longe de ser um exercício meramente acadêmico, a 
compreensão dessas tipologias oferece aos gestores ferramentas valiosas para analisar 
suas próprias organizações, diagnosticar problemas e, fundamentalmente, otimizar suas 
práticas de gestão de acordo com a natureza específica de cada contexto. Neste tópico, 
exploraremos algumas das mais influentes tipologias estruturalistas, com um foco especial 
na seminal classificação de Amitai Etzioni. 

Decifrando a diversidade organizacional: por que os estruturalistas se 
dedicaram a criar tipologias? 

O interesse dos estruturalistas em classificar as organizações não era um mero capricho 
intelectual. Pelo contrário, ele nascia de uma necessidade premente de superar as 
generalizações excessivas que marcavam algumas das teorias administrativas anteriores. 
Se a Escola Clássica tendia a buscar "a melhor maneira" de organizar, aplicável a todas as 
situações, e a Escola de Relações Humanas focava em princípios universais de motivação, 
os estruturalistas, com seu olhar sociológico mais apurado, perceberam que o mundo 
organizacional era vasto e heterogêneo demais para caber em moldes únicos. Uma prisão, 
uma fábrica, uma igreja e uma universidade, embora todas sejam organizações, operam 
sob lógicas muito distintas. 

A criação de tipologias servia a múltiplos propósitos fundamentais para o avanço da teoria e 
da prática administrativa: 

1.​ Compreensão Aprofundada: Ao agrupar organizações com base em critérios 
significativos (como o tipo de poder exercido, os objetivos primários ou o principal 
beneficiário), as tipologias permitem identificar padrões de funcionamento, desafios 
comuns e características estruturais típicas de cada grupo. Isso facilita uma 
compreensão mais rica e nuançada de cada tipo organizacional. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Tentar entender uma organização 
voluntária de ajuda humanitária usando os mesmos pressupostos que se 
usaria para analisar uma empresa listada na bolsa de valores levaria a 



conclusões equivocadas. A tipologia ajuda a direcionar o olhar para as 
variáveis que realmente importam em cada contexto. 

2.​ Análise Comparativa Sistemática: As tipologias fornecem um quadro de referência 
para comparar organizações de forma mais sistemática e rigorosa. Em vez de 
comparações ad hoc, pode-se analisar como diferentes organizações dentro do 
mesmo tipo lidam com problemas semelhantes, ou como organizações de tipos 
diferentes respondem de maneiras distintas a desafios comuns. 

○​ Considere este cenário: Um pesquisador interessado em estudar a retenção 
de talentos. Usando uma tipologia, ele poderia comparar as estratégias de 
retenção em diferentes empresas de software (mesmo tipo) ou contrastar 
como uma empresa de software (tipo utilitário) e uma ONG ambientalista 
(tipo normativo) motivam e retêm seus colaboradores. 

3.​ Desenvolvimento de Teorias Específicas (de Médio Alcance): Os estruturalistas, 
em particular Robert Merton, defenderam a importância das "teorias de médio 
alcance" – teorias que se situam entre as grandes generalizações e as descrições 
puramente empíricas de casos únicos. As tipologias são ferramentas ideais para 
desenvolver essas teorias, pois permitem formular proposições e hipóteses 
aplicáveis a conjuntos específicos de organizações, em vez de tentar explicar tudo 
de uma vez. 

○​ Por exemplo: Pode-se desenvolver uma teoria sobre a gestão de conflitos 
específica para organizações de serviços de saúde, que terá nuances 
diferentes de uma teoria de gestão de conflitos para empresas industriais. 

4.​ Orientação para a Prática Gerencial: Para os gestores, as tipologias oferecem um 
mapa valioso. Ao identificar em qual tipo sua organização se enquadra (ou de quais 
tipos ela se aproxima), o gestor pode ter insights sobre: 

○​ Quais estilos de liderança são mais eficazes. 
○​ Quais sistemas de recompensa e controle são mais apropriados. 
○​ Quais são os dilemas e tensões típicos que ele provavelmente enfrentará. 
○​ Como otimizar a estrutura e os processos para alcançar os objetivos 

específicos daquele tipo de organização. 
○​ Para ilustrar: O diretor de uma escola (organização predominantemente 

normativa) que tenta gerenciar seus professores usando apenas incentivos 
financeiros e controle rígido (típicos de uma organização utilitária ou 
coercitiva) provavelmente enfrentará resistência e desmotivação. A tipologia 
o ajudaria a entender a necessidade de apelar para valores, missão e 
autonomia profissional. 

Em suma, a dedicação dos estruturalistas à criação de tipologias reflete sua busca por um 
entendimento mais científico, diferenciado e aplicado da realidade organizacional. Eles nos 
ensinaram que, para gerir bem, é preciso primeiro entender a natureza daquilo que se gere, 
e as tipologias são um passo fundamental nessa direção. 

O poder como critério central: a influente tipologia de Amitai Etzioni e os 
mecanismos de controle 

Dentro do universo das tipologias organizacionais propostas pelos estruturalistas, uma das 
mais influentes e debatidas é, sem dúvida, a de Amitai Etzioni, sociólogo israelo-americano 
cujas obras, como "Organizações Complexas: Um Estudo das Organizações em Ação" 



(originalmente "A Comparative Analysis of Complex Organizations", 1961), tornaram-se 
referências. A originalidade e a força da tipologia de Etzioni residem no critério central que 
ele utilizou para classificar as organizações: o tipo de poder ou controle que a 
organização predominantemente emprega para garantir que seus participantes de nível 
inferior (aqueles que não estão no topo da hierarquia) se conformem com suas ordens e 
exigências. 

Para Etzioni, o poder é a capacidade de um ator de induzir ou influenciar outro ator a 
executar suas diretivas ou outras normas que ele apoia. Nas organizações, o poder é 
exercido pela elite controladora (os "superiores") sobre os participantes de nível inferior (os 
"subordinados"). A conformidade é a relação que consiste na obediência dos subordinados 
às diretivas dos superiores. Entender essa relação entre poder e conformidade é, para 
Etzioni, a chave para desvendar a dinâmica fundamental das organizações. 

Ele argumentava que a maneira como uma organização controla seus membros está 
intrinsecamente ligada à natureza dos objetivos dessa organização e ao tipo de 
envolvimento que ela espera (ou obtém) de seus participantes. Não se trata de uma escolha 
arbitrária, mas de uma relação de adequação: certos tipos de poder são mais eficazes para 
certos tipos de objetivos e geram certos tipos de envolvimento. 

A tipologia de Etzioni se baseia, portanto, em duas dimensões principais: 

1.​ Os Tipos de Poder Utilizados pela Organização: Etzioni identificou três tipos 
principais de poder, que se distinguem pelos meios utilizados para fazer com que os 
participantes cumpram as normas e ordens. 

2.​ Os Tipos de Envolvimento (ou Alienação) dos Participantes: Correspondem às 
diferentes orientações (positivas ou negativas) que os participantes de nível inferior 
têm em relação à organização e ao poder exercido sobre eles. 

A grande sacada de Etzioni foi mostrar que existe uma tendência à congruência entre o 
tipo de poder utilizado pela organização e o tipo de envolvimento manifestado pelos 
participantes. Organizações cujas estruturas de poder e envolvimento são congruentes 
tendem a ser mais eficazes e estáveis. Quando há incongruência (por exemplo, uma 
organização que tenta usar poder normativo, mas gera envolvimento alienatório), surgem 
tensões, ineficiência e uma pressão para que a organização mude seu tipo de poder ou 
para que o envolvimento dos participantes se ajuste. 

Ao focar no poder e no controle, Etzioni tocou em um aspecto nevrálgico da vida 
organizacional. Sua tipologia não apenas classifica, mas também oferece uma lente 
poderosa para analisar as relações de autoridade, os mecanismos de motivação (ou 
coerção) e os dilemas éticos envolvidos na gestão de pessoas em diferentes contextos 
organizacionais. Nas próximas seções, detalharemos os tipos de poder e de envolvimento, 
e como eles se combinam para formar os diferentes tipos de organização segundo Etzioni. 

Do chicote à persuasão: os três tipos de poder segundo Etzioni e suas 
manifestações práticas 

Amitai Etzioni, em sua seminal tipologia, identificou três tipos fundamentais de poder que as 
organizações utilizam para garantir a conformidade de seus membros de nível inferior. Cada 



tipo de poder se distingue pelos meios que emprega e pelas reações que tende a gerar. É 
importante notar que, embora uma organização possa utilizar predominantemente um tipo 
de poder, ela raramente o faz de forma exclusiva; muitas vezes, há uma combinação, mas 
um deles tende a ser o principal. 

1.​ Poder Coercitivo: Este é o tipo de poder mais primitivo e direto. Ele se baseia na 
aplicação ou ameaça de sanções físicas, dor, privação de necessidades 
básicas ou restrição da liberdade. O objetivo é forçar a obediência através do 
medo e da intimidação. A ênfase está no controle físico do indivíduo. 

○​ Meios Típicos: Prisão, confinamento, punições corporais (em contextos 
históricos ou extremos), ameaças à integridade física, controle de alimentos 
ou sono, vigilância constante e ostensiva. 

○​ Manifestações Práticas e Exemplos de Organizações: 
■​ Prisões e Campos de Detenção: São o exemplo mais claro, onde o 

controle sobre os detentos é mantido pela força, pelas grades, pelos 
guardas armados e pela ameaça de punições severas (solitária, 
perda de privilégios básicos). 

■​ Imagine aqui a seguinte situação: Um presídio de segurança 
máxima, onde os movimentos dos detentos são rigidamente 
controlados, as celas são trancadas e qualquer ato de 
insubordinação é reprimido com o uso da força ou com o envio 
para celas de isolamento. 

■​ Campos de Concentração ou de Trabalhos Forçados: Em regimes 
totalitários, essas organizações utilizam a coerção extrema para 
explorar o trabalho e eliminar opositores. 

■​ Algumas Instituições Psiquiátricas Tradicionais (no passado): 
Pacientes considerados perigosos ou não cooperativos podiam ser 
submetidos a contenção física, isolamento ou tratamentos invasivos 
contra sua vontade. 

■​ Organizações Militares em Situação de Combate Extremo ou 
Navios em Longas Viagens (historicamente): Embora a disciplina 
militar tenha um forte componente normativo, em situações de risco 
de vida ou motim, o poder coercitivo (como a ameaça de corte marcial 
com punições severas) pode se tornar proeminente. 

■​ Relações de Escravidão: Onde o poder do senhor sobre o escravo 
era absoluto e baseado na violência física e na ameaça constante. 

2.​ Poder Remunerativo (ou Utilitário): Este tipo de poder se baseia no controle de 
recursos materiais e recompensas financeiras. A organização induz a 
conformidade oferecendo salários, bônus, benefícios, promoções e outras vantagens 
materiais em troca do desempenho e da obediência às suas regras. A relação é 
primariamente instrumental e calculista. 

○​ Meios Típicos: Salários, comissões, participação nos lucros, prêmios por 
produtividade, benefícios (plano de saúde, vale-refeição), promoções que 
resultam em maior ganho financeiro, controle sobre a alocação de recursos 
desejados. 

○​ Manifestações Práticas e Exemplos de Organizações: 
■​ A Vasta Maioria das Empresas Comerciais e Industriais: Desde 

pequenas lojas até grandes corporações multinacionais, o principal 



meio de garantir que os empregados trabalhem e sigam as diretrizes 
é o salário que recebem no final do mês e a possibilidade de obter 
aumentos ou bônus. 

■​ Considere este cenário: Uma fábrica de automóveis onde os 
operários cumprem suas metas de produção e seguem os 
padrões de qualidade estabelecidos pela gerência em grande 
parte porque disso depende seu emprego, seu salário e a 
chance de receber uma participação nos resultados da 
empresa. 

■​ Bancos e Instituições Financeiras: Funcionários são motivados por 
salários competitivos, bônus agressivos por metas atingidas e planos 
de carreira que prometem maior remuneração. 

■​ Lojas de Varejo: Vendedores frequentemente trabalham com base 
em comissões sobre as vendas, um exemplo claro de poder 
remunerativo. 

■​ Empresas de Consultoria: Consultores são recompensados com 
altos salários e bônus por projetos bem-sucedidos e pela aquisição de 
novos clientes. 

3.​ Poder Normativo (ou Persuasivo): Este tipo de poder se baseia na alocação e 
manipulação de recompensas e sanções simbólicas, e na persuasão. Ele apela 
aos valores, crenças, ideologias e necessidades de estima, pertencimento e 
auto-realização dos participantes. A conformidade é obtida porque os indivíduos 
internalizam as normas e objetivos da organização, acreditando em sua validade e 
importância. 

○​ Meios Típicos: Concessão de prestígio, estima, amor, aceitação; rituais e 
cerimônias que reforçam a identidade e os valores; persuasão ideológica; 
socialização intensa; apelo a um propósito maior ou a uma missão nobre; 
ameaça de ostracismo ou de "perda da fé". 

○​ Manifestações Práticas e Exemplos de Organizações: 
■​ Organizações Religiosas (Igrejas, Mosteiros, Seitas): Seus 

membros aderem e seguem os preceitos e líderes por convicção, fé e 
pela busca de recompensas espirituais e reconhecimento dentro da 
comunidade de fiéis. 

■​ Para ilustrar: Voluntários que dedicam inúmeras horas 
semanais a atividades em sua igreja, sem qualquer 
recompensa financeira, motivados por sua fé e pelo desejo de 
servir à sua comunidade e a Deus. 

■​ Partidos Políticos e Movimentos Sociais Ideológicos: Membros se 
engajam por acreditarem na causa, nos ideais do partido e na 
possibilidade de transformar a sociedade. 

■​ Organizações Não Governamentais (ONGs) com Forte Missão: 
Pessoas trabalham em ONGs de direitos humanos, ambientais ou de 
ajuda humanitária muitas vezes por salários modestos, mas com 
grande dedicação, por se identificarem profundamente com a missão 
da organização. 

■​ Hospitais e Universidades (em relação ao seu corpo profissional 
principal): Médicos em hospitais e professores em universidades 
são, em grande medida, controlados por normas profissionais, pela 



ética de sua profissão, pelo prestígio associado à instituição e pela 
dedicação ao cuidado dos pacientes ou à produção e disseminação 
do conhecimento. 

■​ Imagine aqui a seguinte situação: Um cientista renomado que 
continua a trabalhar em uma universidade pública, mesmo 
recebendo propostas financeiramente mais atraentes do setor 
privado, por valorizar a liberdade acadêmica, o prestígio da 
instituição e a oportunidade de formar novas gerações de 
pesquisadores. 

■​ Associações Profissionais e Clubes Voluntários: A participação é 
motivada pelo interesse comum, pelo desenvolvimento profissional ou 
pelo prazer da convivência e da realização de atividades conjuntas. 

Compreender esses três tipos de poder é o primeiro passo para utilizar a tipologia de Etzioni 
como uma ferramenta de análise e gestão. A escolha (ou predominância) de um tipo de 
poder sobre os outros não é acidental, mas está profundamente ligada ao que a 
organização busca alcançar e ao tipo de relação que ela estabelece com seus membros. 

O espelho do poder: os tipos de envolvimento (ou alienação) dos 
participantes nas organizações 

Assim como as organizações utilizam diferentes tipos de poder para influenciar seus 
membros, os participantes, por sua vez, desenvolvem diferentes tipos de orientação ou 
envolvimento em relação à organização e ao poder nela exercido. Amitai Etzioni propôs 
três tipos básicos de envolvimento, que refletem a intensidade e a natureza (positiva ou 
negativa) do vínculo do indivíduo com a organização. Este envolvimento é, em grande 
medida, um "espelho" do tipo de poder predominantemente utilizado. 

1.​ Envolvimento Alienatório: Esta é a forma mais negativa de orientação. O 
participante não concorda com os objetivos da organização e se sente coagido 
a pertencer a ela. Sua participação não é voluntária, mas imposta. Ele obedece por 
medo das sanções físicas ou privações severas, mas internamente rejeita a 
autoridade e os valores da organização. Há um forte sentimento de exploração, 
opressão e ausência de liberdade. 

○​ Características: Intensa hostilidade em relação à organização, desejo de 
escapar, apatia forçada, obediência puramente externa e superficial, 
sabotagem sutil quando possível. 

○​ Onde é Comum: É o tipo de envolvimento tipicamente encontrado em 
organizações que utilizam predominantemente o poder coercitivo. 

■​ Imagine aqui a seguinte situação: Um prisioneiro cumprindo uma 
longa sentença. Ele segue as regras da prisão (como ir para a cela na 
hora determinada, formar fila para as refeições) não por concordar 
com elas, mas para evitar punições como a solitária ou a perda de 
raras visitas. Seu desejo mais profundo é estar livre, e ele pode sentir 
um profundo ressentimento pela instituição que o aprisiona. 

■​ Trabalhadores forçados em regimes autoritários também exibiriam um 
envolvimento alienatório, trabalhando apenas o mínimo necessário 
para evitar castigos. 



2.​ Envolvimento Calculista (ou Instrumental): Neste tipo de orientação, o 
participante encara sua relação com a organização de forma pragmática e 
utilitária. Ele oferece sua contribuição (trabalho, tempo, esforço) em troca de 
recompensas específicas, geralmente de natureza material ou financeira. Seu 
envolvimento é condicionado à percepção de que os benefícios que recebe são 
justos ou vantajosos em relação aos custos de sua participação. Não há um forte 
laço emocional ou ideológico com a organização; ela é vista como um meio para 
atingir fins individuais. 

○​ Características: Lealdade condicional, avaliação constante da relação 
custo-benefício, disposição para mudar de organização se outra oferecer 
melhores "termos de troca", foco no "o que eu ganho com isso?". A 
obediência é baseada no interesse próprio. 

○​ Onde é Comum: É o tipo de envolvimento característico de organizações 
que utilizam predominantemente o poder remunerativo. 

■​ Considere este cenário: Um funcionário de um supermercado que 
trabalha diligentemente em suas funções, organiza as prateleiras e 
atende os clientes. Ele faz isso porque recebe um salário no final do 
mês, tem acesso a um plano de saúde e talvez um vale-alimentação. 
Se um supermercado concorrente lhe oferecer um salário 
significativamente maior e melhores benefícios, ele provavelmente 
considerará a mudança sem grande apego emocional à empresa 
atual. 

■​ Um consultor que presta serviços para diversas empresas, focando 
em entregar o projeto conforme o contrato para receber seus 
honorários, também demonstra um envolvimento calculista. 

3.​ Envolvimento Moral (ou Comprometido): Esta é a forma mais positiva e intensa 
de orientação. O participante acredita nos valores e na missão da organização e 
internaliza suas normas e objetivos como se fossem seus. Ele se identifica 
profundamente com a organização e sente um forte compromisso com ela, que vai 
além de qualquer recompensa material. Sua participação é voluntária e motivada por 
um senso de dever, propósito ou idealismo. 

○​ Características: Alta lealdade, forte identificação com os valores 
organizacionais, disposição para fazer sacrifícios pela organização, orgulho 
de pertencer, motivação intrínseca. A obediência é baseada na convicção e 
na legitimidade percebida da autoridade. 

○​ Onde é Comum: É o tipo de envolvimento tipicamente encontrado em 
organizações que utilizam predominantemente o poder normativo. 

■​ Para ilustrar: Um voluntário da Cruz Vermelha que arrisca sua 
segurança para prestar ajuda em uma zona de desastre natural. Sua 
motivação não é financeira, mas sim um profundo senso de dever 
humanitário e identificação com os princípios da organização. 

■​ Um padre que dedica sua vida à sua igreja e comunidade, 
renunciando a muitos confortos materiais, movido por sua fé e 
vocação. 

■​ Um cientista que trabalha incansavelmente em busca de uma cura 
para uma doença, impulsionado pela paixão pela descoberta e pelo 
impacto positivo que seu trabalho pode ter na humanidade, mesmo 
que seu salário na universidade seja modesto. 



É crucial notar que, assim como os tipos de poder, os tipos de envolvimento também podem 
aparecer de forma mista em uma mesma organização ou até mesmo em um mesmo 
indivíduo ao longo do tempo. Contudo, um tipo de orientação tende a predominar. O grande 
insight de Etzioni, que exploraremos a seguir, é que a eficácia organizacional está 
fortemente ligada à congruência entre o tipo de poder exercido pela organização e o tipo de 
envolvimento que ela consegue gerar em seus participantes. 

A dança da congruência: como o alinhamento entre poder e 
envolvimento define a eficácia nas organizações de Etzioni 

O cerne da tipologia de Amitai Etzioni reside na ideia de congruência entre o tipo de poder 
predominantemente utilizado pela organização e o tipo de envolvimento que ela obtém de 
seus participantes de nível inferior. Para Etzioni, as organizações mais eficazes e estáveis 
são aquelas onde existe um "encaixe" natural entre esses dois elementos. Quando o poder 
e o envolvimento estão alinhados, a organização funciona de maneira mais fluida e com 
menos tensões internas. Quando há incongruência, surgem problemas, ineficiência e uma 
pressão constante para o realinhamento. 

Etzioni propôs três tipos principais de organizações baseadas nessas relações congruentes: 

1.​ Organizações Coercitivas: 
○​ Tipo de Poder Predominante: Coercitivo (uso da força, ameaça física). 
○​ Tipo de Envolvimento Congruente: Alienatório (participantes se sentem 

coagidos e hostis). 
○​ Exemplos Típicos: Prisões, campos de concentração, algumas instituições 

mentais tradicionais (no passado), navios de guerra em situações de 
disciplina férrea. 

○​ Dinâmica e Eficácia: Nestas organizações, a eficácia é medida pela 
capacidade de manter o controle físico sobre os participantes e prevenir 
fugas ou rebeliões. Não se espera cooperação voluntária ou iniciativa. A 
estrutura tende a ser rígida, com vigilância intensa e comunicação unilateral 
(ordens). Embora moralmente questionáveis em muitos contextos, são 
"eficazes" dentro de seus objetivos limitados de contenção. 

■​ Imagine aqui a seguinte situação: Um presídio de segurança máxima. 
O uso de celas trancadas, guardas armados e regras estritas (poder 
coercitivo) gera um envolvimento alienatório nos detentos (medo, 
ressentimento, desejo de fugir). Essa combinação é congruente: a 
organização não espera que os presos colaborem por amor à 
instituição, mas que obedeçam por medo das consequências. 

2.​ Organizações Utilitárias (ou Remunerativas): 
○​ Tipo de Poder Predominante: Remunerativo (uso de salários, bônus, 

benefícios). 
○​ Tipo de Envolvimento Congruente: Calculista (participantes buscam 

recompensas materiais). 
○​ Exemplos Típicos: A maioria das empresas industriais, comerciais e de 

serviços; bancos; escritórios. 
○​ Dinâmica e Eficácia: A eficácia aqui é medida pela capacidade de produzir 

bens ou serviços de forma lucrativa. Os participantes trabalham e seguem as 



regras porque são pagos para isso. A relação é contratual e baseada no 
interesse mútuo (dentro de certos limites). A estrutura pode variar, mas 
geralmente envolve alguma hierarquia e especialização, com sistemas de 
avaliação e recompensa focados no desempenho financeiro ou produtivo. 

■​ Considere este cenário: Uma grande empresa de tecnologia que 
oferece salários competitivos, pacotes de ações e bônus generosos 
(poder remunerativo). Seus engenheiros e desenvolvedores 
trabalham arduamente em projetos inovadores, motivados por essas 
recompensas e pelas oportunidades de progressão na carreira 
(envolvimento calculista). Esta é uma combinação congruente e pode 
ser altamente eficaz para atingir metas de inovação e lucratividade. 

3.​ Organizações Normativas: 
○​ Tipo de Poder Predominante: Normativo (uso de persuasão, apelo a 

valores, recompensas simbólicas). 
○​ Tipo de Envolvimento Congruente: Moral (participantes se identificam com 

a missão e os valores). 
○​ Exemplos Típicos: Organizações religiosas, partidos políticos ideológicos, 

ONGs com forte missão, hospitais e universidades (em relação ao seu corpo 
profissional principal), associações voluntárias. 

○​ Dinâmica e Eficácia: A eficácia é medida pela capacidade de alcançar os 
objetivos ideológicos, sociais ou culturais da organização e de manter o alto 
comprometimento de seus membros. A estrutura tende a ser mais 
participativa em certos níveis, com grande ênfase na socialização, na 
comunicação de valores e no desenvolvimento de um senso de comunidade. 

■​ Para ilustrar: Uma organização ambientalista que luta pela 
preservação de uma floresta. Seus membros, muitos deles 
voluntários ou recebendo salários modestos, dedicam seu tempo e 
energia porque acreditam profundamente na causa (envolvimento 
moral). A liderança da ONG utiliza discursos inspiradores, apelos à 
responsabilidade ecológica e o reconhecimento público dos esforços 
dos membros (poder normativo) para manter esse engajamento. 

As Combinações Incongruentes: 

Etzioni também destacou que combinações incongruentes entre poder e envolvimento 
tendem a ser instáveis e menos eficazes. A organização se verá pressionada a mudar seu 
tipo de poder ou o tipo de envolvimento de seus membros tenderá a se deslocar para se 
alinhar com o poder exercido. 

●​ Exemplo de Incongruência 1: Uma escola (que deveria ser predominantemente 
normativa) tenta controlar seus professores utilizando apenas ameaças de demissão 
e um sistema de vigilância rígido (poder coercitivo). O resultado provável seria um 
envolvimento alienatório ou, no máximo, calculista por parte dos professores, 
minando a qualidade do ensino e o compromisso com a formação dos alunos. 
Haveria pressão para que a escola mudasse seu estilo de gestão ou para que os 
professores mais idealistas pedissem demissão. 

●​ Exemplo de Incongruência 2: Uma fábrica (tipicamente utilitária) espera que seus 
operários demonstrem lealdade e sacrifício "pela empresa" (envolvimento moral) 



pagando apenas salários baixos e sem oferecer boas condições de trabalho (poder 
remunerativo fraco ou percebido como injusto). O resultado mais provável é um 
envolvimento calculista de baixa intensidade ou até mesmo alienatório, com alta 
rotatividade e baixa produtividade. 

●​ Exemplo de Incongruência 3: Uma organização religiosa (normativa) que começa 
a focar excessivamente em arrecadação financeira e enriquecimento de seus líderes 
(desviando para um poder remunerativo percebido como ilegítimo). Isso pode levar à 
perda do envolvimento moral de seus fiéis, que podem passar a ter um olhar mais 
cínico e calculista ou até mesmo se sentirem traídos (alienação). 

Organizações com Estruturas Duplas de Conformidade: 

Etzioni também reconheceu que algumas organizações, especialmente as mais complexas, 
podem apresentar estruturas duplas de conformidade. Isso significa que elas utilizam 
diferentes tipos de poder para diferentes grupos de participantes. 

●​ Um exemplo clássico é o hospital: 
○​ Para o corpo médico e de enfermagem (profissionais), o poder predominante 

tende a ser normativo (baseado na ética profissional, no conhecimento 
técnico, no prestígio, na missão de cuidar). O envolvimento esperado é 
moral. 

○​ Para o pessoal administrativo, de limpeza ou de manutenção, o poder 
predominante tende a ser remunerativo (baseado em salários e benefícios). 
O envolvimento esperado é calculista. 

●​ Outro exemplo é a universidade: 
○​ Para os professores e pesquisadores, o poder é largamente normativo 

(liberdade acadêmica, busca pelo conhecimento, formação de alunos). O 
envolvimento é moral. 

○​ Para o staff administrativo e técnico, o poder é mais remunerativo. O 
envolvimento é calculista. 

A gestão dessas organizações com estruturas duplas é particularmente desafiadora, pois 
exige que os administradores sejam capazes de operar com diferentes lógicas de controle e 
motivação simultaneamente, e de lidar com as tensões que podem surgir entre os diferentes 
grupos. 

A tipologia de Etzioni, com seu foco na congruência entre poder e envolvimento, oferece 
uma ferramenta analítica poderosa. Ela nos ajuda a entender por que certas práticas de 
gestão funcionam em algumas organizações e fracassam em outras, e nos alerta para a 
importância de alinhar os mecanismos de controle com a natureza da organização e o tipo 
de contribuição que se espera de seus membros. 

Além de Etzioni: a contribuição de Blau e Scott e a análise pelo 
"beneficiário principal" 

Embora a tipologia de Amitai Etzioni, baseada no tipo de poder e conformidade, seja central 
para o pensamento estruturalista, outros teóricos também ofereceram classificações 
valiosas que enriquecem nossa compreensão da diversidade organizacional. Entre elas, 



destaca-se a tipologia de Peter M. Blau e W. Richard Scott, apresentada em sua obra 
"Organizações Formais" (1962). O critério fundamental utilizado por Blau e Scott para 
classificar as organizações é a questão latina "Cui bono?" – ou seja, "Quem se 
beneficia?". Eles argumentam que o principal beneficiário das atividades de uma 
organização é um fator crucial que influencia sua estrutura, seus problemas típicos e seus 
mecanismos de controle. 

Blau e Scott identificaram quatro tipos de organizações com base em quem é o beneficiário 
principal: 

1.​ Associações de Benefício Mútuo (Mutual-Benefit Associations): 
○​ Principal Beneficiário: Os próprios membros da organização. 
○​ Exemplos Típicos: Sindicatos, cooperativas, associações profissionais, 

clubes sociais ou esportivos, partidos políticos (em sua concepção ideal, 
servindo aos filiados), condomínios. 

○​ Problema Crítico Central: Manter a participação ativa dos membros e o 
controle democrático interno. Como garantir que a liderança realmente 
represente os interesses dos membros e não se torne uma oligarquia 
distante? Como manter os membros engajados e participando das decisões? 

■​ Imagine aqui a seguinte situação: Um sindicato de trabalhadores. 
Seus principais beneficiários deveriam ser os próprios trabalhadores 
sindicalizados, através da negociação de melhores salários e 
condições de trabalho. Um desafio constante é garantir que os 
membros participem das assembleias, votem nas eleições sindicais e 
que a diretoria não se afaste das demandas da base. 

■​ Outro exemplo: Um clube recreativo cujos sócios (beneficiários) 
pagam mensalidades para usufruir das instalações. O desafio é 
manter as instalações atraentes, oferecer atividades que agradem à 
maioria e garantir que as decisões administrativas (como aumentos 
de mensalidade ou grandes investimentos) sejam transparentes e 
reflitam o interesse dos sócios. 

2.​ Organizações de Interesses Comerciais (Business Concerns) ou Empresas: 
○​ Principal Beneficiário: Os proprietários, donos ou acionistas da 

organização. 
○​ Exemplos Típicos: A grande maioria das empresas privadas, indústrias, 

comércios, bancos com fins lucrativos. 
○​ Problema Crítico Central: A eficiência operacional em um ambiente 

competitivo. Como maximizar o lucro, reduzir custos, inovar e conquistar 
fatias de mercado para garantir o retorno sobre o investimento dos 
proprietários? 

■​ Considere este cenário: Uma grande fabricante de smartphones. Seu 
objetivo primordial é gerar lucro para seus acionistas. Para isso, ela 
precisa ser eficiente na produção, inovadora no design de seus 
produtos, ágil no marketing e competitiva nos preços, tudo isso para 
superar seus concorrentes e garantir a lucratividade. 

3.​ Organizações de Serviços (Service Organizations): 
○​ Principal Beneficiário: Um grupo específico de clientes ou usuários que são 

o objeto direto das atividades da organização. 



○​ Exemplos Típicos: Hospitais (pacientes), escolas e universidades (alunos), 
agências de serviço social (assistidos), escritórios de advocacia (clientes), 
consultorias (empresas-clientes). 

○​ Problema Crítico Central: Conciliar as necessidades e o bem-estar dos 
clientes com a ética profissional e a eficiência administrativa. Os profissionais 
que lidam diretamente com os clientes (médicos, professores, assistentes 
sociais) frequentemente enfrentam dilemas entre o que é melhor para o 
cliente e as pressões por custos, tempo ou regras institucionais. 

■​ Para ilustrar: Um hospital público. Os pacientes são os principais 
beneficiários. Os médicos e enfermeiros buscam oferecer o melhor 
tratamento possível (ética profissional), mas podem enfrentar 
limitações de recursos, excesso de demanda ou protocolos 
administrativos que dificultam um atendimento ideal (eficiência 
administrativa e restrições). O desafio é equilibrar essas forças. 

4.​ Organizações de Bem-Estar Público ou de Commonwealth (Commonwealth 
Organizations): 

○​ Principal Beneficiário: O público em geral, a sociedade como um todo. 
○​ Exemplos Típicos: Órgãos governamentais (ministérios, secretarias), o 

sistema judiciário, as forças armadas, a polícia, os bombeiros, agências 
reguladoras, instituições de pesquisa científica básica financiadas 
publicamente. 

○​ Problema Crítico Central: O controle democrático externo e a eficiência na 
utilização dos recursos públicos. Como garantir que essas organizações 
realmente sirvam ao interesse público e não a interesses particulares ou 
burocráticos? Como assegurar que sejam eficientes e responsáveis na 
aplicação do dinheiro dos contribuintes? 

■​ Imagine aqui a seguinte situação: O departamento de trânsito de uma 
cidade. Seu objetivo é garantir a segurança e a fluidez do tráfego para 
todos os cidadãos (benefício público). Os desafios incluem ser 
eficiente na fiscalização e na gestão dos semáforos, ser transparente 
em suas ações e estar sujeito ao controle da sociedade (através da 
prefeitura, câmara de vereadores, imprensa, etc.) para evitar 
corrupção ou ineficácia. 

Complementaridade com Etzioni: 

A tipologia de Blau e Scott não é excludente em relação à de Etzioni; elas se 
complementam, oferecendo diferentes ângulos de análise. Por exemplo, uma empresa 
(organização de interesse comercial segundo Blau e Scott) provavelmente será uma 
organização utilitária segundo Etzioni, usando poder remunerativo e obtendo envolvimento 
calculista. No entanto, um hospital (organização de serviços para Blau e Scott) pode ter 
uma estrutura dupla na visão de Etzioni (normativa para médicos, utilitária para outros 
funcionários). 

Analisar uma organização sob ambas as perspectivas enriquece o diagnóstico. Saber quem 
é o principal beneficiário ajuda a entender os objetivos fundamentais e os dilemas éticos da 
organização. Saber qual o tipo de poder e envolvimento predominantes ajuda a entender 
sua dinâmica interna de controle e motivação. Juntas, essas tipologias fornecem um 



instrumental analítico muito mais robusto para o gestor que busca compreender e otimizar 
sua organização. 

Usando tipologias como bússola: analisando estruturas e objetivos para 
uma gestão otimizada em diferentes contextos 

As tipologias organizacionais desenvolvidas pelos estruturalistas, como as de Amitai Etzioni 
(baseada no poder e envolvimento) e as de Blau e Scott (baseada no beneficiário principal), 
não são meros exercícios acadêmicos de classificação. Elas funcionam como uma 
verdadeira bússola para os gestores, orientando a análise das estruturas internas, a 
clareza dos objetivos organizacionais e, consequentemente, a otimização das práticas de 
gestão em contextos variados. Ao compreender em qual "tipo" sua organização 
predominantemente se encaixa, ou quais características de diferentes tipos ela combina, o 
gestor ganha uma ferramenta poderosa para diagnóstico e intervenção. 

1. Alinhamento entre Objetivos, Estrutura e Tipo de Organização: 

As tipologias ajudam a verificar se existe um alinhamento coerente entre os objetivos 
declarados da organização, sua estrutura interna e o tipo de controle e envolvimento que 
ela promove. 

●​ Exemplo prático (Etzioni): Se o objetivo de uma organização é fomentar a 
inovação e a criatividade (típico de ambientes que se beneficiam do envolvimento 
moral), mas a estrutura de poder é altamente coercitiva ou puramente remunerativa 
com foco em metas de curto prazo, provavelmente haverá um descompasso. A 
tipologia de Etzioni alertaria o gestor para a necessidade de repensar os 
mecanismos de controle, talvez migrando para um poder mais normativo, que 
valorize a autonomia, a experimentação e o propósito. 

○​ Considere este cenário: Uma empresa de desenvolvimento de software quer 
ser líder em inovação. Se ela apenas paga salários (poder remunerativo) e 
impõe prazos rígidos com punições para atrasos (traços coercitivos), os 
desenvolvedores podem focar apenas em entregar o mínimo viável 
(envolvimento calculista ou até alienatório), sem se arriscar em soluções 
mais criativas. O gestor precisaria introduzir elementos normativos: uma 
visão inspiradora, reconhecimento para ideias inovadoras, tempo para 
projetos exploratórios. 

●​ Exemplo prático (Blau e Scott): Se uma organização se define como uma 
"associação de benefício mútuo" (por exemplo, uma cooperativa de agricultores), 
mas suas decisões são tomadas por uma pequena elite sem consulta aos membros 
e os lucros são distribuídos de forma desigual, a tipologia de Blau e Scott revelaria 
uma distorção. O gestor (ou os membros) poderiam usar essa análise para exigir 
maior transparência e democracia interna, realinhando a organização ao seu 
propósito original. 

2. Diagnóstico de Problemas de Motivação e Conflito: 

As tipologias são excelentes ferramentas para entender as raízes de problemas de 
motivação, baixa produtividade ou conflitos internos. 



●​ Exemplo prático (Etzioni): Uma universidade (que deveria ter um forte componente 
normativo para seu corpo docente) enfrenta apatia e falta de engajamento dos 
professores. Ao analisar pela ótica de Etzioni, o reitor pode descobrir que as 
políticas recentes focaram excessivamente em controles burocráticos e avaliações 
quantitativas de desempenho atreladas a bônus (poder remunerativo), minando o 
envolvimento moral e a autonomia intelectual. A solução passaria por resgatar o 
poder normativo, valorizando a liberdade de cátedra, o debate intelectual e o 
reconhecimento acadêmico. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Professores são pressionados a publicar 
um número X de artigos em revistas Y para ganhar pontos e progressão, 
independentemente da relevância ou impacto real da pesquisa. Isso gera um 
comportamento calculista de "publicar por publicar", em vez de um 
envolvimento moral com a produção de conhecimento significativo. 

3. Adequação dos Sistemas de Recompensa e Controle: 

Compreender o tipo de organização ajuda a desenhar sistemas de recompensa e controle 
mais eficazes e justos. 

●​ Exemplo prático (Etzioni): Em uma ONG ambientalista (normativa), o sistema de 
recompensas não deve se basear apenas em salários (que geralmente são 
modestos), mas em reconhecimento público das contribuições, oportunidades de 
participar de projetos significativos, e um ambiente de trabalho que reforce os 
valores da causa. Tentar implementar um sistema de bônus por "metas de 
arrecadação" de forma muito agressiva poderia descaracterizar a organização e 
afastar os membros mais idealistas. 

●​ Exemplo prático (Blau e Scott): Em uma organização de serviços como um 
hospital, o controle da qualidade do atendimento aos pacientes (beneficiários 
principais) é crucial. Isso pode envolver tanto mecanismos formais (protocolos, 
auditorias) quanto o fortalecimento da ética profissional do corpo clínico (elemento 
normativo). 

4. Melhoria da Comunicação e da Liderança: 

O estilo de comunicação e liderança deve ser adaptado ao tipo de poder e envolvimento 
predominantes. 

●​ Exemplo prático (Etzioni): 
○​ Em organizações coercitivas, a comunicação é tipicamente unilateral e 

diretiva (ordens). A liderança é baseada na imposição. 
○​ Em organizações utilitárias, a comunicação pode ser mais transacional, 

focada em metas, resultados e recompensas. A liderança pode ser mais 
gerencial e focada na eficiência. 

○​ Em organizações normativas, a comunicação precisa ser inspiradora, 
persuasiva, focada em valores e na missão. A liderança deve ser 
carismática, transformacional ou baseada no exemplo e na expertise. 

○​ Para ilustrar: Um líder de uma equipe de voluntários (normativa) que usa um 
tom autoritário e dá ordens sem explicar os motivos (estilo coercitivo) 



provavelmente fracassará. Ele precisa inspirar, engajar e conectar as tarefas 
ao propósito maior. 

5. Gestão de Organizações Híbridas ou em Transição: 

Muitas organizações não se encaixam perfeitamente em um único tipo, ou estão em 
processo de mudança. As tipologias ajudam a entender essas complexidades. 

●​ Exemplo prático: Uma empresa familiar tradicional (inicialmente com traços de 
associação de benefício mútuo para a família e talvez normativos para funcionários 
antigos) que está se profissionalizando e buscando maior lucratividade (transitando 
para uma organização de interesses comerciais e mais utilitária). O gestor precisa 
lidar com as tensões entre a cultura antiga (lealdade, tradição) e as novas demandas 
(eficiência, meritocracia baseada em resultados financeiros). A compreensão das 
tipologias ajuda a navegar essa transição de forma mais consciente, gerenciando as 
expectativas e os conflitos que surgem. 

Ao utilizar as tipologias como uma bússola, os gestores podem fazer perguntas mais 
incisivas sobre suas organizações: Estamos usando o tipo de poder correto para o 
envolvimento que desejamos? Nossos objetivos estão claros para quem realmente se 
beneficia de nossas ações? Nossa estrutura interna facilita ou dificulta o alcance desses 
objetivos? As respostas a essas perguntas, informadas pelas lentes das tipologias 
estruturalistas, podem levar a decisões mais estratégicas e a uma gestão mais eficaz e 
adaptada à singularidade de cada organização. 

O valor e os limites das classificações: uma reflexão crítica sobre as 
tipologias estruturalistas 

As tipologias organizacionais propostas pelos estruturalistas, como as de Etzioni e Blau e 
Scott, representam um avanço significativo na teoria das organizações, oferecendo 
ferramentas valiosas para a análise e a gestão. Seu grande valor reside na capacidade de 
trazer ordem à diversidade do mundo organizacional, permitindo comparações sistemáticas, 
o desenvolvimento de teorias de médio alcance e a formulação de estratégias de gestão 
mais contextualmente apropriadas. Elas nos forçam a pensar criticamente sobre como as 
organizações funcionam, como controlam seus membros e para quem elas existem. 

O Inegável Valor das Tipologias: 

1.​ Poder Explicativo e Preditivo (Limitado): Ao identificar padrões, as tipologias 
permitem não apenas explicar por que certas organizações se comportam de 
determinada maneira, mas também, com cautela, prever alguns dos desafios e 
dinâmicas que provavelmente enfrentarão. Por exemplo, uma organização que se 
baseia fortemente em poder coercitivo (Etzioni) provavelmente lidará com alto grau 
de alienação e tentativas de resistência por parte de seus membros. 

2.​ Ferramenta Diagnóstica: São extremamente úteis para diagnosticar 
desalinhamentos dentro de uma organização. Se uma empresa que se diz "focada 
nas pessoas" (sugerindo um componente normativo) utiliza predominantemente o 
poder remunerativo de forma mesquinha e um controle hierárquico rígido, a tipologia 
ajuda a identificar essa incongruência como uma fonte potencial de problemas. 



3.​ Estímulo à Reflexão Gerencial: As tipologias convidam os gestores a refletirem 
sobre as premissas subjacentes às suas práticas de gestão. Perguntas como "Que 
tipo de poder estou realmente usando?" ou "Quem realmente se beneficia das 
decisões que tomo?" podem levar a insights profundos e a mudanças significativas. 

4.​ Base para Pesquisa Comparativa: Elas forneceram e continuam a fornecer um 
arcabouço para pesquisas acadêmicas que comparam diferentes tipos de 
organizações em diversas dimensões, como eficácia, inovação, satisfação dos 
membros, etc. 

Os Limites e as Críticas Inerentes às Classificações: 

Apesar de seu valor, é crucial reconhecer que as tipologias são simplificações da realidade 
e, como tal, possuem limitações e foram alvo de críticas: 

1.​ Simplificação Excessiva e "Caixas" Rígidas: A realidade organizacional é 
frequentemente muito mais complexa e fluida do que as categorias de uma tipologia 
podem sugerir. Muitas organizações são híbridas, combinando características de 
diferentes tipos. Tentar encaixá-las forçosamente em uma única "caixa" pode 
obscurecer nuances importantes. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma "empresa social" que busca o lucro 
(utilitária/interesse comercial) para reinvestir em uma causa social 
(normativa/serviços ou bem-estar público). Classificá-la estritamente em um 
tipo ou outro seria perder sua essência híbrida. 

2.​ Dificuldade de Classificação Empírica: Na prática, pode ser difícil determinar 
objetivamente qual o tipo de poder "predominante" ou quem é o "principal" 
beneficiário, especialmente em organizações grandes e multifacetadas. Diferentes 
observadores podem chegar a classificações diferentes para a mesma organização. 

3.​ Caráter Estático e Dificuldade em Capturar Mudança: As tipologias tendem a 
oferecer um "retrato" da organização em um determinado momento, mas podem ter 
dificuldade em explicar como as organizações mudam de um tipo para outro, ou 
como evoluem ao longo do tempo em resposta a pressões internas e externas. O 
processo de transição e a dinâmica da mudança organizacional muitas vezes não 
são bem capturados. 

○​ Considere este cenário: Uma startup de tecnologia que começa como uma 
organização altamente normativa, com forte envolvimento moral de seus 
fundadores e primeiros funcionários, pode, à medida que cresce e recebe 
investimento externo, tornar-se progressivamente mais utilitária, com foco em 
resultados financeiros e processos mais formais. A tipologia descreve os 
"estados", mas não necessariamente o "movimento" entre eles. 

4.​ Negligência de Outras Variáveis Importantes: Ao focar em um ou dois critérios 
principais de classificação (como poder ou beneficiário), as tipologias podem acabar 
negligenciando outras variáveis igualmente importantes que influenciam a estrutura 
e o funcionamento das organizações, como a tecnologia utilizada, o ambiente 
externo (nível de competição, incerteza), a cultura nacional ou o estágio do ciclo de 
vida da organização. 

5.​ Risco de Rotulação e Estereotipagem: Uma vez que uma organização é 
classificada, pode haver uma tendência a atribuir a ela todas as características 



"típicas" daquele tipo, ignorando suas particularidades e singularidades. Isso pode 
levar a recomendações de gestão genéricas e pouco eficazes. 

Conclusão Crítica: 

As tipologias estruturalistas, portanto, devem ser vistas como ferramentas analíticas úteis, 
mas não como camisas de força. Elas são pontos de partida para a investigação, e não o 
ponto final da análise. Seu maior valor reside em nos ajudar a fazer as perguntas certas e a 
pensar de forma mais estruturada sobre a diversidade organizacional. Um gestor ou analista 
experiente utilizará as tipologias com um olhar crítico, reconhecendo suas simplificações, 
mas aproveitando os insights que elas podem gerar quando combinadas com uma 
observação cuidadosa da realidade concreta de cada organização. A verdadeira maestria 
está em usar a "bússola" da tipologia para navegar, mas também em saber quando ajustar 
a rota com base nas particularidades do "terreno" organizacional que se tem pela frente. 

 

Tópico 5: Análise do ambiente organizacional e das 
relações interorganizacionais: Estratégias de 
adaptação, competição e cooperação sob a ótica 
estruturalista 
Até certo ponto em sua evolução, a teoria administrativa concentrou-se predominantemente 
nos aspectos internos da organização – suas estruturas, processos e o comportamento de 
seus membros. No entanto, a Abordagem Estruturalista, com seu olhar sociológico 
abrangente, começou a alargar essas fronteiras, reconhecendo de forma mais sistemática 
que as organizações não existem em um vácuo. Elas são entidades profundamente imersas 
em um contexto mais amplo, um ambiente que lhes fornece recursos, impõe restrições, 
apresenta oportunidades e gera ameaças. Além disso, as organizações não estão sozinhas 
nesse ambiente; elas coexistem e interagem com uma miríade de outras organizações, 
estabelecendo relações que podem variar da competição acirrada à cooperação 
estratégica. Este tópico se dedica a explorar como os estruturalistas analisaram o ambiente 
organizacional, as complexas relações interorganizacionais e as estratégias que as 
organizações empregam para se adaptar, competir e cooperar nesse intrincado cenário. 

Rompendo as muralhas: a organização como um sistema aberto em 
diálogo com o mundo 

Um dos avanços conceituais mais significativos trazidos, ou ao menos fortemente 
antecipados, pela Abordagem Estruturalista foi o de começar a tratar a organização como 
um sistema aberto. Embora a Teoria de Sistemas viesse a formalizar e aprofundar essa 
perspectiva algumas décadas mais tarde, os estruturalistas já estavam efetivamente 
rompendo com a visão predominante nas escolas anteriores, que tendiam a enxergar a 
organização de forma mais isolada, como um sistema relativamente fechado e 
autossuficiente. 



A concepção de sistema fechado, implícita em muitas análises da Escola Clássica, por 
exemplo, focava na eficiência interna, na otimização dos processos produtivos e na 
estrutura hierárquica, como se a organização pudesse ser perfeitamente controlada de 
dentro para fora, com pouca interferência do mundo exterior. As variáveis ambientais eram, 
muitas vezes, tratadas como "dadas" ou como perturbações a serem minimizadas. 

Os estruturalistas, influenciados pela sociologia e pela observação da crescente 
complexidade do mundo pós-guerra – com mercados mais dinâmicos, tecnologias em 
rápida evolução e um papel mais ativo do Estado e de outros atores sociais – perceberam 
que essa visão era insustentável. Eles começaram a enfatizar a interdependência 
fundamental entre a organização e seu ambiente. Uma organização, para sobreviver e 
prosperar, precisa constantemente "dialogar" com o mundo ao seu redor. Esse diálogo se 
manifesta de diversas formas: 

1.​ Obtenção de Recursos (Inputs): Nenhuma organização é autossuficiente em 
termos de recursos. Ela precisa importar do ambiente uma vasta gama de insumos 
essenciais para seu funcionamento, como: 

○​ Matérias-primas e componentes: Para indústrias transformarem em 
produtos. 

○​ Capital e financiamento: De bancos, investidores, ou doações. 
○​ Mão de obra: Pessoas com as habilidades e conhecimentos necessários. 
○​ Tecnologia e conhecimento: Inovações desenvolvidas externamente, 

patentes, expertise. 
○​ Informação: Sobre mercados, concorrentes, tendências, regulamentações. 
○​ Legitimidade: A aceitação e o reconhecimento social de sua existência e de 

suas atividades. 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma padaria. Ela depende de 

fornecedores de farinha, fermento, ovos (matérias-primas), precisa de 
padeiros e atendentes (mão de obra), pode necessitar de um empréstimo no 
banco para comprar um novo forno (capital), e precisa de clientes do bairro 
(mercado) e de uma licença da prefeitura para funcionar (legitimidade e 
regulamentação). Todos esses são inputs do ambiente. 

2.​ Exportação de Resultados (Outputs): A organização transforma os recursos que 
importa do ambiente e devolve a ele seus resultados, que podem ser: 

○​ Produtos e serviços: Para clientes e usuários. 
○​ Lucros ou dividendos: Para acionistas e investidores. 
○​ Salários e benefícios: Para empregados, que os utilizam no ambiente. 
○​ Impostos: Para o governo. 
○​ Poluição ou impactos ambientais: Infelizmente, também um output para o 

ambiente. 
○​ Influência social e cultural: Através de suas práticas, produtos e 

comunicação. 
○​ Considere este cenário: Uma universidade (organização). Ela "importa" 

alunos, professores, verbas, conhecimento (inputs) e "exporta" profissionais 
formados, pesquisas científicas, serviços à comunidade, novas ideias 
(outputs). 

3.​ Adaptação às Condições Ambientais: O ambiente não é apenas uma fonte de 
recursos e um destino para os resultados; ele também impõe condições, restrições e 



contingências às quais a organização precisa se adaptar. Mudanças nas leis, nas 
preferências dos consumidores, nas tecnologias disponíveis ou nas ações dos 
concorrentes exigem respostas e ajustes internos. 

○​ Por exemplo: Uma empresa de táxis que vê seu mercado drasticamente 
alterado pela chegada de aplicativos de transporte individual (mudança 
tecnológica e competitiva no ambiente). Ela precisa se adaptar, seja 
melhorando seus serviços, adotando tecnologia similar ou buscando um 
nicho de mercado diferente, para não desaparecer. 

Ao reconhecer essa constante troca e interdependência, os estruturalistas pavimentaram o 
caminho para uma visão muito mais dinâmica e realista das organizações. Eles nos 
mostraram que as "muralhas" da organização são, na verdade, permeáveis, e que a análise 
do que acontece "fora" é tão importante quanto a do que acontece "dentro" para entender o 
comportamento e o destino das organizações. Essa perspectiva de sistema aberto é 
fundamental para compreender as estratégias de competição, cooperação e adaptação que 
exploraremos adiante. 

Mapeando o entorno: o ambiente geral e o ambiente de tarefa na 
perspectiva estruturalista 

Uma vez estabelecida a premissa da organização como um sistema aberto, a próxima 
etapa lógica para os estruturalistas (e para as teorias que se seguiram) foi tentar "mapear" 
esse entorno complexo. Para facilitar a análise, o ambiente organizacional costuma ser 
dividido em duas camadas principais, que diferem em seu grau de proximidade e impacto 
direto sobre a organização: o ambiente geral (ou macroambiente) e o ambiente de tarefa 
(ou microambiente/setorial). Embora os estruturalistas não tenham usado exatamente 
essa terminologia de forma tão sistematizada como teóricos posteriores (especialmente da 
Teoria da Contingência), a essência dessa distinção já estava presente em suas análises 
sobre as influências externas. 

1. Ambiente Geral (Macroambiente): 

O ambiente geral compreende as forças e condições mais amplas na sociedade que 
afetam, de forma indireta ou a longo prazo, todas as organizações, independentemente de 
seu setor de atuação ou tamanho. As organizações têm, individualmente, pouca ou 
nenhuma capacidade de influenciar diretamente essas variáveis, mas precisam monitorá-las 
e se adaptar a elas. Os principais componentes do ambiente geral incluem: 

●​ Condições Econômicas: Taxas de juros, inflação, crescimento do PIB, níveis de 
emprego, poder de compra da população, taxas de câmbio. 

○​ Para ilustrar: Uma recessão econômica (condição econômica) pode levar a 
uma queda generalizada no consumo, afetando desde fabricantes de 
automóveis até restaurantes e cinemas. 

●​ Condições Político-Legais: Estabilidade política, ideologia do governo, legislação 
trabalhista, tributária, ambiental, políticas de incentivo ou restrição a certos setores, 
relações internacionais. 



○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma nova lei que proíbe o uso de sacolas 
plásticas em supermercados (condição legal) força todas as empresas do 
setor a buscar alternativas e adaptar seus processos. 

●​ Condições Socioculturais: Valores, crenças, costumes, estilos de vida, tendências 
demográficas (envelhecimento da população, urbanização), níveis de educação, 
atitudes em relação ao trabalho e ao consumo. 

○​ Considere este cenário: Uma crescente preocupação da sociedade com a 
saúde e o bem-estar (tendência sociocultural) impulsiona a demanda por 
alimentos orgânicos, academias de ginástica e produtos sustentáveis, 
afetando diversas indústrias. 

●​ Condições Tecnológicas: Nível de desenvolvimento científico e tecnológico, 
velocidade das inovações, disponibilidade de novas tecnologias, automação, 
digitalização. 

○​ Por exemplo: O surgimento da inteligência artificial (condição tecnológica) 
está transformando inúmeros setores, desde o atendimento ao cliente até a 
medicina e a indústria. 

●​ Condições Demográficas: Tamanho da população, taxa de crescimento, 
distribuição etária, composição étnica, distribuição geográfica. 

○​ Para ilustrar: O envelhecimento da população em muitos países 
desenvolvidos (condição demográfica) aumenta a demanda por serviços de 
saúde, produtos para a terceira idade e cuidadores. 

●​ Condições Ecológicas/Ambientais: Preocupações com a sustentabilidade, 
escassez de recursos naturais, mudanças climáticas, desastres naturais, 
regulamentações ambientais. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um período de seca extrema (condição 
ecológica) pode afetar a produção agrícola, o fornecimento de energia 
hidrelétrica e o abastecimento de água para indústrias e cidades. 

2. Ambiente de Tarefa (Microambiente ou Setorial): 

O ambiente de tarefa é composto por aqueles elementos e organizações no entorno que 
interagem direta e especificamente com a organização em questão, influenciando sua 
capacidade de atingir seus objetivos. A organização não apenas é influenciada por esses 
atores, mas também pode, em certa medida, influenciá-los. Os principais componentes do 
ambiente de tarefa são: 

●​ Clientes e Usuários: Aqueles que compram ou utilizam os produtos e serviços da 
organização. Suas necessidades, preferências e poder de barganha são cruciais. 

○​ Considere este cenário: Os estudantes de uma universidade (clientes) 
exercem influência sobre os cursos oferecidos, a qualidade do ensino e as 
instalações através de suas escolhas, avaliações e, por vezes, protestos. 

●​ Fornecedores: Organizações ou indivíduos que fornecem os recursos necessários 
(matérias-primas, componentes, serviços, mão de obra, capital) para a organização 
operar. A dependência de fornecedores e seu poder de barganha são fatores 
importantes. 

○​ Por exemplo: Uma montadora de automóveis depende de centenas de 
fornecedores de peças. A falha de um fornecedor crítico (como o de 
semicondutores, recentemente) pode paralisar sua produção. 



●​ Concorrentes: Outras organizações que disputam os mesmos clientes ou recursos. 
A intensidade da concorrência e as estratégias dos concorrentes afetam diretamente 
as decisões da organização. 

○​ Para ilustrar: Duas redes de lanchonetes que competem no mesmo bairro, 
oferecendo produtos similares e disputando a preferência dos mesmos 
consumidores através de preços, promoções e qualidade. 

●​ Agências Reguladoras: Órgãos governamentais ou outras entidades que 
estabelecem regras, fiscalizam e controlam as atividades de um setor específico. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: A ANVISA (Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária) no Brasil, que regula a produção e comercialização de 
medicamentos, alimentos e cosméticos, exercendo forte influência sobre as 
empresas desses setores. 

●​ Sindicatos: Organizações que representam os interesses dos trabalhadores, 
negociando salários, condições de trabalho e outros aspectos das relações 
empregatícias. 

○​ Considere este cenário: O sindicato dos metalúrgicos que negocia 
anualmente o acordo coletivo de trabalho com as montadoras de veículos, 
influenciando os custos de mão de obra e as políticas de RH dessas 
empresas. 

●​ Grupos de Interesse Especial: Organizações não governamentais, associações de 
consumidores, grupos ativistas que podem exercer pressão sobre as práticas da 
organização. 

○​ Por exemplo: Uma ONG de defesa dos animais que faz campanha contra 
uma empresa de cosméticos que realiza testes em animais, podendo afetar 
sua imagem e suas vendas. 

A análise estruturalista, ao começar a distinguir (mesmo que implicitamente) entre essas 
diferentes camadas e componentes do ambiente, permitiu uma compreensão mais refinada 
de como as pressões externas moldam as organizações e como elas, por sua vez, tentam 
gerenciar suas dependências e incertezas. Mapear esse entorno é o primeiro passo para 
formular estratégias eficazes de adaptação, competição e cooperação. 

A organização na arena: competição e a luta por recursos e 
sobrevivência 

Uma vez que se reconhece que as organizações não operam isoladamente, mas coexistem 
em um ambiente povoado por outras entidades com interesses e objetivos próprios, a noção 
de competição emerge como uma força central e, muitas vezes, motriz. Sob a ótica 
estruturalista, a competição não é apenas uma característica de mercados capitalistas, mas 
um fenômeno mais amplo que ocorre sempre que duas ou mais organizações buscam os 
mesmos recursos escassos ou o mesmo tipo de reconhecimento e legitimidade. A "arena" 
organizacional é, em muitos aspectos, um campo de disputa pela sobrevivência e pelo 
crescimento. 

A Natureza da Competição Organizacional: 

A competição pode se manifestar de diversas formas e em relação a diferentes tipos de 
recursos: 



1.​ Competição por Clientes/Mercado: Esta é a forma mais visível de competição, 
especialmente para empresas com fins lucrativos. Organizações disputam a 
preferência dos consumidores através de preço, qualidade, inovação, marca, canais 
de distribuição, etc. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Duas plataformas de streaming de vídeo 
que lançam constantemente novos filmes e séries exclusivas, oferecem 
diferentes planos de assinatura e investem pesado em marketing para atrair 
e reter assinantes. 

2.​ Competição por Recursos Materiais e Financeiros: Organizações competem por 
acesso a matérias-primas de qualidade a preços favoráveis, por localizações 
estratégicas, por tecnologias e, crucialmente, por capital (investimentos, 
empréstimos, doações). 

○​ Considere este cenário: Duas construtoras disputando um terreno bem 
localizado em uma grande cidade para construir um empreendimento 
imobiliário, ou duas ONGs competindo por uma mesma linha de 
financiamento de um edital governamental. 

3.​ Competição por Talentos (Mão de Obra Qualificada): Em muitos setores, 
especialmente aqueles baseados em conhecimento e tecnologia, a competição por 
profissionais talentosos (engenheiros, cientistas, designers, gestores) é acirrada. As 
organizações oferecem melhores salários, benefícios, cultura organizacional 
atraente e oportunidades de desenvolvimento para atrair e reter esses talentos. 

○​ Por exemplo: Empresas do Vale do Silício que oferecem pacotes de 
remuneração e benefícios extremamente competitivos, além de um ambiente 
de trabalho inovador, para atrair os melhores engenheiros de software do 
mundo. 

4.​ Competição por Legitimidade e Reconhecimento: Organizações também 
competem por uma imagem positiva perante o público, por status, por 
reconhecimento como líderes em seu campo, ou pela aceitação de suas práticas e 
objetivos por parte da sociedade e de stakeholders importantes (governo, mídia, 
grupos de interesse). 

○​ Para ilustrar: Duas universidades que competem por posições de destaque 
em rankings nacionais e internacionais, buscando atrair os melhores alunos e 
professores e obter maior prestígio e financiamento para pesquisa. 

Implicações da Competição para a Estrutura e Estratégia Organizacional: 

A intensidade e a natureza da competição no ambiente de tarefa têm um impacto profundo 
na forma como as organizações se estruturam e nas estratégias que adotam: 

●​ Pressão por Eficiência e Inovação: A competição força as organizações a serem 
mais eficientes em seus processos (para reduzir custos e oferecer preços 
competitivos) e a inovarem constantemente (para oferecer produtos e serviços 
diferenciados). Isso pode levar à adoção de novas tecnologias, à reengenharia de 
processos e à busca por estruturas mais ágeis. 

●​ Monitoramento do Ambiente: Organizações em ambientes competitivos precisam 
monitorar de perto as ações de seus concorrentes, as tendências do mercado e as 
mudanças nas preferências dos clientes. Isso pode levar à criação de 
departamentos de inteligência de mercado ou de análise competitiva. 



●​ Foco no Cliente: Em mercados muito disputados, a capacidade de entender e 
atender às necessidades dos clientes de forma superior à dos concorrentes torna-se 
um diferencial crucial. 

●​ Desenvolvimento de Vantagens Competitivas: As organizações buscam 
desenvolver ou adquirir vantagens que as diferenciem dos concorrentes, como uma 
marca forte, tecnologia proprietária, acesso exclusivo a canais de distribuição, ou 
uma cultura organizacional única que promova a excelência. 

●​ Estratégias de Preço, Diferenciação ou Nicho: As organizações podem adotar 
diferentes posturas estratégicas, como competir por preço (oferecendo o produto 
mais barato), por diferenciação (oferecendo um produto único ou de qualidade 
superior) ou focando em um nicho de mercado específico (atendendo às 
necessidades de um segmento particular de clientes). 

Os estruturalistas, ao analisarem as organizações como entidades que lutam por recursos e 
sobrevivência em um ambiente muitas vezes hostil, já começavam a lançar as bases para o 
que viria a ser a área de estratégia empresarial. Eles entendiam que a estrutura interna de 
uma organização não é um fim em si mesma, mas deve ser, em grande medida, uma 
resposta às pressões e oportunidades do ambiente competitivo. A competição, portanto, 
não é apenas um fator externo, mas uma força que molda ativamente a anatomia e a 
fisiologia das organizações. 

Tecendo alianças: cooperação, coalizões e a busca por sinergia nas 
relações interorganizacionais 

Embora a competição seja uma força poderosa no ambiente organizacional, ela não é a 
única forma de interação entre as organizações. Os estruturalistas, com sua visão sistêmica 
emergente, também reconheceram a importância da cooperação e da formação de 
alianças e coalizões como estratégias vitais para a sobrevivência e o sucesso. Em um 
mundo de interdependências crescentes, muitas vezes as organizações descobrem que 
podem alcançar objetivos que seriam inatingíveis isoladamente, ou enfrentar ameaças que 
seriam avassaladoras, através da união de forças com outras entidades. A busca por 
sinergia – onde o resultado conjunto é maior do que a soma das partes – impulsiona essas 
relações cooperativas. 

Formas de Cooperação e Alianças Interorganizacionais: 

A cooperação entre organizações pode assumir diversas formas, desde acordos informais 
até estruturas mais formalizadas: 

1.​ Alianças Estratégicas: Parcerias entre duas ou mais organizações que concordam 
em compartilhar recursos, conhecimentos ou capacidades para desenvolver um 
novo produto, entrar em um novo mercado, ou alcançar um objetivo estratégico 
comum, mantendo sua independência jurídica. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma empresa de software e uma 
fabricante de hardware formam uma aliança para desenvolver um novo 
dispositivo eletrônico que combine a expertise de ambas, dividindo os custos 
de P&D e os futuros lucros. 



○​ Outro exemplo: Duas companhias aéreas que estabelecem um acordo de 
codeshare, onde uma pode vender assentos em voos operados pela outra, 
ampliando a malha de destinos oferecida a seus clientes sem precisar 
investir em novas rotas e aeronaves. 

2.​ Joint Ventures (Empreendimentos Conjuntos): Criação de uma nova entidade 
organizacional, juridicamente independente, que é de propriedade e controle 
conjunto de duas ou mais empresas-mãe. Elas compartilham os riscos, os custos e 
os resultados da nova empresa. 

○​ Considere este cenário: Duas empresas farmacêuticas de países diferentes 
criam uma joint venture para pesquisar, desenvolver e comercializar uma 
nova vacina em um mercado global, combinando seus conhecimentos 
científicos e sua capacidade de acesso a diferentes mercados regionais. 

3.​ Consórcios: Agrupamento de várias organizações (empresas, universidades, 
institutos de pesquisa) para realizar um projeto de grande porte ou de alto custo que 
seria inviável para uma única entidade. É comum em projetos de infraestrutura, 
pesquisa científica avançada ou desenvolvimento de padrões tecnológicos. 

○​ Por exemplo: Um consórcio de construtoras que se unem para construir uma 
grande hidrelétrica ou uma nova linha de metrô, compartilhando os enormes 
investimentos e os riscos envolvidos. 

○​ Outro exemplo: Universidades e empresas que formam um consórcio para 
pesquisar novas fontes de energia renovável, compartilhando laboratórios, 
pesquisadores e resultados. 

4.​ Redes Organizacionais (Networks): Conjuntos de organizações que mantêm 
relações de interdependência e cooperação de longo prazo, baseadas em confiança 
e reciprocidade, mesmo sem necessariamente formalizar alianças ou joint ventures. 
Essas redes podem ser setoriais (distritos industriais, clusters) ou envolver 
diferentes tipos de atores (empresas, governo, universidades). 

○​ Para ilustrar: O "Vale do Silício" pode ser visto como uma complexa rede de 
empresas de tecnologia, investidores de capital de risco, universidades e 
fornecedores de serviços especializados que se beneficiam mutuamente da 
proximidade geográfica e da intensa troca de informações e talentos. 

5.​ Acordos de Licenciamento e Franchising: Formas de cooperação onde uma 
organização (licenciadora ou franqueadora) concede a outra o direito de usar sua 
marca, tecnologia, produtos ou modelo de negócio em troca de taxas ou royalties. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma rede de fast-food (franqueadora) que 
permite a empreendedores locais (franqueados) abrirem lojas com sua marca 
e seguindo seus padrões operacionais, expandindo rapidamente sua 
presença no mercado com menor investimento direto. 

Motivações para a Cooperação: 

As organizações buscam a cooperação por uma variedade de razões estratégicas: 

●​ Acesso a Novos Mercados ou Tecnologias: Uma aliança pode ser a forma mais 
rápida ou barata de entrar em um novo mercado geográfico ou de ter acesso a uma 
tecnologia que a organização não domina. 

●​ Compartilhamento de Riscos e Custos: Em projetos de alto risco ou alto 
investimento, a cooperação permite diluir esses riscos e custos entre os parceiros. 



●​ Ganho de Escala e Escopo: A união de forças pode permitir que as organizações 
alcancem economias de escala (redução de custos unitários pela maior produção) 
ou de escopo (oferta de uma gama mais ampla de produtos ou serviços). 

●​ Aumento do Poder de Barganha: Empresas menores podem se unir para negociar 
melhores condições com grandes fornecedores ou clientes. 

●​ Aprendizagem e Desenvolvimento de Competências: A interação com outras 
organizações pode ser uma fonte valiosa de aprendizado e aquisição de novos 
conhecimentos e habilidades. 

●​ Enfrentamento de Ameaças Comuns ou Criação de Padrões: Organizações de 
um mesmo setor podem cooperar para enfrentar uma ameaça regulatória, para 
desenvolver um padrão técnico que beneficie a todos, ou para promover a imagem 
do setor. 

Os estruturalistas, ao analisarem as relações interorganizacionais, já percebiam que o 
ambiente não era apenas um palco de competição, mas também um espaço onde a 
interdependência poderia levar à formação de estruturas cooperativas complexas. Essa 
"tecelagem de alianças" é uma demonstração da capacidade das organizações de irem 
além de seus limites formais e buscarem soluções conjuntas para problemas que 
transcendem suas capacidades individuais, um tema que continua extremamente relevante 
na gestão contemporânea. 

Negociação e cooptação: estratégias de ajuste e influência no campo 
organizacional 

Além da competição aberta e da cooperação formalizada, as organizações empregam uma 
gama de estratégias mais sutis e contínuas para se ajustarem ao seu ambiente e 
influenciarem outros atores no campo organizacional. Duas dessas estratégias, que 
receberam atenção dos pensadores estruturalistas e daqueles que se seguiram, são a 
negociação e a cooptação. Ambas envolvem um processo de dar e receber, de acomodar 
interesses e de tentar moldar as relações de poder em benefício da organização. 

Negociação como Processo Contínuo de Ajustamento: 

A negociação é um processo onipresente nas relações interorganizacionais. As 
organizações raramente conseguem impor sua vontade de forma unilateral a todos os 
atores de seu ambiente de tarefa. Em vez disso, elas se engajam em processos de 
barganha e discussão para chegar a acordos que sejam minimamente aceitáveis para as 
partes envolvidas. A negociação é uma forma de gerenciar a interdependência e de resolver 
conflitos de interesse de maneira não adversarial (ou menos adversarial do que a 
competição pura). 

A negociação ocorre em múltiplas frentes: 

1.​ Com Fornecedores: Negociação de preços, prazos de entrega, condições de 
pagamento, qualidade dos insumos. Organizações com grande poder de compra 
podem impor condições mais favoráveis, mas mesmo elas precisam manter um 
relacionamento funcional com seus fornecedores estratégicos. 



○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma grande rede de supermercados 
negocia com seus fornecedores de produtos agrícolas. Ela busca os 
menores preços e as melhores condições de entrega, enquanto os 
agricultores buscam garantir uma remuneração justa e contratos estáveis. O 
resultado é um acordo que reflete o poder de barganha relativo de cada lado. 

2.​ Com Clientes (especialmente grandes clientes corporativos): Negociação de 
contratos de venda, especificações de produtos ou serviços, níveis de serviço, 
preços por volume. 

○​ Considere este cenário: Uma empresa de software que desenvolve soluções 
customizadas para grandes bancos. Cada contrato envolve uma intensa 
negociação sobre o escopo do projeto, os prazos, os custos e as cláusulas 
de confidencialidade e suporte. 

3.​ Com Sindicatos: Negociação de acordos coletivos de trabalho, que abrangem 
salários, benefícios, jornada de trabalho, condições de segurança e outras questões 
relativas aos empregados. 

○​ Por exemplo: A negociação anual entre o sindicato dos metalúrgicos e as 
montadoras de veículos é um exemplo clássico, muitas vezes envolvendo 
longas rodadas de discussão, propostas e contrapropostas, e até mesmo a 
ameaça de greve. 

4.​ Com Órgãos Governamentais e Agências Reguladoras: Embora muitas regras 
sejam impostas, há espaços para negociação em relação à interpretação de normas, 
prazos para adaptação, licenciamentos e, em alguns casos, até mesmo na 
formulação de novas regulamentações (através de consultas públicas ou lobby). 

○​ Para ilustrar: Uma empresa que precisa obter uma licença ambiental para um 
novo projeto pode negociar com a agência ambiental os termos das medidas 
compensatórias ou os cronogramas de implementação de tecnologias de 
controle de poluição. 

5.​ Com Parceiros em Alianças ou Joint Ventures: Mesmo em relações cooperativas, 
a negociação é constante para definir a divisão de responsabilidades, a alocação de 
recursos, a partilha de resultados e a resolução de divergências que surgem ao 
longo da parceria. 

A capacidade de negociar eficazmente é uma competência organizacional crucial, que 
depende de informação, planejamento, habilidades de comunicação e da compreensão dos 
interesses e do poder relativo das outras partes. 

Cooptação como Estratégia de Influência e Legitimação (Philip Selznick): 

O conceito de cooptação foi notavelmente analisado por Philip Selznick em seu estudo 
sobre a Tennessee Valley Authority (TVA). A cooptação é um processo pelo qual uma 
organização incorpora novos elementos (indivíduos ou representantes de outros grupos) em 
sua estrutura de liderança ou de tomada de decisão, como forma de prevenir ameaças à 
sua estabilidade ou existência, ou para ganhar legitimidade e apoio. É uma estratégia 
de absorção de influências externas para neutralizá-las ou canalizá-las de forma favorável. 

Existem duas formas principais de cooptação: 



1.​ Cooptação Formal: Ocorre quando a organização publicamente e oficialmente 
incorpora representantes de grupos externos em seus órgãos de decisão 
(conselhos, comitês). Isso é feito muitas vezes para satisfazer exigências legais, 
para demonstrar abertura e responsabilidade social, ou para ganhar o apoio formal 
desses grupos. No entanto, o poder real concedido a esses elementos cooptados 
pode ser limitado. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma universidade pública que, por 
exigência legal, inclui representantes dos estudantes e dos funcionários 
técnico-administrativos em seu conselho universitário. Embora eles tenham 
voz e voto, seu poder de influenciar as decisões majoritárias da reitoria e dos 
professores titulares pode ser restrito. A cooptação formal aqui serve para 
dar uma aparência de democracia e inclusão. 

2.​ Cooptação Informal: Ocorre de maneira mais sutil, quando a organização busca a 
influência ou o apoio de indivíduos ou grupos poderosos do ambiente sem 
necessariamente lhes dar posições formais, mas envolvendo-os em consultas, 
buscando seu aconselhamento ou ajustando suas políticas para acomodar seus 
interesses. O objetivo é garantir que esses atores influentes não se oponham às 
ações da organização ou, idealmente, que as apoiem ativamente. 

○​ Considere este cenário: Uma empresa mineradora que pretende iniciar 
operações em uma nova região e, antes mesmo de solicitar as licenças 
formais, busca se aproximar de líderes políticos locais influentes, de 
associações comunitárias e da imprensa regional, explicando seu projeto, 
prometendo benefícios e tentando construir um clima favorável. Ela pode até 
contratar consultores que tenham boas relações com esses grupos. 

Dilemas da Cooptação: 

Embora a cooptação possa ser uma estratégia eficaz para a sobrevivência e legitimação da 
organização, ela não é isenta de riscos e dilemas: 

●​ Perda de Autonomia: Ao trazer elementos externos para dentro ou ao se ajustar a 
seus interesses, a organização pode ter sua liberdade de ação e seus objetivos 
originais comprometidos. Os cooptados podem, de fato, passar a influenciar as 
decisões de forma não prevista. 

●​ Desvio de Objetivos: Selznick mostrou como a TVA, ao cooptar interesses agrários 
locais para ganhar apoio, acabou por desviar-se de alguns de seus objetivos mais 
progressistas e de base ampla. 

●​ Risco de Ser "Capturada": Em alguns casos, os elementos cooptados podem se 
tornar tão influentes que a organização passa a servir mais aos interesses deles do 
que aos seus próprios ou aos de seus beneficiários originais. 

Tanto a negociação quanto a cooptação são mecanismos complexos que refletem a 
constante tensão das organizações em se manterem fiéis a seus propósitos internos 
enquanto se adaptam e buscam influenciar um ambiente externo que é, ao mesmo tempo, 
fonte de recursos e de desafios. A análise estruturalista nos ajuda a entender essas 
estratégias não como meras táticas, mas como processos sociais profundos que moldam a 
forma e o destino das organizações. 



Da reação à proatividade: como as organizações estruturalistas 
respondem e moldam seu ambiente 

A relação entre uma organização e seu ambiente não é uma via de mão única. Embora as 
organizações sejam inegavelmente influenciadas e moldadas pelas forças do seu entorno, 
elas não são meramente receptoras passivas dessas influências. A perspectiva 
estruturalista, ao mesmo tempo em que enfatizava a dependência da organização em 
relação ao ambiente para obtenção de recursos e legitimidade, também começava a 
reconhecer que as organizações podem adotar diferentes posturas e estratégias para 
responder e, em certa medida, até mesmo moldar ativamente o seu ambiente. Essa 
dinâmica varia de uma reação mais passiva a uma proatividade mais assertiva. 

1. Adaptação Passiva (Reativa): 

Esta é a postura mais básica e, por vezes, a única viável para organizações com poucos 
recursos ou poder. A organização monitora as mudanças no ambiente (novas leis, 
tecnologias, preferências dos consumidores, ações dos concorrentes) e ajusta sua estrutura 
interna, seus processos, produtos ou serviços para se conformar a essas mudanças e 
garantir sua sobrevivência. 

●​ Características: Foco em ajustes internos, pouca tentativa de influenciar o 
ambiente, ênfase na eficiência e na flexibilidade para responder rapidamente. 

●​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma pequena loja de roupas de bairro que, ao 
perceber que os clientes estão cada vez mais buscando produtos sustentáveis 
(mudança sociocultural e de preferência do consumidor), começa a incluir em seu 
estoque marcas de roupas feitas com algodão orgânico e materiais reciclados. Ela 
está reagindo a uma tendência do ambiente. 

●​ Outro exemplo: Uma empresa de contabilidade que precisa atualizar 
constantemente seus sistemas e treinar seus funcionários para se adequar às novas 
legislações tributárias que são publicadas pelo governo (adaptação a uma mudança 
legal). 

2. Adaptação Ativa e Manipulação do Ambiente (Proativa): 

Organizações com maior poder, recursos ou visão estratégica podem ir além da simples 
reação e tentar ativamente influenciar ou modificar aspectos do seu ambiente para torná-lo 
mais favorável aos seus interesses. 

●​ Características: Tentativas de influenciar regulamentações, criar demanda, 
neutralizar concorrentes, garantir o fornecimento de recursos, construir uma imagem 
pública favorável. 

●​ Estratégias Típicas: 
○​ Lobbying e Relações Governamentais: Empresas ou associações setoriais 

que buscam influenciar legisladores e agências reguladoras para obter leis, 
políticas ou subsídios favoráveis, ou para barrar regulamentações 
desfavoráveis. 



■​ Considere este cenário: A indústria farmacêutica que investe em 
lobbying para agilizar processos de aprovação de novos 
medicamentos ou para estender prazos de patentes. 

○​ Marketing e Publicidade Agressivos: Campanhas destinadas não apenas 
a promover um produto existente, but a criar novas necessidades, mudar 
hábitos de consumo ou construir uma forte lealdade à marca, tornando o 
ambiente de demanda mais previsível ou favorável. 

■​ Por exemplo: A Apple, com o lançamento do iPhone, não apenas 
atendeu a uma demanda existente, mas efetivamente criou uma nova 
categoria de produto e moldou as expectativas dos consumidores 
sobre o que um telefone celular deveria ser. 

○​ Formação de Cartéis ou Acordos de Preço (muitas vezes ilegais): 
Tentativas de controlar o ambiente competitivo através da combinação de 
preços ou da divisão de mercados entre concorrentes. Embora ilícitas, são 
um exemplo extremo de manipulação do ambiente. 

○​ Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) para Criar Novos 
Mercados: Empresas que investem em inovação radical não apenas para 
competir em mercados existentes, mas para criar mercados inteiramente 
novos onde elas possam ter uma vantagem inicial. 

○​ Ações de Responsabilidade Social e Relações Públicas: Iniciativas para 
construir uma reputação positiva e ganhar a confiança do público, dos 
investidores e de outros stakeholders, tornando o ambiente social e de 
legitimidade mais favorável. 

■​ Para ilustrar: Uma empresa de energia que investe em projetos de 
reflorestamento e em programas educacionais em comunidades 
locais para melhorar sua imagem e obter a "licença social" para 
operar. 

3. Escolha Estratégica de Domínio ou Nicho: 

Uma forma importante de lidar com o ambiente é a decisão estratégica sobre onde 
competir e onde não competir. As organizações podem escolher ativamente os domínios 
(mercados, tecnologias, segmentos de clientes) que consideram mais atraentes, com maior 
potencial de crescimento, menor concorrência ou maior alinhamento com suas 
competências. 

●​ Características: Análise cuidadosa do ambiente para identificar oportunidades e 
ameaças, foco em nichos específicos onde a organização possa ter uma vantagem 
competitiva. 

●​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma pequena editora de livros que decide não 
competir com as grandes editoras no mercado de best-sellers de ficção, mas focar 
em um nicho específico, como a publicação de poesia contemporânea ou de obras 
acadêmicas de um campo particular, onde a concorrência é menor e ela pode 
construir uma reputação de especialista. 

4. Desenvolvimento de Estratégias de Fronteira (Boundary Spanning): 



Para interagir eficazmente com o ambiente (seja para se adaptar ou para influenciá-lo), as 
organizações criam unidades ou papéis especializados que atuam em suas "fronteiras", 
conectando o interior da organização com o mundo exterior. 

●​ Funções Típicas de Fronteira: 
○​ Marketing e Vendas: Identificam necessidades dos clientes, promovem 

produtos, gerenciam relações com consumidores. 
○​ Compras e Suprimentos: Gerenciam relações com fornecedores, buscam 

matérias-primas. 
○​ Pesquisa de Mercado e Inteligência Competitiva: Coletam e analisam 

informações sobre o ambiente. 
○​ Relações Públicas e Comunicação Corporativa: Gerenciam a imagem da 

organização e suas relações com a mídia e o público. 
○​ Pesquisa e Desenvolvimento (P&D): Monitoram avanços tecnológicos e 

desenvolvem novos produtos/serviços em resposta ou antecipação a 
demandas ambientais. 

○​ Recursos Humanos (em parte): Recrutam talentos do ambiente externo. 

A perspectiva estruturalista, ao começar a explorar essas diferentes posturas – da reação 
passiva à proatividade estratégica – abriu um campo fértil para o desenvolvimento posterior 
da teoria estratégica. Ela nos lembra que, embora as organizações sejam constrangidas 
pelo ambiente, elas também são agentes capazes de fazer escolhas e de tentar, dentro de 
certos limites, construir o seu próprio futuro, influenciando as condições nas quais operam. 
A tensão entre determinismo ambiental e escolha estratégica é um tema central que os 
estruturalistas ajudaram a descortinar. 

O reflexo do externo no interno: como o ambiente influencia a estrutura 
e o design organizacional 

A crescente conscientização, impulsionada pelos estruturalistas, de que as organizações 
são sistemas abertos interagindo com um ambiente complexo e dinâmico, levou a uma 
questão fundamental: até que ponto e de que maneira as características desse ambiente 
externo se refletem na estrutura interna e no design da organização? A ideia central que 
começou a emergir é que não existe uma "melhor maneira" universal de se estruturar; a 
forma organizacional mais eficaz é aquela que melhor se ajusta às demandas e 
contingências de seu ambiente específico. Essa linha de pensamento foi uma precursora 
direta da Teoria da Contingência. 

Como as Características Ambientais Influenciam a Estrutura Interna: 

1.​ Estabilidade vs. Dinamismo Ambiental: 
○​ Ambientes Estáveis: Caracterizados por poucas mudanças, tecnologias 

maduras, preferências previsíveis dos clientes e concorrência moderada. 
Nesses ambientes, as organizações tendem a se beneficiar de: 

■​ Estruturas Mecanicistas (ou Burocráticas): Altamente 
formalizadas, centralizadas, com clara divisão do trabalho, hierarquia 
rígida, comunicação vertical e ênfase na eficiência e padronização. 
São adequadas para tarefas rotineiras e previsíveis. 



■​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma fábrica de tijolos que opera há 
décadas em um mercado local com demanda constante e pouca 
inovação tecnológica. Sua estrutura pode ser bastante burocrática, 
com processos otimizados para a produção em massa e baixo custo. 

○​ Ambientes Dinâmicos (ou Instáveis/Mutáveis): Caracterizados por rápidas 
mudanças tecnológicas, preferências voláteis dos clientes, concorrência 
intensa e imprevisibilidade. Nesses ambientes, as organizações precisam de: 

■​ Estruturas Orgânicas (ou Adaptativas): Mais flexíveis, 
descentralizadas, com menor formalização, trabalho em equipe, 
comunicação lateral e ênfase na adaptabilidade e inovação. São mais 
adequadas para tarefas complexas e não rotineiras. 

■​ Considere este cenário: Uma startup de desenvolvimento de 
aplicativos móveis que opera em um mercado onde novas tecnologias 
e concorrentes surgem a todo momento. Ela precisa de uma estrutura 
ágil, com equipes multifuncionais capazes de tomar decisões rápidas 
e se adaptar às mudanças constantes. 

2.​ Complexidade Ambiental (Simplicidade vs. Complexidade): 
○​ Ambientes Simples: A organização interage com poucos elementos 

externos semelhantes, e o conhecimento necessário para lidar com o 
ambiente é relativamente fácil de adquirir. 

■​ Por exemplo: Uma pequena mercearia de bairro que lida com um 
número limitado de fornecedores locais e uma clientela homogênea. 

○​ Ambientes Complexos: A organização interage com muitos elementos 
externos diversos e heterogêneos (múltiplos mercados, tecnologias variadas, 
diversos grupos de stakeholders, regulamentações complexas), e o 
conhecimento necessário para lidar com o ambiente é vasto e especializado. 
Nesses ambientes, as organizações tendem a desenvolver: 

■​ Maior Diferenciação Interna: Criação de múltiplos departamentos, 
unidades ou divisões especializadas para lidar com as diferentes 
facetas do ambiente complexo. Cada unidade desenvolve sua própria 
orientação e expertise. 

■​ Para ilustrar: Uma empresa multinacional de eletrônicos que opera 
em dezenas de países, com diversas linhas de produtos, precisa de 
departamentos especializados para cada região geográfica, para 
cada categoria de produto, para pesquisa e desenvolvimento de 
diferentes tecnologias, para lidar com as legislações de cada país, 
etc. 

3.​ Incerteza Ambiental: A incerteza é uma função tanto do dinamismo quanto da 
complexidade do ambiente, e também da disponibilidade de informações. Ambientes 
altamente incertos (dinâmicos, complexos e com pouca informação clara) exigem 
que as organizações: 

○​ Aumentem sua Capacidade de Processamento de Informações: 
Investindo em sistemas de informação, pesquisa de mercado, análise de 
cenários. 

○​ Descentralizem a Tomada de Decisão: Dando mais autonomia para as 
unidades ou indivíduos que estão mais próximos das fontes de incerteza e 
que possuem o conhecimento especializado para responder rapidamente. 



○​ Invistam em Mecanismos de Integração/Coordenação: Com a alta 
diferenciação gerada pela complexidade, torna-se crucial garantir que as 
diferentes partes da organização trabalhem de forma coordenada em direção 
aos objetivos comuns. Isso pode envolver a criação de papéis de ligação, 
equipes interfuncionais, comitês ou sistemas de planejamento e controle 
mais sofisticados. (Essa relação entre diferenciação e integração foi 
profundamente explorada por Lawrence e Lorsch, que se basearam nessas 
ideias iniciais). 

■​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma empresa farmacêutica 
desenvolvendo um novo medicamento revolucionário. O ambiente é 
complexo (ciência de ponta, regulamentações rigorosas, testes 
clínicos longos) e dinâmico (novas descobertas científicas, ações de 
concorrentes). Ela terá equipes altamente especializadas 
(diferenciação), mas precisará de forte coordenação entre P&D, 
produção, marketing e regulatório (integração) para ter sucesso. 

4.​ Hostilidade Ambiental (Munificência vs. Hostilidade): 
○​ Ambientes Munificentes (Favoráveis): Ricos em recursos, com baixa 

competição e muitas oportunidades. As organizações podem operar com 
mais folga e menos pressão por eficiência extrema. 

○​ Ambientes Hostis: Escassez de recursos, alta competição, muitas 
ameaças. As organizações em ambientes hostis tendem a: 

■​ Centralizar o Poder (em crises): Para tomar decisões rápidas e 
unificadas. 

■​ Focar em Eficiência e Corte de Custos: Para sobreviver com 
margens apertadas. 

■​ Buscar Alianças ou Estratégias Defensivas: Para proteger sua 
posição. 

Os estruturalistas, ao começarem a traçar essas conexões entre as características do 
ambiente e as configurações internas das organizações, deram um passo fundamental. Eles 
mostraram que o design organizacional não é uma questão de preferência estética ou de 
aplicação de princípios universais atemporais, mas uma resposta estratégica e adaptativa 
às realidades do mundo exterior. Essa percepção de que "o ambiente importa" e que ele 
"penetra" na organização, moldando sua forma e funcionamento, é um dos legados mais 
duradouros dessa escola de pensamento para as teorias subsequentes. 

O legado estruturalista: pavimentando o caminho para a compreensão 
sistêmica e contingencial da relação organização-ambiente 

A contribuição da Abordagem Estruturalista para o entendimento da intrincada relação entre 
organização e ambiente é inegável e representa um divisor de águas na evolução do 
pensamento administrativo. Ao deslocarem o foco analítico para além das fronteiras 
internas da empresa e ao começarem a investigar seriamente as influências do contexto 
externo, os estruturalistas não apenas enriqueceram a compreensão das organizações de 
seu tempo, mas, crucialmente, pavimentaram o caminho para o florescimento de duas das 
mais importantes e influentes abordagens teóricas do século XX: a Teoria de Sistemas e a 
Teoria da Contingência. 



1. Alicerces para a Teoria de Sistemas: 

A Teoria de Sistemas, que concebe a organização como um conjunto de partes 
interdependentes que interagem entre si e com um ambiente mais amplo para realizar 
objetivos, encontrou no pensamento estruturalista um terreno fértil e precursor. Vários 
conceitos e ênfases estruturalistas foram fundamentais para essa transição: 

●​ A Visão da Organização como Sistema Aberto: Como já discutido, os 
estruturalistas foram pioneiros em tratar a organização não como uma entidade 
isolada, mas como um sistema que constantemente troca recursos, informações e 
energia com seu ambiente. Essa noção de inputs, processamento (throughput) e 
outputs, embora não formalizada por eles com essa terminologia, estava implícita 
em suas análises da dependência organizacional em relação a fornecedores, 
clientes e outras instituições. 

○​ Para ilustrar: Ao analisar as relações interorganizacionais, como a 
dependência de uma fábrica em relação aos seus fornecedores de 
matéria-prima e aos seus distribuidores para levar o produto ao mercado, os 
estruturalistas já estavam delineando os fluxos de entrada e saída que 
caracterizam os sistemas abertos. 

●​ Interdependência das Partes: Os estruturalistas, com seu foco na estrutura total da 
organização (formal e informal), na multiplicidade de objetivos e nos conflitos entre 
diferentes grupos internos, já reconheciam a complexa interdependência entre as 
diversas subunidades organizacionais. A Teoria de Sistemas aprofundou essa ideia, 
analisando como as diferentes partes do sistema se afetam mutuamente e como o 
desempenho do todo depende da harmonia e coordenação dessas interações. 

●​ Homeostase e Adaptação: A preocupação estruturalista com a forma como as 
organizações se ajustam às pressões ambientais e buscam manter um equilíbrio 
interno antecipa o conceito sistêmico de homeostase (ou equilíbrio dinâmico) – a 
capacidade do sistema de se auto-regular e manter sua estabilidade diante de 
perturbações externas. 

2. Sementes da Teoria da Contingência: 

A Teoria da Contingência, que postula que não existe uma única "melhor maneira" de 
organizar e que a estrutura e as práticas de gestão mais eficazes dependem (são 
contingentes) das características da situação – especialmente do ambiente e da tecnologia 
– deve muito ao legado estruturalista. 

●​ Negação da "One Best Way": Ao desenvolverem tipologias organizacionais (como 
as de Etzioni ou Blau e Scott), os estruturalistas já demonstravam que diferentes 
tipos de organizações requerem diferentes formas de controle, estruturas e 
abordagens de gestão. Isso representou um afastamento fundamental da busca por 
princípios universais da Escola Clássica. 

○​ Considere este cenário: A constatação de que uma organização normativa 
(como uma igreja) não pode ser gerenciada da mesma forma que uma 
organização utilitária (como uma fábrica) é um insight profundamente 
contingencial. 



●​ Ênfase na Relação Organização-Ambiente: A análise estruturalista de como as 
características do ambiente (estabilidade, complexidade, hostilidade) influenciam a 
estrutura interna da organização (grau de formalização, centralização, diferenciação) 
é o cerne do pensamento contingencial. Estudos posteriores, como os de Burns e 
Stalker (estruturas mecanicistas vs. orgânicas) ou Lawrence e Lorsch (diferenciação 
e integração), construíram diretamente sobre essas fundações. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: A percepção de que uma empresa em um 
mercado altamente volátil e inovador precisa de uma estrutura mais flexível e 
descentralizada do que uma empresa em um mercado maduro e estável é 
uma ideia que os estruturalistas começaram a articular e que a Teoria da 
Contingência sistematizou. 

●​ Análise de Múltiplas Variáveis: Os estruturalistas, ao considerarem 
simultaneamente a estrutura formal, a informal, os múltiplos objetivos, os conflitos, o 
homem organizacional e as influências ambientais, adotaram uma abordagem 
multifacetada que é característica da análise contingencial, que também busca 
entender a interação complexa entre diversas variáveis internas e externas. 

O Legado Duradouro: 

Ao "abrir" a organização para o ambiente e ao reconhecer a diversidade de formas e 
contextos organizacionais, a Abordagem Estruturalista desempenhou um papel de transição 
crucial. Ela superou as visões mais introspectivas e prescritivas das escolas anteriores e 
preparou o campo intelectual para abordagens mais dinâmicas, adaptativas e 
contextualmente sensíveis. O entendimento de que as organizações são sistemas 
complexos, em constante diálogo com seus entornos e que precisam configurar suas 
estruturas e estratégias de acordo com as contingências que enfrentam, é um legado 
poderoso que continua a influenciar a teoria e a prática da administração até os dias de 
hoje. Os estruturalistas, nesse sentido, não foram apenas críticos do passado, mas 
verdadeiros arquitetos do futuro do pensamento organizacional. 

 

Tópico 6: O fenômeno do conflito nas organizações 
sob a ótica estruturalista: Identificando fontes, tipos e 
estratégias para o gerenciamento construtivo de 
tensões 
Nas correntes de pensamento administrativo que antecederam a Abordagem Estruturalista, 
o conflito organizacional era frequentemente encarado como uma anomalia, um sintoma de 
mau funcionamento que deveria ser prontamente eliminado ou suprimido. A harmonia e a 
cooperação eram tidas como o estado ideal, e qualquer desvio dessa norma era visto como 
prejudicial. Os estruturalistas, no entanto, com seu olhar sociológico mais aguçado e 
influenciados por pensadores que viam o conflito como uma força motriz na sociedade, 
trouxeram uma perspectiva radicalmente diferente. Para eles, o conflito não é apenas 
inevitável, mas uma característica inerente e, por vezes, até necessária da vida 
organizacional. Este tópico se dedica a explorar como os estruturalistas desvendaram o 



fenômeno do conflito, identificando suas múltiplas fontes e tipos, e, crucialmente, como 
propuseram estratégias não para eliminá-lo, mas para gerenciá-lo de forma construtiva, 
transformando tensões em potenciais vetores de mudança e fortalecimento organizacional. 

Para além da harmonia idealizada: o conflito como elemento inerente e 
vital nas organizações estruturalistas 

As abordagens administrativas que precederam o estruturalismo tinham visões bastante 
distintas, mas convergiam em considerar o conflito algo negativo. A Escola Clássica, com 
sua ênfase na racionalidade, na hierarquia clara e nas regras bem definidas, via o conflito 
como uma falha na estrutura ou na aplicação dos princípios administrativos. Se todos 
soubessem exatamente o que fazer e a quem obedecer, os atritos seriam minimizados. 
Qualquer conflito era um sinal de ineficiência a ser corrigido pela maior formalização ou pelo 
exercício da autoridade. 

●​ Imagine aqui a seguinte situação: Numa fábrica taylorista, se surgisse um 
desentendimento entre dois operários sobre a forma de executar uma tarefa, a 
solução clássica seria consultar o manual de procedimentos ou chamar o supervisor 
para impor a "única maneira correta", eliminando a disputa pela reafirmação da 
regra. 

A Escola das Relações Humanas, por sua vez, embora humanizasse a visão do 
trabalhador, também via o conflito como indesejável, atribuindo suas causas a problemas de 
comunicação, falhas de relacionamento interpessoal, liderança inadequada ou frustrações 
individuais. A busca era pela harmonia, pela satisfação e pelo bom clima organizacional, 
acreditando-se que um ambiente cooperativo e sem tensões levaria naturalmente a uma 
maior produtividade. 

●​ Considere este cenário: Se um departamento apresentasse muitos conflitos 
interpessoais, um gerente com mentalidade da Escola de Relações Humanas 
poderia organizar dinâmicas de grupo, sessões de aconselhamento ou treinamentos 
de comunicação para restaurar a harmonia e a coesão da equipe. 

Os estruturalistas, no entanto, romperam com essa visão de "harmonia idealizada". 
Influenciados por sociólogos como Karl Marx (que analisou o conflito de classes como motor 
da história), Georg Simmel (que viu o conflito como uma forma de interação social com 
funções positivas) e Max Weber (que apontou as tensões inerentes à burocracia e às 
relações de poder), eles passaram a enxergar o conflito como uma parte intrínseca e 
inevitável da dinâmica organizacional. Longe de ser sempre uma patologia, o conflito 
seria uma consequência natural da própria estrutura e do funcionamento das organizações. 

Para os estruturalistas, as organizações são complexas arenas sociais, compostas por: 

●​ Múltiplos Grupos com Interesses Divergentes: Departamentos, níveis 
hierárquicos, categorias profissionais, indivíduos e grupos informais frequentemente 
possuem objetivos, valores e interesses que não são apenas diferentes, mas podem 
ser fundamentalmente incompatíveis. 

○​ Por exemplo: O departamento de Marketing pode desejar lançar rapidamente 
novos produtos para ganhar mercado, enquanto o departamento de 



Engenharia pode priorizar a perfeição técnica e a segurança, mesmo que 
isso atrase o lançamento. Esses interesses são, em parte, conflitantes. 

●​ Divisão do Trabalho e Especialização: A própria especialização, embora aumente 
a eficiência, cria "mundos" diferentes dentro da organização, com linguagens, 
prioridades e perspectivas distintas, o que pode gerar atritos e incompreensões. 

●​ Relações de Poder e Disputa por Recursos Escassos: A luta por poder, status, 
promoções, orçamentos limitados e outros recursos é uma fonte constante de 
tensão. 

●​ O "Homem Organizacional" e seus Dilemas: As tensões internas vivenciadas pelo 
indivíduo (como o conflito entre suas necessidades pessoais e as exigências da 
organização) também se manifestam como conflitos organizacionais. 

Crucialmente, os estruturalistas começaram a vislumbrar que o conflito, apesar de seus 
potenciais efeitos negativos, poderia também ter funções positivas e ser vital para a 
organização: 

●​ Sinal de Problemas: O conflito pode ser um sintoma de que algo está errado na 
estrutura, nos processos ou nas relações, alertando para a necessidade de 
correção. 

●​ Estímulo à Mudança e Inovação: A insatisfação e a tensão podem levar à busca 
por novas soluções, à criatividade e à superação de velhos problemas. O conflito 
pode desafiar o status quo e impedir a estagnação. 

●​ Fortalecimento da Coesão Grupal: Um conflito com um grupo externo (um 
concorrente, por exemplo) pode aumentar a união e a identidade de um grupo 
interno. 

●​ Melhoria da Qualidade das Decisões: O debate aberto de ideias conflitantes pode 
levar a decisões mais bem pensadas e a uma análise mais completa das 
alternativas. 

●​ Liberação de Tensões: Permitir que os conflitos venham à tona, de forma 
controlada, pode evitar o acúmulo de ressentimentos e frustrações que poderiam 
explodir de forma mais destrutiva no futuro. 

Portanto, a perspectiva estruturalista não busca a eliminação do conflito, o que seria 
irrealista e até indesejável, mas sim o seu gerenciamento construtivo. Trata-se de 
entender suas causas, seus tipos e seus efeitos, para canalizá-lo de forma que minimize 
seus aspectos disfuncionais e maximize seu potencial como força de aprendizado, 
adaptação e vitalidade organizacional. 

As raízes da discórdia: identificando as principais fontes estruturais de 
conflito nas organizações 

Os estruturalistas, ao considerarem o conflito como inerente à vida organizacional, 
dedicaram-se a identificar suas causas fundamentais, que frequentemente residem na 
própria estrutura e dinâmica das organizações, e não apenas em falhas individuais ou de 
comunicação. Compreender essas fontes é o primeiro passo para um gerenciamento mais 
eficaz das tensões. 



1.​ Diferenciação de Objetivos e Interesses entre Unidades (Subotimização): As 
organizações são divididas em departamentos ou unidades, cada qual com suas 
metas específicas, especializações e prioridades. Frequentemente, os objetivos de 
uma unidade podem entrar em choque direto com os de outra, mesmo que todas, 
teoricamente, trabalhem para os objetivos gerais da organização. Esse fenômeno é 
conhecido como subotimização, onde cada parte busca otimizar seu próprio 
desempenho, às vezes em detrimento do todo. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: O departamento de Vendas de uma 
empresa é medido pelo volume de vendas e pela satisfação do cliente, o que 
pode levá-lo a prometer prazos de entrega curtos e customizações de 
produtos. O departamento de Produção, por sua vez, é medido pela 
eficiência, pela redução de custos e pela padronização, o que o leva a 
preferir lotes maiores, menos variações e prazos mais longos. O conflito 
entre Vendas (quer flexibilidade e rapidez) e Produção (quer estabilidade e 
padronização) é quase inevitável. 

○​ Outro exemplo: O departamento de Finanças, focado no controle 
orçamentário e na lucratividade, pode restringir os investimentos solicitados 
pelo departamento de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), que busca 
recursos para explorar novas tecnologias e projetos de longo prazo com 
retorno incerto. 

2.​ Interdependência de Atividades e Tarefas: Quando o trabalho de um grupo ou 
indivíduo depende do trabalho de outro para ser realizado, cria-se um potencial 
significativo para conflito. Atrasos, erros, falta de qualidade ou de informação por 
parte de uma unidade afetam diretamente a capacidade da outra de cumprir suas 
responsabilidades. Existem três tipos principais de interdependência que podem 
gerar conflito: 

○​ Interdependência Agrupada (Pooled): Cada unidade trabalha de forma 
independente, mas todas contribuem para o resultado geral da organização e 
compartilham recursos comuns. O conflito surge principalmente na disputa 
por esses recursos. (Ex: Diferentes departamentos de uma universidade 
competindo pelo orçamento central). 

○​ Interdependência Sequencial: O output de uma unidade é o input para a 
próxima. O fluxo é linear. (Ex: Numa linha de montagem, a etapa B só pode 
começar após a conclusão da etapa A. Se A atrasa, B é prejudicada). 

○​ Interdependência Recíproca: O output de A é input para B, e o output de B 
é input para A. Há uma troca constante e mútua. É o tipo mais complexo e 
com maior potencial de conflito, exigindo intensa coordenação. (Ex: A relação 
entre a equipe cirúrgica e a equipe de anestesia durante uma operação). 

○​ Considere este cenário: O departamento de Criação de uma agência de 
publicidade depende do briefing detalhado fornecido pelo departamento de 
Atendimento ao Cliente. Se o briefing é incompleto ou ambíguo (falha do 
Atendimento), a Criação terá dificuldade em desenvolver uma campanha 
eficaz, gerando frustração e conflito. 

3.​ Disputa por Recursos Compartilhados e Escassos: Recursos como orçamento, 
equipamentos de última geração, espaço físico adequado, pessoal qualificado e até 
mesmo o tempo da alta administração são, quase sempre, limitados. A necessidade 
de alocar esses recursos escassos entre diferentes unidades ou projetos é uma 
fonte perene de competição e conflito. 



○​ Por exemplo: Dois gerentes de projeto que precisam do mesmo especialista 
em TI, que só tem disponibilidade para atender a um deles no prazo 
desejado, podem entrar em conflito pela alocação desse recurso humano. 

4.​ Diferenças de Percepção, Valores e Status: Indivíduos e grupos dentro da 
organização desenvolvem diferentes formas de ver o mundo, diferentes valores 
profissionais e diferentes percepções sobre o que é importante. Essas diferenças 
podem levar a mal-entendidos e conflitos. Além disso, disputas por status, prestígio 
e reconhecimento são comuns. 

○​ Para ilustrar: Engenheiros em uma empresa podem valorizar a precisão 
técnica e a soluções robustas, enquanto a equipe de marketing pode 
valorizar a estética, a rapidez de lançamento e a resposta às tendências de 
mercado. Essas diferentes "linguagens" e prioridades podem gerar atrito. 

○​ Outro exemplo: A percepção de que um determinado departamento é mais 
"prestigiado" ou recebe mais atenção da diretoria pode gerar ressentimento e 
conflito com outros departamentos que se sentem subvalorizados. 

5.​ Ambiguidade de Papéis, Responsabilidades e Autoridade: Quando não está 
claro quem é responsável pelo quê, quem tem autoridade para tomar certas 
decisões, ou quais são os limites das atribuições de cada um, a probabilidade de 
conflito aumenta significativamente. A sobreposição de funções ou, ao contrário, a 
existência de "zonas cinzentas" onde ninguém se sente responsável, são terrenos 
férteis para a discórdia. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em um projeto com múltiplas equipes, se 
não estiver claramente definido quem é o líder geral do projeto ou quem tem 
a palavra final sobre certas decisões técnicas, podem surgir disputas de 
poder e paralisia decisória. 

6.​ Problemas de Comunicação: Embora os estruturalistas não vissem a falha de 
comunicação como a única ou principal causa de conflito (diferentemente da Escola 
de Relações Humanas), eles reconheciam que barreiras na comunicação – como 
informações distorcidas, falta de feedback, canais inadequados ou ruídos – podem 
exacerbar conflitos existentes ou até mesmo criar novos, ao gerar mal-entendidos e 
desconfiança. 

○​ Considere este cenário: Um e-mail escrito às pressas e com tom ambíguo 
por um gerente pode ser interpretado como uma crítica agressiva por um 
subordinado, gerando um conflito que poderia ter sido evitado com uma 
comunicação mais cuidadosa. 

7.​ Mudança Organizacional e Incerteza: Períodos de mudança significativa – como 
reestruturações, fusões e aquisições, implementação de novas tecnologias ou 
alterações na liderança – são frequentemente acompanhados por um aumento da 
incerteza, ansiedade e, consequentemente, conflitos. As pessoas podem resistir às 
mudanças por medo de perder poder, status, segurança no emprego ou por não 
concordarem com os novos rumos. 

○​ Por exemplo: Após a fusão de duas empresas, podem surgir conflitos entre 
funcionários das duas culturas organizacionais originais sobre qual "maneira 
de fazer as coisas" deve prevalecer, além de disputas por cargos na nova 
estrutura. 

Ao identificar essas fontes estruturais, os gestores podem começar a pensar em 
intervenções que vão além de simplesmente "apaziguar os ânimos", buscando atacar as 



causas mais profundas da discórdia e construir mecanismos mais robustos para o seu 
gerenciamento. 

Faces do antagonismo: os diversos tipos de conflito que permeiam o 
tecido organizacional 

O conflito nas organizações não é um fenômeno uniforme; ele se manifesta de diversas 
formas e em diferentes níveis, envolvendo distintos atores e abrangendo uma variedade de 
questões. Os estruturalistas, ao buscarem uma compreensão mais profunda dessa 
dinâmica, ajudaram a delinear as várias "faces" do antagonismo organizacional. Identificar o 
tipo específico de conflito é crucial, pois as estratégias de gerenciamento mais adequadas 
podem variar consideravelmente. 

Podemos classificar os conflitos com base nos níveis e nas partes envolvidas: 

1.​ Conflito Intrapessoal (ou Intraindividual): Este tipo de conflito ocorre dentro do 
próprio indivíduo. Surge quando uma pessoa enfrenta dilemas, incertezas, 
objetivos conflitantes, ou quando as exigências de um papel que desempenha 
entram em choque com seus valores pessoais ou com as exigências de outro papel. 

○​ Exemplos: 
■​ Conflito de Aproximação-Aproximação: O indivíduo é atraído por 

duas alternativas igualmente positivas, mas precisa escolher apenas 
uma (ex: decidir entre duas ótimas ofertas de emprego). 

■​ Conflito de Evitação-Evitação: O indivíduo precisa escolher entre 
duas alternativas igualmente negativas ou indesejáveis (ex: ser 
demitido ou aceitar uma transferência para uma localidade remota e 
indesejada). 

■​ Conflito de Aproximação-Evitação: Uma única alternativa possui 
aspectos positivos e negativos que a tornam simultaneamente 
atraente e repulsiva (ex: uma promoção que oferece maior salário e 
status, mas também implica muito mais responsabilidade, estresse e 
menos tempo para a vida pessoal). 

■​ Conflito de Papéis: Quando as expectativas associadas a um papel 
são contraditórias ou incompatíveis com as de outro papel 
desempenhado pela mesma pessoa, ou quando o papel entra em 
choque com os valores do indivíduo. 

■​ Imagine aqui a seguinte situação: Um gerente que é instruído 
por seu superior a cortar custos demitindo parte de sua equipe 
(exigência do papel de gerente alinhado à organização), mas 
que se sente moralmente desconfortável com isso e valoriza a 
lealdade aos seus colaboradores (valores pessoais e papel de 
líder de equipe). 

2.​ Conflito Interpessoal: Este é o conflito que ocorre entre dois ou mais indivíduos 
dentro da organização. Pode ser causado por diferenças de personalidade, valores, 
percepções, disputa por recursos, competição por status, ou simplesmente por 
atritos na comunicação e no relacionamento. 



○​ Considere este cenário: Dois colegas de trabalho que têm estilos de trabalho 
muito diferentes – um é meticuloso e planejado, o outro é mais impulsivo e 
criativo – e entram em constante atrito ao tentarem colaborar em um projeto. 

○​ Outro exemplo: Uma disputa entre dois vendedores pela comissão de uma 
venda que ambos alegam ter iniciado. 

3.​ Conflito Intragrupal: Este tipo de conflito ocorre dentro de um mesmo grupo, 
equipe ou departamento. Pode surgir devido a divergências sobre as metas do 
grupo, os métodos para alcançá-las, a distribuição de tarefas, a liderança do grupo, 
ou por choques interpessoais entre seus membros. 

○​ Por exemplo: Em uma equipe de desenvolvimento de software, pode haver 
um conflito entre os programadores sobre qual linguagem de programação 
ou arquitetura de sistema utilizar para um novo projeto. 

○​ Outro exemplo: Disputas por liderança informal dentro de uma equipe, onde 
diferentes membros tentam exercer influência sobre as decisões do grupo. 

4.​ Conflito Intergrupal (ou Interdepartamental): Este é um foco particularmente 
importante para os estruturalistas, pois envolve o conflito entre diferentes grupos, 
equipes ou departamentos dentro da mesma organização. Como vimos, as 
diferentes unidades organizacionais frequentemente desenvolvem seus próprios 
objetivos, culturas e prioridades (diferenciação), o que pode levar a choques com 
outras unidades, especialmente quando há interdependência ou disputa por 
recursos. 

○​ Para ilustrar (revisitando um exemplo clássico): O conflito entre o 
departamento de Marketing, que deseja uma ampla variedade de produtos e 
respostas rápidas às demandas do mercado, e o departamento de Produção, 
que prefere linhas de produtos padronizadas e cronogramas de produção 
estáveis para maximizar a eficiência. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em uma universidade, o departamento de 
Ciências Humanas e o departamento de Engenharia podem entrar em 
conflito pela alocação de verbas para pesquisa, espaço físico para 
laboratórios ou pela prioridade na contratação de novos professores. 

Além desses níveis, os conflitos também podem ser classificados pela sua orientação na 
estrutura hierárquica: 

●​ Conflito Vertical: Ocorre entre diferentes níveis hierárquicos da organização. 
○​ Exemplos: 

■​ Conflito entre a alta administração e os gerentes de nível médio sobre 
a estratégia da empresa. 

■​ Conflito entre supervisores e seus subordinados sobre metas de 
desempenho, condições de trabalho ou aplicação de regras. 

■​ A diretoria de uma empresa e o sindicato dos trabalhadores (que, 
embora externo, representa um nível na relação capital-trabalho) 
negociando um acordo salarial. 

●​ Conflito Horizontal: Ocorre entre indivíduos, grupos ou departamentos que estão 
no mesmo nível hierárquico. O conflito interdepartamental é o exemplo mais comum 
de conflito horizontal. 

○​ Exemplos: 



■​ Dois gerentes de mesmo nível disputando a promoção para uma 
diretoria. 

■​ Os chefes dos departamentos de Compras e de Finanças em 
desacordo sobre os procedimentos para aprovação de novos 
fornecedores. 

Compreender o nível e a orientação do conflito é essencial porque as causas subjacentes e 
as estratégias de gerenciamento mais eficazes podem variar significativamente. Um conflito 
intrapessoal pode exigir aconselhamento ou redefinição de papéis, enquanto um conflito 
intergrupal complexo pode necessitar de intervenções estruturais, mediação ou a definição 
de objetivos superordenados. A análise estruturalista nos fornece o ferramental para essa 
diagnose mais precisa das múltiplas faces do antagonismo organizacional. 

A dupla face de Janus: os efeitos funcionais (construtivos) e 
disfuncionais do conflito 

Ao romper com a visão tradicional que enxergava o conflito apenas como algo negativo e 
disruptivo, a Abordagem Estruturalista introduziu uma perspectiva mais nuançada, 
reconhecendo que o conflito, tal como o deus romano Janus com suas duas faces, possui 
tanto potencialidades destrutivas (disfuncionais) quanto construtivas (funcionais) para a 
organização. A chave não está em eliminar o conflito, mas em gerenciá-lo de forma que 
seus efeitos positivos sejam maximizados e os negativos, minimizados. 

Efeitos Disfuncionais do Conflito (A Face Destrutiva): 

Quando o conflito não é bem gerenciado, ou quando atinge níveis excessivos de 
intensidade, seus impactos negativos podem ser severos e prejudicar seriamente o 
desempenho e o bem-estar na organização: 

1.​ Desperdício de Energia e Recursos: Tempo e energia que poderiam ser dedicados 
a tarefas produtivas são consumidos em disputas, discussões acaloradas, manobras 
políticas e tentativas de minar o "outro lado". Recursos financeiros também podem 
ser desperdiçados em litígios ou na duplicação de esforços. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Dois departamentos que passam semanas 
trocando e-mails e memorandos hostis sobre a responsabilidade por um erro 
em um projeto, em vez de colaborarem para corrigi-lo rapidamente. 

2.​ Deterioração da Comunicação e da Cooperação: O conflito intenso tende a 
reduzir a comunicação aberta e honesta entre as partes. A desconfiança aumenta, 
as informações podem ser sonegadas ou distorcidas, e a disposição para cooperar 
em outras áreas diminui drasticamente. 

○​ Considere este cenário: Após uma disputa acirrada por orçamento, os chefes 
de dois departamentos cortam relações e param de compartilhar informações 
importantes que poderiam beneficiar ambas as áreas. 

3.​ Aumento da Hostilidade e da Formação de "Panelinhas": O antagonismo pode 
levar à formação de estereótipos negativos sobre o outro grupo ("eles são 
incompetentes", "eles não colaboram"), ao aumento da hostilidade e à criação de 
coalizões e "panelinhas" que se fecham em si mesmas e se opõem a outras. 



4.​ Impacto Negativo no Clima Organizacional e na Satisfação: Um ambiente 
carregado de conflitos não resolvidos torna-se estressante, desagradável e 
desmotivador para os envolvidos e até para aqueles que apenas observam, 
afetando a satisfação no trabalho e o moral da equipe. 

5.​ Alta Rotatividade de Pessoal (Turnover): Funcionários talentosos podem optar por 
deixar a organização se perceberem que o ambiente é excessivamente conflituoso, 
tóxico ou injusto. 

6.​ Tomada de Decisão de Baixa Qualidade: Em situações de conflito intenso, as 
decisões podem ser tomadas com base em emoções, em demonstrações de poder 
ou na busca por "vencer" o oponente, em vez de uma análise racional dos fatos e 
das melhores alternativas para a organização. 

7.​ Paralisia e Inação: Em alguns casos, o conflito pode levar a um impasse onde 
nenhuma das partes cede, resultando em paralisia decisória e na incapacidade da 
organização de avançar em questões importantes. 

○​ Por exemplo: Uma disputa entre os sócios de uma empresa sobre a 
estratégia de expansão pode levar a meses de indecisão, fazendo com que a 
empresa perca oportunidades de mercado. 

Efeitos Funcionais ou Construtivos do Conflito (A Face Criativa): 

A grande contribuição estruturalista foi destacar que, se gerenciado adequadamente, o 
conflito também pode trazer benefícios significativos: 

1.​ Estímulo à Criatividade e Inovação: A divergência de opiniões e a necessidade de 
encontrar soluções para problemas complexos podem levar à geração de novas 
ideias, à exploração de alternativas não convencionais e à inovação em produtos, 
processos ou formas de gestão. 

○​ Para ilustrar: Uma equipe de design onde diferentes membros têm visões 
estéticas e funcionais conflitantes sobre um novo produto. Se o debate for 
conduzido de forma respeitosa, essa tensão pode levar a uma solução final 
mais criativa e equilibrada do que se todos concordassem passivamente 
desde o início. 

2.​ Melhoria da Qualidade das Decisões: O conflito de ideias, quando expresso 
abertamente e debatido de forma construtiva, permite que diferentes perspectivas 
sejam consideradas, que os pressupostos sejam questionados e que os riscos e 
benefícios de cada alternativa sejam mais bem avaliados, resultando em decisões 
mais robustas. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em uma reunião para decidir sobre um 
grande investimento, se houver um "advogado do diabo" que questione os 
pontos fracos da proposta principal, isso força o grupo a refinar seus 
argumentos e a considerar potenciais problemas, levando a uma decisão 
mais informada. 

3.​ Liberação de Tensões e Prevenção de Problemas Maiores: Permitir que 
pequenos conflitos e insatisfações venham à tona e sejam discutidos pode evitar o 
acúmulo de ressentimentos que, se não expressos, poderiam explodir de forma 
muito mais destrutiva no futuro. Funciona como uma "válvula de escape". 

4.​ Aumento da Coesão e Identidade Intragrupal: Um conflito entre um grupo e uma 
ameaça externa (um concorrente agressivo, uma crise de mercado) pode aumentar 



a união, a lealdade e a identidade dos membros desse grupo, que se unem para 
enfrentar o desafio comum. 

5.​ Sinalização de Problemas Estruturais ou de Processo: O surgimento frequente 
de certos tipos de conflito pode ser um sintoma de que existem falhas na estrutura 
organizacional, na alocação de recursos, na clareza de papéis ou nos processos de 
comunicação, indicando a necessidade de ajustes e melhorias. 

○​ Considere este cenário: Conflitos recorrentes entre os departamentos de 
Vendas e Pós-Venda sobre a qualidade dos produtos vendidos podem 
sinalizar um problema mais profundo no controle de qualidade da produção 
ou no treinamento dos vendedores. 

6.​ Promoção da Mudança e Adaptação Organizacional: O conflito pode desafiar o 
status quo, as rotinas estabelecidas e as formas tradicionais de fazer as coisas, 
forçando a organização a se questionar, a aprender e a se adaptar a novas 
realidades e demandas do ambiente. 

○​ Por exemplo: A pressão de um grupo de funcionários mais jovens por maior 
flexibilidade no trabalho e uso de novas tecnologias pode gerar um conflito 
inicial com a gestão mais tradicional, mas, se bem gerenciado, pode levar a 
organização a modernizar suas práticas e a se tornar mais atraente para 
novos talentos. 

A tarefa do gestor, sob a ótica estruturalista, não é temer o conflito, mas sim desenvolver a 
habilidade de diagnosticar sua natureza e suas causas, para então intervir de forma a 
canalizar sua energia. O objetivo é criar um ambiente onde as divergências possam ser 
expressas e trabalhadas produtivamente, transformando a "dupla face de Janus" em uma 
aliada do desenvolvimento e da eficácia organizacional. 

Do confronto à colaboração: estratégias estruturalistas para o 
gerenciamento construtivo de tensões 

Reconhecendo o conflito como uma faceta inevitável e potencialmente produtiva da vida 
organizacional, os estruturalistas e os teóricos que se basearam em suas premissas 
começaram a delinear estratégias não para sua eliminação sumária, mas para seu 
gerenciamento construtivo. O objetivo é minimizar os efeitos disfuncionais do conflito e 
maximizar seus benefícios, transformando situações de confronto em oportunidades de 
aprendizado, inovação e colaboração. Essas estratégias frequentemente focam em intervir 
nas causas estruturais e nos processos, em vez de apenas nos sintomas ou nos indivíduos 
envolvidos. 

Algumas das principais abordagens para o gerenciamento construtivo de tensões incluem: 

1.​ Foco na Análise das Causas Estruturais (Diagnóstico Profundo): Em vez de 
atribuir o conflito a "personalidades difíceis" ou "falhas de comunicação" isoladas, a 
abordagem estruturalista incentiva uma investigação mais profunda das causas 
subjacentes, como: 

○​ Estrutura organizacional inadequada (divisão de trabalho, hierarquia, etc.). 
○​ Sistemas de recompensa que incentivam a competição interna em 

detrimento da cooperação. 
○​ Ambiguidade de papéis e responsabilidades. 



○​ Disputa por recursos escassos devido a um mau planejamento ou alocação. 
○​ Interdependências mal gerenciadas. 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: Se há conflitos constantes entre o 

departamento de TI e os demais departamentos sobre a lentidão no 
atendimento de chamados, em vez de culpar os técnicos de TI, um gestor 
com visão estruturalista investigaria se o departamento tem recursos 
(pessoal, orçamento, equipamentos) suficientes para a demanda, se os 
processos de solicitação são claros, ou se as prioridades de atendimento 
estão bem definidas. 

2.​ Criação de Objetivos Superordenados (Metas Comuns): Esta estratégia envolve 
a definição de metas ou desafios que são tão importantes para a organização como 
um todo que exigem a colaboração e o esforço conjunto de todas as partes 
conflitantes para serem alcançados. Esses objetivos transcendem os interesses 
departamentais ou individuais e podem unir grupos anteriormente antagônicos. 

○​ Considere este cenário: Dois departamentos, Marketing e P&D, que vivem 
em conflito, são desafiados pela alta direção a desenvolverem e lançarem 
conjuntamente um produto inovador em um prazo recorde para superar um 
novo concorrente agressivo. A sobrevivência da empresa pode depender 
desse sucesso, forçando-os a colaborar. 

3.​ Redução da Diferenciação e Aumento da Integração/Coordenação: Quando a 
diferenciação excessiva entre departamentos (culturas, linguagens, objetivos muito 
distintos) gera conflito, podem ser implementados mecanismos para aumentar a 
integração: 

○​ Papéis de Ligação (Liaison Roles): Indivíduos designados para atuar como 
"pontes" de comunicação e coordenação entre dois ou mais departamentos. 

○​ Forças-Tarefa ou Equipes Interfuncionais: Grupos temporários ou 
permanentes compostos por membros de diferentes departamentos para 
trabalhar em projetos específicos ou resolver problemas comuns. 

○​ Departamentos Integradores: Unidades formais cuja principal função é 
coordenar o trabalho de outros departamentos (ex: um departamento de 
Gerenciamento de Projetos). 

○​ Para ilustrar: Uma empresa de manufatura que cria uma equipe de 
"Desenvolvimento de Novos Produtos" com representantes de Marketing, 
Engenharia, Produção e Finanças para garantir que todas as perspectivas 
sejam consideradas desde o início e para facilitar a colaboração. 

4.​ Negociação e Barganha Estruturada: Facilitar processos formais ou informais 
onde as partes em conflito possam apresentar seus interesses, explorar as 
diferenças e buscar soluções de compromisso mutuamente aceitáveis. Isso pode 
envolver a mediação por uma terceira parte neutra (um gerente, um profissional de 
RH ou um mediador externo). 

○​ Por exemplo: Em uma disputa orçamentária entre dois departamentos, o 
diretor financeiro pode atuar como mediador, ajudando os chefes dos 
departamentos a entenderem as restrições globais e a encontrarem uma 
alocação de recursos que, embora não ideal para nenhum deles, seja viável 
e justa. 

5.​ Confrontação e Resolução de Problemas (Abordagem Colaborativa): Esta é 
uma abordagem mais direta, onde as partes conflitantes são encorajadas a se reunir 
para discutir abertamente as causas do conflito, expressar seus sentimentos e 



preocupações de forma construtiva, e trabalhar juntas para identificar e implementar 
soluções que atendam aos interesses de todos (uma solução "ganha-ganha"). 
Requer um alto grau de confiança e habilidade de comunicação. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Dois sócios de uma pequena empresa com 
visões estratégicas divergentes decidem contratar um consultor para facilitar 
uma série de reuniões de confronto construtivo, onde eles exploram suas 
diferenças a fundo e buscam construir uma nova visão compartilhada para o 
futuro da empresa. 

6.​ Clarificação de Papéis, Responsabilidades e Autoridade: Muitos conflitos 
surgem de ambiguidades. Definir claramente quem é responsável pelo quê, quais 
são os limites de autoridade de cada um e como as decisões devem ser tomadas 
pode reduzir significativamente os atritos. 

○​ Considere este cenário: A elaboração de um organograma detalhado, 
acompanhado de descrições de cargos e manuais de procedimento, pode 
ajudar a evitar disputas sobre "quem deveria ter feito isso" ou "quem tem o 
poder de decidir aquilo". 

7.​ Alterações nos Sistemas de Recompensa: Modificar os sistemas de avaliação de 
desempenho e recompensa para que incentivem a cooperação intergrupal e o 
alcance de objetivos organizacionais mais amplos, em vez de apenas o 
desempenho individual ou departamental isolado. 

○​ Para ilustrar: Implementar bônus para equipes multifuncionais que atingem 
metas de projeto, ou incluir critérios de "colaboração interdepartamental" na 
avaliação de desempenho dos gestores. 

8.​ Recurso à Autoridade Hierárquica (Como Último Recurso): Quando as partes 
não conseguem resolver o conflito por si mesmas ou através de mediação, pode ser 
necessário que um superior hierárquico com autoridade sobre todas as partes 
envolvidas tome uma decisão final. Embora possa resolver o impasse imediato, essa 
abordagem pode gerar ressentimento se uma das partes se sentir perdedora, e deve 
ser usada com cautela. 

Os estruturalistas, ao enfatizarem as causas estruturais do conflito, nos direcionam para 
soluções que vão além das intervenções puramente interpessoais. Eles nos mostram que, 
para gerenciar tensões de forma eficaz e duradoura, muitas vezes é preciso redesenhar 
aspectos da própria "arquitetura" da organização – suas estruturas, seus processos, seus 
sistemas de incentivo e suas formas de coordenação. 

O papel da estrutura e dos processos na mitigação e canalização de 
conflitos 

A perspectiva estruturalista coloca uma ênfase particular na forma como a própria estrutura 
organizacional e os processos de trabalho podem ser, ao mesmo tempo, fontes de 
conflito e instrumentos para sua mitigação e canalização construtiva. Em vez de focar 
primariamente nas características individuais dos envolvidos, os estruturalistas nos 
convidam a examinar como o design da organização pode ser ajustado para prevenir 
antagonismos desnecessários e para transformar tensões inevitáveis em algo produtivo. 

Influência da Estrutura Organizacional no Conflito: 



1.​ Clareza na Divisão do Trabalho e nos Níveis de Autoridade: Uma estrutura bem 
definida, com papéis e responsabilidades claramente delineados e uma hierarquia 
de autoridade compreensível, pode reduzir conflitos que surgem de ambiguidades 
("de quem é essa tarefa?") ou de disputas por poder ("quem decide isso?"). 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em um hospital, se os protocolos definem 
claramente a responsabilidade do enfermeiro, do médico residente e do 
médico chefe em diferentes etapas do atendimento ao paciente, evitam-se 
conflitos sobre quem deve tomar qual decisão em uma emergência. 

2.​ Centralização vs. Descentralização da Tomada de Decisão: 
○​ Alta centralização pode gerar frustração e conflito entre os níveis mais 

baixos (que se sentem sem autonomia) e a cúpula. No entanto, em 
momentos de crise ou quando é necessária uma decisão unificada rápida, 
pode reduzir a disputa entre unidades. 

○​ Descentralização pode aumentar a satisfação e a agilidade, mas também 
pode levar a conflitos se as unidades descentralizadas tiverem objetivos 
divergentes e não houver mecanismos de coordenação eficazes. 

○​ Considere este cenário: Uma rede de lojas. Se todas as decisões sobre 
promoções e estoque são tomadas centralmente pela matriz, os gerentes de 
loja podem se sentir tolhidos e entrar em conflito com as diretrizes. Se, por 
outro lado, cada loja tiver total autonomia, podem surgir conflitos por recursos 
da rede ou inconsistências na marca. O ideal é um equilíbrio. 

3.​ Grau de Formalização (Regras e Procedimentos): Regras e procedimentos claros 
podem prevenir muitos tipos de conflito ao padronizar ações e expectativas. No 
entanto, um excesso de formalização (disfunção burocrática) pode gerar rigidez e 
conflitos quando as regras são vistas como obstáculos ou quando impedem a 
adaptação a situações novas. 

○​ Por exemplo: Um procedimento claro para solicitação de férias pode evitar 
conflitos entre colegas sobre quem tira férias quando. Mas se esse 
procedimento for tão rígido que não permite exceções para emergências 
familiares, pode gerar grande insatisfação. 

4.​ Design Departamental: A forma como os departamentos são agrupados (por 
função, produto, cliente, geografia) influencia os pontos de contato e as 
interdependências, e, portanto, as potenciais áreas de conflito. Um design que 
maximize a autonomia das unidades em tarefas independentes e que facilite a 
coordenação em tarefas interdependentes pode mitigar conflitos. 

○​ Para ilustrar: Se o departamento de Vendas e o de Marketing estão 
constantemente em conflito sobre estratégias de promoção, talvez uma 
reestruturação que os coloque sob uma mesma diretoria de "Mercado" ou 
que crie equipes de projeto conjuntas possa melhorar a coordenação. 

Influência dos Processos de Trabalho no Conflito: 

1.​ Fluxos de Trabalho e Interdependências: Processos mal desenhados, com 
gargalos, falta de clareza nas transições entre etapas ou interdependências 
sequenciais ou recíprocas sem mecanismos adequados de "buffer" (estoques 
intermediários, tempo de folga) ou coordenação, são fontes certas de conflito. 
Mapear e otimizar os fluxos de trabalho pode ser crucial. 



○​ Imagine aqui a seguinte situação: Se a equipe de desenvolvimento de um 
software entrega novas funcionalidades para a equipe de testes sem um 
processo claro de documentação e comunicação das mudanças, a equipe de 
testes enfrentará dificuldades, gerando atrasos e conflitos. 

2.​ Processos de Comunicação: Estabelecer canais de comunicação formais e 
eficazes (reuniões regulares, relatórios padronizados, sistemas de informação 
compartilhados) entre unidades interdependentes ou entre diferentes níveis 
hierárquicos é vital para prevenir mal-entendidos e para permitir que os problemas 
sejam identificados e resolvidos antes que escalem para conflitos maiores. 

○​ Considere este cenário: A implementação de um sistema de gestão de 
projetos online onde todas as equipes envolvidas podem ver o progresso das 
tarefas, os prazos e os responsáveis pode reduzir conflitos causados por 
falta de visibilidade ou comunicação. 

3.​ Processos de Tomada de Decisão: A forma como as decisões são tomadas (quem 
participa, quais critérios são usados, quão transparente é o processo) tem um 
impacto enorme no potencial de conflito. Processos percebidos como injustos, 
arbitrários ou excludentes tendem a gerar ressentimento e oposição. 

○​ Por exemplo: Se as promoções em uma empresa são decididas a portas 
fechadas, sem critérios claros, isso pode gerar desconfiança e conflitos entre 
os funcionários que se sentem preteridos. Um processo mais transparente, 
com critérios de avaliação conhecidos, pode mitigar isso. 

4.​ Processos de Alocação de Recursos: Ter processos claros, transparentes e 
percebidos como justos para a distribuição de orçamentos, equipamentos e outros 
recursos escassos é fundamental. Se a alocação parece ser baseada em favoritismo 
ou em "quem grita mais alto", o conflito é garantido. 

○​ Para ilustrar: Uma universidade que estabelece critérios objetivos (como 
número de alunos, produção científica, projetos aprovados) para a 
distribuição de verbas entre os departamentos tende a ter menos conflitos 
nessa área do que uma que decide de forma puramente política. 

5.​ Mecanismos de Feedback e Resolução de Disputas: Implementar processos 
formais para que os indivíduos e grupos possam expressar suas queixas, dar 
feedback e resolver disputas de forma estruturada (ouvidorias, comitês de ética, 
procedimentos de mediação interna) pode canalizar o conflito de forma construtiva e 
evitar que ele se torne destrutivo. 

Ao focar na estrutura e nos processos, a abordagem estruturalista nos mostra que o 
gerenciamento de conflitos não é apenas uma questão de "habilidades interpessoais" dos 
gestores, mas uma tarefa de design organizacional. Trata-se de construir uma 
organização onde as tensões inevitáveis sejam mais facilmente identificadas, 
compreendidas e direcionadas para fins produtivos, em vez de se tornarem obstáculos à 
eficácia e ao bem-estar. 

Liderança e conflito: transformando antagonismos em motores de 
inovação e mudança organizacional 

A perspectiva estruturalista, ao reconhecer o conflito como uma constante organizacional 
com potencial tanto destrutivo quanto construtivo, atribui um papel crucial à liderança no 
seu gerenciamento. Não se espera que os líderes eliminem o conflito – o que seria irrealista 



e, como vimos, nem sempre desejável – mas que desenvolvam a capacidade de 
diagnosticar sua natureza, intervir estrategicamente e, idealmente, transformar 
antagonismos em verdadeiros motores de inovação e mudança positiva para a 
organização. Um líder eficaz, sob essa ótica, é um hábil arquiteto e gestor de tensões. 

O Papel do Líder no Diagnóstico do Conflito: 

Antes de intervir, o líder precisa entender a fundo o conflito em questão: 

●​ Identificar as Reais Causas: Ir além dos sintomas superficiais (a "ponta do 
iceberg") e investigar as causas estruturais, processuais ou de interesses 
divergentes que estão alimentando o conflito. É um conflito por recursos, por 
objetivos departamentais conflitantes, por ambiguidades de papel, por diferenças de 
valores? 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Dois gerentes estão constantemente em 
desacordo em reuniões. Um líder superficial poderia atribuir isso a 
"personalidades incompatíveis". Um líder com visão estruturalista investigaria 
se ambos estão sendo pressionados por metas contraditórias vindas da alta 
administração ou se seus departamentos têm interdependências mal 
gerenciadas. 

●​ Avaliar o Nível e a Intensidade: O conflito é intrapessoal, interpessoal, intragrupal 
ou intergrupal? É um debate de ideias saudável ou uma hostilidade destrutiva? A 
intensidade é baixa, moderada ou alta? 

●​ Analisar os Efeitos: O conflito está sendo predominantemente funcional (gerando 
novas ideias, questionando o status quo de forma positiva) ou disfuncional 
(prejudicando a comunicação, o moral e a produtividade)? 

Estratégias de Liderança para o Gerenciamento Construtivo do Conflito: 

1.​ Fomentar um Clima de Segurança Psicológica e Abertura ao Debate: O líder 
deve criar um ambiente onde as pessoas se sintam seguras para expressar opiniões 
divergentes, para questionar ideias (inclusive as do próprio líder) e para admitir erros 
sem medo de retaliação. Isso é essencial para que o conflito de ideias (que é 
funcional) possa florescer. 

○​ Considere este cenário: Um líder que, em reuniões de equipe, ativamente 
convida à crítica construtiva de suas próprias propostas e que elogia 
publicamente quem traz uma perspectiva diferente, mesmo que desafiadora. 

2.​ Estimular o Conflito Cognitivo (de Tarefas) e Desestimular o Conflito Afetivo 
(de Relacionamento): 

○​ Conflito Cognitivo: Focado em divergências sobre o conteúdo do trabalho, 
as ideias, as estratégias, os processos. Este tipo de conflito é 
frequentemente construtivo. 

○​ Conflito Afetivo: Envolve hostilidade pessoal, animosidade, choques de 
personalidade. Este tipo é quase sempre disfuncional. O líder deve encorajar 
o debate vigoroso de ideias, mas intervir rapidamente se a discussão 
descambar para ataques pessoais ou desrespeito. 

○​ Para ilustrar: Durante uma discussão sobre um novo projeto, o líder pode 
dizer: "Vamos focar nos méritos e deméritos da proposta X versus a proposta 



Y, e não em quem teve a ideia. Todas as contribuições são válidas para 
debate." 

3.​ Atuar como Mediador ou Facilitador: Em muitos casos, o líder precisará atuar 
como uma terceira parte neutra para ajudar as partes conflitantes a se comunicarem, 
a entenderem as perspectivas umas das outras e a buscarem soluções mutuamente 
aceitáveis. Isso requer habilidades de escuta ativa, imparcialidade e capacidade de 
encontrar pontos em comum. 

4.​ Tomar Decisões (Quando Necessário e Justificado): Se o conflito não puder ser 
resolvido pelas partes e estiver paralisando a organização, o líder, com base em sua 
autoridade hierárquica, pode precisar tomar uma decisão final. No entanto, essa 
decisão deve ser bem fundamentada, comunicada de forma transparente e, se 
possível, explicar como os diferentes pontos de vista foram considerados. 

5.​ Redesenhar Estruturas e Processos: Com base no diagnóstico das causas 
estruturais do conflito, o líder pode promover mudanças na forma como a 
organização está desenhada: redefinir papéis e responsabilidades, ajustar fluxos de 
trabalho, criar novos canais de comunicação, modificar sistemas de recompensa 
para incentivar a colaboração, etc. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um CEO que, percebendo conflitos 
constantes entre Vendas e Produção devido a metas desalinhadas, decide 
reestruturar o sistema de bônus para que ambos os departamentos sejam 
recompensados com base na satisfação final do cliente e na lucratividade do 
produto, e não apenas em suas metas departamentais isoladas. 

6.​ Usar o Conflito como Oportunidade de Aprendizagem e Desenvolvimento: 
Após a resolução (ou gerenciamento) de um conflito significativo, o líder pode 
promover uma reflexão com as equipes envolvidas: O que aprendemos com essa 
situação? Como podemos evitar que esse tipo de conflito se repita de forma 
destrutiva? Quais mudanças podemos implementar? 

○​ Considere este cenário: Após um projeto ter sido prejudicado por falhas de 
comunicação entre duas equipes, o líder organiza uma reunião de "lições 
aprendidas" para identificar os gargalos e definir novos protocolos de 
comunicação para projetos futuros. 

Transformando Antagonismos em Motores de Inovação e Mudança: 

A verdadeira maestria da liderança, na visão estruturalista do conflito, está em não apenas 
"apagar incêndios", mas em criar um sistema onde as tensões e divergências sejam vistas 
como fontes de energia criativa. 

●​ Desafiando o Status Quo: Líderes podem intencionalmente introduzir "conflitos 
controlados" ou questionamentos para desafiar complacência e estimular a busca 
por novas soluções. (Ex: "E se nosso principal concorrente lançasse X? Como 
reagiríamos?"). 

●​ Incentivando a Diversidade de Pensamento: Montar equipes com pessoas de 
diferentes backgrounds, experiências e perspectivas pode aumentar o potencial de 
conflito cognitivo saudável e, consequentemente, de inovação. 

●​ Reconhecendo e Recompensando a Solução Criativa de Problemas: Valorizar 
aqueles que não apenas identificam problemas (muitas vezes através do conflito), 
mas que também propõem e implementam soluções inovadoras. 



Ao adotar essa postura, o líder deixa de ser um mero "mantenedor da paz" para se tornar 
um catalisador de progresso, utilizando a energia inerente aos antagonismos 
organizacionais para impulsionar a adaptação, a aprendizagem e a evolução contínua da 
organização. 

O conflito gerenciado como termômetro e catalisador da saúde e 
adaptabilidade organizacional 

Na perspectiva estruturalista, a maneira como uma organização lida com seus conflitos 
internos e externos serve como um importante termômetro de sua saúde e vitalidade. 
Uma organização completamente desprovida de conflito pode ser um sinal de apatia, 
conformismo excessivo ou repressão – um ambiente onde novas ideias não emergem e 
problemas subjacentes não são confrontados. Por outro lado, uma organização paralisada 
por conflitos destrutivos e não gerenciados está claramente em um estado disfuncional. O 
ideal, portanto, não é a ausência de conflito, mas a presença de um nível ótimo de conflito 
construtivo, devidamente canalizado e gerenciado. 

O Conflito como Termômetro da Saúde Organizacional: 

1.​ Indica Problemas Subjacentes: A frequência, intensidade e natureza dos conflitos 
podem indicar problemas mais profundos na estrutura, nos processos, na liderança 
ou na cultura da organização. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Se um departamento específico tem uma 
taxa de conflitos interpessoais e de rotatividade muito acima da média da 
empresa, isso pode ser um "sintoma" de uma liderança tóxica, metas 
irrealistas ou sobrecarga de trabalho naquela área. Ignorar esses sinais seria 
como ignorar uma febre persistente. 

2.​ Revela a Qualidade da Comunicação: A forma como os conflitos são expressos e 
discutidos revela muito sobre a abertura e a eficácia dos canais de comunicação. 
Comunicação truncada ou hostil em situações de conflito é um mau sinal. 

3.​ Testa a Resiliência e a Coesão: A capacidade dos grupos e da organização como 
um todo de enfrentar conflitos (especialmente os externos) e sair deles fortalecidos é 
um indicador de sua resiliência e coesão interna. 

4.​ Mede a Capacidade de Aprendizagem: Organizações saudáveis aprendem com 
seus conflitos, ajustando suas práticas para evitar a repetição dos mesmos 
problemas. Se os mesmos tipos de conflito ressurgem continuamente sem que nada 
mude, isso indica uma baixa capacidade de aprendizagem organizacional. 

O Conflito Gerenciado como Catalisador da Adaptabilidade e do Crescimento: 

Quando o conflito é ativamente gerenciado e canalizado de forma construtiva, ele se torna 
um poderoso catalisador para a adaptação, a inovação e o crescimento da organização. 

1.​ Impulsiona a Mudança e a Inovação: Como já mencionado, o desconforto gerado 
pelo conflito pode ser o motor que impulsiona a busca por novas soluções, a revisão 
de processos obsoletos e a adaptação a novas realidades do mercado ou da 
tecnologia. O conflito desafia a complacência. 



○​ Considere este cenário: Uma empresa tradicional enfrenta um conflito interno 
entre uma ala mais conservadora, que defende a manutenção dos produtos e 
processos existentes, e uma ala mais inovadora, que propõe uma 
digitalização radical dos negócios. Se a liderança conseguir gerenciar esse 
conflito de forma a integrar as preocupações de ambos os lados (preservar o 
que é bom, mas inovar para o futuro), a empresa pode emergir mais forte e 
adaptada. 

2.​ Melhora a Tomada de Decisão Estratégica: O debate vigoroso de diferentes 
perspectivas e a análise crítica de alternativas, inerentes a um conflito de ideias bem 
gerenciado, levam a decisões estratégicas mais robustas e menos suscetíveis a 
erros de avaliação ou ao "pensamento de grupo" (groupthink). 

3.​ Fortalece as Relações e a Confiança (se bem resolvido): Superar um conflito de 
forma colaborativa, onde as partes sentem que foram ouvidas e que a solução é 
justa, pode, paradoxalmente, fortalecer as relações e aumentar a confiança mútua. 

4.​ Desenvolve Habilidades nos Indivíduos e nas Equipes: Lidar com conflitos de 
forma construtiva desenvolve habilidades importantes nos membros da organização, 
como comunicação assertiva, negociação, empatia, resolução de problemas e 
pensamento crítico. 

5.​ Aumenta a Capacidade de Resposta ao Ambiente Externo: Uma organização 
que está acostumada a lidar com divergências internas e a debater diferentes pontos 
de vista de forma aberta tende a ser mais ágil e eficaz em responder às mudanças e 
aos desafios do ambiente externo, pois já possui uma cultura de questionamento e 
adaptação. 

○​ Para ilustrar: Uma empresa que tem uma cultura interna de "conflito 
construtivo" sobre estratégias de produto estará mais preparada para 
identificar e reagir rapidamente a um movimento inesperado de um 
concorrente do que uma empresa onde todos evitam o confronto e seguem 
passivamente as diretrizes da cúpula. 

Em última análise, a visão estruturalista nos ensina que o conflito não deve ser temido, mas 
compreendido e abordado com inteligência estratégica. Um nível saudável de tensão, onde 
as ideias podem colidir e as diferenças podem ser expressas e trabalhadas, é sinal de uma 
organização viva, dinâmica e com capacidade de evoluir. A ausência total de conflito pode 
ser o silêncio que precede a estagnação, enquanto o conflito destrutivo e descontrolado é o 
ruído que leva à desintegração. A chave está no equilíbrio e na capacidade da liderança de 
transformar o potencial negativo do antagonismo em uma força positiva para o 
desenvolvimento contínuo. 

 

Tópico 7: Estruturas de autoridade, poder e 
comunicação na perspectiva estruturalista: 
Desvendando o fluxo de influência e informação para a 
eficácia organizacional 



As organizações, na visão estruturalista, são mais do que apenas conjuntos de pessoas 
realizando tarefas; são sistemas sociais complexos, permeados por relações de autoridade 
e poder, e interligados por intrincados fluxos de comunicação. A forma como a autoridade 
é distribuída, como o poder é exercido (tanto formal quanto informalmente) e como a 
informação circula (ou deixa de circular) são determinantes cruciais da eficácia, da 
adaptabilidade e da própria sobrevivência organizacional. Os estruturalistas, com sua lente 
sociológica, dedicaram-se a desvendar esses mecanismos, buscando entender não apenas 
as estruturas visíveis no organograma, mas também as dinâmicas mais sutis de influência e 
os desafios da comunicação em ambientes complexos. Este tópico se propõe a explorar 
como essa perspectiva nos ajuda a compreender o fluxo de poder e informação e suas 
implicações para a gestão. 

Poder, autoridade e legitimidade: os alicerces da influência nas 
organizações segundo Weber e os estruturalistas 

Para compreender as dinâmicas de influência dentro das organizações, é fundamental 
começar pela distinção conceitual entre poder, autoridade e legitimidade, um legado do 
pensamento de Max Weber que foi absorvido e reelaborado pelos estruturalistas. Esses 
conceitos formam os alicerces sobre os quais se constroem as relações de comando e 
obediência, e a própria capacidade da organização de direcionar o comportamento de seus 
membros. 

Poder (Macht): Weber definiu o poder de forma bastante ampla como "a probabilidade de 
impor a própria vontade dentro de uma relação social, mesmo contra toda resistência e 
qualquer que seja o fundamento dessa probabilidade". O poder, nessa acepção, é uma 
capacidade de fato, que pode derivar de diversas fontes: força física, controle de recursos 
escassos, conhecimento especializado, carisma, posição hierárquica, etc. Uma organização 
ou um indivíduo pode exercer poder mesmo sem ter o direito formal ou o consentimento dos 
outros. 

●​ Imagine aqui a seguinte situação: Um funcionário que detém um conhecimento 
técnico único e indispensável para a operação de um sistema crítico da empresa. 
Mesmo que ele não tenha um cargo de chefia formal, ele pode exercer considerável 
poder sobre seus colegas e até sobre seus superiores, que dependem dele para 
resolver problemas ou implementar melhorias. Se ele se recusar a cooperar, pode 
paralisar parte das atividades. 

Autoridade (Herrschaft): A autoridade, para Weber, é um tipo específico de poder: é o 
poder percebido como legítimo. Ou seja, é a probabilidade de encontrar obediência a 
uma ordem de conteúdo específico por parte de um grupo determinado de pessoas, porque 
essas pessoas acreditam na validade dessa ordem e no direito de quem a emite de fazê-lo. 
A autoridade, portanto, implica um grau de consentimento ou aceitação por parte dos 
subordinados. Enquanto o poder pode ser imposto, a autoridade pressupõe uma base de 
legitimidade. 

●​ Considere este cenário: Um policial de trânsito que manda um motorista parar o 
veículo. O motorista obedece não (apenas) porque o policial está armado (poder 



coercitivo), mas porque reconhece a autoridade investida no uniforme e na função 
do policial, legitimada pelas leis de trânsito do país. 

Legitimidade: A legitimidade é a crença na validade da ordem social ou da autoridade 
exercida. É o que transforma o poder bruto em autoridade reconhecida. Weber, como vimos 
no Tópico 2, identificou três tipos puros de dominação legítima, cada um com sua base 
específica de legitimidade, que são cruciais para entender as estruturas de autoridade nas 
organizações: 

1.​ Autoridade Tradicional: Baseia-se na crença na santidade das tradições e 
costumes ancestrais, e na legitimidade daqueles que herdam ou são designados 
para posições de comando por essas tradições. 

○​ Exemplo organizacional: Em uma empresa familiar muito antiga, o filho mais 
velho assume a presidência após a aposentadoria do pai, e os funcionários 
mais antigos obedecem a ele em grande parte por respeito à tradição familiar 
e à figura do "herdeiro". 

2.​ Autoridade Carismática: Fundamenta-se na devoção afetiva a qualidades 
excepcionais (carisma) de um líder – heroísmo, santidade, poder intelectual ou 
oratório. A obediência é devida à pessoa do líder e à sua missão inspiradora. 

○​ Exemplo organizacional: O fundador de uma startup visionária que, com sua 
paixão e capacidade de persuasão, inspira uma lealdade e dedicação 
intensas em seus primeiros colaboradores, que trabalham longas horas 
motivados pela crença no líder e em seu projeto. 

3.​ Autoridade Racional-Legal (ou Burocrática): Apoia-se na crença na validade das 
leis, normas e regulamentos formalmente estabelecidos, e na competência daqueles 
que ocupam posições de autoridade com base nessas regras. A obediência é devida 
ao cargo ou à posição, e não à pessoa que o ocupa. É a base da burocracia 
moderna. 

○​ Exemplo organizacional: Em uma grande corporação, um gerente de 
departamento tem autoridade para dar instruções a seus subordinados e 
tomar decisões dentro de sua área de responsabilidade porque o 
organograma e os manuais da empresa (as "leis" internas) assim o 
determinam, e porque se presume que ele foi nomeado para o cargo devido 
à sua competência técnica. 

A Perspectiva Estruturalista: Os estruturalistas, ao analisarem as organizações, partiram 
desses conceitos weberianos, mas também os expandiram. Eles reconheceram a 
importância da autoridade racional-legal como espinha dorsal das organizações formais, 
mas também deram grande atenção a como o poder real se manifesta para além das 
estruturas hierárquicas oficiais. Eles investigaram: 

●​ As Disfunções da Autoridade Burocrática: Como o excesso de formalismo ou a 
rigidez hierárquica podem minar a eficácia. 

●​ As Fontes Informais de Poder: Como o conhecimento, o controle de recursos, as 
redes de relacionamento e o carisma podem conferir poder a indivíduos, 
independentemente de sua posição formal. 

●​ O Jogo Político: Como diferentes grupos e indivíduos utilizam diversas fontes de 
poder para influenciar decisões e alcançar seus próprios interesses dentro da 



organização, muitas vezes em um "jogo" que ocorre nos bastidores da estrutura 
formal. 

Para os estruturalistas, portanto, entender o fluxo de influência em uma organização exige 
não apenas olhar para o organograma (a autoridade formal), mas também para a complexa 
teia de poder informal e para a forma como a legitimidade é construída e, por vezes, 
contestada. A eficácia organizacional dependerá, em grande medida, da capacidade da 
organização de alinhar essas diferentes formas de poder e autoridade com seus objetivos e 
de garantir que a informação necessária para a tomada de decisão flua de maneira 
adequada através dessas estruturas. 

A anatomia da autoridade formal: hierarquia, centralização e 
especialização na visão estruturalista 

A autoridade formal é a espinha dorsal da maioria das organizações, especialmente 
daquelas de maior porte e complexidade que interessavam aos estruturalistas. É a 
autoridade legitimada pela estrutura organizacional, pelas regras, pelos regulamentos e pela 
posição que um indivíduo ocupa. Ela se manifesta principalmente através de três elementos 
interconectados: a hierarquia, o grau de centralização ou descentralização da tomada de 
decisão, e a especialização das funções. 

1. Hierarquia (Cadeia de Comando): A hierarquia refere-se à disposição dos cargos em 
diferentes níveis de autoridade, formando uma pirâmide ou uma cadeia de comando. Cada 
nível tem autoridade sobre os níveis inferiores e é subordinado aos níveis superiores. 

●​ Características e Funções: 
○​ Clareza de Autoridade: Define quem manda em quem, quem é responsável 

por quais resultados e a quem se deve reportar. 
○​ Canal de Comunicação Formal: As ordens e informações oficiais tendem a 

fluir para baixo através da hierarquia, enquanto os relatórios e o feedback 
tendem a fluir para cima. 

○​ Mecanismo de Controle e Coordenação: Permite que os níveis superiores 
controlem as atividades dos níveis inferiores e coordenem o trabalho de 
diferentes unidades. 

○​ Resolução de Conflitos: Serve como instância de apelo para resolver 
disputas entre subordinados ou unidades de mesmo nível. 

●​ Amplitude de Controle (Span of Control): Refere-se ao número de subordinados 
que um supervisor pode gerenciar eficazmente. Uma amplitude estreita resulta em 
muitos níveis hierárquicos (estrutura "alta" ou "verticalizada"), enquanto uma 
amplitude larga resulta em poucos níveis (estrutura "achatada" ou "horizontalizada"). 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em uma organização militar, a hierarquia é 
extremamente clara, com patentes e linhas de comando bem definidas. Um 
capitão comanda vários tenentes, que por sua vez comandam sargentos, e 
assim por diante. Isso garante a disciplina e a coordenação em operações 
complexas. 

●​ Desvantagens Potenciais (Visão Estruturalista Crítica): 
○​ Lentidão na Tomada de Decisão: Decisões importantes podem ter que 

subir e descer por vários níveis hierárquicos. 



○​ Distorção e Filtragem da Comunicação: Informações podem ser perdidas, 
distorcidas ou filtradas (intencionalmente ou não) ao passarem por múltiplos 
intermediários. 

○​ Distanciamento entre a Cúpula e a Base: A alta administração pode perder 
o contato com a realidade do chão de fábrica ou da linha de frente. 

○​ Rigidez e Dificuldade de Adaptação: Estruturas muito hierárquicas podem 
ser lentas para responder a mudanças no ambiente. 

2. Centralização vs. Descentralização da Tomada de Decisão: Este conceito se refere ao 
grau em que a autoridade para tomar decisões está concentrada no topo da organização 
(centralização) ou distribuída entre os níveis inferiores e as diversas unidades 
(descentralização). 

●​ Centralização: 
○​ Características: As decisões importantes são tomadas por um pequeno 

grupo de pessoas no topo da hierarquia. Os níveis inferiores têm pouca 
autonomia e seguem diretrizes detalhadas. 

○​ Vantagens Potenciais: Maior uniformidade nas decisões, controle mais fácil, 
visão global da organização, decisões mais rápidas em contextos onde a 
cúpula tem toda a informação necessária. 

○​ Desvantagens Potenciais: Sobrecarga da cúpula, lentidão se a informação 
precisar subir, desmotivação dos níveis inferiores, menor adaptabilidade a 
condições locais. 

○​ Considere este cenário: Uma pequena empresa onde o fundador e 
proprietário toma pessoalmente todas as decisões estratégicas, financeiras e 
de contratação. 

●​ Descentralização: 
○​ Características: A autoridade para tomar decisões é delegada para níveis 

mais baixos ou para unidades especializadas que estão mais próximas da 
ação ou do problema. 

○​ Vantagens Potenciais: Decisões mais rápidas e adaptadas às condições 
locais, maior motivação e desenvolvimento dos gestores de níveis inferiores, 
alívio da sobrecarga da cúpula. 

○​ Desvantagens Potenciais: Risco de decisões inconsistentes ou 
desalinhadas com a estratégia global, perda de controle pela cúpula, 
necessidade de mecanismos de coordenação mais sofisticados. 

○​ Para ilustrar: Uma grande rede de supermercados que permite que cada 
gerente de loja tome decisões sobre o mix de produtos locais, as promoções 
específicas para sua vizinhança e a contratação de pessoal para sua 
unidade, dentro de diretrizes orçamentárias e de marca estabelecidas pela 
matriz. 

●​ Fatores que Influenciam o Grau de Centralização/Descentralização: 
○​ Tamanho e complexidade da organização. 
○​ Estabilidade e complexidade do ambiente. 
○​ Natureza das tarefas (rotineiras vs. não rotineiras). 
○​ Competência e confiança nos subordinados. 
○​ Filosofia gerencial da alta administração. 
○​ Disponibilidade de sistemas de informação e controle. 



3. Especialização e Departamentalização: A divisão do trabalho leva à especialização de 
funções e à criação de departamentos ou unidades focados em tarefas específicas (ex: 
Produção, Vendas, Finanças, RH). Essa departamentalização também implica uma 
distribuição da autoridade formal. 

●​ Autoridade Funcional: Os chefes de departamento têm autoridade sobre as 
atividades e os subordinados dentro de sua área de especialização. 

●​ Emergência de "Feudos" de Poder: A especialização pode levar os 
departamentos a desenvolverem seus próprios objetivos, culturas e linguagens, e a 
buscarem maximizar seu próprio poder e recursos, o que pode gerar conflitos 
interdepartamentais (como vimos no Tópico 6). 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: O diretor de Marketing de uma empresa 
tem autoridade formal para definir as estratégias de publicidade e promoção, 
e sua equipe de especialistas responde a ele. No entanto, ele pode entrar em 
conflito com o diretor Financeiro (que tem autoridade sobre o orçamento) se 
suas propostas de campanha forem consideradas muito caras. 

Os estruturalistas analisaram a autoridade formal não como um dado estático, mas como 
uma estrutura dinâmica, com suas próprias lógicas, tensões e consequências para o 
comportamento organizacional. Eles reconheceram sua necessidade para a coordenação e 
o controle, mas também alertaram para seus potenciais efeitos disfuncionais, especialmente 
quando não acompanhada de mecanismos eficazes de comunicação ou quando ignora as 
fontes informais de poder que coexistem e interagem com ela. 

O poder que emana da informalidade: expertise, recursos, redes e o 
jogo político nas organizações 

Enquanto a autoridade formal, delineada pelos organogramas e manuais, representa a face 
visível da estrutura de comando, os estruturalistas foram perspicazes ao reconhecer que o 
poder real nas organizações frequentemente transcende essas linhas oficiais. Existe um 
universo de influência que emana da informalidade, das relações interpessoais, do controle 
de recursos não previstos na hierarquia e do conhecimento especializado. Esse "poder 
paralelo" coexiste, interage e, por vezes, até se sobrepõe à autoridade formal, moldando 
decisões, comportamentos e o próprio destino da organização. 

Fontes Informais de Poder: 

1.​ Conhecimento e Expertise (Autoridade do Saber): Indivíduos ou grupos que 
possuem conhecimentos, habilidades ou informações críticas para a organização 
adquirem um poder considerável, independentemente de sua posição hierárquica 
formal. Outros dependem deles para resolver problemas complexos, inovar ou 
executar tarefas essenciais. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em um hospital, um técnico de 
equipamentos médicos altamente especializado, que é o único capaz de 
consertar uma máquina vital para diagnósticos. Mesmo sendo um funcionário 
de nível técnico, os médicos e diretores dependem de sua expertise e, 
portanto, ele detém um poder informal significativo. Se ele decidir não 
cooperar prontamente, pode gerar grandes transtornos. 



○​ Outro exemplo: Um funcionário antigo que conhece "todos os macetes" e a 
história da empresa, sendo consultado informalmente por muitos, inclusive 
por novos gerentes, para entender como as coisas realmente funcionam. 

2.​ Controle de Recursos Críticos e da Incerteza: Aquele que controla o acesso a 
recursos importantes – como informações estratégicas, orçamento discricionário, 
contatos externos valiosos, ou mesmo o acesso a pessoas-chave – ganha poder. Da 
mesma forma, quem consegue reduzir a incerteza para outros (prevendo problemas, 
encontrando soluções para crises) também se torna influente. 

○​ Considere este cenário: A secretária de um CEO. Embora sua posição formal 
não seja de alta gerência, ela controla a agenda do CEO, filtra as 
informações que chegam a ele e pode facilitar ou dificultar o acesso de 
outras pessoas. Esse controle de acesso lhe confere um poder informal 
considerável. 

○​ Para ilustrar: O departamento de Compras que, por sua expertise em 
negociação e conhecimento de fornecedores, consegue consistentemente 
obter matérias-primas de boa qualidade a preços baixos, reduzindo a 
incerteza de custos para o departamento de Produção, ganha poder e 
influência. 

3.​ Redes de Relacionamento e Capital Social: As conexões informais que os 
indivíduos constroem dentro e fora da organização (com colegas, superiores, 
subordinados, clientes, fornecedores, pessoas influentes em outras organizações) 
constituem seu capital social. Essas redes permitem o acesso a informações 
privilegiadas, a obtenção de apoio para iniciativas, a formação de coalizões e a 
capacidade de influenciar decisões através de contatos pessoais. 

○​ Por exemplo: Um gerente de nível médio que tem uma longa amizade com 
um diretor de outra área pode conseguir aprovar um projeto ou obter 
recursos mais facilmente do que outro gerente que não tem essa conexão, 
mesmo que o projeto do segundo seja tecnicamente superior. 

4.​ Carisma Pessoal e Liderança Informal: Indivíduos com qualidades pessoais 
atraentes, como carisma, capacidade de persuasão, empatia ou uma visão 
inspiradora, podem emergir como líderes informais, exercendo influência sobre seus 
colegas e até mesmo sobre seus superiores, sem que isso esteja previsto no 
organograma. Eles são seguidos e respeitados por suas qualidades intrínsecas. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em uma equipe de projeto, um dos 
membros, embora não seja o líder formal, é naturalmente o mais ouvido e 
seguido pelos demais devido à sua capacidade de motivar o grupo, de 
resolver conflitos interpessoais e de apresentar ideias de forma convincente. 

O Jogo Político nas Organizações: 

A existência dessas fontes informais de poder leva, inevitavelmente, ao que se chama de 
política organizacional. Trata-se do uso do poder (formal ou informal) para influenciar o 
processo de tomada de decisão e para alcançar objetivos pessoais, grupais ou mesmo 
organizacionais, muitas vezes através de táticas que operam fora dos canais estritamente 
formais ou racionais. A política é o "jogo" de poder que acontece nos bastidores. 

●​ Táticas Políticas Comuns: 



○​ Formação de Coalizões e Alianças: Grupos de indivíduos ou 
departamentos que se unem para aumentar seu poder de barganha e 
influenciar uma decisão a seu favor. 

○​ Barganha e Negociação: Troca de favores, concessões mútuas para 
alcançar um objetivo. 

○​ Controle da Agenda e da Informação: Influenciar quais assuntos serão 
discutidos, quando serão discutidos, e quais informações serão apresentadas 
(ou omitidas). 

○​ Uso de Símbolos e Persuasão: Apelar para valores, usar retórica, construir 
narrativas favoráveis. 

○​ Construção de Imagem e Reputação: Gerenciar a forma como se é 
percebido pelos outros para aumentar a influência. 

○​ Considere este cenário: Durante a discussão do orçamento anual, o chefe do 
departamento de Marketing forma uma aliança com o chefe do departamento 
de Vendas para pressionar conjuntamente o diretor Financeiro por uma fatia 
maior dos recursos, argumentando que isso é crucial para o crescimento da 
empresa. Eles podem ter negociado previamente que, se conseguirem mais 
verba, parte será destinada a uma campanha conjunta. 

Os estruturalistas, ao reconhecerem a política organizacional e o poder informal, não 
necessariamente os condenavam como algo puramente negativo. Eles entendiam que 
essas dinâmicas são inerentes à vida em grupo e podem, inclusive, ser funcionais em 
algumas situações (por exemplo, para superar a rigidez da burocracia ou para impulsionar 
mudanças necessárias). No entanto, também alertavam para o risco de que o jogo político, 
se excessivo ou antiético, pudesse levar a decisões subótimas, a conflitos destrutivos e ao 
desvio dos objetivos organizacionais. Desvendar essa teia de poder informal é, portanto, 
essencial para uma compreensão realista de como as decisões são realmente tomadas e 
de como a influência realmente flui nas organizações. 

As artérias da organização: desvendando os fluxos e canais da 
comunicação formal 

Se as estruturas de autoridade e poder constituem o esqueleto e os músculos da 
organização, a comunicação formal representa suas artérias e veias: os canais oficiais e 
predefinidos através dos quais a informação vital deve fluir para nutrir a tomada de decisão, 
coordenar atividades, transmitir diretrizes e monitorar o desempenho. Os estruturalistas, 
embora também atentos à comunicação informal, dedicaram considerável atenção ao 
estudo desses fluxos formais, reconhecendo sua importância para o funcionamento 
ordenado das organizações, especialmente as de grande porte e complexidade. 

A comunicação formal é aquela que segue a cadeia de comando ou que é estabelecida por 
regras e procedimentos explícitos da organização. Ela é geralmente documentada 
(memorandos, relatórios, e-mails oficiais, manuais) e visa garantir que a informação correta 
chegue às pessoas certas no momento certo, de maneira oficial e rastreável. 

Principais Fluxos da Comunicação Formal: 



1.​ Comunicação Descendente (Top-Down): Este fluxo ocorre dos níveis hierárquicos 
superiores para os níveis inferiores. É o principal canal para a transmissão de: 

○​ Objetivos e Estratégias: A visão da alta administração, as metas globais, os 
planos estratégicos. 

○​ Ordens e Instruções: Diretrizes específicas sobre o que fazer, como fazer e 
quando fazer. 

○​ Políticas e Procedimentos: As regras e normas que governam o 
comportamento e as operações. 

○​ Feedback sobre o Desempenho: Avaliações, correções de rumo, 
reconhecimento ou críticas. 

○​ Informações Gerais: Notícias sobre a empresa, mudanças organizacionais, 
etc. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: O CEO de uma empresa envia um 
comunicado oficial a todos os funcionários anunciando uma nova estratégia 
de expansão para o próximo ano, detalhando as metas e as principais 
iniciativas. Em seguida, os diretores transmitem essas informações aos seus 
gerentes, que por sua vez as repassam às suas equipes, com instruções 
mais específicas para cada área. 

○​ Desafios: A comunicação descendente é propensa à distorção (a 
mensagem pode ser alterada ou mal interpretada a cada nível que desce), à 
filtragem (superiores podem omitir informações que consideram 
desnecessárias ou negativas) e à lentidão, especialmente em organizações 
com muitos níveis hierárquicos. 

2.​ Comunicação Ascendente (Bottom-Up): Este fluxo ocorre dos níveis hierárquicos 
inferiores para os níveis superiores. É essencial para que a administração tenha 
conhecimento do que está acontecendo na base da organização e para que os 
funcionários possam expressar suas ideias e preocupações. Transmite tipicamente: 

○​ Relatórios de Desempenho e Progresso: Informações sobre o andamento 
das tarefas, resultados alcançados, problemas encontrados. 

○​ Sugestões de Melhoria: Ideias dos funcionários para otimizar processos, 
produtos ou serviços. 

○​ Queixas e Reivindicações: Insatisfações, problemas, necessidades não 
atendidas. 

○​ Feedback sobre Políticas e Decisões: A percepção dos funcionários sobre 
as diretrizes vindas de cima. 

○​ Considere este cenário: Um operário de chão de fábrica que preenche um 
relatório diário de produção, apontando um problema recorrente em uma 
máquina. Esse relatório sobe para o supervisor, que pode consolidar 
informações de vários operários e encaminhar um sumário para o gerente de 
produção. 

○​ Desafios: A comunicação ascendente pode ser inibida pelo medo de 
represálias (funcionários podem hesitar em reportar problemas ou dar 
feedback negativo), pela filtragem por parte dos níveis intermediários 
(gerentes podem "maquiar" os relatórios para apresentar uma imagem mais 
positiva a seus superiores) ou pela falta de canais adequados para que as 
informações cheguem efetivamente ao topo. 

3.​ Comunicação Horizontal (ou Lateral): Este fluxo ocorre entre indivíduos, grupos 
ou departamentos que estão no mesmo nível hierárquico. É crucial para a 



coordenação de atividades interdependentes, para a resolução de problemas 
conjuntos e para o compartilhamento de informações entre pares. 

○​ Funções: 
■​ Coordenar tarefas entre diferentes departamentos (ex: Vendas e 

Produção). 
■​ Resolver problemas que afetam múltiplas áreas. 
■​ Compartilhar informações e melhores práticas. 
■​ Construir relacionamentos de trabalho e apoio mútuo. 

○​ Para ilustrar: O gerente de Marketing se reúne regularmente com o gerente 
de P&D para discutir as necessidades do mercado e as novas tecnologias 
que estão sendo desenvolvidas, buscando alinhar as estratégias de produto. 

○​ Desafios: A comunicação horizontal pode ser dificultada por barreiras 
departamentais ("silos"), pela competição interna, pela falta de tempo ou 
pela ausência de incentivos para a colaboração interdepartamental. 

4.​ Comunicação Diagonal: Este fluxo ocorre entre indivíduos de diferentes níveis 
hierárquicos e de diferentes departamentos. É menos comum e geralmente ocorre 
em situações específicas, como em equipes de projeto multifuncionais ou quando 
um especialista de um departamento precisa se comunicar diretamente com um 
gerente de outro. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um analista de TI (nível técnico) que 
precisa contatar diretamente o diretor Financeiro (nível superior, outro 
departamento) para discutir um requisito urgente de segurança para o 
sistema de pagamentos. 

○​ Desafios: Pode gerar conflitos se não for bem gerenciada, pois "pula" a 
cadeia de comando tradicional. Requer clareza sobre os motivos e limites 
dessa comunicação. 

Canais Formais de Comunicação: A comunicação formal utiliza diversos canais, como: 

●​ Documentos Escritos: Manuais de procedimento, políticas, relatórios, 
memorandos, cartas oficiais, e-mails corporativos. 

●​ Reuniões Formais: Reuniões de diretoria, de departamento, de comitês, com pauta 
e ata. 

●​ Sistemas de Informação Gerencial (SIG): Softwares que coletam, processam e 
disseminam dados e informações relevantes para a gestão. 

●​ Quadros de Aviso, Intranets, Comunicados Oficiais. 

Os estruturalistas, ao analisarem esses fluxos e canais, não apenas os descreveram, mas 
também se preocuparam com sua eficácia. Eles perceberam que, embora a comunicação 
formal seja essencial para a ordem e a racionalidade burocrática, ela é frequentemente 
lenta, sujeita a bloqueios e distorções, e nem sempre suficiente para atender a todas as 
necessidades de informação da organização. Isso abre espaço para a importância da 
comunicação informal, que veremos a seguir. 

A voz dos corredores: a comunicação informal, seus desvios e sua 
importância oculta 



Paralelamente aos canais e fluxos oficiais da comunicação formal, existe em toda 
organização uma rede vibrante, e por vezes invisível aos olhos da gestão, de comunicação 
informal. É a famosa "rádio corredor", "rádio peão" ou "rede de rumores" (grapevine, em 
inglês). Ela surge espontaneamente das interações sociais entre os membros da 
organização, independentemente de cargos ou departamentos, e opera fora da hierarquia e 
dos procedimentos estabelecidos. Os estruturalistas, com seu olhar atento às dinâmicas 
sociais reais dentro das estruturas formais, reconheceram a inevitabilidade e a importância 
(tanto positiva quanto negativa) dessa forma de comunicação. 

Características da Comunicação Informal: 

1.​ Espontaneidade e Flexibilidade: Não segue regras predefinidas, adaptando-se 
rapidamente às necessidades de informação e aos interesses dos participantes. 

2.​ Rapidez na Disseminação: As informações (e os boatos) tendem a se espalhar 
muito mais rapidamente pela rede informal do que pelos canais formais, que podem 
ser lentos e burocráticos. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: A notícia de uma possível demissão em 
massa ou da contratação de um novo diretor pode circular pela "rádio 
corredor" horas ou até dias antes de qualquer comunicado oficial. 

3.​ Baseada em Relações Pessoais: Flui através de redes de amizade, coleguismo, 
confiança mútua ou interesses comuns, e não necessariamente pela estrutura 
hierárquica. 

4.​ Foco em Interesses Diversos: Pode transmitir informações relacionadas ao 
trabalho, mas também assuntos pessoais, fofocas, opiniões, sentimentos e 
interpretações dos acontecimentos organizacionais. 

5.​ Dificuldade de Controle pela Gestão: Por sua natureza espontânea e 
descentralizada, é muito difícil para a administração controlar o que é dito na rede 
informal. 

Funções da Comunicação Informal: 

Apesar de sua reputação muitas vezes negativa, associada a boatos e fofocas, a 
comunicação informal desempenha funções importantes na organização: 

1.​ Satisfação de Necessidades Sociais: Permite que as pessoas se conectem, 
formem laços sociais, compartilhem experiências e se sintam parte de um grupo, o 
que é fundamental para o bem-estar e a coesão. 

2.​ Complementação da Comunicação Formal: Muitas vezes, a rede informal 
preenche lacunas deixadas pela comunicação formal, explicando o "não dito", 
traduzindo jargões oficiais para uma linguagem mais acessível, ou fornecendo o 
contexto que falta nos comunicados formais. 

○​ Considere este cenário: Após um anúncio oficial vago sobre uma 
"reestruturação", os funcionários buscam informações na "rádio corredor" 
para tentar entender o que isso realmente significará para seus cargos e 
departamentos. 

3.​ Válvula de Escape para Emoções e Frustrações: Permite que os funcionários 
expressem seus sentimentos, ansiedades, críticas e frustrações de uma forma que 
talvez não fosse possível ou seguro fazer através dos canais formais. 



4.​ Transmissão de Valores e Normas Culturais (Não Oficiais): A cultura 
organizacional, com seus valores, crenças e normas de comportamento não 
escritas, é em grande parte aprendida e reforçada através da comunicação informal. 

○​ Por exemplo: Um novo funcionário aprende rapidamente "como as coisas 
realmente funcionam por aqui" ou "o que não se deve dizer ao chefe" através 
de conversas informais com colegas mais experientes. 

5.​ Feedback Rápido (Embora Não Oficial): A rede informal pode fornecer aos 
gestores atentos um feedback rápido sobre o moral da equipe, a receptividade a 
novas ideias ou os problemas que estão preocupando os funcionários, antes mesmo 
que esses cheguem pelos canais formais. 

Os Desvios e Riscos da Comunicação Informal: 

A principal desvantagem da comunicação informal é sua propensão a: 

1.​ Boatos e Rumores (Distorção da Informação): Como não há um controle central 
sobre a veracidade da informação, boatos infundados, meias-verdades ou 
informações completamente distorcidas podem se espalhar rapidamente, gerando 
ansiedade, desconfiança e até mesmo pânico. 

○​ Para ilustrar: Um boato de que a empresa será vendida e que haverá 
demissões em massa, mesmo que falso, pode causar grande apreensão e 
queda na produtividade. 

2.​ Fofocas e Intrigas: A rede informal pode ser usada para espalhar fofocas 
maliciosas, prejudicar a reputação de colegas ou criar intrigas e divisões. 

3.​ Resistência à Mudança: Informações negativas ou distorcidas sobre uma mudança 
organizacional vindoura podem alimentar a resistência e dificultar sua 
implementação. 

A Visão Estruturalista e a Gestão da Comunicação Informal: 

Os estruturalistas, ao contrário de visões anteriores que poderiam tentar suprimir a 
comunicação informal, tenderam a reconhecê-la como um fenômeno inevitável e 
funcionalmente ambivalente. A tentativa de eliminá-la seria fútil e poderia até ser 
prejudicial, ao eliminar suas funções positivas. A questão para o gestor não é como acabar 
com a "rádio corredor", mas como: 

●​ Entendê-la: Mapear as redes informais, identificar os líderes de opinião informais 
(os "nós" da rede). 

●​ Utilizá-la (com cautela): Em alguns casos, informações positivas e verdadeiras 
podem ser "vazadas" intencionalmente para a rede informal para testar reações ou 
para disseminar rapidamente uma notícia. 

●​ Minimizar seus Efeitos Negativos: 
○​ Promovendo uma Comunicação Formal Transparente e Ágil: Quanto 

mais rápida, completa e confiável for a comunicação formal, menor será a 
necessidade e o espaço para boatos. Se os funcionários sentem que estão 
bem informados pelos canais oficiais, a "rádio corredor" perde parte de sua 
força. 

○​ Desmentindo Boatos Prontamente: Quando um boato prejudicial surgir, a 
gestão deve abordá-lo de forma rápida e direta com informações factuais. 



○​ Construindo um Clima de Confiança: Em um ambiente onde há confiança 
entre a gestão e os funcionários, a comunicação informal tende a ser menos 
hostil e mais alinhada com os fatos. 

A "voz dos corredores" é, portanto, um componente vital e complexo do sistema de 
comunicação organizacional. Ignorá-la é um erro; compreendê-la e aprender a conviver com 
ela, aproveitando seus aspectos positivos e mitigando os negativos, é um sinal de 
maturidade gerencial na perspectiva estruturalista. 

Obstáculos e interferências: as barreiras que comprometem a clareza e 
eficácia da comunicação organizacional 

A comunicação, seja ela formal ou informal, é o sangue vital que percorre as veias da 
organização, permitindo a coordenação, a tomada de decisão e a própria coesão do 
sistema. No entanto, esse fluxo vital é frequentemente obstruído por uma série de barreiras 
e ruídos que podem distorcer, atrasar ou impedir completamente que a mensagem chegue 
ao seu destino da forma como foi intencionada. Os estruturalistas, ao analisarem a 
complexidade das organizações, também se depararam com esses obstáculos, que 
comprometem a clareza e a eficácia da comunicação e, por consequência, o desempenho 
organizacional. Essas barreiras podem ser de natureza pessoal, semântica, física ou, 
crucialmente para a ótica estruturalista, organizacional/estrutural. 

1. Barreiras Pessoais (ou Psicológicas): Estas barreiras residem nas características 
individuais do emissor e do receptor da mensagem. 

●​ Diferenças de Percepção (Modelos Mentais): Cada indivíduo interpreta a 
realidade através de seus próprios filtros, experiências passadas, valores e crenças. 
Uma mesma mensagem pode ser entendida de formas completamente diferentes 
por pessoas distintas. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um gerente anuncia que a empresa 
passará por um "processo de otimização". Um funcionário otimista pode 
interpretar isso como uma oportunidade de melhoria e crescimento. Um 
funcionário pessimista pode entender como um eufemismo para demissões. 

●​ Emoções e Estado de Espírito: O estado emocional do emissor ou do receptor no 
momento da comunicação pode afetar a forma como a mensagem é codificada ou 
decodificada. Raiva, medo, ansiedade ou euforia podem distorcer a comunicação. 

○​ Considere este cenário: Um funcionário que acabou de receber uma crítica 
negativa de seu chefe pode interpretar qualquer comunicação subsequente 
de forma defensiva ou hostil. 

●​ Preconceitos e Estereótipos: Ideias preconcebidas sobre o emissor, o receptor ou 
o assunto podem levar a interpretações enviesadas e à rejeição da mensagem antes 
mesmo de ser totalmente compreendida. 

●​ Falta de Habilidade de Escuta Ativa: Muitos indivíduos são maus ouvintes, 
preocupados mais em formular sua próxima resposta do que em realmente entender 
o que o outro está dizendo. Interrupções, distrações e a pressa em julgar são 
comuns. 



●​ Credibilidade do Emissor: Se o emissor não é percebido como confiável, 
competente ou honesto, sua mensagem, mesmo que precisa, pode ser 
desacreditada ou ignorada. 

2. Barreiras Semânticas (ou de Linguagem): Relacionam-se com o significado das 
palavras e símbolos utilizados na comunicação. 

●​ Ambiguidade e Imprecisão da Linguagem: Palavras com múltiplos significados, 
frases mal construídas ou o uso de linguagem vaga podem gerar confusão. 

●​ Jargões Técnicos e Gírias: O uso excessivo de termos técnicos específicos de 
uma área ou de gírias de um determinado grupo pode dificultar a compreensão por 
parte de quem não está familiarizado com essa linguagem. 

○​ Por exemplo: Um engenheiro de software explicando um problema técnico 
para um gerente de marketing usando apenas jargões de programação 
provavelmente não será bem compreendido. 

●​ Diferenças Culturais e de Tradução: Em organizações multinacionais ou com 
diversidade cultural, as mesmas palavras ou gestos podem ter significados 
diferentes, e as traduções podem perder nuances importantes. 

3. Barreiras Físicas: São obstáculos presentes no ambiente físico onde a comunicação 
ocorre. 

●​ Distância Geográfica: Dificulta a comunicação face a face e pode gerar atrasos na 
comunicação escrita ou eletrônica. 

●​ Ruído Ambiental: Barulho excessivo no ambiente (máquinas, conversas paralelas, 
tráfego) pode impedir que a mensagem seja ouvida ou compreendida corretamente. 

●​ Tecnologias de Comunicação Inadequadas ou Defeituosas: Falhas em sistemas 
de e-mail, telefones com problemas, videoconferências de má qualidade podem 
comprometer seriamente a comunicação. 

●​ Layout do Escritório e Barreiras Visuais: Um design de escritório que isola as 
pessoas ou dificulta a interação espontânea pode ser uma barreira. 

4. Barreiras Organizacionais (ou Estruturais): Estas são particularmente relevantes para 
a perspectiva estruturalista, pois derivam da própria forma como a organização está 
estruturada e gerenciada. 

●​ Excesso de Níveis Hierárquicos (Filtragem e Distorção): Quanto mais níveis uma 
mensagem precisa atravessar (seja ascendente ou descendente), maior a 
probabilidade de ela ser filtrada (partes omitidas), distorcida (alterada) ou 
simplesmente perdida no caminho. Cada nível pode reinterpretar a mensagem à sua 
maneira. 

○​ Para ilustrar: Uma preocupação séria levantada por um operário de chão de 
fábrica pode chegar à alta administração de forma completamente atenuada 
ou diferente do original, após passar por vários supervisores e gerentes. 

●​ Especialização Excessiva e Barreiras Departamentais ("Silos"): Departamentos 
muito especializados podem desenvolver suas próprias "linguagens", prioridades e 
culturas, dificultando a comunicação e a colaboração com outras áreas. Surge o 
fenômeno dos "silos", onde cada departamento se fecha em si mesmo. 



○​ Imagine aqui a seguinte situação: O departamento de Engenharia 
desenvolve um produto tecnicamente brilhante, mas sem consultar o 
departamento de Marketing, que descobre tarde demais que o produto não 
atende às necessidades reais do mercado ou tem um preço inviável. 

●​ Falta de Canais de Comunicação Adequados ou Claros: Se não existem canais 
formais para certos tipos de comunicação (ex: para feedback ascendente anônimo) 
ou se os canais existentes são ineficientes, a informação não flui. 

●​ Cultura Organizacional de Pouca Transparência ou Confiança: Em ambientes 
onde a informação é vista como poder a ser retido, onde há medo de represálias por 
expressar opiniões divergentes, ou onde não há confiança entre os níveis 
hierárquicos, a comunicação aberta e honesta é severamente prejudicada. 

●​ Sobrecarga de Informação: O excesso de e-mails, relatórios, reuniões e outras 
comunicações pode levar à incapacidade dos indivíduos de processar tudo, fazendo 
com que mensagens importantes sejam ignoradas ou mal compreendidas. 

●​ Falta de Feedback: A ausência de feedback sobre o desempenho ou sobre as 
sugestões enviadas pode desmotivar a comunicação futura. 

Superar essas barreiras é um desafio constante para as organizações. Exige não apenas o 
desenvolvimento de habilidades de comunicação individual, mas também, e 
fundamentalmente para os estruturalistas, uma atenção cuidadosa ao design da estrutura 
organizacional, à clareza dos processos, à promoção de uma cultura de abertura e ao uso 
inteligente das tecnologias de informação, para garantir que as artérias da comunicação não 
sejam obstruídas. 

Otimizando o fluxo: estratégias estruturalistas para uma comunicação 
eficaz e um exercício de poder legitimado 

A eficácia organizacional, na perspectiva estruturalista, depende criticamente da capacidade 
da organização de otimizar o fluxo de informação e de garantir que o poder seja exercido de 
forma legítima e alinhada com os objetivos maiores. Não se trata apenas de ter estruturas 
formais de autoridade e canais de comunicação, mas de fazê-los funcionar de maneira 
eficiente, transparente e, na medida do possível, participativa. As estratégias para alcançar 
essa otimização envolvem tanto ajustes estruturais quanto o fomento de uma cultura que 
valorize a comunicação clara e o uso responsável do poder. 

Estratégias para Otimizar a Comunicação: 

1.​ Clarificar Estruturas, Papéis e Responsabilidades: Uma causa frequente de 
falhas de comunicação e de conflitos de poder é a ambiguidade sobre quem faz o 
quê e quem decide sobre o quê. Definir claramente a estrutura organizacional, os 
papéis de cada função e as responsabilidades associadas a cada cargo ajuda a 
direcionar a comunicação e a evitar sobreposições ou lacunas. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em uma equipe de projeto, se cada 
membro tiver um escopo de trabalho bem definido e souber a quem se 
reportar para diferentes tipos de decisão, a comunicação tende a ser mais 
focada e eficiente. 

2.​ Simplificar a Estrutura Hierárquica (Reduzir Níveis): Organizações com muitos 
níveis hierárquicos ("altas") tendem a sofrer mais com a lentidão e a distorção da 



comunicação. Achatar a estrutura, reduzindo o número de intermediários, pode 
agilizar o fluxo de informação e aproximar a cúpula da base. 

○​ Considere este cenário: Uma empresa que elimina um nível gerencial 
intermediário, permitindo que os supervisores de linha de frente se reportem 
diretamente aos diretores de departamento, pode ver uma melhora na 
velocidade e na precisão da comunicação ascendente e descendente. 

3.​ Desenvolver Múltiplos Canais de Comunicação (Formais e Informais 
Controlados): Não depender de um único canal. Utilizar uma combinação de 
comunicados escritos, reuniões (presenciais e virtuais), intranets, sistemas de 
feedback, e até mesmo reconhecer e utilizar (com cautela) os líderes de opinião da 
rede informal para disseminar informações importantes e obter feedback. 

○​ Por exemplo: Anunciar uma mudança importante através de um e-mail oficial, 
seguido de reuniões departamentais para discussão e esclarecimento de 
dúvidas, e disponibilizar um FAQ na intranet. 

4.​ Promover a Comunicação Ascendente: Criar mecanismos seguros e eficazes 
para que os funcionários dos níveis inferiores possam comunicar suas ideias, 
preocupações e feedback para a gestão. 

○​ Caixas de Sugestões (físicas ou virtuais e anônimas). 
○​ Pesquisas de Clima Organizacional regulares. 
○​ Políticas de "Portas Abertas" (onde os gestores se mostram 

acessíveis). 
○​ Reuniões de "skip-level" (onde um alto gestor se reúne diretamente 

com funcionários de dois ou mais níveis abaixo, sem a presença do 
gerente imediato). 

○​ Para ilustrar: Uma empresa que implementa um sistema online anônimo 
onde os funcionários podem reportar problemas éticos ou sugerir melhorias 
sem medo de retaliação. 

5.​ Incentivar a Comunicação Horizontal e a Colaboração Interdepartamental: Criar 
estruturas e incentivos que facilitem a comunicação e a cooperação entre diferentes 
departamentos ou unidades de mesmo nível. 

○​ Equipes de Projeto Multifuncionais. 
○​ Comitês Interdepartamentais. 
○​ Sistemas de recompensa que valorizem a colaboração entre áreas. 
○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um banco que cria um comitê de 

"Experiência do Cliente" com representantes dos departamentos de 
Marketing, Operações, TI e Atendimento para discutir e implementar 
melhorias de forma integrada. 

6.​ Treinamento em Habilidades de Comunicação: Oferecer treinamento para todos 
os níveis da organização em escuta ativa, comunicação assertiva, feedback 
construtivo, redação clara e eficaz, e comunicação intercultural (se aplicável). 

7.​ Uso Estratégico da Tecnologia da Informação: Implementar ferramentas de 
colaboração, sistemas de gestão do conhecimento, intranets e outras tecnologias 
que facilitem o compartilhamento de informações e a comunicação em tempo real, 
especialmente em organizações geograficamente dispersas. 

Estratégias para um Exercício de Poder Legitimado e Eficaz: 



1.​ Transparência nas Decisões e nos Critérios de Poder: Tornar os processos de 
tomada de decisão o mais transparentes possível, explicando os motivos por trás 
das escolhas e os critérios utilizados. Isso aumenta a percepção de justiça e a 
legitimidade da autoridade. 

○​ Considere este cenário: Ao promover um funcionário, a empresa comunica 
claramente quais foram os critérios de avaliação (desempenho, 
competências, tempo de casa, etc.) que levaram àquela decisão. 

2.​ Coerência entre Discurso e Prática: A autoridade e a liderança perdem 
legitimidade rapidamente se houver uma desconexão entre o que é dito e o que é 
feito. Os líderes precisam "dar o exemplo". 

3.​ Delegação Efetiva de Autoridade (Empowerment Controlado): Descentralizar a 
tomada de decisão, delegando autoridade e responsabilidade para os níveis mais 
próximos da ação, dentro de limites claros e com o devido suporte e treinamento. 
Isso aumenta o engajamento e a agilidade, e demonstra confiança. 

4.​ Reconhecimento e Valorização de Diferentes Fontes de Poder: Além da 
autoridade formal, reconhecer e valorizar o poder que vem do conhecimento 
(expertise), da experiência e da capacidade de colaboração. Criar oportunidades 
para que esses poderes informais possam contribuir positivamente para os objetivos 
da organização. 

○​ Por exemplo: Incluir especialistas técnicos (sem cargos de chefia) em 
comitês de decisão importantes onde seu conhecimento é crucial. 

5.​ Gestão Ética do Poder e da Política Organizacional: Estabelecer códigos de 
conduta claros e mecanismos para coibir o abuso de poder e as táticas políticas 
antiéticas. Promover uma cultura onde a influência seja usada para o bem da 
organização e não para ganhos puramente pessoais ou grupais em detrimento do 
todo. 

Ao implementar essas estratégias, as organizações podem criar um ambiente onde a 
informação flui de maneira mais eficaz, as decisões são mais bem fundamentadas e a 
autoridade é exercida de forma mais legítima e respeitada. Isso não elimina as tensões e os 
jogos de poder inerentes à vida organizacional (como os estruturalistas bem sabiam), mas 
ajuda a canalizá-los de forma mais construtiva, contribuindo para a saúde e a eficácia geral 
do sistema. 

Integrando poder e comunicação: a busca pela sinergia para a tomada 
de decisão e a eficácia organizacional 

A análise estruturalista nos revela que as estruturas de poder e os sistemas de 
comunicação em uma organização não são elementos isolados, mas sim componentes 
profundamente interconectados. A forma como o poder é distribuído e exercido influencia 
diretamente como a informação flui, quem tem acesso a ela e como ela é utilizada. Por sua 
vez, a eficácia dos canais de comunicação afeta a base de poder dos indivíduos e grupos, e 
a própria legitimidade da autoridade. A busca pela eficácia organizacional, portanto, passa 
necessariamente pela integração sinérgica desses dois domínios, visando uma tomada de 
decisão mais ágil, informada e alinhada com os objetivos estratégicos. 

A Interdependência entre Poder e Comunicação: 



1.​ Poder como Controlador da Comunicação: Aqueles que detêm poder (formal ou 
informal) frequentemente controlam os canais de comunicação, decidindo que 
informação é disseminada, para quem, quando e como. Eles podem usar a 
comunicação para reforçar sua autoridade, para persuadir, para mobilizar apoio ou, 
inversamente, para reter informações estratégicas como forma de manter ou 
aumentar seu poder. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um gerente de departamento que 
centraliza todas as comunicações com a diretoria, filtrando as informações 
que vêm de sua equipe e as que descem da cúpula, para manter o controle 
sobre a narrativa e a imagem de seu departamento. 

2.​ Comunicação como Fonte de Poder: O acesso privilegiado à informação, a 
habilidade de comunicar-se de forma persuasiva, ou o controle sobre os meios de 
comunicação podem conferir poder significativo a indivíduos ou grupos, mesmo que 
não possuam alta autoridade formal. 

○​ Considere este cenário: Um especialista em análise de dados que consegue 
traduzir informações complexas do mercado em relatórios claros e 
acionáveis para a alta administração ganha influência e poder, pois suas 
análises se tornam cruciais para a tomada de decisão estratégica. 

3.​ Estruturas de Autoridade Moldando os Fluxos de Comunicação: A hierarquia e 
a departamentalização definem os caminhos predominantes da comunicação formal. 
Em estruturas muito verticalizadas e departamentalizadas, a comunicação tende a 
ser mais lenta, filtrada e segmentada, dificultando a visão do todo. 

○​ Por exemplo: Em uma organização com muitos "silos" departamentais, a 
informação relevante para um projeto que envolve múltiplas áreas pode ter 
dificuldade em cruzar as fronteiras entre os departamentos, gerando atrasos 
e retrabalho. 

4.​ Comunicação Legitimando (ou Deslegitimando) o Poder: A forma como as 
decisões são comunicadas, a transparência dos processos e a abertura para o 
diálogo podem reforçar a legitimidade da autoridade. Por outro lado, comunicação 
autoritária, unilateral, contraditória ou a falta de comunicação podem minar a 
confiança e a percepção de legitimidade. 

○​ Para ilustrar: Um líder que explica claramente os motivos de uma decisão 
difícil, ouve as preocupações da equipe e se mostra aberto a ajustar 
detalhes, tende a ter sua autoridade mais respeitada do que um líder que 
simplesmente impõe a decisão sem diálogo. 

Buscando a Sinergia para a Eficácia na Tomada de Decisão: 

A eficácia organizacional depende da capacidade de tomar decisões de qualidade e 
implementá-las de forma eficiente. Isso requer uma integração virtuosa entre as estruturas 
de poder e os sistemas de comunicação: 

1.​ Garantir que a Informação Certa Chegue aos Decisores Certos: Isso implica não 
apenas canais de comunicação eficientes, mas também uma distribuição de 
autoridade (poder de decisão) que coloque os decisores o mais próximo possível 
das fontes de informação relevante e do local da ação. A descentralização da 
autoridade para especialistas ou para a linha de frente, em muitos casos, pode 



melhorar a qualidade e a agilidade das decisões, desde que esses tenham acesso à 
informação necessária. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em uma loja de varejo, o gerente da loja e 
os vendedores da linha de frente têm muito mais informação sobre as 
preferências dos clientes locais e as ações dos concorrentes próximos do 
que a matriz distante. Se eles tiverem autoridade para tomar certas decisões 
(ex: pequenas promoções, ajustes no mix de produtos) e canais para 
comunicar rapidamente suas observações para cima, a empresa se torna 
mais adaptável. 

2.​ Promover o Fluxo Livre de Informações Relevantes (Superando Barreiras): 
Combater ativamente as barreiras estruturais, pessoais e semânticas à 
comunicação. Isso pode envolver o redesenho de processos para facilitar a 
colaboração interdepartamental, o investimento em tecnologias de comunicação 
integradas, e o fomento de uma cultura que incentive o compartilhamento de 
informações em vez de sua retenção como "moeda de poder". 

3.​ Utilizar o Poder para Facilitar a Comunicação e a Colaboração: Líderes e 
gestores devem usar sua autoridade formal e seu poder de influência para criar um 
ambiente onde a comunicação aberta seja valorizada e recompensada, e onde a 
colaboração entre diferentes áreas seja ativamente promovida, em vez de permitir 
que o poder seja usado para criar feudos e bloquear a informação. 

○​ Considere este cenário: Um diretor que estabelece como meta para seus 
gerentes a melhoria da colaboração interdepartamental e que inclui esse 
critério em suas avaliações de desempenho, usando seu poder para 
incentivar um novo comportamento comunicacional. 

4.​ Alinhar a Comunicação com a Estratégia de Poder: Se a organização busca 
legitimar seu poder através da participação e do consenso, seus canais de 
comunicação devem ser abertos, bidirecionais e transparentes. Se, em certos 
contextos, um exercício mais diretivo do poder é necessário (ex: em uma crise), a 
comunicação deve ser clara, rápida e assertiva, explicando as razões da ação. 

5.​ Monitorar e Gerenciar a Política Organizacional: Reconhecer que o "jogo político" 
é inevitável, mas que precisa ser monitorado para que não prejudique o fluxo de 
informações essenciais ou leve a decisões baseadas em interesses particularistas 
em detrimento dos objetivos organizacionais. A comunicação transparente sobre os 
processos de decisão pode ajudar a mitigar os efeitos negativos da política. 

A integração eficaz entre as estruturas de poder e os sistemas de comunicação não é um 
estado que se alcança e se mantém passivamente. É um desafio dinâmico e contínuo, que 
exige atenção constante da liderança e disposição para ajustar as estruturas e os processos 
à medida que a organização e seu ambiente evoluem. Os estruturalistas, ao desvendarem a 
complexidade dessas interconexões, nos forneceram as bases para pensar em 
organizações não apenas como máquinas racionais, mas como sistemas sociais vivos, 
onde a influência e a informação fluem de maneiras complexas, determinando, em última 
instância, sua capacidade de prosperar. 

 



Tópico 8: Racionalidade limitada e o processo 
decisório nas estruturas complexas: A visão 
estruturalista 
O processo de tomada de decisão é o coração pulsante de qualquer organização. É através 
das escolhas feitas em todos os níveis – desde as decisões estratégicas da alta cúpula até 
as operacionais do dia a dia – que a organização define seus rumos, aloca seus recursos e 
responde aos desafios do ambiente. Por muito tempo, o estudo da decisão organizacional 
foi dominado por um modelo idealizado de racionalidade perfeita. No entanto, pensadores 
como Herbert Simon, cujas ideias dialogam profundamente com a sensibilidade 
estruturalista para a complexidade e as limitações reais das organizações, revolucionaram 
essa compreensão ao introduzir o conceito de racionalidade limitada. Este tópico se 
dedica a explorar como essa visão mais realista do processo decisório se manifesta nas 
estruturas complexas, considerando as influências da hierarquia, da especialização, da 
comunicação e das dinâmicas de poder que os estruturalistas tanto se esforçaram por 
desvendar. 

O mito da racionalidade perfeita: desconstruindo o modelo clássico de 
tomada de decisão 

Antes de mergulharmos na contribuição de Herbert Simon e na perspectiva estruturalista, é 
fundamental entendermos o modelo contra o qual eles se posicionaram: o modelo racional 
clássico de tomada de decisão, também conhecido como modelo do "homem econômico" 
ou da racionalidade onicompreensiva. Este modelo, com raízes na teoria econômica 
neoclássica, pintava um quadro idealizado do decisor e do processo de escolha. 

Os pressupostos fundamentais do modelo racional clássico incluíam: 

1.​ Decisor Único e Objetivos Claros: A decisão é tomada por um indivíduo (ou um 
grupo que age como tal) que possui objetivos claros, consistentes, bem definidos e 
previamente estabelecidos. Sabe-se exatamente o que se quer alcançar. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação (idealizada): Um CEO que tem como único 
e claro objetivo maximizar o lucro da empresa no próximo trimestre. 

2.​ Conhecimento Perfeito de Todas as Alternativas: O decisor é capaz de identificar 
e enumerar todas as possíveis alternativas ou cursos de ação para alcançar seus 
objetivos. Nenhuma opção relevante é desconhecida. 

○​ Considere este cenário (idealizado): Um investidor que, antes de aplicar seu 
dinheiro, conhece absolutamente todas as ações, títulos e fundos disponíveis 
no mercado mundial. 

3.​ Conhecimento Perfeito das Consequências: Para cada alternativa identificada, o 
decisor conhece com certeza ou, no mínimo, consegue atribuir probabilidades 
precisas a todas as suas possíveis consequências futuras. Não há surpresas ou 
incertezas significativas sobre os resultados de cada escolha. 

○​ Por exemplo (idealizado): Uma empresa que, ao decidir lançar um novo 
produto, sabe exatamente qual será a reação dos concorrentes, a aceitação 
dos consumidores e o volume de vendas resultante. 



4.​ Ordenação Consistente de Preferências: O decisor é capaz de comparar todas as 
alternativas e suas consequências, ordenando-as de forma lógica e consistente de 
acordo com suas preferências e objetivos. Se prefere A a B, e B a C, então prefere A 
a C. 

5.​ Escolha da Alternativa Ótima (Maximização): Com base na análise racional de 
todas as alternativas e suas consequências, o decisor escolhe aquela que maximiza 
o alcance de seus objetivos – a melhor solução possível, a alternativa ótima. 

○​ Para ilustrar (idealizado): Um gerente de produção que, conhecendo todos os 
métodos de fabricação e seus custos e tempos associados, escolhe aquele 
que inequivocamente minimiza os custos e maximiza a produção. 

Críticas ao Modelo Racional Clássico: 

Embora elegante em sua lógica, o modelo racional clássico rapidamente se mostrou 
profundamente irrealista para descrever como as decisões são tomadas na vasta maioria 
das situações organizacionais reais, especialmente em estruturas complexas. As principais 
críticas, que abriram caminho para a visão da racionalidade limitada, incluem: 

●​ Impossibilidade Cognitiva: Seres humanos, mesmo os mais inteligentes e bem 
informados, têm capacidades cognitivas limitadas (memória, atenção, 
processamento de informação). É humanamente impossível conhecer e processar 
todas as alternativas e consequências em problemas minimamente complexos. 

●​ Incompletude e Custo da Informação: No mundo real, a informação é raramente 
perfeita ou completa. Obter mais informação tem custos (tempo, dinheiro, esforço) e, 
mesmo assim, sempre haverá um grau de incerteza. 

●​ Ambiguidade de Objetivos: Nas organizações, os objetivos frequentemente são 
múltiplos, vagos, conflitantes entre si ou mudam ao longo do tempo. Diferentes 
stakeholders (acionistas, gerentes, funcionários, clientes) podem ter objetivos 
divergentes. 

●​ Restrições de Tempo: Muitas decisões precisam ser tomadas sob pressão de 
tempo, o que impede uma análise exaustiva de todas as opções. 

●​ Influência de Fatores Não Racionais: Emoções, valores pessoais, intuição, 
pressões sociais, cultura organizacional e dinâmicas políticas desempenham um 
papel significativo nas escolhas, aspectos ignorados pelo modelo puramente 
racional. 

●​ Complexidade e Dinamismo do Ambiente: O ambiente organizacional é 
frequentemente complexo, instável e imprevisível, tornando impossível prever todas 
as consequências das ações. 

Os estruturalistas, com sua ênfase na complexidade das organizações, nos conflitos de 
interesse, nas limitações da comunicação e nas disfunções da burocracia, já intuíam que o 
processo decisório real era muito mais confuso, fragmentado e menos "limpo" do que o 
modelo racional clássico sugeria. Foi nesse contexto que as ideias de Herbert Simon sobre 
a racionalidade limitada encontraram um eco profundo e ofereceram uma alternativa muito 
mais plausível e empiricamente fundamentada. 

Herbert Simon e a revolução da Racionalidade Limitada: decidindo no 
mundo real 



A crítica ao modelo clássico de racionalidade perfeita abriu caminho para uma compreensão 
mais realista do processo decisório, e a figura central nessa revolução conceitual foi 
Herbert A. Simon. Economista, cientista político e psicólogo cognitivo, laureado com o 
Prêmio Nobel de Economia em 1978 precisamente por suas pesquisas pioneiras sobre o 
processo de tomada de decisão nas organizações econômicas, Simon introduziu o conceito 
fundamental de Racionalidade Limitada (Bounded Rationality). Suas ideias, embora 
frequentemente associadas à Teoria Comportamental da Administração (Behaviorismo), são 
cruciais para entender a tomada de decisão em estruturas complexas e dialogam 
intensamente com as preocupações estruturalistas sobre as limitações e imperfeições das 
organizações. 

Simon argumentou que os decisores nas organizações, ao contrário do "homem 
econômico" onisciente e onipotente do modelo clássico, são "homens administrativos" que 
operam sob severas restrições. A racionalidade humana não é ilimitada, mas sim limitada 
por uma série de fatores inerentes à condição humana e à complexidade do mundo: 

1.​ Limitações Cognitivas dos Indivíduos: Os seres humanos possuem capacidades 
mentais finitas. Nossa habilidade de: 

○​ Processar Informações: Temos uma capacidade limitada de atenção e de 
processamento simultâneo de múltiplas variáveis. Diante de problemas 
complexos, não conseguimos considerar todos os aspectos ao mesmo 
tempo. 

○​ Memória: Nossa memória de curto e longo prazo é imperfeita e seletiva. 
○​ Conhecimento: Ninguém detém todo o conhecimento relevante para todas 

as decisões. O conhecimento é distribuído e fragmentado. 
○​ Vieses Cognitivos: Somos propensos a uma série de vieses sistemáticos 

em nosso pensamento (viés de confirmação, ancoragem, aversão à perda, 
etc.) que podem distorcer nossos julgamentos e escolhas. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um gerente precisa decidir qual de três 
complexos sistemas de software adquirir para a empresa. Cada sistema tem 
dezenas de funcionalidades, diferentes estruturas de custo, e variados 
relatos de usuários. É humanamente impossível para o gerente comparar 
exaustivamente cada detalhe de cada sistema de forma perfeitamente 
objetiva. 

2.​ Incompletude e Imperfeição das Informações: No mundo real, as informações 
necessárias para tomar uma decisão "perfeita" raramente estão todas disponíveis. 

○​ Impossibilidade de Conhecer Todas as Alternativas: É virtualmente 
impossível identificar todas as soluções possíveis para um problema 
complexo. A busca por alternativas é, ela mesma, um processo limitado. 

○​ Impossibilidade de Prever Todas as Consequências: O futuro é incerto. 
Mesmo que uma alternativa seja escolhida, suas consequências futuras não 
podem ser previstas com total certeza, especialmente em ambientes 
dinâmicos. As consequências se desdobram ao longo do tempo e são 
afetadas por múltiplos fatores imprevistos. 

○​ Considere este cenário: Uma empresa decide entrar em um novo mercado 
em um país estrangeiro. Ela pode fazer muita pesquisa, mas é impossível 
prever com certeza como será a reação dos concorrentes locais, as 



mudanças na legislação do país, as flutuações cambiais ou os eventos 
políticos que podem afetar seu investimento. 

3.​ Restrições de Tempo e Custo: A coleta e o processamento de informações, bem 
como a análise de alternativas, consomem tempo e recursos (dinheiro, pessoal). Na 
maioria das situações organizacionais, as decisões precisam ser tomadas dentro de 
prazos e orçamentos limitados, o que impede uma busca exaustiva pela solução 
"ótima". 

○​ Por exemplo: Uma equipe de marketing precisa lançar uma campanha 
publicitária em duas semanas para responder a uma ação de um 
concorrente. Eles não têm tempo para testar dezenas de conceitos criativos 
diferentes com grupos focais extensos; precisam escolher uma abordagem 
razoável rapidamente. 

Diante dessas limitações, Simon argumentou que os decisores não buscam a otimização 
(a melhor solução possível, como no modelo clássico), mas sim a satisfação (o que ele 
chamou de "satisficing", uma combinação de "satisfy" e "suffice"). Eles procuram por uma 
alternativa que seja "boa o suficiente", que atenda a um conjunto mínimo de critérios 
aceitáveis, e encerram a busca quando essa alternativa é encontrada, mesmo que soluções 
potencialmente melhores pudessem existir se a busca continuasse indefinidamente. 

A revolução da racionalidade limitada proposta por Simon transformou a maneira como 
entendemos a tomada de decisão. Ela nos tirou do plano idealizado da perfeição racional e 
nos trouxe para o terreno mais realista e imperfeito das escolhas humanas em contextos 
complexos. Essa visão é fundamental para a perspectiva estruturalista, pois ajuda a explicar 
por que as estruturas organizacionais (com suas hierarquias, regras, e especializações) 
surgem, em parte, como tentativas de lidar com essas limitações cognitivas e 
informacionais, e como essas mesmas estruturas, por sua vez, impõem novas restrições e 
moldam o processo decisório. 

"Satisfazer" em vez de "otimizar": as heurísticas e simplificações no 
processo decisório cotidiano 

A consequência mais direta da aceitação da racionalidade limitada, como proposta por 
Herbert Simon, é a mudança de paradigma na forma como os indivíduos e as organizações 
abordam a tomada de decisão: em vez de uma busca exaustiva e custosa pela solução 
"ótima" (maximização), adota-se uma estratégia de encontrar uma solução "boa o 
suficiente" (satisfação, ou "satisficing"). Esse processo de satisfação é viabilizado pelo uso 
de heurísticas e mecanismos de simplificação da realidade, que permitem aos decisores 
lidar com a complexidade e a incerteza de forma mais manejável, embora nem sempre 
perfeita. 

O Princípio da Satisfação ("Satisficing"): 

O "satisficing" descreve o comportamento do decisor que, confrontado com um problema: 

1.​ Define um conjunto de critérios mínimos de aceitabilidade ou um nível de 
aspiração para a solução. 



2.​ Inicia uma busca sequencial por alternativas. As opções são geralmente 
examinadas uma de cada vez ou em pequenos lotes, e não todas simultaneamente. 

3.​ Avalia cada alternativa em relação aos critérios mínimos. 
4.​ Escolhe a primeira alternativa que atende a esses critérios mínimos, 

encerrando a busca nesse ponto, mesmo que alternativas potencialmente melhores 
pudessem ser encontradas com uma pesquisa mais prolongada e custosa. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Você precisa comprar um novo notebook 
para o trabalho. Em vez de pesquisar todos os modelos existentes no 
mercado mundial (otimização), você define alguns critérios mínimos: "precisa 
ter pelo menos 16GB de RAM, um processador i7, tela de 14 polegadas e 
custar até R$7.000". Você visita algumas lojas online, compara alguns 
modelos e compra o primeiro que atende a todos esses requisitos e parece 
uma boa opção dentro do orçamento, sem a garantia de que seja o "melhor 
negócio absoluto" possível. Você "satisfez" sua necessidade. 

○​ Considere este cenário organizacional: Uma empresa precisa contratar um 
gerente de projetos. O departamento de RH define os requisitos da vaga 
(experiência, formação, habilidades). Eles entrevistam candidatos e, ao 
encontrar um que preenche os requisitos, que se encaixa na cultura da 
empresa e cujas pretensões salariais são aceitáveis, fazem a oferta, sem 
necessariamente continuar entrevistando dezenas de outros potenciais 
candidatos que poderiam, hipoteticamente, ser "ainda melhores". 

Heurísticas e Mecanismos de Simplificação: 

Para lidar com a sobrecarga de informações e a complexidade, os decisores utilizam 
"atalhos mentais" ou regras práticas chamadas heurísticas, e outros mecanismos para 
simplificar o problema: 

1.​ Heurística da Disponibilidade: Julgar a probabilidade de um evento com base na 
facilidade com que exemplos ou ocorrências vêm à mente. Eventos recentes, vívidos 
ou frequentes tendem a ser superestimados. 

○​ Por exemplo: Após assistir a várias notícias sobre acidentes aéreos, uma 
pessoa pode superestimar o risco de voar, mesmo que estatisticamente seja 
muito seguro. Um gerente pode dar mais peso a um problema recente e 
chamativo do que a um problema crônico, mas menos visível. 

2.​ Heurística da Representatividade: Julgar a probabilidade de algo pertencer a uma 
categoria com base no quanto se assemelha a um protótipo ou estereótipo dessa 
categoria, muitas vezes ignorando informações estatísticas mais relevantes. 

○​ Para ilustrar: Ao avaliar um candidato a uma vaga de liderança, um 
recrutador pode favorecer alguém que "parece" um líder (alto, voz firme, 
extrovertido), mesmo que outro candidato menos "típico" tenha um histórico 
de resultados superior. 

3.​ Ancoragem e Ajuste: Tomar uma decisão baseando-se em uma informação inicial 
(a "âncora") e depois fazer ajustes a partir dela. Esses ajustes, no entanto, 
costumam ser insuficientes. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em uma negociação salarial, a primeira 
oferta feita (seja pelo candidato ou pela empresa) tende a "ancorar" a 



discussão, e as ofertas subsequentes raramente se desviam radicalmente 
desse valor inicial. 

4.​ Decomposição do Problema: Dividir um problema complexo em partes menores e 
mais gerenciáveis, e tomar decisões para cada parte separadamente. Isso simplifica, 
mas pode levar à perda da visão do todo e a soluções subótimas para o problema 
global. 

○​ Considere este cenário: Ao planejar um grande evento, diferentes equipes 
cuidam de partes separadas (logística, marketing, alimentação, 
entretenimento). Se não houver boa coordenação, as decisões de uma 
equipe podem impactar negativamente as outras. 

5.​ Uso de Regras e Procedimentos (Decisões Programadas): Para decisões 
rotineiras e repetitivas, as organizações desenvolvem políticas, regras e 
procedimentos padronizados (programas de decisão). Isso economiza tempo e 
esforço cognitivo, pois a "decisão" já está predefinida. A desvantagem é a rigidez e a 
incapacidade de lidar com situações atípicas. 

○​ Por exemplo: Um banco tem um procedimento padrão para aprovar um 
cheque: verificar a assinatura, o saldo e a ausência de sustação. Isso é uma 
decisão programada que simplifica o trabalho do caixa. 

6.​ Imitação ou Benchmarking Simplificado: Observar o que outras organizações 
(especialmente as bem-sucedidas ou concorrentes) estão fazendo e adotar práticas 
semelhantes, sem uma análise profunda de sua adequação ao próprio contexto. 

○​ Para ilustrar: Uma empresa adota uma nova tecnologia apenas porque seu 
principal concorrente a adotou, presumindo que deve ser uma boa ideia. 

Implicações da Satisfação e das Heurísticas: 

A adoção de estratégias de satisfação e o uso de heurísticas são respostas adaptativas às 
limitações da racionalidade. Elas permitem que as decisões sejam tomadas de forma 
relativamente rápida e eficiente na maioria das situações cotidianas. No entanto, também 
podem levar a: 

●​ Decisões Subótimas: Ao parar a busca na primeira alternativa satisfatória, 
perde-se a chance de encontrar soluções melhores. 

●​ Vieses e Erros Sistemáticos: As heurísticas, embora úteis, podem induzir a erros 
de julgamento previsíveis. 

●​ Resistência à Mudança: Se as regras e procedimentos (decisões programadas) se 
tornam muito arraigados, a organização pode ter dificuldade em se adaptar a novas 
situações que exigem novas respostas. 

A perspectiva estruturalista, ao incorporar essa visão mais realista do decisor, ajuda a 
entender por que as organizações desenvolvem estruturas formais (hierarquias, regras) 
como uma forma de tentar guiar e simplificar o processo decisório, mas também como 
essas mesmas estruturas podem interagir com a racionalidade limitada dos indivíduos, 
gerando tanto eficiência quanto, por vezes, disfunções. 

A teia estrutural e seu impacto nas escolhas: como hierarquia, 
departamentalização e regras moldam as decisões 



A racionalidade limitada dos indivíduos não opera no vácuo; ela é profundamente 
influenciada e, de muitas formas, moldada pela estrutura organizacional dentro da qual as 
decisões são tomadas. Os estruturalistas dedicaram atenção considerável a como 
elementos como a hierarquia, a departamentalização e os sistemas de regras e 
procedimentos não apenas facilitam a coordenação, mas também restringem, canalizam e, 
por vezes, distorcem o processo decisório. 

1. Hierarquia e o Fluxo Decisório: 

A estrutura hierárquica, com seus diferentes níveis de autoridade, tem um impacto direto 
sobre quem toma quais decisões e com base em que informações. 

●​ Filtragem e Distorção da Informação: À medida que a informação sobe ou desce 
na hierarquia, ela passa por múltiplos intermediários. Cada nível pode, 
intencionalmente ou não, filtrar, resumir, reinterpretar ou até mesmo distorcer a 
informação. A alta administração pode acabar tomando decisões com base em uma 
visão incompleta ou enviesada da realidade da linha de frente. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um problema de qualidade detectado por 
um operário no chão de fábrica. Ao relatar ao supervisor, a urgência pode ser 
minimizada. O supervisor, ao relatar ao gerente, pode focar em outros 
aspectos. Até a informação chegar a um diretor, ela pode ter perdido 
detalhes cruciais ou o senso de urgência, levando a uma decisão inadequada 
ou tardia. 

●​ Centralização vs. Descentralização da Decisão: 
○​ Em estruturas centralizadas, as decisões importantes são concentradas no 

topo. Isso pode garantir consistência e alinhamento com a estratégia global, 
mas pode levar à sobrecarga dos decisores do topo, à lentidão e a decisões 
desconectadas da realidade local, especialmente se a informação 
ascendente for falha. 

○​ Em estruturas descentralizadas, a autoridade decisória é delegada a níveis 
mais baixos. Isso pode agilizar as decisões e torná-las mais adaptadas às 
condições locais, mas requer que os decisores nesses níveis tenham acesso 
à informação relevante e estejam alinhados com os objetivos gerais. Também 
aumenta o desafio da coordenação. 

○​ Considere este cenário: Uma cadeia de restaurantes. Se a decisão sobre o 
cardápio de cada unidade for totalmente centralizada, pode não atender às 
preferências locais. Se for totalmente descentralizada, pode haver perda da 
identidade da marca e das economias de escala na compra de ingredientes. 
A estrutura de autoridade aqui define quem e como se decide. 

2. Departamentalização, Especialização e "Visões de Mundo" Parciais: 

A divisão da organização em departamentos especializados (Marketing, Finanças, 
Produção, RH, etc.) cria unidades com seus próprios objetivos, culturas, linguagens e 
perspectivas. Essa diferenciação, embora necessária para a eficiência, molda 
profundamente as premissas sobre as quais as decisões são tomadas dentro de cada 
departamento. 



●​ Objetivos Departamentais Conflitantes: Cada departamento tende a priorizar seus 
próprios objetivos, que podem não estar alinhados ou podem até mesmo conflitar 
com os de outros departamentos ou com os da organização como um todo. As 
decisões tomadas em um departamento podem ser "racionais" do ponto de vista 
daquele departamento, mas subótimas para a organização. 

○​ Para ilustrar: O departamento de Vendas, para atingir suas metas, pode 
pressionar por descontos agressivos que prejudicam a margem de lucro 
(preocupação do departamento Financeiro) ou prometer prazos de entrega 
que sobrecarregam a Produção. 

●​ "Túneis" de Percepção: A especialização leva os membros de um departamento a 
desenvolverem uma visão de mundo particular, focada em seus problemas e 
prioridades, dificultando a compreensão das perspectivas de outras áreas. A 
informação é interpretada através das lentes da especialidade. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Ao analisar a viabilidade de um novo 
produto, a equipe de Engenharia pode focar nos desafios técnicos, a de 
Marketing no potencial de mercado, e a de Finanças nos custos e no retorno 
sobre o investimento. Cada uma toma "mini-decisões" baseadas em sua 
expertise, e o desafio é integrar essas perspectivas parciais em uma decisão 
organizacional coesa. 

3. Regras, Procedimentos e Programas como Mecanismos Decisórios: 

As organizações, especialmente as burocráticas, desenvolvem um vasto conjunto de 
regras, políticas, procedimentos operacionais padrão e "programas" (sequências de ações 
predefinidas) para lidar com decisões rotineiras e repetitivas. 

●​ Economia de Esforço Cognitivo: Esses mecanismos "pré-decidem" como agir em 
situações recorrentes, economizando tempo e esforço mental dos decisores. A 
resposta já está programada. 

○​ Por exemplo: Um departamento de RH tem um procedimento padrão para o 
processo de recrutamento e seleção (divulgação da vaga, triagem de 
currículos, entrevistas, testes). Isso simplifica a decisão de quem contratar 
para cargos comuns. 

●​ Garantia de Uniformidade e Previsibilidade: As regras asseguram que decisões 
semelhantes sejam tomadas de forma consistente em toda a organização, 
independentemente de quem seja o decisor. 

●​ Limitação da Discricionariedade e Risco de Rigidez: Ao mesmo tempo em que 
simplificam, as regras limitam a flexibilidade e a capacidade de lidar com situações 
novas, atípicas ou que exigem um julgamento mais nuançado. O apego excessivo 
às regras pode levar a decisões disfuncionais (como vimos nas disfunções da 
burocracia). 

○​ Considere este cenário: Um cliente fiel solicita uma exceção a uma regra de 
devolução de produto devido a uma circunstância especial. Se o atendente 
estiver estritamente limitado pelo procedimento padrão ("não podemos 
aceitar devoluções após X dias, sem exceções"), a decisão programada pode 
levar à perda de um cliente valioso. 



A teia estrutural, portanto, não é um pano de fundo neutro para a tomada de decisão. Ela é 
um agente ativo que filtra informações, distribui autoridade, cria focos de atenção e de 
interesse, e fornece (ou impõe) premissas para as escolhas. A visão estruturalista nos alerta 
para o fato de que, para entender por que uma determinada decisão foi tomada, não basta 
analisar a psicologia do decisor individual; é preciso examinar a arquitetura organizacional 
que circunscreveu e moldou seu processo de racionalidade limitada. 

Para além do cálculo: o processo decisório como arena política e social 
nas organizações 

Embora o conceito de racionalidade limitada de Herbert Simon tenha sido uma correção 
crucial ao ideal da racionalidade perfeita, a perspectiva estruturalista nos lembra que o 
processo decisório nas organizações raramente é apenas um exercício cognitivo individual, 
mesmo que limitado. As organizações são sistemas sociais e, como tal, as decisões 
frequentemente emergem de um complexo processo político e social, onde diferentes 
atores e grupos, com seus próprios interesses, valores e bases de poder, interagem, 
barganham, formam coalizões e competem para influenciar os resultados. Essa dimensão 
"quente" e relacional complementa a visão mais "fria" e cognitiva da racionalidade limitada. 

A Organização como Arena Política: 

Os estruturalistas, ao destacarem a existência de múltiplos grupos de interesse e as fontes 
informais de poder (Tópico 7), preparam o terreno para entender a tomada de decisão como 
um jogo político. 

●​ Interesses Divergentes e Objetivos Conflitantes: Departamentos, unidades de 
negócio, níveis hierárquicos e até mesmo indivíduos proeminentes frequentemente 
têm objetivos que não são apenas diferentes, mas podem ser mutuamente 
exclusivos. A decisão sobre qual caminho seguir ou como alocar recursos escassos 
torna-se, então, uma disputa entre esses interesses. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: A decisão de investir em uma nova linha 
de produtos. O departamento de P&D pode defender um produto altamente 
inovador, mas de alto risco. O departamento de Marketing pode preferir uma 
extensão de uma linha já existente, mais segura. O departamento Financeiro 
pode querer priorizar a redução de custos em vez de novos investimentos. A 
decisão final provavelmente não será puramente "técnica", mas o resultado 
de qual grupo conseguiu exercer maior influência. 

●​ Uso de Poder e Táticas Políticas: Para fazer prevalecer seus interesses, os atores 
organizacionais utilizam diversas fontes de poder (formal, expertise, controle de 
recursos, redes de relacionamento) e empregam táticas políticas como: 

○​ Formação de Coalizões: Grupos se unem para aumentar seu poder de 
barganha. (Ex: Vendas e Marketing se aliam para pressionar por mais verba 
para promoção). 

○​ Negociação e Barganha: "Se você apoiar minha proposta, eu apoio a sua 
no futuro". 

○​ Controle da Agenda e da Informação: Decidir o que será discutido, 
quando, e quais dados serão apresentados (ou omitidos) para favorecer uma 
determinada perspectiva. 



○​ Persuasão Seletiva e Construção de Narrativas: Usar argumentos, dados 
e histórias de forma a convencer os outros da validade de sua posição. 

○​ Considere este cenário: Um gerente que deseja aprovar um projeto 
controverso pode, antes da reunião oficial de decisão, conversar 
individualmente com membros influentes do comitê, tentando obter seu apoio 
antecipado e "construir consenso" em torno de sua ideia, neutralizando 
potenciais opositores. 

A Dimensão Social do Processo Decisório: 

Além da política, fatores sociais e culturais também moldam as decisões: 

●​ Cultura Organizacional: Os valores, crenças, normas e rituais compartilhados na 
organização influenciam o que é considerado um problema legítimo, quais tipos de 
soluções são vistas como aceitáveis e quem tem o direito de participar da decisão. 

○​ Por exemplo: Em uma organização com uma cultura avessa ao risco, 
propostas de projetos inovadores, mas incertos, tendem a ser rejeitadas, 
independentemente de sua análise "racional". Em uma cultura mais 
colaborativa, decisões tomadas de forma unilateral pelo chefe podem ser mal 
recebidas. 

●​ Pressão do Grupo e Conformidade (Groupthink): A necessidade de pertencer e 
de ser aceito pelo grupo pode levar os indivíduos a suprimir suas opiniões 
divergentes e a se conformar com a visão dominante, mesmo que esta seja falha. O 
fenômeno do "groupthink" (pensamento de grupo), onde a busca por unanimidade 
se sobrepõe à avaliação crítica das alternativas, pode levar a decisões desastrosas. 

○​ Para ilustrar: Uma equipe de diretores, sob a liderança forte e carismática de 
um CEO, pode aprovar unanimemente uma estratégia arriscada proposta por 
ele, mesmo que alguns membros tenham dúvidas secretas, por medo de 
contrariar o líder ou de serem vistos como "não colaborativos". 

●​ Valores e Ética dos Decisores: As convicções morais e éticas dos indivíduos 
envolvidos no processo decisório podem influenciar suas escolhas, mesmo que isso 
vá contra uma lógica puramente econômica ou de eficiência. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: A decisão de não demitir funcionários 
durante uma crise financeira temporária, mesmo que isso fosse "racional" do 
ponto de vista de custos, pode ser tomada com base em um valor 
organizacional de lealdade e responsabilidade social para com os 
empregados. 

●​ Relações Interpessoais e Confiança: A qualidade dos relacionamentos entre os 
decisores, o nível de confiança mútua e a existência de rivalidades ou simpatias 
pessoais podem afetar a forma como as informações são compartilhadas e como as 
propostas são recebidas. 

Implicações para a Compreensão da Decisão: 

Reconhecer a dimensão política e social do processo decisório, complementarmente à 
racionalidade limitada, significa que: 



●​ Decisões Raramente são Puramente "Técnicas" ou "Objetivas": Elas são o 
resultado de uma complexa interação de análise de dados, julgamento limitado, 
interesses conflitantes, jogos de poder e influências socioculturais. 

●​ O "Melhor Argumento" Nem Sempre Vence: A capacidade de influenciar, de 
construir alianças e de navegar na política organizacional pode ser tão ou mais 
importante do que a qualidade técnica de uma proposta. 

●​ A Implementação da Decisão é Tão Importante Quanto a Escolha em Si: Uma 
decisão "ótima" no papel pode fracassar se não houver o apoio político e social 
necessário para sua implementação. As coalizões formadas durante o processo 
decisório podem ser cruciais para garantir o comprometimento com a execução. 

A visão estruturalista, ao nos alertar para essas dinâmicas de poder e para as interações 
sociais, nos oferece um quadro muito mais completo e realista do que realmente acontece 
quando as organizações tomam decisões. Ela nos mostra que, para entender uma escolha 
organizacional, precisamos olhar para além dos modelos formais e dos cálculos racionais, e 
mergulhar na intrincada teia de relações humanas, interesses e influências que permeiam 
qualquer estrutura complexa. 

Decisões programadas e não programadas: navegando da rotina à 
incerteza nas estruturas complexas 

Dentro do universo das escolhas organizacionais, nem todas as decisões são criadas 
iguais. Algumas são rotineiras e bem definidas, enquanto outras são novas, complexas e 
repletas de incerteza. Herbert Simon, em sua análise do processo decisório sob 
racionalidade limitada, propôs uma distinção fundamental entre decisões programadas e 
decisões não programadas. Essa classificação é particularmente útil para entender como 
as estruturas organizacionais, especialmente as mais formalizadas e burocráticas caras aos 
estruturalistas, tentam lidar com diferentes níveis de previsibilidade e complexidade. 

Decisões Programadas: 

São aquelas que se caracterizam por serem: 

●​ Repetitivas e Rotineiras: Ocorrem com frequência e de forma similar, permitindo o 
desenvolvimento de um procedimento definido para lidar com elas. 

●​ Bem Estruturadas: O problema é claro, as informações necessárias são 
geralmente disponíveis, os critérios de decisão são conhecidos e as alternativas são 
limitadas e bem compreendidas. 

●​ Para as quais Existem "Programas" ou Procedimentos: A organização 
desenvolve regras, políticas, procedimentos operacionais padrão (POPs) ou 
algoritmos para "automatizar" a resposta. A decisão, em si, já foi tomada quando o 
programa foi criado; a tarefa do indivíduo é apenas aplicar o programa à situação 
específica. 

Objetivos das Decisões Programadas: 

●​ Eficiência: Reduzem o tempo e o esforço mental necessários para tomar decisões 
recorrentes. 



●​ Uniformidade e Consistência: Garantem que situações semelhantes sejam 
tratadas da mesma maneira, independentemente de quem esteja tomando a 
decisão. 

●​ Controle: Permitem que a organização mantenha um maior controle sobre as 
operações e minimize erros. 

●​ Redução da Incerteza: Transformam situações potencialmente variáveis em 
respostas padronizadas. 

Exemplos de Decisões Programadas: 

●​ Processamento de um pedido de compra de material de escritório: Existe um 
formulário, um fluxo de aprovação definido, e critérios para escolher fornecedores. 

●​ Reposição de estoque quando atinge um nível mínimo: Um sistema pode 
automaticamente gerar um pedido ao fornecedor. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um caixa de banco ao processar um 
depósito em dinheiro. Ele segue um procedimento rigoroso: conferir o valor, 
verificar a autenticidade das notas (se necessário), emitir um recibo. Não há 
muita margem para discricionariedade. 

●​ Aprovação de férias de um funcionário: Se o pedido cumpre as regras da 
empresa (antecedência, cobertura da função), a aprovação é geralmente 
automática. 

●​ Cálculo da folha de pagamento: Baseado em regras claras sobre salários, horas 
trabalhadas, descontos e impostos. 

Decisões Não Programadas: 

São aquelas que se caracterizam por serem: 

●​ Novas, Incomuns e Mal Estruturadas: O problema pode ser ambíguo, inédito ou 
complexo. As informações podem ser incompletas, os critérios de decisão podem 
não estar claros e as alternativas e suas consequências são incertas. 

●​ Exigem Soluções Criativas e Julgamento: Não existem procedimentos 
predefinidos para lidar com elas. Requerem análise, intuição, criatividade, 
negociação e um processo de resolução de problemas mais elaborado. 

●​ Geralmente Tomadas em Níveis Hierárquicos Mais Altos: Embora possam surgir 
em qualquer nível, as decisões não programadas de maior impacto estratégico 
costumam ser responsabilidade da alta e média gerência. 

Desafios das Decisões Não Programadas: 

●​ Alta Incerteza e Risco: As consequências são difíceis de prever. 
●​ Necessidade de Coleta e Análise de Informações Complexas: Muitas vezes sob 

pressão de tempo. 
●​ Envolvimento de Múltiplos Stakeholders com Interesses Divergentes: O 

processo pode ser altamente político. 
●​ Falta de Precedentes: Não há "receitas de bolo" para seguir. 

Exemplos de Decisões Não Programadas: 



●​ Lançar um produto radicalmente novo em um mercado desconhecido. 
○​ Considere este cenário: Uma empresa farmacêutica decidindo investir 

bilhões em pesquisa para uma nova classe de medicamentos cujo potencial 
terapêutico e aceitação pelo mercado são altamente incertos. 

●​ Decidir sobre uma fusão ou aquisição de outra empresa. 
●​ Responder a uma crise inesperada (ex: um desastre natural que afeta as 

operações, uma pandemia, um ataque cibernético grave). 
○​ Para ilustrar: A decisão de uma companhia aérea sobre como lidar com o 

fechamento de fronteiras e a queda abrupta na demanda de passageiros 
durante a pandemia de COVID-19. 

●​ Definir a estratégia de longo prazo da organização em um ambiente de rápidas 
mudanças tecnológicas. 

●​ Resolver um conflito ético complexo para o qual não há diretrizes claras. 

A Relação com a Estrutura Organizacional (Visão Estruturalista): 

As organizações, especialmente as burocráticas, são muito eficientes em lidar com 
decisões programadas através de suas regras, hierarquias e especializações. A estrutura 
formal é desenhada para otimizar a rotina. No entanto, essa mesma estrutura pode ter 
dificuldades com decisões não programadas, que exigem flexibilidade, criatividade e 
comunicação fluida entre diferentes áreas – características que podem ser inibidas por uma 
burocracia rígida. 

●​ Tentativa de "Programar o Não Programável": As organizações podem tentar 
reduzir a incerteza de decisões não programadas através da criação de comitês, da 
contratação de consultores, do desenvolvimento de modelos de simulação ou da 
análise de cenários. No entanto, um grau de não programabilidade sempre 
permanecerá. 

●​ Estruturas Orgânicas vs. Mecanicistas: Como visto anteriormente, ambientes que 
exigem muitas decisões não programadas (dinâmicos, complexos) tendem a 
favorecer estruturas mais orgânicas e flexíveis, enquanto ambientes estáveis com 
predominância de decisões programadas se adaptam bem a estruturas 
mecanicistas. 

A distinção entre decisões programadas e não programadas ajuda os gestores a 
entenderem que diferentes tipos de problemas exigem diferentes abordagens e, 
possivelmente, diferentes configurações estruturais ou processos de apoio. A eficácia 
organizacional reside em sua capacidade de lidar eficientemente com a rotina (programada) 
e, ao mesmo tempo, de responder de forma adaptativa e inovadora ao inesperado (não 
programado), navegando com habilidade entre a necessidade de ordem e a inevitabilidade 
da incerteza. 

Rumo a decisões mais eficazes: estratégias para aprimorar o processo 
decisório em contextos de racionalidade limitada 

Reconhecer a racionalidade limitada e as influências estruturais e políticas sobre o processo 
decisório não significa resignar-se a escolhas de baixa qualidade. Pelo contrário, essa 
compreensão mais realista permite que as organizações e seus líderes adotem estratégias 



mais eficazes para aprimorar a tomada de decisão, mesmo dentro das complexidades e 
imperfeições do mundo real. O objetivo não é alcançar a utópica "racionalidade perfeita", 
mas sim tomar decisões "melhores" e mais robustas, dadas as restrições existentes. 

Algumas estratégias para aprimorar o processo decisório incluem: 

1.​ Conscientização e Combate a Vieses Cognitivos: O primeiro passo é reconhecer 
que todos os decisores são suscetíveis a vieses (de confirmação, ancoragem, 
excesso de confiança, etc.). Promover o treinamento sobre esses vieses e incentivar 
técnicas para mitigá-los (como buscar ativamente informações que contradigam a 
hipótese inicial ou designar um "advogado do diabo" em discussões) pode melhorar 
a objetividade. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Antes de aprovar um grande projeto de 
investimento, a equipe é instruída a realizar um "premortem", imaginando 
que o projeto fracassou e listando todas as possíveis razões para isso. Essa 
técnica ajuda a identificar riscos e vieses otimistas. 

2.​ Melhorar a Coleta e a Qualidade da Informação: Embora a informação perfeita 
seja inatingível, é possível investir em melhores sistemas de coleta, análise e 
disseminação de dados relevantes. Isso inclui o uso de tecnologias de informação, 
pesquisa de mercado, análise de dados (data analytics) e a criação de canais 
eficazes para que a informação da linha de frente chegue aos decisores. 

○​ Considere este cenário: Uma empresa de varejo que investe em um sistema 
de Business Intelligence (BI) para analisar os padrões de compra dos 
clientes em tempo real, fornecendo aos gerentes de categoria informações 
mais precisas para decisões de estoque e promoção. 

3.​ Incentivar a Diversidade de Perspectivas e o Debate Construtivo: Decisões 
tomadas por grupos homogêneos ou sob forte pressão por conformidade 
(groupthink) tendem a ser piores. Formar equipes de decisão com membros de 
diferentes backgrounds, especialidades e pontos de vista, e criar um ambiente onde 
o debate de ideias e o conflito cognitivo (focado na tarefa) sejam encorajados, pode 
levar a soluções mais criativas e robustas. 

○​ Por exemplo: Ao desenvolver uma nova estratégia de marketing, incluir na 
discussão não apenas a equipe de marketing, mas também representantes 
de vendas, atendimento ao cliente, P&D e finanças para obter uma visão 360 
graus. 

4.​ Utilizar Técnicas de Apoio à Decisão (com Cautela): Ferramentas como árvores 
de decisão, análise de custo-benefício, modelagem estatística, simulações e análise 
de cenários podem ajudar a estruturar problemas complexos e a avaliar alternativas 
de forma mais sistemática. No entanto, é crucial lembrar que essas técnicas são 
baseadas em simplificações da realidade e em premissas que podem estar 
enviesadas. Elas são um auxílio ao julgamento, não um substituto para ele. 

○​ Para ilustrar: Uma empresa de energia que utiliza modelos de simulação 
para avaliar o impacto de diferentes políticas de preço de petróleo em sua 
lucratividade, considerando vários cenários econômicos. 

5.​ Promover a Aprendizagem Organizacional com Decisões Passadas: 
Implementar processos para revisar e avaliar as decisões tomadas no passado, 
identificando o que funcionou, o que não funcionou e por quê. As "lições aprendidas" 



devem ser documentadas e disseminadas para informar decisões futuras e evitar a 
repetição de erros. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Após o lançamento de um produto que não 
teve o sucesso esperado, a empresa realiza uma análise post-mortem 
detalhada, envolvendo todas as áreas, para entender as falhas no processo 
decisório (desde a pesquisa de mercado até a estratégia de lançamento) e 
incorporar esses aprendizados no desenvolvimento de futuros produtos. 

6.​ Desenvolver Estruturas e Processos que Apoiem a Decisão: 
○​ Clareza de Papéis Decisórios: Quem tem a autoridade para decidir o quê 

(usando modelos como o RACI - Responsible, Accountable, Consulted, 
Informed). 

○​ Processos Decisórios Definidos (para certos tipos de decisão): 
Estabelecer etapas claras, quem deve ser envolvido, quais informações são 
necessárias. 

○​ Canais de Comunicação Eficazes: Garantir que a informação flua para 
onde é necessária. 

○​ Flexibilidade Estrutural: Para decisões não programadas, permitir a 
formação de equipes ad hoc ou forças-tarefa com a autonomia e os recursos 
necessários. 

○​ Considere este cenário: Uma empresa que adota a metodologia ágil para 
desenvolvimento de software, com equipes auto-organizadas (squads) que 
têm autonomia para tomar decisões sobre suas tarefas dentro de cada sprint, 
apoiadas por Product Owners que definem as prioridades com base no valor 
para o negócio. 

7.​ Gerenciar o Aspecto Político da Decisão de Forma Transparente e Ética: 
Reconhecer que a política organizacional existe, mas buscar torná-la o mais 
transparente possível. Estabelecer regras claras para o debate e a negociação, focar 
nos méritos das propostas e nos objetivos organizacionais, e coibir táticas políticas 
disfuncionais ou antiéticas. A liderança tem um papel fundamental em modelar esse 
comportamento. 

8.​ Adotar uma Abordagem Incremental e Experimental (para decisões muito 
incertas): Em vez de tomar uma decisão grande e irreversível de uma só vez, 
especialmente em contextos de alta incerteza, pode ser mais prudente adotar uma 
abordagem de pequenos passos, experimentos ou projetos piloto. Cada etapa gera 
aprendizado e permite ajustar o curso antes de um comprometimento total. 

○​ Por exemplo: Antes de lançar um novo serviço em todo o país, uma empresa 
pode testá-lo em uma cidade ou região específica para coletar feedback e 
fazer ajustes. 

Ao implementar essas estratégias, as organizações não eliminam a racionalidade limitada, 
mas aprendem a conviver com ela de forma mais inteligente, aumentando a probabilidade 
de tomar decisões que, mesmo não sendo "perfeitas", sejam suficientemente boas, 
robustas e adaptadas à complexidade do mundo real. A visão estruturalista, ao destacar as 
interações entre o indivíduo limitado e a estrutura complexa, nos ajuda a focar em melhorias 
sistêmicas, e não apenas individuais, no processo decisório. 



A visão estruturalista da decisão: um equilíbrio entre racionalidade 
possível, influências estruturais e dinâmicas de poder 

A contribuição da perspectiva estruturalista para o entendimento do processo decisório nas 
organizações é multifacetada e reside, fundamentalmente, em sua capacidade de integrar 
diferentes níveis de análise. Os estruturalistas, ao se debruçarem sobre a complexidade 
organizacional, pintaram um quadro da tomada de decisão que se equilibra realisticamente 
entre a racionalidade possível dos indivíduos (como articulada pela noção de 
racionalidade limitada de Herbert Simon), as influências profundas exercidas pelas 
estruturas formais (hierarquia, departamentalização, regras) e as dinâmicas de poder e 
política que permeiam as interações sociais. Essa visão integrada supera tanto a 
ingenuidade do modelo da racionalidade perfeita quanto uma análise puramente psicológica 
ou puramente política. 

1. Racionalidade Possível (Não Perfeita): Os estruturalistas acolhem a ideia de que os 
decisores buscam ser racionais, mas reconhecem que essa racionalidade é inerentemente 
limitada pelas capacidades cognitivas humanas, pela incompletude das informações e pelas 
restrições de tempo e custo. As decisões são mais frequentemente "satisfatórias" do que 
"ótimas". 

●​ Implicação: As estruturas e processos organizacionais devem ser desenhados para 
apoiar essa racionalidade possível, simplificando problemas, fornecendo 
informações relevantes de forma acessível e estabelecendo critérios claros, sem a 
ilusão de que a perfeição será alcançada. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma empresa, sabendo que seus gerentes 
não podem analisar todas as variáveis de mercado, investe em um sistema 
de inteligência competitiva que resume as tendências e os movimentos dos 
principais concorrentes, fornecendo um "mapa simplificado" para ajudar na 
tomada de decisão estratégica. 

2. Influências Estruturais Inescapáveis: A estrutura formal da organização – sua 
hierarquia, a forma como o trabalho é dividido e os departamentos são agrupados, os 
sistemas de regras e procedimentos – não é um mero pano de fundo, mas um conjunto de 
canais e filtros que moldam ativamente o processo decisório. 

●​ A Hierarquia como Filtro e Canal de Decisão: Define quem tem autoridade para 
decidir e como a informação flui (ou é bloqueada) para esses centros de decisão. 

●​ A Departamentalização como Geradora de Premissas: Cada departamento, com 
sua especialização e objetivos próprios, desenvolve uma "visão de mundo" que 
influencia as premissas sobre as quais seus membros baseiam suas decisões. 

●​ As Regras como Decisões "Congeladas": Procedimentos e políticas representam 
decisões tomadas no passado para lidar com situações recorrentes, economizando 
esforço cognitivo, mas também podendo gerar rigidez. 

○​ Considere este cenário: A decisão de aprovar ou não um novo projeto de 
P&D em uma empresa farmacêutica não dependerá apenas dos méritos 
científicos da proposta, mas também de como ela se encaixa nas prioridades 
estratégicas definidas pela alta hierarquia, de como é avaliada pelos "filtros" 
do comitê de inovação (composto por representantes de diferentes 



departamentos, cada um com suas premissas) e se ela atende aos critérios 
formais de alocação de recursos (regras). 

3. Dinâmicas de Poder e Política Organizacional: Os estruturalistas reconhecem as 
organizações como arenas onde diferentes grupos e indivíduos, com interesses e bases de 
poder diversos (formais e informais), competem e colaboram para influenciar os resultados 
das decisões. 

●​ Decisões como Resultado de Negociação: Muitas decisões importantes não são o 
produto de um cálculo racional solitário, mas o resultado de um processo de 
barganha, formação de coalizões e acomodação de interesses conflitantes. 

●​ A Influência da Cultura e das Normas Sociais: O que é considerado uma decisão 
"aceitável" ou "legítima" é também moldado pela cultura da organização e pelas 
normas sociais que governam as interações. 

○​ Para ilustrar: A decisão de implementar uma nova tecnologia em uma fábrica 
pode envolver não apenas uma análise de custo-benefício (racionalidade 
limitada), mas também negociações com o sindicato (dinâmica de poder), a 
superação da resistência de departamentos que temem perder relevância 
(política organizacional) e a consideração de como a mudança afetará o 
moral dos funcionários (influência social). 

O Equilíbrio e a Interação: 

A grande força da visão estruturalista reside em mostrar como esses três elementos – 
racionalidade possível, estruturas formais e dinâmicas de poder/sociais – interagem e se 
influenciam mutuamente. Uma regra formal (estrutura) pode ser uma tentativa de lidar 
com a racionalidade limitada, mas sua aplicação pode ser subvertida pelo jogo político. Uma 
decisão aparentemente "racional" pode ter sido moldada por informações seletivamente 
apresentadas por um grupo com poder. Uma estrutura hierárquica pode ser desenhada para 
otimizar a decisão, mas a cultura informal pode criar canais de influência paralelos. 

Implicações para a Gestão: 

Para os gestores, essa visão integrada significa que: 

●​ Não basta focar em apenas um aspecto: Melhorar a tomada de decisão requer 
atenção tanto aos processos cognitivos dos indivíduos, quanto ao design da 
estrutura organizacional e ao gerenciamento das dinâmicas de poder e influência. 

●​ A transparência é crucial: Tornar os processos decisórios, as bases de poder e os 
critérios de escolha o mais transparentes possível pode ajudar a mitigar os efeitos 
negativos da política e a aumentar a percepção de justiça. 

●​ A flexibilidade adaptativa é um objetivo: As estruturas e processos devem ser 
capazes de lidar tanto com decisões programadas (onde a racionalidade estrutural e 
as regras são eficientes) quanto com decisões não programadas (onde a 
racionalidade limitada individual e coletiva, a criatividade e a negociação política se 
tornam mais proeminentes). 

Em suma, a perspectiva estruturalista nos oferece um modelo robusto e realista da tomada 
de decisão, que reconhece a complexidade do "homem organizacional" operando dentro de 



"organizações complexas". É um modelo que nos convida a buscar um equilíbrio dinâmico, 
onde a busca pela racionalidade é temperada pela consciência das limitações humanas, 
das restrições impostas pelas estruturas e da inevitabilidade das interações sociais e de 
poder. 

 

Tópico 9: Contribuições, críticas e limitações da 
Abordagem Estruturalista: Um balanço para a 
compreensão de seu legado na administração 
contemporânea 
Nossa jornada pela Abordagem Estruturalista da Administração nos revelou uma 
perspectiva rica, complexa e, por vezes, crítica sobre o universo organizacional. Emergindo 
como uma resposta às visões por vezes simplificadas das escolas anteriores, o 
estruturalismo buscou oferecer um quadro analítico mais abrangente, capaz de dar conta da 
multiplicidade de dimensões que caracterizam as organizações modernas. Como toda 
corrente de pensamento significativa, o estruturalismo legou contribuições valiosas, mas 
também foi alvo de críticas e possui limitações inerentes. Este tópico se dedica a realizar 
um balanço equilibrado, ponderando seus pontos fortes e fracos, para que possamos 
compreender seu verdadeiro legado e sua relevância para a administração no cenário 
contemporâneo. 

Os pilares do legado estruturalista: as grandes contribuições para a 
teoria das organizações 

A Abordagem Estruturalista representou um salto qualitativo na teoria administrativa, 
oferecendo uma visão mais madura, sociologicamente informada e holisticamente orientada 
das organizações. Suas contribuições fundamentais continuam a ecoar e a influenciar a 
forma como pensamos e agimos no mundo organizacional. 

1.​ Visão da Organização como Unidade Social Complexa e Total: Talvez a maior 
contribuição tenha sido a de deslocar o foco de análise de aspectos parciais (a 
tarefa, na Escola Clássica; o indivíduo e o pequeno grupo, na Escola de Relações 
Humanas) para a organização como um todo. Os estruturalistas a conceberam 
como um sistema social complexo, com múltiplos objetivos (nem sempre 
congruentes), diversos grupos de interesse, e uma intrincada rede de relações 
internas e externas. Essa visão totalizante permitiu uma compreensão muito mais 
rica de sua dinâmica. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Ao analisar uma greve em uma fábrica, um 
estruturalista não se limitaria a ver falhas de comunicação (Relações 
Humanas) ou indisciplina (Clássica), mas investigaria as estruturas de poder, 
os interesses conflitantes entre capital e trabalho, a influência do sindicato 
(ambiente externo), e como as regras e a hierarquia da empresa (estrutura 
formal) contribuem para a situação. 



2.​ Análise Integrada da Estrutura Formal e Informal: Os estruturalistas não apenas 
reconheceram a existência da estrutura informal (redes de amizade, grupos de 
afinidade, líderes informais), mas também a analisaram em sua interação 
constante e, por vezes, tensa com a estrutura formal (hierarquia, regras, 
organograma). Eles mostraram como a estrutura informal pode tanto apoiar quanto 
minar os objetivos da formal, e como ambas são dimensões indissociáveis da 
realidade organizacional. 

3.​ Conceito Realista do "Homem Organizacional": Superando o Homo economicus 
e o Homo socialis, os estruturalistas propuseram o Homem Organizacional: um ser 
multifacetado, que desempenha múltiplos papéis, vive em constante tensão entre 
suas necessidades individuais e as exigências da organização, é flexível, adaptável 
e motivado por uma gama variada de incentivos (materiais, sociais, simbólicos). 
Essa visão mais complexa do indivíduo permitiu análises mais profundas sobre 
comportamento, motivação e conflito. 

4.​ Introdução da Perspectiva de Sistema Aberto (ou Preparação para Ela): Ao 
enfatizarem a interdependência entre a organização e seu ambiente externo 
(fonte de recursos, pressões, oportunidades), os estruturalistas foram pioneiros em 
romper com a visão da organização como um sistema fechado. Eles analisaram 
como as organizações se relacionam com outras organizações (competição, 
cooperação) e como são influenciadas por fatores econômicos, sociais, políticos e 
tecnológicos, pavimentando o caminho para a Teoria de Sistemas. 

5.​ Desenvolvimento de Tipologias Organizacionais: Classificações como as de 
Amitai Etzioni (baseada no tipo de poder e envolvimento) e de Blau e Scott (baseada 
no beneficiário principal) forneceram ferramentas analíticas poderosas para 
comparar diferentes tipos de organizações, entender suas lógicas de 
funcionamento distintas e desenvolver abordagens de gestão mais contextualmente 
apropriadas. Isso marcou um avanço em relação à busca por princípios universais. 

6.​ Nova Abordagem sobre o Conflito Organizacional: Os estruturalistas 
revolucionaram a compreensão do conflito, deixando de vê-lo apenas como algo 
negativo a ser eliminado, para reconhecê-lo como um fenômeno inerente, 
inevitável e potencialmente funcional nas organizações. Eles identificaram suas 
fontes estruturais e destacaram que, se bem gerenciado, o conflito pode ser um 
motor de mudança, inovação e adaptação. 

7.​ Releitura Crítica e Aprofundada da Burocracia Weberiana: Enquanto Max Weber 
descreveu o "tipo ideal" de burocracia e suas virtudes, os estruturalistas (como 
Merton, Selznick e Gouldner) se dedicaram a estudar a burocracia na prática, 
identificando suas disfunções (ritualismo, resistência à mudança, 
despersonalização) e os diferentes graus e tipos de burocratização, oferecendo 
uma visão muito mais nuançada e crítica desse modelo organizacional. 

8.​ Contribuições para o Entendimento do Processo Decisório: Ao incorporarem 
(ou dialogarem com) conceitos como a racionalidade limitada de Herbert Simon e 
ao analisarem como as estruturas formais e as dinâmicas de poder influenciam as 
escolhas, os estruturalistas ofereceram uma visão muito mais realista do processo 
decisório, superando o mito da racionalidade perfeita e destacando os aspectos 
políticos e sociais da tomada de decisão. 

9.​ Ponte para Teorias Posteriores e Maturidade Analítica: A Abordagem 
Estruturalista serviu como uma ponte crucial entre as escolas clássicas/humanísticas 
e as abordagens mais contemporâneas, como a Teoria de Sistemas, a Teoria da 



Contingência e os estudos sobre poder e política nas organizações. Ela trouxe um 
nível de maturidade analítica e rigor sociológico que enriqueceu profundamente o 
campo da administração. 

Esses pilares demonstram a profundidade e a amplitude do impacto estruturalista. Ao nos 
forçarem a olhar para a organização em sua totalidade, com suas contradições, suas 
múltiplas lógicas e sua inserção em um ambiente complexo, os estruturalistas nos legaram 
um conjunto de lentes analíticas indispensáveis para quem busca compreender e atuar no 
mundo organizacional. 

O espelho crítico: examinando as principais objeções e 
questionamentos à Abordagem Estruturalista 

Apesar de suas contribuições significativas, a Abordagem Estruturalista não esteve imune a 
críticas e questionamentos. Como toda corrente de pensamento que busca explicar 
fenômenos complexos, ela apresentou certas ênfases que, para alguns analistas, 
resultaram em omissões ou em uma visão por vezes incompleta da realidade 
organizacional. Examinar essas objeções é fundamental para um balanço equilibrado. 

1.​ Ênfase Excessiva na Estrutura em Detrimento da Agência Individual? Embora o 
conceito de "Homem Organizacional" tenha sido um avanço, alguns críticos 
argumentam que o foco principal do estruturalismo permaneceu excessivamente nas 
estruturas formais e sociais, e menos na capacidade de agência dos indivíduos – 
sua habilidade de ativamente moldar, resistir ou subverter essas estruturas. A crítica 
sugere que, por vezes, o indivíduo parece mais um produto das pressões estruturais 
do que um ator com autonomia e capacidade de transformação significativa. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Ao analisar um conflito, a ênfase 
estruturalista pode recair sobre as metas departamentais conflitantes ou 
sobre a disputa por recursos, dando menos peso à forma como líderes 
carismáticos informais ou a criatividade de indivíduos específicos poderiam 
estar redefinindo o problema ou buscando soluções fora do script estrutural. 

2.​ Caráter Predominantemente Descritivo e Analítico, com Menor Força 
Prescritiva: O estruturalismo é extremamente poderoso em descrever e analisar 
como as organizações funcionam, quais são suas tensões e como se relacionam 
com o ambiente. No entanto, ele tende a ser menos prescritivo do que outras 
escolas, como a Clássica (com seus princípios de administração) ou mesmo 
algumas vertentes da Gestão da Qualidade Total. Os gestores em busca de 
"receitas" ou soluções práticas e diretas para seus problemas cotidianos podem 
sentir que o estruturalismo oferece mais diagnósticos complexos do que planos de 
ação claros. 

○​ Considere este cenário: Um gerente enfrentando alta rotatividade. O 
estruturalismo poderia oferecer uma análise profunda das tensões 
indivíduo-organização, das disfunções burocráticas ou da falta de 
alinhamento no sistema de poder. Contudo, poderia ser menos direto em 
prescrever "faça X, Y e Z para reduzir o turnover" do que uma abordagem 
mais focada em, por exemplo, técnicas de motivação ou redesenho de 
cargos específicos. 



3.​ Generalizações e Tipologias que Podem Simplificar Excessivamente a 
Realidade Dinâmica: As tipologias organizacionais (Etzioni, Blau e Scott) são 
ferramentas analíticas valiosas, mas, como toda classificação, correm o risco de 
simplificar demais a complexidade de organizações que são frequentemente 
híbridas, multifacetadas e estão em constante processo de mudança. Encaixar uma 
organização real em uma "caixa" tipológica pode levar à perda de nuances 
importantes ou à dificuldade de analisar organizações que não se conformam 
claramente a nenhum tipo. 

○​ Por exemplo: Uma "empresa B" (Benefit Corporation), que busca tanto o 
lucro quanto um impacto social e ambiental positivo, desafia uma 
classificação simples como puramente "utilitária" ou "normativa". 

4.​ Visão do Conflito Por Vezes "Gerencialista" ou Insuficientemente Radical: 
Embora o reconhecimento do conflito como inerente e potencialmente funcional 
tenha sido um grande avanço, alguns críticos (especialmente de vertentes mais 
radicais ou críticas da administração) argumentam que a ênfase estruturalista em 
"gerenciar" o conflito pode, em última análise, servir aos interesses da elite 
controladora da organização, buscando a estabilidade e a eficiência do sistema sem, 
necessariamente, abordar as causas profundas das assimetrias de poder ou das 
desigualdades. A preocupação seria mais com a manutenção da ordem do que com 
a transformação social. 

5.​ Limitações na Análise da Mudança Organizacional Radical e da Inovação 
Disruptiva: O estruturalismo é bom em explicar a estabilidade, as tensões e as 
adaptações incrementais das organizações. No entanto, pode ser menos eficaz em 
analisar processos de mudança organizacional radical, transformação cultural 
profunda ou inovação disruptiva, que muitas vezes envolvem a quebra de 
estruturas existentes e a emergência de formas organizacionais completamente 
novas, que não se encaixam bem nos modelos estruturais tradicionais. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: A ascensão de organizações em rede, 
plataformas digitais ou startups com culturas altamente anti-hierárquicas 
pode não ser plenamente capturada por um arcabouço analítico focado em 
burocracias e estruturas formais mais tradicionais. 

6.​ Persistência de um Certo Racionalismo: Apesar da introdução da racionalidade 
limitada e da análise das dinâmicas de poder, alguns argumentam que a busca 
estruturalista por entender a "lógica" das estruturas e a "função" dos conflitos ainda 
carrega um viés racionalista. Aspectos como o simbolismo, o inconsciente 
organizacional, as emoções coletivas ou as dinâmicas puramente irracionais 
podem ser subestimados em favor de explicações mais estruturais e funcionais. 

Essas críticas não invalidam as contribuições do estruturalismo, mas ajudam a delimitar seu 
escopo e a identificar áreas onde outras abordagens teóricas podem oferecer 
complementos ou contrapontos importantes. Um entendimento maduro da teoria 
administrativa envolve reconhecer tanto a força quanto as fragilidades de cada escola de 
pensamento. 

Fronteiras da aplicabilidade: as limitações inerentes ao escopo e ao 
contexto da teoria 



Toda teoria é, em certa medida, um produto de seu tempo e do tipo de fenômeno que se 
propõe a explicar. A Abordagem Estruturalista, apesar de sua amplitude e profundidade 
analítica, também possui fronteiras em sua aplicabilidade, algumas decorrentes de seu 
contexto histórico de surgimento e outras inerentes à sua própria armação conceitual. 
Reconhecer essas limitações é crucial para aplicar seus insights de forma crítica e eficaz no 
mundo contemporâneo. 

1.​ Contexto Histórico e o Foco em Grandes Organizações Burocráticas: O 
estruturalismo floresceu em meados do século XX, um período marcado pelo auge 
das grandes corporações industriais e das extensas burocracias governamentais do 
pós-guerra. Muitas de suas análises (disfunções da burocracia, relações 
interdepartamentais em estruturas complexas, o "homem organizacional" 
adaptando-se a grandes sistemas) refletem esse universo de organizações de 
grande escala, hierarquizadas e relativamente estáveis. 

○​ Limitação: A aplicabilidade direta de alguns desses modelos pode ser menor 
para formas organizacionais que se tornaram mais proeminentes no século 
XXI, como: 

■​ Startups ágeis e enxutas: Com estruturas fluidas, pouca hierarquia 
formal e foco em inovação rápida. 

■​ Organizações em rede e plataformas digitais: Que operam com 
modelos de negócios e estruturas de coordenação muito diferentes 
das burocracias tradicionais. 

■​ Pequenas e médias empresas (PMEs): Onde as relações informais 
e a personalidade do fundador podem ter um peso muito maior do 
que as estruturas formais. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Tentar aplicar integralmente a análise das 
disfunções da burocracia de Merton a uma startup de 10 pessoas pode ser 
menos relevante do que aplicá-la a um grande ministério governamental. No 
entanto, princípios como a análise de conflitos ou a relação com o ambiente 
ainda podem ter validade, mas adaptada. 

2.​ Dificuldade de Tradução de Conceitos Abstratos para a Prática Gerencial 
Imediata: O estruturalismo tem uma forte base sociológica, e alguns de seus 
conceitos (como tipo ideal, anomia, cooptação, racionalidade limitada em sua 
formulação mais teórica) podem parecer abstratos ou excessivamente teóricos para 
o gestor que busca soluções rápidas para problemas do dia a dia. A "tradução" 
desses conceitos em ferramentas de intervenção prática nem sempre é direta ou 
fácil. 

○​ Considere este cenário: Um gerente de linha de frente, ao ler sobre a 
tipologia de poder de Etzioni, pode achar o conceito interessante, mas ter 
dificuldade em derivar dele, sem ajuda, um plano de ação específico para 
motivar sua equipe na segunda-feira de manhã. A teoria oferece um 
diagnóstico poderoso, mas a "ponte" para a prescrição detalhada pode 
precisar ser construída. 

3.​ Menor Ênfase em Aspectos Dinâmicos de Liderança Transformacional e 
Cultura de Inovação Radical: Embora o estruturalismo aborde o poder e a 
comunicação, ele tende a dar menos destaque aos aspectos mais dinâmicos e 
proativos da liderança – especialmente a liderança transformacional que inspira 
mudanças radicais – e aos processos de criação e disseminação de uma cultura 



organizacional voltada para a inovação disruptiva. Seu foco é mais na análise das 
estruturas existentes e em como elas funcionam (ou não funcionam) do que em 
como criar futuros radicalmente diferentes. 

○​ Por exemplo: Enquanto o estruturalismo pode analisar bem os conflitos e as 
estruturas de poder que dificultam a inovação em uma empresa estabelecida, 
ele pode oferecer menos insights sobre como um líder carismático pode 
mobilizar uma organização para reinventar completamente seu modelo de 
negócios. 

4.​ Visão por Vezes Determinista da Estrutura sobre o Indivíduo: Como mencionado 
nas críticas, a forte ênfase na forma como as estruturas (formais e sociais) moldam 
o comportamento do "Homem Organizacional" pode, em algumas leituras, levar a 
uma subestimação da capacidade de agência individual, da criatividade subversiva 
ou da resistência ativa que não se encaixa facilmente nos modelos de conflito ou 
adaptação estrutural. 

○​ Para ilustrar: Um funcionário que decide, por conta própria e contra as 
normas, desenvolver um projeto paralelo inovador que acaba salvando a 
empresa. O estruturalismo poderia explicar as pressões que o levaram a agir 
"fora da caixa", mas teria mais dificuldade em capturar a centelha individual 
de iniciativa radical se não houvesse um contexto estrutural ou de conflito 
que a explicasse. 

5.​ Limitações em Relação à Globalização Extrema e à Hiperconectividade: 
Embora a análise do ambiente e das relações interorganizacionais seja um ponto 
forte, a escala e a velocidade das interconexões globais, a volatilidade dos 
mercados financeiros internacionais e o impacto das redes sociais digitais em tempo 
real representam um nível de complexidade ambiental que talvez os primeiros 
estruturalistas não pudessem antecipar em toda a sua extensão. Suas ferramentas 
ainda são úteis, mas podem precisar ser complementadas por teorias mais recentes 
que lidam especificamente com a globalização e a digitalização. 

É importante frisar que essas limitações não diminuem o valor histórico e analítico da 
Abordagem Estruturalista. Pelo contrário, reconhecê-las permite que utilizemos seus 
conceitos de forma mais consciente, sabendo onde eles são mais poderosos e onde 
precisamos buscar o auxílio de outras perspectivas teóricas para uma compreensão mais 
completa dos fenômenos organizacionais contemporâneos. O estruturalismo nos oferece 
um alicerce robusto, mas a casa do conhecimento administrativo continua em construção. 

Ecos do estruturalismo na gestão do século XXI: a relevância perene de 
seus conceitos fundamentais 

Apesar de ter suas raízes em meados do século XX e de ter sido sucedida por outras 
importantes correntes teóricas, a Abordagem Estruturalista não é uma peça de museu. 
Seus conceitos fundamentais e sua maneira de analisar as organizações continuam a ecoar 
fortemente na gestão contemporânea, oferecendo insights valiosos para entender e lidar 
com os desafios do século XXI. A complexidade, as tensões e as interdependências que os 
estruturalistas tão bem descreveram não desapareceram; em muitos aspectos, apenas se 
intensificaram. 



1.​ A Análise Estrutural Continua Essencial: Mesmo em organizações que se 
proclamam "fluidas", "ágiles" ou "sem hierarquia", as questões de estrutura (como o 
trabalho é dividido, como as decisões são tomadas, como a coordenação é 
alcançada) permanecem cruciais. A análise estruturalista nos lembra que a ausência 
de uma estrutura formal clara pode levar a ambiguidades, conflitos de poder 
informais e ineficiências. As discussões atuais sobre "holacracia", "squads" ou 
"organizações em rede" são, em essência, debates sobre novas formas de 
estruturação, e os princípios estruturalistas de análise de papéis, interdependências 
e fluxos de comunicação ainda se aplicam. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma startup de tecnologia que cresce 
rapidamente e começa a enfrentar problemas de coordenação e 
comunicação. Um olhar estruturalista ajudaria a diagnosticar a necessidade 
de formalizar alguns papéis, processos ou canais de decisão, sem 
necessariamente cair em uma burocracia rígida. 

2.​ O "Homem Organizacional" Revisitado (e ainda relevante): O conceito do 
indivíduo com múltiplas necessidades, desempenhando diversos papéis e vivendo 
tensões entre seus objetivos pessoais e os da organização, é mais atual do que 
nunca. A busca por equilíbrio entre vida pessoal e profissional, os dilemas éticos, a 
necessidade de adaptação constante e a gestão de carreiras multifacetadas são 
temas centrais para o "trabalhador do conhecimento" do século XXI. 

○​ Considere este cenário: A discussão sobre "burnout" e saúde mental no 
trabalho. Ela reflete a tensão inerente ao Homem Organizacional, que os 
estruturalistas já apontavam, entre as demandas da organização por 
desempenho e as necessidades individuais de bem-estar e significado. 

3.​ A Realidade Inescapável do Conflito e da Política Organizacional: A visão 
estruturalista do conflito como inerente e da organização como uma arena política 
continua extremamente pertinente. Em um mundo de recursos escassos, mudanças 
constantes e diversidade crescente de stakeholders, saber gerenciar conflitos de 
forma construtiva e navegar nas dinâmicas de poder é uma competência essencial 
para qualquer gestor. 

○​ Por exemplo: A gestão de equipes multiculturais e multigeracionais em 
empresas globais frequentemente envolve lidar com diferentes perspectivas 
e potenciais conflitos de valores, exigindo as habilidades de diagnóstico e 
mediação que o estruturalismo valoriza. 

4.​ A Interdependência com o Ambiente e as Relações Interorganizacionais: A 
ênfase estruturalista na organização como sistema aberto e na importância das 
relações com outras organizações é ainda mais crucial hoje, em um mundo 
globalizado e hiperconectado. As estratégias de alianças, parcerias, gestão de 
cadeias de suprimentos complexas e a necessidade de responder a um ambiente 
regulatório, social e tecnológico em rápida mutação são desafios centrais da gestão 
contemporânea. 

○​ Para ilustrar: Uma empresa que precisa gerenciar sua reputação online e 
responder rapidamente a crises de imagem viralizadas nas redes sociais está 
lidando com uma faceta do ambiente externo que, embora nova em sua 
forma, reflete a mesma interdependência fundamental que os estruturalistas 
identificaram. 

5.​ A Análise Crítica da Burocracia e a Busca por "Burocracias Inteligentes": 
Embora novas formas organizacionais tenham surgido, muitos dos princípios 



burocráticos (especialização, regras, hierarquia) ainda são necessários para garantir 
eficiência, equidade e controle em grandes organizações (públicas ou privadas). O 
legado estruturalista, com sua análise das disfunções da burocracia, nos ajuda a 
buscar formas de "burocracia inteligente" ou "flexível", que retenha as vantagens da 
ordem e da previsibilidade, minimizando a rigidez e a desumanização. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Governos e grandes empresas que 
implementam programas de "simplificação administrativa" ou 
"desburocratização" estão, na prática, tentando lidar com as disfunções que 
Merton e outros estruturalistas apontaram, buscando maior agilidade sem 
perder o controle essencial. 

6.​ A Racionalidade Limitada na Era do Big Data: Mesmo com o acesso a volumes 
imensos de dados (Big Data) e ferramentas de Inteligência Artificial, a racionalidade 
dos decisores humanos continua limitada. A capacidade de interpretar os dados, de 
formular as perguntas certas e de lidar com a incerteza e os vieses cognitivos 
permanece um desafio. O alerta de Simon sobre a "satisfação" em vez da 
"otimização" ainda é válido para muitas decisões complexas. 

○​ Considere este cenário: Um gestor que, apesar de ter acesso a painéis de 
dados complexos, acaba tomando uma decisão baseada em sua intuição ou 
em uma heurística simplificadora porque não consegue processar toda a 
informação disponível ou porque o tempo é curto. 

O estruturalismo nos oferece um "óculos" analítico que nos permite ver além das aparências 
e das modas gerenciais passageiras, focando nas dinâmicas fundamentais de estrutura, 
poder, conflito e interação com o ambiente que caracterizam toda e qualquer organização 
humana. Seu legado não é o de oferecer respostas prontas, mas o de nos ensinar a fazer 
as perguntas certas e a desenvolver um pensamento crítico e sistêmico sobre as 
organizações. 

Contas finais: ponderando o impacto e a importância da Abordagem 
Estruturalista para a administração contemporânea 

Ao chegarmos ao final desta análise da Abordagem Estruturalista, é hora de tecer as 
"contas finais", ponderando seu impacto duradouro e sua importância crucial para a 
evolução do pensamento administrativo e para a prática da gestão nos dias de hoje. Mais 
do que uma simples escola teórica datada, o estruturalismo representa um marco de 
maturidade intelectual no estudo das organizações, um divisor de águas que enriqueceu 
profundamente nossa capacidade de compreender esses complexos fenômenos sociais. 

O Impacto Transformador: 

O impacto mais significativo do estruturalismo foi, sem dúvida, o de ampliar radicalmente o 
escopo da análise organizacional. Ele nos tirou de uma visão mais introspectiva e, por 
vezes, prescritiva, e nos impulsionou em direção a uma compreensão mais holística, 
sociológica e crítica. Ao introduzir ou consolidar conceitos como: 

●​ A organização como um sistema social total e aberto, interagindo com um 
ambiente complexo. 

●​ A coexistência e interdependência das estruturas formais e informais. 



●​ O Homem Organizacional, com suas múltiplas facetas e tensões. 
●​ O conflito como elemento inerente e potencialmente funcional. 
●​ As relações interorganizacionais (competição, cooperação). 
●​ As disfunções da burocracia e a racionalidade limitada no processo decisório. ... 

os estruturalistas forneceram um conjunto de ferramentas conceituais que 
permitiram diagnósticos muito mais profundos e realistas dos problemas e dinâmicas 
organizacionais. 

Eles efetivamente construíram uma ponte entre as abordagens clássicas/humanísticas e 
as teorias mais sistêmicas e contingenciais que viriam a seguir. Sem a base analítica e a 
sensibilidade para a complexidade introduzidas pelo estruturalismo, dificilmente teríamos o 
desenvolvimento robusto dessas escolas posteriores. 

A Importância Contínua: 

A relevância do estruturalismo para a administração contemporânea reside em vários 
aspectos: 

1.​ Fomenta o Pensamento Crítico: Ele nos ensina a desconfiar de soluções 
simplistas e de modismos gerenciais, incentivando uma análise mais profunda das 
estruturas de poder, dos interesses em jogo e das consequências não intencionais 
das decisões e das configurações organizacionais. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Diante da promessa de uma nova 
"metodologia ágil" como solução para todos os problemas, um gestor com 
formação estruturalista questionaria como essa metodologia interagiria com a 
cultura existente, com as estruturas de poder informais e com as demandas 
específicas do ambiente daquela organização. 

2.​ Oferece um Diagnóstico Multidimensional: Suas ferramentas permitem analisar a 
organização sob múltiplos ângulos – estrutura, indivíduos, grupos, ambiente, poder, 
conflito, comunicação – proporcionando um diagnóstico mais completo e integrado. 

3.​ Valoriza a Análise Contextual: Ao desenvolver tipologias e ao enfatizar a relação 
organização-ambiente, o estruturalismo reforça a ideia de que não há "tamanho 
único" para a gestão. As melhores práticas são contextuais. 

4.​ Humaniza (Realisticamente) a Visão da Organização: Ao reconhecer as tensões, 
os conflitos e as limitações (do indivíduo e da própria racionalidade), o estruturalismo 
oferece uma visão menos idealizada e mais humana – no sentido de mais real – das 
organizações. Não é uma humanização romântica, mas uma que aceita as 
imperfeições e contradições. 

5.​ Alerta para as Disfunções e Efeitos Perversos: A análise das disfunções 
burocráticas, por exemplo, continua sendo um alerta crucial contra a rigidez 
excessiva, o formalismo vazio e a despersonalização, problemas que ainda afligem 
muitas organizações, mesmo as mais modernas. 

Ponderando as Contribuições e Limitações: 

É verdade que o estruturalismo tem suas limitações. Seu foco em estruturas maiores pode, 
por vezes, parecer menos aplicável a organizações muito pequenas ou radicalmente novas. 
Seu caráter mais analítico do que prescritivo pode frustrar quem busca respostas rápidas. 
E, como toda teoria, ela reflete parcialmente o contexto em que surgiu. 



No entanto, as contribuições superam largamente essas limitações. O estruturalismo 
não nos dá todas as respostas, mas nos ensina a fazer perguntas mais inteligentes e 
profundas. Ele nos equipa com um ceticismo saudável e com um arcabouço para investigar 
o "não dito", o "subjacente", as "forças ocultas" que moldam a vida organizacional. 

Em suma: 

A Abordagem Estruturalista não foi apenas mais uma teoria administrativa; foi um salto de 
paradigma. Ela introduziu um nível de sofisticação analítica e uma amplitude de visão que 
transformaram o estudo das organizações. Seu legado não está em um conjunto de 
técnicas gerenciais prontas para uso, mas em uma forma de pensar sobre as 
organizações – uma forma crítica, sistêmica, sociologicamente informada e profundamente 
consciente da complexidade humana e estrutural. 

Para o gestor contemporâneo, revisitar os ensinamentos estruturalistas é um convite a 
desenvolver uma sabedoria organizacional que vá além do superficial, que compreenda 
as tensões como parte da vida e que busque construir organizações não perfeitas, mas 
mais conscientes, adaptáveis e, em última instância, mais eficazes em seus propósitos, 
quaisquer que sejam eles. É um legado que permanece vivo e indispensável. 

 

Tópico 10: Ferramentas e técnicas de análise 
estruturalista para o diagnóstico e a intervenção 
organizacional no dia a dia: Um guia prático para 
gestores 
A Abordagem Estruturalista, como vimos ao longo de nosso curso, brilha por sua 
capacidade analítica e descritiva, oferecendo uma lente poderosa para desvendar a 
complexa teia de relações, estruturas, poderes e conflitos que constituem uma organização. 
Embora não seja primariamente uma escola prescritiva, repleta de "receitas de bolo", seus 
profundos insights sobre a natureza das organizações e do comportamento humano dentro 
delas são um manancial para o desenvolvimento de ferramentas de diagnóstico e para a 
orientação de intervenções gerenciais mais eficazes. Este tópico final se propõe a ser um 
guia prático, buscando "aterrissar" os conceitos estruturalistas em abordagens e técnicas 
que você poderá aplicar para analisar criticamente sua realidade organizacional e para 
tomar decisões mais informadas e estratégicas. O objetivo é transformar a teoria em um 
farol para a ação. 

Da teoria à trincheira: transformando a análise estruturalista em ação 
gerencial 

A transição da teoria densa e multifacetada do estruturalismo para a prática gerencial 
cotidiana pode parecer, à primeira vista, um desafio. Afinal, conceitos como "disfunções da 
burocracia", "tipologias de poder" ou "racionalidade limitada" podem soar abstratos para 
quem está na "trincheira", lidando com metas a cumprir, equipes a gerenciar e crises a 



apagar. No entanto, a verdadeira força do estruturalismo reside precisamente em sua 
capacidade de nos ajudar a enxergar além dos sintomas superficiais e a compreender as 
causas subjacentes dos problemas organizacionais. 

O primeiro passo para transformar a análise estruturalista em ação é desenvolver um "olhar 
estruturalista". Isso significa cultivar o hábito de: 

1.​ Pensar de Forma Holística e Sistêmica: Ver a organização como um todo 
interconectado, onde as partes se influenciam mutuamente e onde a organização 
interage constantemente com seu ambiente. Evitar soluções pontuais que não 
considerem os efeitos colaterais em outras áreas. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Antes de implementar um novo software 
em um departamento, o gestor com olhar estruturalista pensaria não apenas 
nos benefícios para aquela área, mas também em como isso afetaria a 
interdependência com outros departamentos, se exigiria novos treinamentos 
(Homem Organizacional), se poderia gerar conflitos por recursos ou mudar 
fluxos de poder informal. 

2.​ Questionar o "Status Quo" e as Aparências: Não aceitar as estruturas e 
processos como "dados" ou "naturais", mas investigá-los criticamente. Por que essa 
regra existe? A quem ela beneficia? Quais são suas consequências não 
intencionais? A estrutura formal reflete a realidade do poder e da comunicação? 

○​ Considere este cenário: Uma empresa tem um processo de aprovação de 
projetos que envolve dez assinaturas. Um gestor com olhar estruturalista não 
apenas seguiria o fluxo, mas se perguntaria: "Cada uma dessas assinaturas 
realmente agrega valor ou é apenas um ritual burocrático que gera lentidão 
(disfunção)? Existe uma forma de simplificar isso sem perder o controle 
essencial?" 

3.​ Reconhecer a Complexidade e a Multicausalidade: Evitar explicações simplistas 
para problemas complexos. Os fenômenos organizacionais raramente têm uma 
única causa. A análise estruturalista nos ensina a buscar a interação de múltiplos 
fatores (estruturais, humanos, ambientais, políticos). 

○​ Por exemplo: Se a moral de uma equipe está baixa, em vez de simplesmente 
culpar a "falta de motivação dos indivíduos", o gestor investigaria possíveis 
causas estruturais (metas irrealistas, falta de autonomia, comunicação falha 
com a liderança, conflitos não resolvidos, sentimento de injustiça no sistema 
de recompensas). 

4.​ Ser Sensível às Dinâmicas de Poder e Conflito: Entender que o conflito é inerente 
e que as decisões são frequentemente resultado de jogos de poder e negociação 
entre diferentes interesses. Isso permite uma atuação mais realista e estratégica. 

5.​ Adotar uma Postura de Aprendizagem Contínua: As organizações e seus 
ambientes estão sempre mudando. A análise estrutural não é um diagnóstico feito 
uma única vez, mas um processo contínuo de observação, reflexão e ajuste. 

Transformar a teoria em ação não significa ter todas as respostas, mas sim saber fazer as 
perguntas certas. O estruturalismo nos fornece um arsenal de perguntas poderosas. Nos 
próximos subtópicos, exploraremos como podemos organizar essas perguntas e os 
conceitos associados em ferramentas mais concretas de diagnóstico e como derivar delas 
algumas linhas gerais para intervenção. O objetivo não é oferecer um manual rígido, mas 



um "mapa mental" para navegar a complexidade organizacional com maior clareza e 
intencionalidade. 

Radiografando a organização: ferramentas de diagnóstico inspiradas na 
visão estruturalista 

Para intervir eficazmente em uma organização, é preciso primeiro compreendê-la em 
profundidade. A Abordagem Estruturalista oferece um conjunto robusto de lentes analíticas 
que podem ser transformadas em verdadeiras ferramentas de "radiografia" organizacional, 
permitindo ao gestor enxergar além da superfície e identificar as estruturas, dinâmicas e 
tensões que moldam o comportamento e os resultados. 

1. Análise Estrutural Multinível: 

Esta abordagem propõe examinar a organização em diferentes camadas de complexidade, 
aplicando os conceitos estruturalistas pertinentes a cada uma: 

●​ Nível Macroscópico (A Organização em seu Contexto): 
○​ Classificação Tipológica: 

■​ Ferramenta: Utilizar as tipologias de Amitai Etzioni (coercitiva, 
utilitária, normativa – baseada no poder e envolvimento) e de Blau e 
Scott (benefício mútuo, interesses comerciais, serviços, bem-estar 
público – baseada no beneficiário principal). 

■​ Aplicação Prática: Um gestor de um hospital (organização de serviços 
para Blau & Scott) pode usar Etzioni para entender por que precisa de 
uma abordagem de poder normativo para engajar os médicos 
(envolvimento moral), enquanto pode usar um poder mais 
remunerativo com a equipe de apoio (envolvimento calculista). 
Identificar o tipo predominante ajuda a prever desafios típicos e a 
alinhar estratégias. 

■​ Perguntas-chave: Qual o principal meio de controle em minha 
organização/setor? Qual o tipo de envolvimento predominante 
dos membros? Quem realmente se beneficia das atividades 
da organização? As respostas estão alinhadas ou há 
incongruências? 

○​ Mapeamento do Ambiente e das Relações Interorganizacionais: 
■​ Ferramenta: Análise PESTEL (Política, Econômica, Social, 

Tecnológica, Ecológica, Legal) para o ambiente geral. Análise das 
Cinco Forças de Porter (adaptada) ou mapa de stakeholders para o 
ambiente de tarefa. Matriz de competição/cooperação para relações 
interorganizacionais. 

■​ Aplicação Prática: Uma empresa de alimentos, ao fazer seu 
planejamento estratégico, analisa o impacto de novas leis de 
rotulagem (legal), a mudança nos hábitos de consumo para produtos 
mais saudáveis (social), a entrada de novos concorrentes com 
vendas online (competição/tecnológico) e a dependência de poucos 
fornecedores de matéria-prima (relações interorganizacionais). 



■​ Perguntas-chave: Quais são as principais forças externas que 
nos afetam? Quem são nossos principais clientes, 
fornecedores, concorrentes e reguladores? Com quem 
competimos? Com quem poderíamos ou deveríamos 
cooperar? 

●​ Nível Mesoscópico (Dinâmicas Internas da Organização): 
○​ Análise Comparativa: Estrutura Formal vs. Informal: 

■​ Ferramenta: Comparar o organograma oficial e os manuais de 
procedimento (formal) com um mapeamento (mesmo que informal ou 
através de entrevistas) das redes de comunicação reais, dos líderes 
de opinião informais e dos "jeitinhos" de fazer as coisas (informal). 
Um sociograma simplificado pode ser útil. 

■​ Aplicação Prática: Um novo gerente de RH percebe que, embora as 
comunicações oficiais sobre mudanças sejam feitas por e-mail 
(formal), a maioria dos funcionários só "acredita" na mudança depois 
que ela é validada por certos colegas influentes (líderes informais). 
Ele começa a envolver esses líderes informais antes dos 
comunicados oficiais. 

■​ Perguntas-chave: O organograma reflete como as decisões 
são realmente tomadas? Quem são as pessoas realmente 
influentes, independentemente do cargo? Como a informação 
realmente flui? 

○​ Diagnóstico de Disfunções Burocráticas: 
■​ Ferramenta: Utilizar a lista de disfunções de Merton (ritualismo, 

superconformidade, etc.) e outros estruturalistas como um checklist 
para identificar se a burocracia está gerando mais problemas do que 
soluções. 

■​ Aplicação Prática: Uma equipe de atendimento ao cliente reclama que 
gasta mais tempo preenchendo formulários internos (excesso de 
formalismo) do que resolvendo os problemas dos clientes. O gestor 
identifica isso como uma disfunção e busca simplificar os processos. 

■​ Perguntas-chave: As regras estão ajudando ou atrapalhando? 
Há excesso de papelório? Nossos funcionários estão mais 
preocupados em seguir a regra do que em atingir o objetivo? 

○​ Mapeamento de Fontes e Tipos de Conflito: 
■​ Ferramenta: Análise das interdependências entre departamentos, da 

alocação de recursos, da clareza de papéis e dos objetivos 
departamentais para identificar as raízes estruturais dos conflitos. 

■​ Aplicação Prática: O diretor de uma fábrica percebe conflitos 
constantes entre o departamento de Manutenção (que quer parar as 
máquinas para manutenção preventiva) e o de Produção (que quer 
manter as máquinas funcionando para atingir metas). Ele percebe 
que o conflito é estrutural (objetivos departamentais divergentes e 
interdependência) e não apenas pessoal. 

■​ Perguntas-chave: Quais departamentos estão mais 
frequentemente em conflito? Por quê? É por recursos, por 
objetivos, por falta de clareza? 

●​ Nível Microscópico (O Indivíduo e o Pequeno Grupo): 



○​ Análise das Tensões do "Homem Organizacional": 
■​ Ferramenta: Reflexão sobre os dilemas indivíduo-organização, 

autonomia vs. controle, vida pessoal vs. profissional, etc., que podem 
estar afetando os membros da equipe. Entrevistas de desligamento 
ou pesquisas de clima podem fornecer dados. 

■​ Aplicação Prática: Um líder de equipe percebe que um de seus 
melhores programadores está desmotivado. Em uma conversa, 
descobre que o funcionário se sente tolhido pela falta de autonomia 
para experimentar novas tecnologias (tensão entre necessidade de 
auto-realização e regras da empresa). 

■​ Perguntas-chave: Nossos funcionários têm espaço para 
crescer? As demandas da organização são compatíveis com o 
bem-estar individual? Há conflitos de papéis? 

○​ Diagnóstico dos Fluxos de Comunicação e Barreiras: 
■​ Ferramenta: Observação direta, entrevistas, análise de e-mails e atas 

de reunião para identificar como a informação flui (ou não flui), onde 
estão os gargalos, quais são as barreiras (pessoais, semânticas, 
estruturais). 

■​ Aplicação Prática: Um gerente nota que as decisões tomadas em 
reuniões de cúpula demoram muito para chegar à sua equipe ou 
chegam distorcidas. Ele investiga os múltiplos níveis hierárquicos e a 
falta de canais diretos como possíveis causas. 

■​ Perguntas-chave: A informação certa chega às pessoas certas 
no tempo certo? Há ruídos ou filtros excessivos? A 
comunicação informal está substituindo a formal por 
deficiência desta última? 

2. Checklist de "Sintomas Estruturais" para Autoavaliação: 

Uma forma prática de iniciar o diagnóstico é criar um checklist com perguntas derivadas dos 
principais conceitos estruturalistas, para que o gestor possa refletir sobre sua própria área 
ou organização: 

●​ As regras e procedimentos são claros, úteis e flexíveis quando necessário, ou são 
excessivos, confusos e engessadores? 

●​ A autoridade formal (organograma) corresponde ao poder real de influência, ou 
existem "eminências pardas" e jogos políticos intensos? 

●​ Como os conflitos são geralmente tratados: são suprimidos, ignorados, resolvidos de 
forma superficial ou gerenciados construtivamente? 

●​ A comunicação é transparente e flui bem em todas as direções, ou é truncada, 
filtrada e cheia de boatos? 

●​ Os diferentes departamentos colaboram efetivamente ou operam como "silos" 
isolados e competitivos? 

●​ Os funcionários se sentem como "Homens Organizacionais" valorizados e com 
espaço para suas múltiplas necessidades, ou como meras peças de uma 
engrenagem? 

●​ A organização está atenta e se adaptando às mudanças do ambiente externo, ou 
está voltada apenas para dentro? 



●​ As decisões são tomadas com base na melhor informação disponível e com 
racionalidade (mesmo que limitada), ou são predominantemente influenciadas por 
interesses particularistas e política interna? 

Ao utilizar essas ferramentas e perguntas, o gestor não obtém respostas prontas, mas sim 
um "mapa" muito mais claro do território organizacional que está tentando navegar, 
identificando tanto as áreas problemáticas quanto as potencialidades para intervenções 
mais eficazes. 

Intervenções com bisturi estrutural: técnicas para otimizar estruturas, 
poder e comunicação 

Após um diagnóstico cuidadoso, inspirado nas lentes analíticas do estruturalismo, o gestor 
pode começar a pensar em intervenções. É crucial lembrar que o estruturalismo valoriza a 
análise profunda e adverte contra soluções simplistas. As intervenções devem ser como um 
"bisturi estrutural": precisas, baseadas em um bom diagnóstico e conscientes das 
interdependências e possíveis efeitos colaterais. Não se trata de "consertar pessoas", mas 
de ajustar as estruturas, os processos e as dinâmicas de poder e comunicação para criar 
um ambiente mais funcional. 

1. Ajustes na Estrutura Formal e nos Processos (Combatendo Disfunções 
Burocráticas e Melhorando a Coordenação): 

●​ Revisão e Simplificação de Processos ("Desburocratização Inteligente"): 
○​ Técnica: Mapear processos-chave (ex: aprovação de despesas, 

desenvolvimento de novos produtos, atendimento ao cliente) e identificar 
gargalos, redundâncias, etapas desnecessárias ou excesso de formalismo 
que não agregam valor. Aplicar princípios de simplificação, eliminando ou 
automatizando o que for possível. 

○​ Exemplo Prático: Uma universidade percebe que o processo de matrícula de 
novos alunos é extremamente lento e envolve múltiplos formulários e filas. 
Ela redesenha o processo, digitalizando etapas, unificando formulários e 
criando um "guichê único" (físico ou virtual), reduzindo o tempo e a frustração 
dos alunos e funcionários. 

●​ Clarificação e Redefinição de Papéis e Responsabilidades: 
○​ Técnica: Utilizar ferramentas como a Matriz RACI (Responsible, Accountable, 

Consulted, Informed) para cada processo ou projeto importante, garantindo 
que todos saibam quem faz o quê, quem é o "dono" do resultado e quem 
precisa ser envolvido. Atualizar as descrições de cargos para refletir as 
responsabilidades reais. 

○​ Exemplo Prático: Em uma equipe de marketing, após conflitos sobre quem 
deveria aprovar as peças publicitárias, o gerente define claramente que o 
Coordenador de Criação é o Responsible pela execução, o Gerente de 
Marketing é o Accountable pela aprovação final, o Jurídico deve ser 
Consulted e a equipe de Vendas deve ser Informed. 

●​ Ajustes na Departamentalização ou Criação de Unidades Integradoras: 
○​ Técnica: Se a departamentalização existente está gerando muitos conflitos 

de "silo" ou dificultando a visão do cliente, considerar a criação de estruturas 



mais matriciais (para projetos específicos), unidades de negócio focadas em 
clientes ou mercados, ou papéis formais de ligação/integração entre 
departamentos. 

○​ Exemplo Prático: Uma empresa de software que tem departamentos 
separados de Desenvolvimento, Testes e Suporte, e enfrenta problemas de 
qualidade e comunicação, decide criar "squads" multifuncionais, onde 
membros de todas essas áreas trabalham juntos desde o início do ciclo de 
vida de um produto ou funcionalidade. 

2. Intervenções no Sistema de Poder e Autoridade (Promovendo Legitimidade e 
Agilidade Decisória): 

●​ Revisão do Grau de Centralização/Descentralização: 
○​ Técnica: Analisar quais decisões podem ser delegadas para níveis mais 

baixos ou para unidades mais próximas da ação, sem comprometer a 
estratégia global ou o controle essencial. Isso pode envolver dar mais 
autonomia orçamentária, poder de contratação ou liberdade para adaptar 
produtos/serviços a contextos locais. 

○​ Exemplo Prático: Uma rede de lojas de varejo que centralizava todas as 
decisões de compra decide dar aos gerentes de loja um orçamento 
discricionário para adquirir produtos de fornecedores locais que atendam a 
demandas específicas de sua clientela, aumentando a agilidade e a 
satisfação do cliente. 

●​ Reconhecimento e Envolvimento Estratégico de Líderes Informais: 
○​ Técnica: Identificar os indivíduos que, independentemente do cargo, exercem 

grande influência sobre seus colegas. Envolvê-los (com transparência) em 
processos de comunicação sobre mudanças, coletar seu feedback e, quando 
apropriado, convidá-los para participar de comitês ou forças-tarefa, 
aproveitando sua credibilidade para facilitar a aceitação de novas ideias. 

●​ Criação de Fóruns Decisórios Colegiados e Interdepartamentais: 
○​ Técnica: Para decisões complexas que afetam múltiplas áreas, formar 

comitês ou conselhos com representantes dos diferentes departamentos 
envolvidos, garantindo que diversas perspectivas sejam consideradas e que 
a decisão tenha maior legitimidade e chance de implementação 
bem-sucedida. 

○​ Exemplo Prático: Uma indústria que precisa decidir sobre um grande 
investimento em uma nova tecnologia de produção cria um comitê com 
membros da Engenharia, Produção, Finanças, Compras e RH para analisar a 
viabilidade e os impactos da decisão. 

3. Melhoria dos Sistemas e Processos de Comunicação (Aumentando a Transparência 
e o Fluxo de Informação): 

●​ Abertura e Fortalecimento de Canais de Comunicação Ascendente: 
○​ Técnica: Implementar e divulgar canais seguros para que os funcionários 

possam enviar sugestões, críticas e relatar problemas (ex: ouvidorias, 
sistemas de "denúncia" ética anônimos, pesquisas de pulso regulares, 



reuniões "portas abertas" com a liderança). É crucial que haja feedback 
sobre as questões levantadas. 

○​ Exemplo Prático: Um CEO que institui um café da manhã mensal com um 
grupo aleatório de funcionários de todos os níveis para ouvir diretamente 
suas preocupações e ideias, sem a presença dos gerentes imediatos. 

●​ Estabelecimento de Rotinas de Comunicação Horizontal: 
○​ Técnica: Incentivar ou formalizar reuniões periódicas entre chefes de 

departamentos interdependentes, criar grupos de trabalho interfuncionais 
para resolver problemas comuns, ou utilizar plataformas colaborativas online 
para facilitar o compartilhamento de informações entre pares. 

○​ Exemplo Prático: Os líderes dos departamentos de Logística, Comercial e 
Produção de uma empresa passam a ter uma reunião semanal obrigatória 
para alinhar previsões de demanda, capacidade produtiva e cronogramas de 
entrega. 

●​ Aprimoramento da Comunicação Formal Descendente: 
○​ Técnica: Garantir que as informações importantes da alta gestão cheguem a 

todos os níveis de forma clara, consistente e no tempo certo. Utilizar 
múltiplos canais (e-mail, intranet, reuniões em cascata, vídeos institucionais) 
e "traduzir" a linguagem estratégica para o contexto de cada área. Focar na 
transparência sobre o "porquê" das decisões. 

●​ Treinamento em Habilidades de Comunicação: 
○​ Técnica: Oferecer workshops e coaching para gestores e funcionários em 

comunicação assertiva, escuta ativa, feedback construtivo, mediação de 
conflitos e comunicação escrita eficaz. 

Essas intervenções, inspiradas no "bisturi" preciso da análise estruturalista, não buscam 
revoluções drásticas e impensadas, mas ajustes ponderados e fundamentados na 
compreensão profunda das interconexões organizacionais. Elas visam criar estruturas e 
processos que não apenas controlem e coordenem, mas que também liberem o potencial 
humano, facilitem a comunicação genuína e permitam um exercício de poder mais 
legitimado e eficaz. 

Do diagnóstico à ação: aplicando as ferramentas no gerenciamento de 
conflitos e na relação com o ambiente 

Com um diagnóstico organizacional mais claro em mãos, obtido através das "radiografias" 
estruturalistas, e com um entendimento das possíveis intervenções no "esqueleto" e nos 
"fluxos vitais" da organização, podemos agora focar em como aplicar esses insights em 
duas áreas particularmente desafiadoras e cruciais para a saúde organizacional: o 
gerenciamento de conflitos e a gestão da relação com o ambiente externo. 

Aplicando Ferramentas Estruturalistas no Gerenciamento de Conflitos: 

O estruturalismo nos ensina que o conflito é inerente e pode ser funcional. A meta não é 
eliminá-lo, mas gerenciá-lo construtivamente. 

1.​ Identificar a Natureza e as Fontes Estruturais do Conflito (Diagnóstico): 



○​ Ferramenta: Antes de intervir, classificar o conflito (interpessoal, intergrupal, 
vertical, horizontal?). Utilizar o mapeamento de interdependências, a análise 
de objetivos departamentais e a alocação de recursos para identificar se as 
raízes são estruturais. 

○​ Aplicação Prática: Em uma agência de publicidade, há tensão constante 
entre a equipe de Criação (que busca originalidade e prazos mais longos) e a 
equipe de Atendimento (que lida com as pressões de prazo e orçamento dos 
clientes). O gestor diagnostica um conflito intergrupal horizontal, com raízes 
na diferenciação de objetivos e na interdependência sequencial mal 
gerenciada. 

2.​ Intervenções Focadas na Causa (Ação): 
○​ Criação de Objetivos Superordenados: 

■​ Técnica: Definir metas que só podem ser alcançadas pela 
colaboração entre as partes conflitantes. 

■​ Exemplo (Agência): O diretor da agência estabelece um bônus 
especial para toda a equipe (Criação e Atendimento) se um projeto 
específico para um cliente importante for entregue no prazo, com alta 
qualidade e resultar em renovação de contrato. 

○​ Redesenho de Processos ou Estruturas para Melhorar a Coordenação: 
■​ Técnica: Se o conflito surge de interdependências problemáticas, 

ajustar os fluxos de trabalho, criar papéis de ligação ou equipes 
mistas. 

■​ Exemplo (Agência): Implementar reuniões de briefing conjuntas 
(Atendimento e Criação) no início de cada projeto e um sistema de 
aprovação de etapas que envolva ambos, para que a Criação 
entenda melhor as restrições do cliente e o Atendimento compreenda 
as necessidades do processo criativo. 

○​ Clarificação de Papéis e Autoridade: 
■​ Técnica: Se o conflito envolve ambiguidades, redefinir 

responsabilidades. 
○​ Mediação e Negociação Estruturada: 

■​ Técnica: O gestor (ou um terceiro) atua como mediador, ajudando as 
partes a comunicarem seus interesses e a encontrarem soluções de 
compromisso. 

■​ Exemplo (Agência): O diretor facilita uma série de reuniões onde 
Criação e Atendimento podem expor suas dificuldades e, juntos, 
construir um novo fluxo de trabalho para projetos futuros, com 
responsabilidades e prazos intermediários mais claros. 

○​ Sistemas de Recompensa Colaborativos: 
■​ Técnica: Alinhar incentivos para que recompensem a cooperação 

intergrupal. 

Aplicando Ferramentas Estruturalistas na Relação com o Ambiente: 

A organização é um sistema aberto, e sua capacidade de interagir eficazmente com o 
ambiente é vital. 

1.​ Análise Contínua do Ambiente (Diagnóstico): 



○​ Ferramenta: Monitorar regularmente o ambiente geral (PESTEL) e o 
ambiente de tarefa (clientes, fornecedores, concorrentes, reguladores) para 
identificar tendências, oportunidades e ameaças. 

○​ Aplicação Prática: Uma empresa de alimentos orgânicos monitora 
constantemente as novas certificações ambientais exigidas (legal/ecológico), 
as mudanças nas preferências dos consumidores por embalagens 
sustentáveis (social) e o surgimento de novas startups concorrentes no setor 
(competição). 

2.​ Desenvolvimento e Fortalecimento das Unidades de Fronteira (Ação): 
○​ Técnica: Investir em departamentos e funções que fazem a interface com o 

ambiente, garantindo que tenham os recursos, as informações e a autonomia 
necessários. 

○​ Exemplo: A empresa de alimentos orgânicos fortalece seu departamento de 
P&D para que ele possa rapidamente desenvolver produtos que atendam às 
novas demandas por saudabilidade e sustentabilidade, e investe em sua 
equipe de marketing para comunicar esses diferenciais aos consumidores. 

3.​ Estratégias Proativas de Relacionamento com Stakeholders (Ação): 
○​ Técnica: Mapear os principais stakeholders e desenvolver estratégias 

específicas para cada um, utilizando negociação, cooperação (alianças) ou 
mesmo cooptação (envolvimento em conselhos consultivos, por exemplo) 
para gerenciar dependências e construir legitimidade. 

○​ Exemplo: A empresa de alimentos, para garantir o fornecimento de 
matéria-prima orgânica de qualidade, estabelece parcerias de longo prazo 
com cooperativas de pequenos agricultores, oferecendo assistência técnica e 
preços justos (cooperação/negociação). Para lidar com novas 
regulamentações, ela participa ativamente de discussões com associações 
do setor e órgãos governamentais (lobby/negociação). 

4.​ Adaptação da Estrutura Interna às Demandas Ambientais (Ação): 
○​ Técnica: Com base na análise da estabilidade e complexidade do ambiente, 

ajustar a estrutura interna para ser mais mecanicista (em ambientes estáveis) 
ou mais orgânica (em ambientes dinâmicos). 

○​ Exemplo: Se a empresa de alimentos orgânicos percebe que o mercado está 
se tornando extremamente volátil e competitivo, com novas tendências 
surgindo a cada mês, ela pode precisar tornar sua estrutura de 
desenvolvimento de produtos mais ágil e descentralizada, permitindo que 
equipes menores experimentem e lancem novidades mais rapidamente. 

5.​ Busca por Sinergia em Relações Interorganizacionais (Ação): 
○​ Técnica: Identificar oportunidades para joint ventures, consórcios ou alianças 

estratégicas que permitam acesso a novos mercados, tecnologias, 
compartilhamento de riscos ou ganho de escala. 

○​ Exemplo: Duas pequenas empresas de alimentos orgânicos de regiões 
diferentes decidem formar uma aliança para comprar insumos em conjunto 
(ganhando poder de barganha com fornecedores) e para compartilhar canais 
de distribuição em feiras nacionais. 

Ao aplicar essas ferramentas e técnicas, tanto para os desafios internos de conflito quanto 
para os externos de relação com o ambiente, o gestor com mentalidade estruturalista não 
busca soluções padronizadas, mas sim intervenções customizadas, baseadas em um 



diagnóstico profundo e na compreensão das complexas interações entre estrutura, 
estratégia, poder, comunicação e contexto. É um processo contínuo de análise, ação e 
aprendizado. 

O gestor como arquiteto e intérprete: desenvolvendo um olhar 
estruturalista para a melhoria contínua 

A Abordagem Estruturalista, mais do que um conjunto de teorias estanques, oferece ao 
gestor uma poderosa maneira de ver e de pensar sobre a organização. Ela o convida a 
transcender o papel de mero executor de tarefas ou de "bombeiro" que apaga crises diárias, 
para se tornar um verdadeiro arquiteto organizacional e um intérprete perspicaz das 
dinâmicas sociais e estruturais que o cercam. Desenvolver esse "olhar estruturalista" é um 
passo fundamental para promover a melhoria contínua e a adaptabilidade da organização 
em um mundo complexo. 

O Gestor como Arquiteto Organizacional: 

Como um arquiteto que projeta um edifício considerando não apenas a estética, mas 
também a funcionalidade, a segurança, os materiais e o ambiente ao redor, o gestor com 
visão estruturalista se preocupa com o design da organização: 

1.​ Moldando Estruturas que Facilitam, Não Obstruem: 
○​ Ele questiona se a estrutura hierárquica atual, a divisão de departamentos e 

a distribuição de autoridade estão realmente servindo aos objetivos da 
organização ou se estão criando gargalos, silos e lentidão. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um gestor percebe que sua equipe está 
desmotivada pela falta de autonomia. Como arquiteto, ele pode redesenhar 
os cargos para incluir mais responsabilidade decisória ou propor uma 
estrutura de projeto mais matricial onde os membros da equipe tenham mais 
voz. 

2.​ Desenhando Processos Eficientes e Claros: 
○​ Ele analisa os fluxos de trabalho, os processos de comunicação e os 

mecanismos de tomada de decisão, buscando simplificá-los, torná-los mais 
transparentes e alinhá-los com as necessidades das tarefas e das pessoas. 

○​ Considere este cenário: Após identificar que muitos erros ocorrem na 
passagem de informação entre duas áreas, o gestor, como arquiteto, 
desenha um novo processo que inclui um checklist de verificação e uma 
reunião de alinhamento obrigatória entre as equipes. 

3.​ Construindo Pontes e Mecanismos de Integração: 
○​ Ciente da diferenciação e do potencial de conflito entre unidades, ele 

proativamente cria mecanismos de coordenação, como papéis de ligação, 
comitês interdepartamentais ou sistemas de informação compartilhados, para 
garantir que as diferentes partes da organização trabalhem em sinergia. 

O Gestor como Intérprete das Dinâmicas Organizacionais: 



Como um intérprete que busca o significado mais profundo de um texto ou de uma obra de 
arte, o gestor com olhar estruturalista procura decifrar os sinais e as dinâmicas muitas 
vezes não óbvias da vida organizacional: 

1.​ Lendo nas Entrelinhas da Comunicação: 
○​ Ele presta atenção não apenas ao que é dito formalmente, mas também ao 

que circula na "rádio corredor", aos não-ditos, às mensagens implícitas e às 
barreiras de comunicação, buscando entender o real fluxo de informação e 
influência. 

○​ Por exemplo: Um gestor nota que, apesar dos comunicados otimistas da 
diretoria, há um clima de apreensão e boatos sobre demissões entre os 
funcionários. Como intérprete, ele busca entender as causas dessa 
desconexão e a validade dos temores. 

2.​ Decifrando os Jogos de Poder e a Política Interna: 
○​ Ele reconhece que as decisões e ações são frequentemente influenciadas 

por interesses grupais, coalizões e disputas por poder, e tenta entender 
quem são os atores-chave, quais são suas agendas e como essas dinâmicas 
afetam os resultados organizacionais. 

○​ Para ilustrar: Ao analisar a resistência a uma nova proposta, o gestor não a 
descarta como "sabotagem", mas tenta interpretar quais grupos se sentem 
ameaçados pela mudança e quais são seus receios ou interesses legítimos. 

3.​ Compreendendo o Conflito como Sintoma e Oportunidade: 
○​ Ele não vê o conflito apenas como um problema a ser eliminado, mas como 

um sintoma que pode revelar disfunções estruturais ou tensões importantes. 
E, mais crucialmente, como uma oportunidade para o debate de ideias, a 
inovação e a mudança. 

4.​ Interpretando a Relação com o Ambiente: 
○​ Ele está constantemente "lendo" os sinais do ambiente externo – 

movimentos de concorrentes, novas tecnologias, mudanças regulatórias, 
tendências sociais – e interpretando seus potenciais impactos sobre a 
organização, bem como a forma como a organização está respondendo a 
eles. 

Desenvolvendo o Olhar Estruturalista para a Melhoria Contínua: 

Adotar essa dupla postura de arquiteto e intérprete não é algo que acontece da noite para o 
dia. Requer: 

●​ Curiosidade Intelectual: Um desejo genuíno de entender "por que as coisas são 
como são" na organização. 

●​ Pensamento Crítico: A capacidade de questionar pressupostos, de analisar 
diferentes perspectivas e de não aceitar soluções fáceis. 

●​ Empatia e Sensibilidade Social: Para entender as necessidades e tensões do 
"Homem Organizacional" e as dinâmicas dos grupos. 

●​ Humildade Analítica: Reconhecer a complexidade e saber que nem todas as 
variáveis podem ser controladas ou previstas. 

●​ Foco na Aprendizagem: Ver cada problema, cada conflito, cada mudança como 
uma oportunidade de aprender e de aprimorar a organização. 



O gestor que cultiva esse olhar estruturalista não está apenas aplicando técnicas; está 
engajado em um processo contínuo de diagnóstico, reflexão, intervenção e aprendizado. 
Ele se torna um agente de melhoria contínua, não através de modismos passageiros, mas 
através de uma compreensão profunda e estruturada da realidade organizacional. Ele 
entende que as organizações são construções humanas, e como tal, podem ser 
continuamente redesenhadas e reinterpretadas para se tornarem mais eficazes, mais justas 
e mais adaptadas aos seus propósitos e ao seu tempo. 

Navegando a complexidade: a arte de aplicar o estruturalismo com 
pragmatismo e sensibilidade 

Ao final de nossa exploração sobre as ferramentas e técnicas de análise e intervenção 
inspiradas na Abordagem Estruturalista, é fundamental ressaltar que sua aplicação 
bem-sucedida não reside na adesão rígida a modelos teóricos, mas na arte de navegar a 
complexidade organizacional com pragmatismo e sensibilidade. O estruturalismo nos 
oferece um mapa valioso, mas o território real das organizações é sempre único, dinâmico 
e, por vezes, surpreendente. 

O Pragmatismo na Aplicação: 

1.​ Foco no "Suficientemente Bom", Não na "Perfeição Teórica": Lembrando o 
princípio da racionalidade limitada e do "satisficing" de Herbert Simon, o gestor 
pragmático sabe que não existe uma estrutura ou solução "perfeita" que resolva 
todos os problemas de uma vez por todas. O objetivo é buscar melhorias 
significativas e factíveis, que tornem a organização "suficientemente boa" para seus 
propósitos, dado o contexto e os recursos disponíveis. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um gestor identifica várias disfunções 
burocráticas em sua área. Em vez de tentar uma reengenharia radical e 
completa de todos os processos (o que poderia ser disruptivo e demorado), 
ele foca em simplificar os dois ou três processos mais críticos que estão 
causando os maiores gargalos, buscando um ganho pragmático de 
eficiência. 

2.​ Adaptação dos Conceitos à Realidade Específica: Os conceitos estruturalistas 
(tipologias, fontes de conflito, disfunções) são ferramentas de diagnóstico, não 
rótulos estanques. O gestor pragmático os utiliza como guias para a investigação, 
mas adapta sua aplicação à cultura, à história e às particularidades de sua 
organização. 

○​ Considere este cenário: A tipologia de Etzioni pode ajudar um líder de uma 
ONG a entender a importância do poder normativo. No entanto, ele também 
pode perceber que, para certas funções administrativas dentro da ONG, 
elementos de poder remunerativo são necessários e eficazes. O 
pragmatismo está em combinar os insights, não em aplicá-los 
dogmaticamente. 

3.​ Pequenos Experimentos e Aprendizagem Incremental: Em vez de grandes 
intervenções estruturais de alto risco, muitas vezes é mais pragmático implementar 
mudanças em menor escala, como projetos piloto ou experimentos em um 
departamento, para testar sua eficácia, aprender com os resultados e fazer ajustes 
antes de uma implementação mais ampla. 



○​ Por exemplo: Antes de descentralizar totalmente a tomada de decisão sobre 
orçamentos, uma empresa pode delegar essa autonomia para uma ou duas 
unidades de negócio como um piloto, monitorando os resultados e os 
desafios. 

4.​ Priorização com Base no Impacto e na Viabilidade: O diagnóstico estruturalista 
pode revelar múltiplos problemas. O gestor pragmático prioriza as intervenções que 
têm maior potencial de impacto positivo nos objetivos da organização e que são 
mais viáveis de serem implementadas, considerando os recursos, o tempo e o apoio 
político disponíveis. 

A Sensibilidade na Aplicação: 

A análise estrutural, com seu foco em estruturas e sistemas, nunca deve perder de vista 
que as organizações são compostas por seres humanos, com suas emoções, aspirações e 
relações. A sensibilidade é crucial. 

1.​ Considerar o "Homem Organizacional" em Todas as Intervenções: Qualquer 
mudança na estrutura, nos processos ou nos sistemas de poder terá um impacto 
sobre as pessoas. É fundamental antecipar esses impactos, comunicar as 
mudanças de forma clara e empática, oferecer suporte e treinamento, e estar atento 
às reações e necessidades dos indivíduos. 

○​ Para ilustrar: Ao implementar um novo sistema de avaliação de desempenho 
mais rigoroso (uma intervenção estrutural), é preciso sensibilidade para 
comunicar os critérios de forma justa, para treinar os avaliadores e para 
oferecer feedback construtivo, minimizando a percepção de ameaça ou 
injustiça. 

2.​ Gerenciar a Dimensão Política e Emocional da Mudança: Mudanças estruturais 
frequentemente alteram o equilíbrio de poder, geram incertezas e podem despertar 
resistências baseadas não apenas em lógica, mas em emoções e interesses. O 
gestor sensível reconhece essa dimensão, busca construir coalizões de apoio, 
negocia com os grupos afetados e lida com as reações emocionais de forma 
respeitosa. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: A decisão de fundir dois departamentos 
pode ser tecnicamente correta do ponto de vista estrutural, mas o gestor 
sensível sabe que haverá ansiedade sobre quem perderá o cargo, disputas 
por liderança na nova estrutura e apego às identidades departamentais 
antigas. Ele precisará de muita comunicação e negociação para gerenciar 
essa transição. 

3.​ Valorizar a Comunicação Informal e a Cultura Existente: Embora busque otimizar 
a comunicação formal, o gestor sensível reconhece o valor da comunicação informal 
e da cultura organizacional. As intervenções devem, na medida do possível, 
respeitar e dialogar com a cultura existente, em vez de tentar impor modelos "de 
cima para baixo" que a ignorem. 

○​ Considere este cenário: Ao introduzir um novo software de colaboração, em 
vez de apenas impor seu uso, o gestor envolve os líderes de opinião 
informais para que eles ajudem a disseminar os benefícios e a construir uma 
aceitação mais orgânica. 



4.​ Ser um "Intérprete" Paciente e um "Arquiteto" Colaborativo: A sensibilidade se 
manifesta na capacidade de ouvir atentamente, de interpretar os sinais sutis da 
organização, de entender as diferentes perspectivas antes de agir. E, ao propor 
mudanças (como arquiteto), buscar o envolvimento e a participação daqueles que 
serão afetados, tornando-os co-criadores da solução, o que aumenta o 
comprometimento e a legitimidade da intervenção. 

Em última análise, a aplicação eficaz da Abordagem Estruturalista na gestão do dia a dia é 
uma dança delicada entre a análise rigorosa e a ação ponderada, entre a lógica da estrutura 
e a complexidade do humano. Não se trata de encontrar a "fórmula" estruturalista, mas de 
internalizar seus princípios como uma forma de pensar e de agir que nos torna mais 
conscientes, mais críticos e, espera-se, mais capazes de construir organizações que sejam, 
ao mesmo tempo, eficazes em seus propósitos e minimamente satisfatórias para aqueles 
que nelas dedicam seu tempo e talento. A jornada pela complexidade organizacional é 
contínua, e o estruturalismo nos oferece uma bússola confiável para essa navegação. 
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